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Atos do Poder Executivo

DECRETO N9 475, DE 13 DE MARÇO DE 1992

Dispõe sobre o acompanhamento e competi-
bilização entre a realização da despesa e
a arrecadação da receita, assim como a
correspondente provisão de recursos orça-
mentários e financeiros da União para o
exercício de 1992,e dá outras providên-
cias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista à disposto
na alínea "b" do art. 48 da Lei n . 4.320, de 17 de março de 1964, com-
binada com o art. 72 do Decreto-Lei n . 200, de 25 de fevereiro de 1967,

Considerando que é da competência legal do Poder Executivo
manter o equilíbrio entre a receita arrecadada e a execução da despesa
pública, de modo a reduzir ao mínimo eventuais insuficiências do Tesou-
ro Nacional;

Considerando que, em face do cenário macroecon8mico vigente,
é indispensável o permanente acompanhamento e controle de caixa do Te-
souro Nacional, no decorrer deste exercício financeiro, do que depende
a realização da despesa pública;

DE.CRETA:

Art. 12 A movimentação e o empenho das dotações orçamentá-
rias, constantes da Lei n 2 8.409, de 28 de fevereiro de 1992, e em suas
alterações, ficam condicionados aos limites da programação orçamentária
trimestral estabelecida no Anexo a este Decreto.

Parágrafo único. Excluem-se do disposto neste artigo:

a) as dotações orçamentárias custeadas à conta de Recur-
sos do Tesouro destinadas:

1. às transferências constitucionais a Estados, Distrito Fe-
deral, Municípios e Fundos constitucionais;

2. ao pagamento da divida pública interna e externa.

b) as dotações orçamentárias programadas à conta de fon-
tes de recursos não constantes do Anexo a este Decreto, cuja execução
fina condicionada 4 efetiva arrecadação.
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Parágrafo único. O deta/hamento da despesa referido neste
artigo obedecerá à classificação da despesa divulgada nos Quadros de
Detalhamento da Despesa consoante a Lei n . 8.409, de' 28 de fevereiro de
1992,e será estabelecido trimestralmente, a partir do mês de abril, me-
diante Portaria do Ministro de Estado da Economia, Fazenda e Planeja-
mento, com base' na informação prevista no art. 30 deste Decreto.

,Art. 3 . Os órgãos e entidades de que trata o art. 72 do De-
creto-Lei 92 200, de 25 de fevereiro de 1967, informarão, até o dia 15
(quinze) do mês que antecede cada trimestre, ao Departamento de Orça-
mentos da União do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento,, as
dotações orçamentárias, detalhadas ás nível de subprojetos, subativida-
dos e elementos de despesa, que poderão ser objeto de movimentação e
empenho no trimestre subseqüente, obedecidos os limites a que se refere
o art. 1 2 , "caput . , deste Decreto.

§ 10 É prioritária, no detalhamento a que se refere este ar-
tigo, a contrapartida de empréstimos externos.

§ 20 O Departamento de Orçamentos da União e o Departamento
do Tesouro Nacional, ambos. do Ministério da Economia, Fazenda e Plane-
jamento, conjuntamente, adotarão as . providências necessárias para a
operacionalização, no Sistema Integrado de Dados Orçamentários - SIDOR
e no Sistema Integrado de, 4(dÁinistraçãO Financeira do Governo Federal -
SIAFI, do detalhamento das dotaçõeS orçamentárias-autorizadas para mo-
vimentação e empenho no primeiro trimestre.

§ 32 As despesas realizadas conforme o Decreto n . 424, de 14
de janeiro de 1992, que excedam os limites para o primeiro trimestre,
estabelecidos neste Decreto, serão compensadas. no Segundo trimestre e
informadas ao Departamento. de Orçamentos da- União, pelos órgãos e-enti-
dades a que se refere o .caput. deste artigo, até 15 de março de 1992.

§ 40 O Departamento de Orçamentos da União eatabelecerá ins-
trumentos de acompanhamento e análise do detalhamento das dotações or-
çamentárias informadas pelos órgãos é entidades, para subsidiar a toma-
da de decisões, referente à programação trimestral de que trata este De-
creto.

Art. 42 O Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento
constituirá Grupo de Acompanhamento e Avaliação do Programa Econômico
do Governo Federal objetivando:

I - verificar o seu cumprimento e acompanhá-lo de forma
permanente e oportuna;

II - estabelecer, nas áreas de competência do planejamento e
dos orçamentos federais, sistemas adequados de informação e controle;

III - propor eventuais ajustes dos valores trimestrais, fixa-
dos por este Decreto, em função da expectativa de realização da receita
da União, até o encerramento do exercício financeiro;

/V - propor medidas preventivas ou corretivas, com vistas a
assegurar a obtenção dos resultados pretendidos.

§ 12 O referido Grupo terá a seguinte composição,

a) Secretário Nacional de Planejamento, que exercerá a Coor-
denação do Grupo;

b) Secretário Nacional de Economia;

c) Secretário da Fazenda Nacional;

d) Secretário Especial de Política Econ6mica;

e) Diretores de Política Monetária e da Área Externa do Banco
Central do Brasil.

§ 2. Os ajustes previstos no inciso III deste artigo serão
determinados por Decreto e o respectivo detalhamento estabelecido me-
diante Portaria do Ministro de Estado da Economia, Fazenda e Planeja-
mento.
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Art. 5 2 Os limites de saques de recursos do Tesouro Nacio-
nal, dentro de cada trimestre, serão concedidos de acordo com os cromo-
gramas aprovados pelo Departamento do Tesouro Nacional.

•
Parágrafo único. Caberá aos Órgãos setoriais de programação

orçamentária e financeira fixar Os limites de que trata este artigo,
referentes, às suas unidades subordinadas.

s9knf 6 2 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

Art. 7 2 Revoga-se o Decreto 52 424, de 14 de janeiro de
1992.

Brasilia, 13 de março de 1992; 171 2 da Independência e 1042
da República.
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O 37.203:994
O O

	

789.010.927	 315.111.834

20.663.ó3

. .	 131.853
	

8,920.38
	

1.865.474
	

9.029.612
	

5.313.471
	

20.887.035	 5.033.002

974:00' 41.028135870IA
	

100
	

o
	

O
	

O	 287.879.655
	

O
	

431.519.463
	

O	 o

,	 O
	

2157.879465	 O	 -431.819.483
•

10144	 41.311•759.705	 9.275.794.459	 6.691.013.210	 19.631.73.517	 6.740.048.292	 30.097.37.981	 11.893.787.020	 3.577.759.111

6111105 1013009415 DE 60i4635 POR 601185 EgECIFICAS - E9E115 -195-A-P230000 DESMAIÁ
ouom /PARK II)

.	 ....	 . 

TOTAL 005 11141725 103651315 	 LEI 809592

13 0M1111.

2343/5E0IE740IA	 FO.TE

20191 045.0805198314	 100

2013 83.11110-23S1063C16	 30

.	 20103 SAF	 103

20104 $2	 100
115

3106 E14E4	 CO1
115

33106 035.0.33131.13	 30

20107 0E229.1	 ' 	 750

207011 SCT 103
/12
138

.	 pP55/1.a, OIX

10.709.039 76.43.172	 -

10.709.039 75.456:802

585.211

sesam 752.503

71.552.203 97.200.865

11,552.253 97.200.665

798.164.860 '187.979.13
O 14.732.227

196.34.860 112.011.336

11.074.467 114.120.645
O 4.551.511

11.074.467 118.011.156

1.359.916 253.37

1.359.916 253.567

35.693.33 55.744.709

35.633.33 58,744.703

131.269.562 275.229.607
.	 o

.13
556 142.717

6.994.544.

10141 GERAL	 PaSSOAL	 MIK 06341,

87.114.211	 15.236.554	 133.918.468	 154.155.040

57.114.211	 15.235.554	 138.918.485	 154.155.040

1.318.011	 837.623	 1.363.730	 2.201.353

1.338.011	 832.623	 1.388.73	 2.201.353	 •

6e.79.3.00e	 79.436.190	 175.728.852	 193.155.042

105.753.38	 15.435.13	
..

176.728.552	 133.153.042

354.113.969	 279.098.53	 35.416.559	 984.515.066
14.732.227	 0	 17.728.353	 7.728.33

'	 .
378.876.198	 279.058.509	 323.144.912	 052.243.421

125.201.112	 15.756,473	 175.579.443	 191.336.918
4.554.511	 O	 5.637.211	 5.537.211

729.35.623	 75.750.473	 181.718.054	 198.973.127

1.613.578	 1.934.853	 461.201	 2.36.34

1.513.578	 1.934.853	 467.23

113.637.909	 79.235.911	 13.717.640	 164.13.561

113.837.909	 79.238.911	 .40	 105.717.640	 184.925.551

43.493.159	 188.787.39	 556.871.959	 602.639.09
53.142.717	 '028.730.488	 825.130.03

6:994.514	 O	 10.593.544,	 10.33.63



	1009.095,1361	 9.095.081
172	 4.251569.90?	 2.134.745.483	 6.586.818.388
113

	

230.481.253	 230.481.253
153	 73.730.945	 13.730.945

10.538.510
2.628.565.054

507.031.590
21.725.325

16.530.510
6.313.634.959

567.031.590
21.725.325

20:00 14.630.061
4.252.059.95

O

O	 857.390.9' 	 O	 471.552.154	 471.552.164,

353.659.3194.512.623.811.683.534
633.036.404

533.235
5.296.140644
7.073.612.817

604.220.000

3.505.195.204
583.053.404

533.225
5.2343.740.344
1.073.612,617

604.280.9900

3.543 278.583
883.528.404

2.076.396
5.296.340.344
1.692.897.129
2.041.732.436

p067062

131.269.562

45.790643
O

45.796.043

3340	 SEÇÃO 1

21"70/310/870910

20598 Soa

20110 56669

wrAL GERAL.	 01	 TOTAL 06125

841.360.86e
	

972.536.430	 186.767.080

	

1.012.513.833	 1.055.339.878

	

059.555.182	 659.538.162

1.672.562.015	 1,717.648.058
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00716
	 7076, 609 LIMITES 74120510419 	

LEI 21409/92

IS

103

55.757.470

05.157.470

	

7. 112.880.013	 1.329.663.093

	

1.840.934.405	 1.903.091.875

	

793.669.939	 793.999.939

	

2.634.604.344	 2.699.761.814

730.724	 17.370.587
	

18.106.711	 1.047.339
	

31.582.911	 32.630.250

	

7V 3. 124	 77.370.557	 18.158. 7;1	 1,047,339	 31.582611	 32.530.250
20111 Saom	 100	 75.466.17g	 91.625.797	 167.291.975	 107.371.403	 181955.999	 274.327.407138	 2.143.426	 2.185.426 .	 3.403.356	 3.403.656

	

75.466.178	 94.011.223	 169.477.401	 107.371.400	 170.359.655	 277.731.563
21050 41.3604467158	 150	 932.269.709	 723.021.787	 1655.291.496	 1.336.410.287	 1.112.311 210	 2.438.751.497112	 73.762.245	 523,489	 14.285.731	 13.762.245	 589.357	 14.351.512115	 O	 1.030.607	 1.030.607	 O	 1.240.204	 1.240.204736	 O	 51567.503	 54.567600	 O	 99.573.090	 99,573.060

	

946.031.954	 779.1412.683	 1.725.174.837	 1.340.172.532	 1.213.743.351	 2.553.918.393
22030 14.0.54/10.niuR9	 100	 828.652 90,7	 952.579.812	 1.787 532 749	 7.178:988.847	 1.732.503.900	 2.911.495.747

435.662.499'
, 

435.652.499 O 524.264.154

	

2.727.093	
524.284.164

	

O	 1.719.7219	 1.719.789	 O 2.721.0W

	

828 952.907	 1.390 262.130	 2.218.915.037	 1.178.986 2147	 2.259.494.744	 3.438.456.991..
23380 44.468052676.	 100	 57.751.20,2	 351.662.383	 409.413.385	 82.165.695	 639.338.175	 721.552.8743

115	 62.794.650	 62.794.650	 O	 75.565.360	 75.565.360
151	 O	 16.624.601	 18.624.501	 0	 16.859.710	 18.1359.710
153	 316.463.374	 2.392.117.178	 2.706.580.550	 499.036.741	 3.784.547.397	 4.283.854.138
162	 O	 '9.960 CO3	 9.9E0.030	 O	 56.450.860	 543.450.880

	

374.214.376	 2.533.158.810 •	 1207.373.785	 581.173.439	 4.573.109.523	 5.154.282.962

201:03 41.56001144	 700	 7.456.927.65g	 509.445.928	 1.955.374.550	 2.072.580.62g	 920.307. /20	 2.999.147.743
722	 18,1334.573	 8.834.873	 33.390.880	 33.390.836
128	 5.824.775	 11.832.030	 17.656.775	 22.887.843	 46.082.080	 58.763.923
128	 3.356.003	 1.104.050	 4.480.030	 10861.5713	 3.304.774	 3.3513.352
130	 57.345.580	 439.311.406	 496.657.056	 57.315.550	 499.377.476	 495.657.055
139	 0	 17,697.991	 17.697.991O	 20.477.280	 30.477.203.
157	 1.519.003	 3.501.500	 10,120.000	 73.792.030 .	 387.406.030	 451.250.1:03
158	 516.337.003	 O	 516.337.050	 0.011.563,900	 O	 1.017.5613.903

	

2.041.410.037	 1.006.728.285	 3.048.138.275
	

3.248.330.530
	

1.856.241.610	 5.104.562.140

'

	

4.252.569.905	 2.5138.055.752	 13.840.725.657	 .	 4.252.569.905	 3.233.858.479	 7.433.928.354

270W 44.64E116170	 100	 9.581.625.179	 910.782.375	 2.492.408.554	 2.350.2953764	 L401.203.365	 3.1351.502.429
713	 43.793.327	 293.96	 43.092.233	 42.798.327	 330.894	 43.139.221

	

1.624.424.5531	 911.075.289	 2.535.500.787	 2.293.097.091	 1.401.534.559	 3.094.331.1350

MO 11.179318• 151111191"	 ICO	 114.1164.62	 3.343.860.635	 3.958.731.255	 874.814.175	 6.079.757.599	 0.954.571.775.
115	 187.826.410	 167.826.418	 0.	 201.957.653	 201.957.2153
134	 O	 216.784 003	 206:784.003	 O	 449.654.484	 449.854.484
435	 O	 239.577.275	 239.577.275	 O	 403,469.660	 403.439.3E0
135	 O	 38.956.313	 38.905.313	 O	 00.592.455	 60.592.455

33395.959.041	 4.615.8243252 874:814.176

676.563.304

1.748.127.213
O

1.746 327.2W

250,410.040

598.673.510	 675.053.304

614.867.621

.X000 M.635715.3	 100	 475.165.203

475. 1195.209

31030 14.14461140	 103	 1.3.28.514.7Ag
138

	

1;223.814.65	 013.927.371	 1.842.742.07e

35000.	11.146.33767101ES	 100	 130.224.275	 347.752,506	 527.976.782

	

.7.195.531.551	 8.070.445.027

	

4011.378.728	 1.032.432.032

	

406.378.728
	

1.062.432.602

	

690.605.60
	

2.536.935.383

	

54.559.959
	

54.559.959

	

• 945.188.129	 2.693.495.342

	

535,033.850	 791.422.490

223.508.301

	

223.506.331	 698.873.510

	

578,695.372	 1.1307.710.057

	

35.031,959	 35.031.959

	

120.224.276	 347.752.503	 527.976.782	 256.418.610	 535.803.850	 791.422.490

MO	 1.420.211.612	 545.458.663	 1,966.140.275	 2.021 310.039	 991.743.001	 3.013.053.720
112	 7.390.850	 1.878.471	 9.219.321	 7.390.850	 2.055.576	 • 9.449.428

'	 122	 O	 207.703.899	 207.703.899	 O	 388.222.080	 363.222.080
151	 O	 115.943:455	 336.943 455	 O	 341.708.577	 341.705.577
153	 1.927.935.966	 5.882.427.345	 7.810.233.133	 3.039.805.937	 9.307.271.904	 13.347.050.541

	

3.355.878.450
	

6.074.361.833	 10.330.240.363
	

5.565.510.4243
	

11.011.004.218	 16.079.514.044

CO	 318.340.027	 7:331.1	 325.671.1	 452.926.311	 13.329.402	 458.255.713I 
123	 O	 O	 43.989.258	 43.989.258
140	 O	 10.320.958.01	 10,320.958.01	 O	 12.222:490.905	 12.222.493.905153	 2.195.0213321	 159.472.413	 2.345.493.134	 3.446.965.352	 252.319.847	 6.699.215.199154	 197.023.804	 57.751.163.580	 57.948.177.334	 198.201.074	 57.972.382.504	 58. 471.783.678

	2.701.361.332	 56.236.975.161	 70.940.300.013
	

4.036.695.737
	

70.504.512.014	 74.603.207.751

	

O
	

471.552.154	 471.552.184
	

O
	

857.355.973	 857.388.973 J
557.390.973

3696.937.595
653606.464

2.076.396
6.298,140.344
0.692.897.329
2.041.732.488

	

10.331335.174	 194.513.630	 103383.847.794	 13.4593311.256	 353.669.312	 13.812.530.568

, MO 1W.551..00 E 681.	 100	 1.908.729.119	 168.041,71,3,	 7478.770.831	 1.152.027.426	 305.530.381	 2.157.557.807
112	 819.019.803	 819.810.60e	 819.619.808	 O	 819.519.936113	 ' 	 O	 323.590.858	 823.590.858	 O	 2.026.205.338	 5.026.205.3321
131	 O	 104.722.758	 104.722.758	 O	 763.098.768	 163.091.7'
145	 O	 O	 O	 O	 88.550.400	 88.550.400

	

2.121.346.927	 1.090355.325
	

3.224.704.253	 2.651.647.234
	

2.583.384,155	 5.205.032.119

80320 LEI N. 1.023693	 100	 52.391.515	 12.345.620	 64.737.395	 74.541.347
	

22.447.034	 90.951.411

	

52.391.515	 12.345.680	 54.737.395	 74.547.347
	

22.447.054
	

96.138.4/1

0:020 1.030471/881C06	 100	 O	 '719.699.138	 719.699.138	 O
	

1.308.513.868
	

1.330.543.838

	

O
	

719.699.138	 719.339.738
	

1.308.543.883	 1.335.543.888

TOTAL	 32.013.618.227	 95.557.334.366	 127.573.012.595
	

42.9:0.917.037
	

115.161.012.480	 '757.768.'9.573

(
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50.294.994
O

1,498.223
O
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Los TES imhESINAis DE 0314ECES DE WITIAS DESPESAS afflIESITS E'DE CAPITAL. PO, 00,115 ESPECIFICAS DA pflutliAMOTO DESTACADA
CuATWO I I

000/3535E704714	 ESPLCIFICK70	 1111/10	 FWIE	 / IR/8E11PC	 2. 1711155171	 3. 10IIIESTRE

547	 - 201133.0303900213.044 19UALI0535 E PRODUTIVIUDE	 IDO	 32.553	 460.951	 1.313.019

32.555	 460.951,	 1.313.019

	

TOTAL 01387/SEC.	 32.563	 460.981	 1.313.019

ME	 20104.0300903452.572 00417700/0531605110510161571111110	 103	 424.302	 0..003.055	 17.069.588

424 302	 5.003.055	 17.095.553

	

TOTAL 07090/610. 	 424.302	 6.003.168	 17.555.588

20108.0300900213.044 3094.1024/E E F901171810576 	 100	 32.552	 530.951	 1.313.030
	  .

32.562	 453.951	 1.313.020

2010e.5301005351.700 MATICIP4640 DA DfiCia 11/1 MUN. DE avRESAS

	

1.498.223	 2 i.1551.1374	 53.294.994

20105.0301010551. 119 APOIO AO 0451150189,570 CIENTIFICO E
	

100	 732.020	 02.356.067	 29.498.998
TEactcolco (PICOS!	

148.	 O	 O	 O

149

	

732.020	 10.355.657	 29.490.995

20108.03010E0551.132 970- A CENTRES CE 488.1C1050 10041105I06
	

1137.	16.596	 234.113	 668.515

	

15.598	 234.813	 565.515

20106.0301001654.065	 310 57 105E900LVIIEN7010043.081E0 	 :00	 155.475	 2.838.271	 7.514.620

	

26,475	 2.638.271	 7.574.520

20106.0301000502.554 0E5/744018118.1110 E 024.101M0 DE TECAMEGIA 1101510141	 103	 25.062	 354.857	 1.010.745

	

25.082	 351.857	 1.010.745

20106.0331500591.131 10111011.56910 214110115. DA 54 120/14	 100	 21.589	 309.419	 851.319

	

21.889	 309.419	 581.319

20105.9301092172.007 CAPACITAMO DE R00.9506 11304431 	 100	 19.039	 259.501	 758.477

	

19.039	 269.501	 758.477

20505.03010:0571.135 APOIO 6 r ilEIOSzfREA DE 118044.4055 .511	 110	 92.069	 7.602.570	 3.711.031

	

92.089	 1.3132.551	 3.711.031

TOTAL 0-40/56C.	 2.622.038	 37.095.361	 1E6.662.022

20111.03077011113.035 71/63150670011904. 06 . GEROC150710 0201E153
	

103	 43.715	 515.461	 1.751.535

	

815.481	 1.781.535

10744. 01640/600.

ILAWICULTIM	 02201.0401310312.455 5350110 FADA REFW59 Arivam	 Ico
ao

	

29.553	 418.124'	 7.790.945

22251.0401300681.227 6503...57124,013 1890114116	 100	 1	 78; ,c0 . 1.070.062.	3.009.6M
iso	 .	 o

3MO 	 .	 O	 O

	

75.150	 1.005009	 3.053.689

32201.010130261.226 43001814019410 00 M5347.10cORES1130615 	 1001.541.84g	 21.513.540	 67.732.050
115 .	2.454.557,	 2.180.864
I&	 O	 '0
250	 g	 O	 ,0

43,716

43.718

29.55g

	

018.404	 1.787.631

	

415.121	 1.103,94g

97.750.953

67.735.455

67.735.455

174.210

59.155.776

O

00 53$ INL

4.	 171114501116 TOTAL

1.244.251 3.050.537

1.244.254 3.050.837

1.244.254 3.060.337

16.203.153 39.729.048

15.203.100 39.720.010

15.253.100 39.729.045

1.244.254 3.050.137
-

1.244.751
-.-

3.050.537

57.137.219 140.097.110
O 132.273.544

57.137.219 272.370.554

27.954.074 58.511.749

O 22.547.247

O 65.541.714

27.954.074 159.933.740

1533.780 1.554.019

533.790 1.554.019

7.121.054 17.402.431
•	 ..-

7.121.054 17.400.431

957.003 2.345.493
	 --..

'957.505 2.348.403

835.163 2.047.370

635.153 2.047,770

725.232 1,726.579

728.232 1.755.579

3.515.577 8.822656

3.515.877 5.622.053

103.125.252 469.171.205

1.5039.377 4.093.215

1.569.377 4.093.215

1.569.377 4.013.215

1.125.571 2.787.205
O 25.90,424

1.125.575 •	 29.758.524

2.916.081 7.725.531
O
O

135.303
23.340.304

2.905.081 30.504.283

55.575.837 I44.356.962
5053857

O . .
	 54144.205
2.711.339.456

O 47.575.987

59.354.321 2.116.523.833

O 19.395.072.._

O 15.396.072

015.217 2.005.219
31.527.632

515.217 33.533.55;

11.157.715 27.431.521
O
O

' 20.921.603
12.151.117

II.  157. 71s . 59.734.401

13.645.755 33.485.942
4115.822

O
1.987.545.
5.325.451

O
O

3.300.735
57.059.9345

14.137.377 105.129.754

.....
89.583.289 3,157.480.515

78.425.557 201.574.575

78.425.857 201.574-1.57;

156.058 404.751

139.357.573 170.045.428

O 922.400

59.532.959 177.375.508

4.012.471 11.799.009
160.045.954

O
4013.762:555

3684.016

22201.0401300652.455 104601040 E 471.9112101 000534.5155113111.WRAL

22201.0401360571.229 1113301000 0010717.440

22202.0101102651.230 NFRA-ESTRUTURA CE PESCUISA 4010PE7uMIA

22202.0401002552.455 53u04e60 E • 4,77VT.C.,6 De 700670374

	

6.541.845	 24.265.497	 64.313.524

250	 O	 3.	 O

	

O	 O	 à

100	 21.425	 303.139	 ea3.4%
2W	 O	 O

	21.425 	 303.139	 033.437

103	 292.968	 4, 144.015	 11.806.022
118	 O	 O	 'O
119	 O	 O	 O

	

292.965	 4.144.918	 11.809.022

I CO	 357.414	 5.093.703	 14.403.070
115	 O	 2.371.813	 2.107.263
MIS	 o	 O	 O
M9	 O	 O	 O
250	 O	 O	 -O

	

357.414
	

7.425.515	 15.510.333

	

7015, 011470/5E0.	 2.319.334	 37.639.853

, , m.,r,Kosccm.	 23101. 1585104533.031 pFOJETO 4949 GEME	 163	 13:594.454	 40.517.799
.._	

	

13.694.454	 40.517.799

23201.1505101632.358 CO313/490.0 E n97514/00. DA 15315106 00 7507E060 A	 100	 4.322	 61.183
WINCA E AO ADOLESCZNIE

	

153	 12.134.949	 39.315.575

	

250	 O	 O

	

12.139.271	 35.445.047	 59.332.935

23202.1501104532.593 46010 CRIMSA CARENIE
	

139	 7.655.830	 2.530.445	 3.494.462

	

113	 27.998.104	 51.645.334	 103.492.205

	

290	 O	 O	 O

1~1~"--Wilr""1



49.542

34.753

103
250	

60.78,1
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IROÃO/SECRETORIA 	 ESPECIFICAÇÃO	 111200	 00116	 1. 17718051176	 2. TRIICSIRE	 3 TRIMESTRE	 4. TRIMESTRE	 7 OTAL

29.853.834	 54.281.780	 139.593.670	 184.059.425	 421.ees.575

" lurlu 641/40/SE5.	 55.687 359	 160.217.620	 267.056.053	 313.016.251	 1530.615.759

4

aspop.osompasz.sse orsummoiro DA 600050 P4170 WINÇAS 00 Ou a NOS

28101.0801 101902. 290 DEM4NOLVILiNTO DA EIXICAÇÃO FRE-6509.AR

26101.0804204633.031 PROJETO 1477414 GENTE

112	 124.449	 2.913.592	 3.327.7E4	 3.630.728	 10.728.831
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Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA -E REFORMA AGRÁRIA

Exposição de Motivos

N°032, de 11 de março de 1992 (em conjunto com o Ministério da Infra-Estrutura). "De
acordo. Em I2.02.92.

Excelentissimo Senhor Presidente da República

MÉNSAGEM

Ne' 78, de 13 de março de 1992. Solicitação ao Congresso Nacional paia que seja
considerada sem efeito ; portanto, cancelada, a urgência pedida para o projeto .de rei
complementar n° 73, de 1991, que 'Institui a Lei Organica da Advocacia-Gerar da União,
e dá outras providências".

N'' 79, de 13 de março de 1992. Solicitação ao Congresso Nacional para que seja
considerada sem efeito e, ' portanto, cancelada, a urgência pedida para o projeto de lei n°
2244, de 1991, que "Estabelece regras para a fixação e o reajuste das mensalidades
escolares e dá outras providências".

Em 24.01.92, através da E.M. no 14, obtivemos a aprovação de Vossa
Excelência para deflagrar o "Programa de Irrigação Noturna", que instituiu redu-
ção de 90% (noventa por cento) na tarifa básica da energia elétrica utilizada na
irrigação, na região Nordeste.

2.	 Posteriormente, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária-EMBRAPA
realizou estudos demonstrando que somente as áreas irrigadas, na região dos cer-
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rados do Brasil Central, poderiam produzir cerca de 15% do trigo consumido co

Pais.

3. Contudo, o principal entrave á expansão dessas lavouras estã direta-

mente vinculado ao custo elevado da energia elétrica para irrigação, que chega a

atingir 20% (vinte por cento) do custo total da produção. Em virtude disso, têm

sido consumidas divisas de expressivo valor com a importação anual de significa-

tivo volume em grãos, apesar da excelente produtividade das lavouras irrigadas,

que podem ser equiparadas às das melhores regiões produtoras desse cereal no mun-

do.

4. Diante dessas considerações e, também, com o objetivo de estimular o

uso da irrigação em todo o Pais, amo forma, até mesmo, de reduzir impactos inde-

sejáveis de produções sazonais, seria de se estender as regalias do Programa de

Irrigação Noturna às demais regiies, estabelecendo, todavia, reducões em gradação

pra diferentes regiaes, preservando o tratamento especial * concedido ao Nordeste.

5. Nessas condições, passariam a prevalecer os seguintes descontos nas

tarifas de energia elétrica, para uso em irrigação, no periodo compreendido entre

23:00 e 05:00 horas, sem prejufzo da "Tarifa verde" para os horirios jé previstos

atualmente:

'Regiões/Estados	 Redução de:

Nordeste e Roligono das Secas, e

. Vale do Jequitinhonha em Minas

Gerais 	 	 90%

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

FoRTARIA 59 1.196, Sc 13 DE MARCO DE 1992

O SECRETARIO DA ADM/NISTRAÇÃO FEDERAL, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 12 da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto n o 99.606, de 13 de outubro de 1990 e considerando o disposto
no art. 15 da Lei n . 8.025, de 12 de abril de 1990, regulamentada pelo
Decreto 99.266, de 28 de maio de 1990, resolves

Art. 1 . Atualizar, conforme abaixo, a partir de 1a de
março de 1992, o valor das Cotas de Conservação devidas pelos ocupan-
tes dos imóveis administrados pela Sã?, tendo como base de cálculo
planilha de custos de cada bloco, referentes ao més de fevereiro de
1992, publicada em anexo.

SQS 213 - Bloco "C" (03 QUARTOS)	 Cr$ 222.590,00
SQS 213 - Bloco "C" (04 QUARTOS)	 Cr$ 288.185,00
SQS 411 - Bloco "H"	 Cr$ 101.657,00
SQN 307 - Bloco "O"	 Cr$ 175.360,00
SQN 307 - Bloco "F"	 Cr$ 174.652,00
SHCE/S 5. 1.205 - Bloco 'O"	 Cr$ 1/4.282,00,
SHCE/S Q. 1.205 - Bloco "E"	 Cr$ 126.324,00
SHCE/S Q. 1.405 r Bloco "C"	 Cr$ 181.136,00

Art. 2 5 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

CARLOS MOREIRA GARCIA

ANEX.0
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SEGUNDA-FEIRA, 16 MAR 1992

Ministérios

O Diretor do Departamento de Classificaçêo Indicativa da Secretaria NaciQ
nal dos Direitos da Cidadania e Justiça do Ministerio da Justiça, no uso de suas atri-
buições, e tendo em vista o . disposto nos artigos 21 inciso XVI e 220 4 3 9 inciso I,
da CoMstituiçao Federal, resolve:

Na 1028- Classificer,para televisão, o filme "CINDERELA EM PARIS", título •original
"FORNO FACE" da Network Distribuidora de Filmes S/A., género: drama, para VEICULAÇA0
EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ na 08000-000786/90).

Na 1029- Classificar, para televisão, o filme "OS FUGITIVOS DE ZAHRAIN", título origi.
mal "ESCAPE FROM ZAHRAIN", da Network Distribuidora de Filmes S/A., genero: aventura,

' para .yEICULAÇA0 EM QUALQUER HORÁRIO; LIVRE. •
" (Protocolo MJ n a 08000-000787/90).

- N. 1030, Classificar, para.televisào, o filme "NA-VORAGEM DO VICIO", titulo original
"SOMETHING TO LIXE FOR, Network Distribuidora de Filmes S/A., genero: drama, para
VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n. 08000-000788/90).

Na 1031- Classificar, para televisão, o filme "AS AVENTURAS DE OMAR KHATAM", título
original "OMAR KHAYAMS

'
 da Network Distribuidora de Filmes S/A., gênero: aventura,para

VEICULAÇAO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.
(Protocolo MJ n2 08000-000791/90).

Na 1032- Classificar, para televisão, o filme 9.114 NOVO AMOR", título original "A NEW
KIND OF LOVE" da Network Distribuidora de Filmes S/A., genero: drama, para VEICULA -
00 EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.
• (Protocolo MJ n a 08000-000792/90).

NO 1033- Classificar, para televisão, o filme .0 INQUILINO", título original "THE
TENANT", da Network Distribuidora de Filmes S/A., genero: drama suspensa, como PROGM.
MA mo RECOMENDADO PAULA MENORES,DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA-ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: tensão o suspense.
(Protocolo MJ n. 08000-000793/90).

N. 1034- Classificar, para televisão, o filme "OS INTOCÁVEIS. , título original "SOE
UNTOUCHAB1ES" da Network Distribuidora de Filmes S/A., gênero: policial, como PROGRA
MA 11A0 RECCMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA MUS DAS 21 HORAS.

justifióaçãO dà imPimpriedidd: violência.
(Protocolo MJ na 08000-000794/90).

•
N. 1035- Classificar, para televisão, o filme "O ESTADO INTERESSANTE DO PAPAI", titulo
original. 'PAPA'S DELICATE CONDITION".' da Network Distribuidora de Filmes S/A., género:
comedia, para VEICULAÇA0 EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ na 08000-000795/90).

Na 1036- Classificar, para cinema, o trailer e o filme de produção nacional "CORRAS A
LUCINANTES", produzido por Imagem Cinematográfica e distribuido por Unidos Produtora
e Distribuidora de Filmes Ltda., gênero: erotico/pornográfico, como INADEQUADOS PARA
MENORES DE 18 ANOS.

4ils. ritfoic2 g.à?.1Jd:.i2r1 1021J-000g12%9Dr. o e'Plicít°.

Nk 1037- Classificar, para cinema, o tl....2.12.L e o filme 'A ABSOLVIÇÃO", título original
"ABSOLUTION", da Alvorada - Produção, Distribuição e Exibição de Filmes Ltda.,genero:
drama, como INADEQUADOS PARA MENORES DE 14 ANOS.

justificaçao da impropriedade: violencia e situações ofensivas aos Valores é-
ticos.

(Protocolo MJ n. 08000-000797/90).

Na 1038- Classificar, para cinema, o trailér e p filme "DEU A LOUCA NOS MONSTROS",titiL
lo original "MONSTER SQUAD", da Alvorada Produçao, Distribuição e Exibição de Filmes
Ltda., genero: comédia suspense, na seguinte CATEGORIA: LIVRE.

(Protocolo MJ na 08000-000798/90).

N. 1039- Classificar, para televisão, o filme de produção nacional "O BRAVO GUERREIROS
produzidmor Gustavo Dahl/Saga Filmes e distribuido pela Cinematográfica Vera Cruz
Ltda. menero: drama, corno PROGRAMA *AO RECOMENDADO PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUA
DO PARA ARTES DAS 20 HORAS:

justificação da impropriedade: violencia.
(protocolo MJ 52 08000-000834/90).

N2 1040- Classificar, para televisão, o filme de produção nacional "VIRÁ, UM INDIO EM
BUSCA DE DEUS", produzido por Alter Filmes/Gustavo Dahl e distribuido pela Cinematogrk
fica Vera Cruz Ltda., gênero: drama, para VEICULAÇAO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ na-08000-000835/90).

N . 1041- Classificar, para televisão, o filme de produção nacional "O BEIJO",produzido
por Flávio Tambelini/Serrador e distribuido pela Cinematográfica Vera Cruz Ltda. gene
ro: drama, como PROGRAMA NÃO RECCMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA API
TES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: tensão psicológica.
(Protocolo MJ n . 08000-000836/90).

Na 1042- Classificar, para televisão, o filme de produção nacional "O ULTIMO EXTASE",
produzido por Servicine Ltda. e distribuido pela Cinematográfica Vera Cruz Ltda. gene
ro: drama, como PROGRAMA RIO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA Aft
TES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: tensão psicológica.
(Protocolo MJ na 08000-000837/90).

Na 1043- Classificar, para televisão, o filme de produção nacional "TRIOLOGIA DO TER
ROR ", produzido por PNF Produtora de Filmes Servicine e distribuido pela Cinematogra.
fica Vera Cruz Ltda., genero: suspense/terror, como PROGRAMA RIO RECOMENDADO PARA MEM1
RES DE 18 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 23 HORAS.

justificação da impropriedade: violencia e suspensa.
(Protocolo MJ n a 08000-000838/90).

Na 1044- Classificar, para televisão, o filme de produção nacional "LUCIOLA, O ANJO AZ
CADOR", produzido por Servicine Ltda e distribuido pela Cinematográfica Vera Cruz
Ltda., genero: drama/erótico, como PROGRAMA 1100 RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. I
NADEQUADO PARA-ANTES DAS 21 HORAS.

justificação dá impropriedade: conflitos psicológicos e insinuaçãodesexo.
(Protocolo MJ -na 08000-000839/90).

Na 1045- Classificar, para televisão, o filme de produção nacional "A MARGEM", prbdu
zido por Nacional Filmes/Oznaldo Candeias e distribuido pela Cinematográfica Vera Cruz
Ltda., gênero: drama, corno PROGRAMA RIO RECOMENDADO PARA DEMORES DE 14 ANOS.INADEQUA-
DO PARA ANTES- DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: tensão.
(Protocolo MJ n a 08000-000840/90).

Na 1046- Classificar, para televls)o, o filme de produção nacional ""0 AMANHA SERÁ
LODO. , produzido pela Multifilmes/Mario Civelli e distribuido pela Cinematográfica
ra Cruz Ltda., gõnero: drama, como PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14
NOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: tensão.
(Protocolo MJ n. 08000-000841/90).

Ni 1047- Classificar, para televisão, o filme de produção nacional "LUAR DO SERTAOSprs/
duzido por Antonio P. Galante/A. Pa/ácios/Servicine e distribuido pela Cinematográfica
Vera Cruz Ltda., genero: drama, para VEICULAÇAO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ na 08000-000865/90).

N. 1048- Classificar, para televisão, o filme de produção nacional "ANTES, O VERAO7Pf32
duzido por Verona Filmes/Gerson Tavares e distribuido pela Cinematográfica Vera Cruz
Ltda., genero: drama, como PROGRAMA RIO RECOMENDADO PARA MEMORES DE 14 ANOS. MUDEM&
DO PARA ANTES DAS'21 HORAS.	

.

justificação da impropriedade: conflitos psicológicos e insinuações desexo.
(Protocolo MJ na 08000-000866/90).

Na 1049- Classificar, para televis)o, o filme de produção nacional "QUANDO O 	 CARA5.
ROL CHEGAR", produzido por Mapa Filmes/Carlos Diegues e distribuido pela Cinematográfi
co Vara Cruz Ltda. género: drama, como PROGRAMA NAO'RECOMENDADO PARA-MENORES DE 	 14
ANOS. -INADEQUADO PARA 0811E5"DAS-21'HORAS:

justificação da impropriedade: insinuações de sexo e situações consideradas O
fensivas aos valores éticos.

(Protocolo MJ n2 08000-000868/90).

Na 1050- Classificar, para televisão, o filme de produção nacional "ESSE MUNDO Á MEU",
produzido por Copacabana Filmes e disttribuido pela Cinematográfica Vera Cruz Ltda.
genero: drama, como PROGRAMA NAO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA
ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: tensão psicológica.
(Protocolo MJ n a 08000-000869/90).

Ni 1051- Classificar, para televisão, o filme de produção nacional "CAPIM)", produzido
por Produções Cinematográfica Imago/L.C. Barreto e distribuido pela Cinematografica VAI
ra Cruz Ltda., gênero: drama, como PROGRAMA RIO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 MIOS.
NADEQUADO PARA ANTES DAS 21 IMAS.

justificação da impropriedade: tensão.
(Protocolo MJ n a 08000-000870/90).

Na 1052- Classificar, para televisão, o filme de produção nacional "OS CONDENADOS",pro
duzido por Produçêes Cinematográficas Mapa Ltda. e distribuido pela Cinematográfica VAI
ra Cruz Ltda. genero: drama, como PROGRAMA NAO RECOMENDADO PARA MENORES DE 18 ANOS."
NADEQUADO PARA ANTES DAS 23 HERAS.

justificação da impropriedade: desvirtuamento de valores éticos.
(Protocolo MJ n a 08000-000871/90).

Na 1053- Classificar, para televisão, o filme de produção nacional "MÁSCARA DA 	 TRAI.
00", produzido por Produçêes Cinematográficas Mapa Ltda. e distribuido pela Cinemato-
gráfica Vera Cruz Ltda. genero: drama, como PROGRAMA RIO RECOMENDADO PARA MENORES DE
14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: conflitos psicológicos e insinuações de sexo.
(Protocolo MJ 52 08000-000872/90).

N. 1054- Classificar, para televisão, o filme de produção nacional "UMA MULHER PARA
SARADO", produzido. por Maurício Rittner/Vera Criz e distribuido pela Cinematográfica
Vera Cruz Ltda., Venera: drama, como PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 AMOS.
INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

Ministério da Justiça

SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DA
CIDADANIA E JUSTIÇA

Departamento de Classificação Indicativa

PORTARIAS DE 10 DE MARCO DE 1992

ve
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justificação da impropriedade: insinuações de sexo e situações ofensivas aos
valores eticos.

(Protocolo MJ.ng 08000-000873/90),

NO 1055- Classificar, para televisão, o filme de produção nacional "O HOMEM QUE aft
PROU O MUNDO", produzido por Mapa Filmes/Zelito Viana e distribuido pela Cinematográfi
ca Vera Cruz Ltda., gênero: drama/ficçao, como PROGRAMA NAU RECOMENDADO PARA MENORES
DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS.

justificação da impropriedade: tensão.
(Protocolo MJ n g 08000-000874/90).

N g 1056, Classificar, para televisão, o filme 'APUROS E TRAPALHADAS DE 11( HERA!", titu
lo original "SOME KIND OF HERO" da .Network Distribuidora de Filmes S/A. gênero: Ara-
ma, como PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS
20 HORAS.

iMgCOINIgieje8gg:020951rAlese esleel"Ice.

Na 1057- Classificar, para televisão, o filme 'O CONFRONTO FINAL', título origina/
"SOUTHERN CONFORT", da Network Distribuidora de Filmes S/A., gênero: drama, para VEI611
U650 EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n g 08000-000932/90).

Na 1058- Classificar, para televisão, o filme 'NUM DIA CLARO DE VERM", título ori91
mal "ON A CLEAR DAS VOU CM SEE FOREVER", da Network, Distribuidora de Filmes S/A.,ge -
soro: drama, para VE/CULAÇÁO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n g 08000-000931/90).

N g 1059- Classificar, para televisão, o filme 'ALGUÉM MUITO ESPECIAL", título origj
na/ "SOME 6190 OF WONDERFUL" da Network Distribuidora de Filmes S/A., genero: drama,
para VEICULAÇÁO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ e 08000-000933/90).
N2 1060- Classificar, paêa televisão, o filme "A MELHOR DEFESA 6_o ATAQUE", titulo orl
ginal "BEST DEFENSE", da Network Distribuidora de Filmes S/A., gênero: comedia, como
PROGRAMA MAO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: tensão:
(Protocolo MJ n g 08000-000934/90).

Na 1061- Ciassificar, para televisão, o filme 'COMACORDANO PESCOÇO", título origj
mal "GOUNG SOUTH% da Network Distribuidora de Filmes S/A:, gênero: western, para REI -
CULAÇAD.EN QUALQUER HORÁRIO: L/VRE.

(Protocolo MJ na 08000-000935/90).

NO 1062- Classificar, para televisão, o filme "MEU TESOURO É VOCr, título	 origina/
"EASY COME, EASY GO" da Network Distribuidora de Filmes S/A., genero: aventura, pare
vocuisk EM QUALQUER J1011/010: LIVRE.

(Protocolo MJ ng 08000-000936/90).

NO 1063- Classificar, para televisão, o filme "AiTABERMA DAS II SDFG ' PERDIDAS", título
original "THE RAT ROCE, Network Distribuidora de Filmes S/A. gênero: drama, como
PROGRAMA I& RECCMEN8A50 PARA MEMORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS.

justificação da impropriedade: insinuaçães de sexo.
(Protocolo MJ n g 08000-000937/90).

Ng 1064- Classificar,l'ara televisão, o filme "A . DANA,EMJAULADA", título original
'LADO IN A CAGEM, da Network Distribuidora de.FilineS S/A.,.gênero: drama/suspense,como
moraw Mo RECOMENDADO PARA MENORES DE 12 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS.

justificação da impropriedade: suspense.
(Protocolo MJ na 08000,000938/90).

N i 1065- Classificar, para televis5o, o filme 'OS BRUTOS TAMBÉM AMAN%. título original
"SOARE" da Network Distribuidora de Filmes S/A.,gênero: western, pare VEICULAÇA0 EM
QUALQUER HORÁRIO; LIVRE.

(Protocolo MJ n g 08000-000939/90).

NO 1066 - . Classificar, para televisão,o filme '11116EDIAS NO VIETNAMM, titulo original
"SAIGON - YEAR OF THE CAI", a Network Distribuidora de-Filmes-S/A.- venero:.guerra,c2
mo PROGIUMl MO RECOMENDADO PARA	 MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA MIES DAS 21

i g le, (its (21(5 3PIJIgirjgNg1(1:0 g;c4ig%9N)e leeeie	 tees7'.e.

NO 1067- Classificar, para televisão, o filme 'BAIXOU UM ANJO EMPUNHA VIDA:, titulo

original "ANGEL ON MV SHOULDER"
'
 'da Network Distribuidora de Filmes S/A., genero: caga

dia dramática, para VEICULAÇAOEN QUALQUER HORÁRIO; LIVRE.
(Protocolo MI n g 08000-000941/90).

Ng 1068- Classificar, para televisão, o filme "ARGÉLIA', título original "ARGIERS" da
Network Distribuidora de Filmes S/A., gênero: aventura, para VEICULAÇÁO EM QUALQUER HQ
11M10; LIVRE.

(Protocolo MJ n g 08000-000942/90).

90 1069 Classificar, para televisão, o filme •CYRINÓ DE13ERGERAC:, título original
'CYRANO DE BERGERAC' 'da Network Distribuidora de Filmes S/A., genero: drama,para vu
COLAÇA° EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n a 08000-000943/90).
JOSÉ NAZARENO SANTANA DIAS

(00. n9 35/92)

0 Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confer
ridas pelo artigo 111 do Decreto n a 99.244, de 10 de maio de 1990, e
tendo em vista o que consta do Processo n a 08500-3606/91, resolve:

90 115 -

conceder autorização para funcionamento à empresa EMTEL - VIGILÂNCIA E
SEGURANÇA S/C LISA, COO na 65.037.079/0001-70, especializada em
prestação de serviços de vigilância, para exercer as atividades no
Estado de SAO PAULO.

WLAD/R CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

109 76.592 - 13-3-92 - Cr$ 60.970,00) 	 •

PORTARIA N? 164, DE /O DE MARÇO lig 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 111 do Decreto na 99.244, de 10 de maio de 1990, e
tendo em vista o que consta do Processo na 08455-1129/92, resolve:
conceder autorização para funcionamento à empresa PRO-SEG PROTEÇA0 E
SEGURANÇA LTDA, CGC na 39.201.231/0001-07, especializada em prestação
de serviços de vigilância, para exercer as atividades no Estado do RIO
DE JANEIRO.

MLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(NO 76.562 - 13-3-92 - Cr$ 60.970,00)

PORTARIA No 208, DE 11 DE MARÇO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe sao confe
das pelo artigo 111 do Decreto nO 99.244, de 10 de maio de 1990, e teR
do em vista o que consta do Processo n9 08500-13707/90, resolve:

conceder autorização para funcionamento ã empresa SISTEMA - SEGURANÇA
E VIGILÂNCIA LISA, CGC no 60.547.569/0001-01, especializada em presta
ção de serviços de vigi/áncia, para exercer as atividades nO Estado de
010 PAULO.

WLAD/R CAVALCANTE DE SOUZA iam

PI? 76.534 - 13-3.92 - Cr$ 48.776,001

EMPRESA BRASILEIRA DE COMUNICAÇÃO S/A
DESPACHOS

AUDDRIZAÇA3. PARA CENTRAI740 DIRETA
Autorizaçao de 000neelsento.n9 026/92
Fornecedor: IbUring Club do Braeil
Cbdeto: Vale oarbustivel para abastecer os veículos da SEDE, PANAC, 1061/41:CR E T2PRE
DE TV.
Valor: CR$ 9.000.000;00
Dormente de 'Origum 0006/SESEG-262/92, de 09.03.92.
Em cunprimenba - ao artigo 24 do Decreto-Lei 2.300/86, que rege e discipline as
pões e contratos da AdministraçãO.Federa/, e 'dada a necessidade desta Emeresa em a=
basta.,..r a sua frota de velCulos, solicitanrs AITIORIZAÇÃO para .a aguisiçao,dos vales
corbustiveis conforme RN mim referenciada diretaxente do MORIM CLUB CO BRASIL.
Drasilia, 13 de Março de 1992.

"NU"I0=2" "LEDO

RATIF/CAÇÂO
Ter)53 CM- vista o aclara e;costo, AU1COUZ0 a aquisição direta do SUURING CLUB DO OPA-.
SIL, ocra base nos dispositivos legais de dLaperea de licitação.

Brasília, 13 de março de 1992

RUO MESSIAS DE LIRA PONTES
(Of. n9 123/92)
	

Presidente

Ministério do Exército

GABINETE DO MINISTRO

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL

Departamento de Assuntos de Segurança Pública
PORTAR/AS DE 5 DE MARÇO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 111 do Decreto n a 99.244, de 10 de maio de 1990, e
tendo em vista o que consta do Processo n a 08500-14473/91, resolve:
N9	 -
Conce

1/4
der autorização para funcionamento 5 empresa FONSECA SEGURANÇA E

VIGILÂNCIA LTDA, CGC na 66.175.894/0001-69, especializada em prestação
de serviços de vigilância, para exercer as atividades no Estado de 010
PAULO.
(Ne 76.496 - 13-3-92 - Cr$ 46.776.00)

PORTARIA NO 147, DE 13 DE MARÇO DE 1992

Estabelece normas para descontos
autorizados e admissao e exclusão
de Entidades Consignatírias.

O Ministro de Estado do Exército, no uso de
suas atribuiçães e de acordo com o que estabelecem o artigo 12 do 	 De
creto-Lei 09 200, de 25 de fevereiro de 1967. o parãgrafo Unico do iF
tigo 76 e o artigo 80. da Lei n9 8.237, de 30 de setembro 	 de	 19917
resolve:

ZÏEE'I
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0.!)

1. Determinar que os descontos autorizados previstos no arti
go 76 da Lei n9 8.237/91 somente serão admitidos mediante ato de vona
de nr6pria do interessado, manifestado por escrito e publicado em bole
tio interno da Organização Militar, exceto aqueles co favor dos Fundoe.
e Organizações Militares de Slide, que poderão ser reconhecidos pelo
militar ou seus dependentes por ocasião da prestação dos serviços.

2. Autorizar descontos em favor da Diretoria de Assiste:leia
Social para ressarcimento de auxilio financeiro concedido, bem como
para cobrir despesas do FUSEX e de Hospitais e P01 icliniCaS Militares,
para pagamento de despesas indenizáveis de hospital izaçãO.

3. Não autorizar o desconto previsto no inciso IV do artigo
76 da Lei n9 8.237/91, em virtude de o Centro de Pagamento do Exército
(CPEx) não ter condiçbes de operacionalize-lo.

4. Estabelecer que, para fins da presente Portaria, conside
ra-se Entidade Cdnsignateria aquela em favor dá qual poderá o Minisa
rio do Exército efetuar descontos na remuneração de seu pessoal, centra
lixando os correspondentes pagamentos por intermedio do CPEx.

O. Definir que são consideradas Entidades Consignatários per
manentes, co embito do Ministerio do Exército, para efeito do incisé
I do artigo 76 da Lei 09 8.237/91, as seguintes:

a. todas as Organizaçães Militares do Ministério do Exer

b. Os Fundos da Ministério do Exército;
c. as Organizações Militares de Saúde;
d. a Caixa Economica Federal;
e. as Caixas Econômicas Estaduais.

6. Delegar competência ao Secretário de Economia e Finanças
para admitir, como Entidades Consignaterias, e excluir, em caso	 do
não cumprimento do disposto. na  Carta Compromisso, os Agentes do	 Sis
tema Financeiro de Habitação, as Empresas de Providencia, Assistencié
ou de Seguros de Natureza Privada e os Clubes. Fundaçães ou Associa
Oes Recreativas, Desportivas, Culturais, Sociais, Assistenciais ali
Religiosas ligadas es Forças Armadas.

7. Estabelecer que são condiçães indispensáveis para que as
Entidades enquadradas no item anterior, desta Portaria, sejam conside
radas Consignatárias., no ãmbito do Ministério do Exercito, as seguié
tes;

a. sejam reconhecidas como de utilidade pública;
A. sejam legalmente constituídas, inscritas no Cadastro

Geral de Contribuintes e fiscalizadas por Orgão Governamental;
c. contenham em seus qdadros sociais, no minimo,dois mil

associados, devidamente comprovadas perante o CPEx;
d. Comprometam-se a assumir as obrigaçães e os deveres

dispostoa , na Carta Compromisso instituida pela Secretaria de Economia
e Finanças, conforme delegação de competencia constante da Portaria
Ministerial 119 .611, de 13 de agosto de 1991.

O. Determinar que esta Portaria entre em vigor na data ..de
Sua publicação.

(Of. no 1.219/92)	 CARLOS TINOCO RIBEIRO GOMES

Ministério da Educação

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PusiARIA No 426, DE 6 DE MAM DE 1992

O Reitor, em exercício, da Universidade Federal de Santa Cata
rine, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, e tendo co vis
ta o que consta dos Processos nos 23080.001710/91-48, 23080.0053287
89-52e 23080.007130/90-10, do Departamento de Ciências Econômicas, do
Centro Súcia Econômicb, resolve:

Homologar a decisão do Conselho Departamental, no que se refe
te ao Concurso Público para Professor Adjunto, no campo de conhecimento
e respectiva vaga:
CAMPO DE CONHECIMENTO: ECONOMIA INDUSTRIAL
VAGAS: 03 (três)	 EDITAL Nu 113/DP/91

CLASSIFICAÇÃO:	 MÊDIA FINAL
Unice: Robqrto_lAzlovitch Besnovik	 8,3

•
JAECYR MONTEIRO

(Of. 09 120/92)

PORTARIA N9 427, DE 9 DE MARÇO DE 1992

O Reitor da Universidade Federal de Santa catarina, no uso de
suas atribuições legais e estatutárias, e tendo em vista o que consta
dos processos nas 23080.003702/91-53 e 23080.000530/92-10, do Departa-
mento de. Recreação e Prática Desportiva, do centro de Desportos, resol
ve:

Homologar a decisão do Conselho Departamental, no que se refe
re ao Concurso Público para Professor Assistente, no campo de conheci
mento e respectiva vaga:
CAMPO DE CONHECIMENTO: EDUCAÇÃO FISICA CURRICULAR DO ENSINO SUPERIOR
VAGAS: 02 (duas)	 EDITAL ND 134/DP/91

CLASSIFICAÇAO:	 MEDIA FINAL
Onica: duaEez . Vieiro dp Nascimento	 8,88

(Of. n9 120/92)
	

BRUNO RODOLFO SCHLEMPER JONIOR

ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA

PORTARIA NO 220, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1992

O DIRETOR DA ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA, NO USO
DE SUAS ATRIBUICOES LEGA/S E ESTATUTARIAS, resolve:

Homologar o Concurso Publico de Professor Auxi-
liar, do Departamento de Otorrinolaringologia e Disturbios da Cansei-
cacao Humana, conforme processo n. 002006\91-78, Edital n. 76/91.

DISCIPLINA:	 VAGA:
DISTURBIOS DA COMUNICACAO HUMANA	 01

CANDIDATA:	 MEDIA:
CLARA REGINA BRANDA() DE AMOLA 	 10,00

MANUEL LOPES DOS SANTOS

PORTARIA N9 221, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1992

O DIRETOR DA ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA, NO USO
'DE SUAS ATRIBUICOES LEGAIS E ESTATUTARIAS, resolve:

Retificar a Portaria n. 1061 de 23.12.91, publi-
cado no D.O.U. de 21.01.92, p agino 750/751, Secno I, onde se le: Va-
gas : 01, mia-se: Vagas, 02.

MANUEL LOPES DOS SANTOS
(Os . 09 456/92)

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TE.CNOLOGICA
CELSO SUCKOW DA FONSECA

DESPACHOS

Inexigibilidade Lidtação:trata o presente processo da contratação dos serviços de
manutenção e assisti:mia técnica das maquines copiadoras marca Sharp, de proprieda-
de deste Centro. Entende esta Chefia nao haver necessidade de instaurar processo 11
citatório, por tratar-se de caso de inexibilidade de licitação, uma vez que para é
prestação dos serviços de assistincia técnica, necessãrio se faz a reposição de pe-
ças, que são de fabricaçao exclusiva da Sharp, estaria desta forma inclusono caput
do artigo 2) do Decreto-Lei n2 2300/86, por haver inviabilidade dg competição. Anta
cio Jorge Portugal Rodrigues Chefe do Departamento de Administraçao. Ratificação de
Ato: Senhor Diretor-Geral apresenta-nos o Sr. Chefe do Departamento de Administra-
ção, Rarecer relativo ao processo de contratação dos serviços de manutenção e as-
ssistencia técnica das maquinas copiadoras marca Sharp, de propriedade deste Centro,
acompanhado de minuta de contrato objetivando dita manutençao. Como bem colocou o a
cima citado Chefe do DA, o presente caso encontra agasalho na legislação vigente no
tocante a Ir:exigibilidade de licitação, por se tratar de manutenção com utilize:dão
de peças de fabricação exclusiva. Pelo exposto, opina esta Prucaradoria pela assina
tara do Contrato apensado aos autos • vez que suas clausulas se encontram em perfel
co consoa:mia com a legislação em vigor, com os fins a que se destinam e, a.inexi-
gibilidade de licitação plenamente justificada. E o nosso Parecer, s.m.j. Léa Pon-
tes Castello Branco, Procuradora, matrlcula n9 2383. De acordo Raul Roas. Rire
cor Geral CEFET/RJ

(Of. nç 184/92)

Ministério da Saúde

Imirurtm) NACIONAL DE AssIsulENcIA roaumk
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL .

Coordenação de Material e Serviços Gerais
DESPACHOS

PROCESSO 33000/000705/92-22 - Renovação de assinatura da ' Revista Constru
cão. 01 - Em face do que consta e foi proposto neste processo pela Che-
fia do Serviço de Comunicações, fls. 12, com base no artigo 23 do Decre-
to-lei 2.300/86, combinado com o item 17 do Manual de Atos Licitatórios,
aprovado pela PT/MPAS-3.410/89, res o lvo, de conformidade com a competên-
cia que me foi delegada pela Portaria/I000PS/PR-7374/92, AUTORIZAR a
presente despesa co valor de CR$ 587.500,00 (quinhentos e oitenta e sete
mil e quinhentos cruzeiros), em favor da firma EDITORA PINI LTDA.,CGC de
09 60.859.519/00/1-23, conforme CP de fls. 09, em face da INEXIGIHILIDA-
DE DE LICITAÇAO. 02 - Condiciono esta decisão ã existência de disponibi-
lidade orçamentária na dotação apropriada. O ato do Sr. Chefe da Divisão
de Material-Substituto foi ratificado em 09/03/92 pelo Sr. Coordenador
de Material e Serviços Gerais.

PROCESSO 33000/000740/92-23 - Renovação de assinatura do Jornal "A FOLHA
DE SA0 PAULO". 01 - Em face do que consta e foi proposto neste processo,
pela Chefia do Serviço de Comunicações, fls. 09, com base no artigo 23,
do Decreto-lei 2.300/86, combinado com o item 17 do Manual de Atos Lici-
tatórios, aprovado pela PT/MPAS-3.410/89, re solvo , de conformidade com a
competência que me foi delegada pela Portaria/INAMPS/PR/N O 7374/92, AUTO
RIZAR a presente despesa no valor de CR$ 300.300,00 (trezentos mil e tre
centos cruzeiros), co favor da firma EMPRESA FOLHA DA MANHA S.A., CGC
n9 60.579.703/0005-71, conforme CP de fls. 06, em face da INEXIGIBILIDA-

DE DE LICITAÇÃO. 02 - Condiciono esta decisão A existência de disponibi-

cito;
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lidada orçamentãria na dotação apropriada. O ato do Sr. Chefe da ;Divisão
de Material-Substituto foi ratificado em 09/03/92 pelo Sr. Coordenador
de Material e Serviços Gerais.

Brasflia-DF, 9 de março de 1992

COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO IMPOSTO SOBRE
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS

•

ISRAEL SOUSA CASTRO
Chefe da Divisão de Material

Substituto

(Of. n9 114/92)

••

ARMANDO SILVIO DE BRITO
Coordenador de Material e

Serviços Gerais

PROTOCOLO ICHS 4/92

Altera dispositivos do Protocolo
OCOS 33/91, de 26 de setembro	 de
1991.

RETIFICAÇÃO

Nos Despachos publicados no 0.0. de 13/3/92, Seção O pães.
3256 e 3257, aponha-se o título INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENGIA ME-
DICA DA PREVIDENCIA SOCIAL.

Ministério da Economia, Fazenda
e Planejamento

, GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 211, DE 12 DE MARÇO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, no
uso da competência que lhe foi atribuída pelo art. 94, caout, da Lei
n . 8.383, de 30 de dezembro de 1991, resolve;

Art. 10 As pessoas juridicas, que preencherem as condições
previstas na legislação para opter pela tributação com base no lucro
presumida e que não tenham feito a referida opção até o último dia
útil do mês da fevereiro, poderão faza-la, mediante pagamento do im-
posto de renda acrescido dos encargos legais cabíveis, ate o último
dia étil do mês de março.

Art. 2. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publi-
cação.

(Of, n q 109/92)	 MARCILIO MARQUES MOREIRA

RETIFICAÇÃO

Mo anexo a Portaria N . 014, de 27 de fevereiro de 1992,
publicada . em 134 de Março de 19921

,	 ONDE SE

PRODUTO/APRESENTAÇÃO
	

EMPRESA
	

P.M.C.

AGLUCI
COM% C/5 ENV X 6'

	 ELOFAR	
2.698,60

GENOTROPIN
	

DARROW
4 UI PO LIOF INJ CT FA e ROL X 1 ML
	

78.808,40

Os Estados signaterlos, neste ato representados pelos res
pectivos Secretários de Estado da Fazenda, Economia ou Finanças, ten
do em vista o disposto no art. 102 da Lei n9 5.172, de 25 de outubro
de 1966 - Código TributArio Nacional, e no art. 37, inciso ?I, do A
nexo ao Convênio OCOS 17/90, de 13 de setembro de 1990, resolvem ce
lebrar o seguinte

PROTOCOLO

C/Ausula primeira - A autoria e o fundamento do Protocolo
ICMS 33/91, de 26 de setembro de 1991, passam a vigorar com a seguis
te redação,

.0s Estados signaterios, neste ato representados pelos
respectivos Secreterios de Fazenda, tendo em vista o disposto no
art. 102 da Lei n9 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tribute-
rio Nacional, e no art. 37, inciso II, do Anexo hp Convênio ICMS 17/
90, de 13 de setembro de 1990,

Cláusula segunda - A ClAusu/a quarta do Protocolo ICMS 33/
91, de 26 de setembro de 1991, passa a vigorar 'com a seguinte reda
ção,

.ClAusula quarta - O imposto retido pelo estabelecimen-
to remetente, como contribuinte substituto tributário, serã recolhi
do de imediato em banco oficial estadual signatário do Convênio
ASBACE - Associação Brasileira de Bancos Comerciais Estaduais, medi
ante GOA - Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais.

§ /9 - A 4a. via da GNR deve acompanhar a mercadoria
juntamente cora a respectiva nota fiscal, ate o seu destino;

§ 29 - Da GRA constarão;
1 - como contribuinte, a razão.socia/ do estabe

lecimento remetente e, se for o caso, a sua Inscrição no Estado . de
destino;

2 - no campo observações: a razão social e ins
crição estadual do destinatário e o número do documento fiscal ' quê'
deu origem ao recolhimento..

Cláusula terceira - Este Protocolo entra em vigor na data
de sua publicação no Diário Oficial da União.

Fortaleza,CE, 14 de fevereiro de 1992.

ALAGOAS - JOSE MARQUES SILVA; BAHIA - RODOLPHO TOURINHO METO; MAPA
NHAO - OSNALOO DOS SANTOS JACINTHO; PARAIBA - COSO' SOARES NOTO; PRA
NAMBUCO - GUSTAVO KRAUSE GONÇALVES SOBRINHO; PIAU/ - MOISES 'ANGELO
DE MOURA RE/S; RIO GRANDE DO NORTE - 16000EL1,EREIRA DOS SA(4TOS; E
PARA - ROBERTO DA COSTA FERREIRA.

PROTOCOLO OCOS 5/92

Dispõe sobre os procedimentos a se
rem adotados relativamente , a normair"
estabelecidas no Convênio ICM 01/80

O Superintendente da Receita Federal da 4a. Região Fiscal
e o Secretário das Finances do Estado da Paraíba, tendo em vista as

P.M.C. disposições contidas co Convênio /CM 01/88, Celebrado. em
29.03.88, pelo Ministério da Fazenda e Secreterlos de Fazenda ou Fi
nanças dos Estados e do Distrito Federal':

3.400,30 Considerando a necessidade de especificar os procedimentos
relacionados com o planejamento e desenvolvimento conjunto de ativi-
dades que visem ao aperfeiçoamento de técnicas de fiscalização rala

	

117.176,20	 tivas a tributos federais e estaduais, nos termos da Cláusula quinta,
do referido Convênio, resolvem firmar o seguinte

•LEIA-è,	 •

PRODUTO/APRESENTAÇÃO..	 EMPRESA

AGLUCIL
	

ELOFAR
'	 COM CT C/5 ENV, X 6

GENOTROPIN	 DARROW
4 UI PO LIOF INJ CO FA + SOL X 1 ML

EXCLUA-SE POR ENQUADRAR-SE NO .RT. 10 DA PORTARIA N . 013	 DE
27 DE FEVEREIRO DE 1992, PUBLICADA EM 28 DE FEVEREIRO 1992,

PRODUTO/ApRESENTAÇÃO
	

EMPRESA
	

P.M.C,

DIUPRESS
	

IRA
COM CX C/BL X 20
	

14.057,20

ACRESCENTE-SE POR TER SIDO OMITIDO:

PRODUTO/APRESENTAÇÃO	 EMPRESA	 P.M.C.

BRICANYL	 MERRELL LEPETIT
0,5 MG/ML INJ CT C/25 AMP X 1 ML 	 3.574,58

GENOTROPIN	 DARROW
12 Ul PO LIOF /NJ CO FA	 DIL X 2 ML	 • 342.315,90
16 Ul PO LIRA INJ CT FA a SOL X 1 ML	 456.422,70

PROTOCOLO

ClAusula primeira - Compete à Superintedência da Receita
Federal fornecer à Secretaria das Finanças do Estado da Paralba,quan
do solicitada,

I - dados cadastrais e patrimoniais, que estejam dia
poniveis, relativos a empresas e respectivos sócios;

I/ - informações de natureza financeira, bancaria ou
correlatas referentes a atividades que, por sua própria condição, en,
volvam tributos estaduais.

Cláusula segunda - Compete à Secretaria das Finanças do Es
tado da Paraíba fornecer à Receita Federai, quando solicitada, dadoW
referentes às informações contidas na Guia de Informação Mensal do
ICMS - GIM, Inclusive aqueles relativas à Balança Comercial Interes-
tadual.

Cláusula terceira - Compete à Superintendência da Receita
Federal e "á Secretaria das Finanças realizar as seguintes atribui,

I - fiscalização integrada, nas seguintes hipóteses,
a) em cumprimento a ações fiscais previstas em

C:n%,201.3rogramas previamente elaborados, em conjunto, pelos referi



3348	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL	 SEGUNDA-FEIRA, 16 MAR 1992

b) quando o exame fiscal, procedido pelo fisco
federal ou estadual, detectar elementos de interesse comum aos signa
tarjes do presente Protocolo,

II - intercâmbio de informações cadastrais e econOmi
co-fiscais, constantes de arquivos, referentes a contribuintes e re-s-
ponsãveis por tributos estaduais e federais, incluindo dados sobre U
pagamento da obrigação principal;

III - intercámbio de cópias de Autos de Infração e de
exames fiscais ou dos respectivos relatórios, realizados pela Recei-
ta Federa/ e Secretaria das Finanças do Estado da Paraíba, em que
fique evidenciada a omissão de receita originária de tributo de com
petencia da União ou do Estado.

Cláusula quarta - Para a execução do presente Protocolo
respeitado o disposto na Cláusula terceira do Convênio ICM 01/88, fi
Cem designadas as seguintes autoridades:

a) pela Superintendência da Receita Federal, seus res
pectivos delegados, jurisdicionados no Estado da Paraíba, obedecido
os limites de sua competência;

h) pela Secretaria das Finanças do Estado da Paraíba, o
Diretor de Administração Tributária.

Cláusula quinta - Os casos omissos neste Protocolo serão
disciplinados pelas Cláusulas estabelecidas no Convênio ICM 01/88.

Cláusula sexta - Este Protocolo entra em vigor na data de
sua publicação no Diãrio Oficial da União.

João Pessoa,PB, 12 de março de 1992

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA FEDERAL 4a. REGIÃO FISCAL - JARBAS BENS
DITO D'ALMEIDA; SECRETARIO DAS FINANÇAS DO ESTADO DA PARAIBA -
SÊ SOARES NUTO.

(Of. me 110/92)

PRIMEIRO CONSELHO DE- CONTRIBUINTES

6! Câmara
ACORDXOS

Processo n . 10783/007.030/89-81
gessa°, de 26 de fevereiro de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.268
Recorrente: LIDER CONSTRUÇÕES E MONTAGENS 'Iam.
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM VITÓRIA - ES

IRPJ - DESPESAS OPERACIONAIS - COMPROVAÇÃO - Estando a apropriação con
tábil apoiada em documentação hábil e idónea,.e de se reformar a deci
são que manteve a tributação decorrente da glosa de tais despesas. Re

'curso provido.

ACORDAM os Membros lia Sexta Câmara de Primeiro Conselho de Contribuin
tes,

	 de 
votos,am:lt provimento

::2s::trej=d soa t-IN::e d:
Conselheiro João 'José1

 passam
 de Figueiredo Neto, que negava provimento.

Benedicto ()porre Evangelista	 - Presidente
Mário Albertino Nunes	 - Relator
Jose Vilaço da Silva - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Wilfrido
Augusto Marques, Cell° Machado, Adelmo Martins Silva e Aquiles Rodei
gues de Oliveira.

1Processo n . 10783/007.031/89-44
Sessão de 28 de fevereiro de 1991 	 - Acórdão n .. 106-3.319
Recorrente: LIDÉR CONSTRUÇÕES E-MONTAGENS LTDA.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM VITORIA - ES

PIS/DEDUÇÃO - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - A decisão adotada no preces
ao matriz estende seus efeitos ao processo decorrente. Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin
tes, por malária de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado, vencido o
Conselheiro João Jose de Figueiredo Neto que negava provimento.

Benedicto Onofre Evangelista	 -.Presidente
Mário Albertino Nunes	 - Relator
Johe Vi-laço da Silva 	 - Procurador da Fazenda Nacional

Partielparam, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Wilfrido
AugusboJqampes, Celio Machado, AmdlesRodrAgues de Oliveira e AdelmeMortins Silva.

Processe n . 10410/000.319/90-60
SeSsão de 21 de março de 1991
	

- Acórdão n . 106-3.375
Recorrente: RAVELO MODAS LTDA.
Recorrido : DELEGADO.DA .RECEITA FEDERAL EM MACEIÓ - AL

PIS/DEDUÇÃO - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - Não produzida nova argumen
.tação de mérito e não apresentada qualquer prova, pelo recorrente, 	 e

de se acolher no processo, dito decorrente o decidido no proceeso 	 ma
triz. Recurso provido-em parte.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin
teu, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso pa
co adequar a exigencia ao decidido no processo matriz, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Wilfrido Augusto Marques	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente Julgamento os Conselheiros Mário Al
bertano Nunes, João Jose de Figueiredo Neto, Cólon Machado, Adelmo Mar
tins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10410/000.326/90-25
Sessão de 21 de março de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.377
Recorrente: MARY DO NASCIMENTO AMARAL
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM MACEIÓ - AL

IRPF - CÉDULA .14 . - RENDIMENTOS - OMISSÃO - DISTRIBUIÇÃd DISFARÇADA DE
LUCROS - É tributável, na cédula o lucro obtido por sócio de pes
soa jurídica ou titular de empresa Individual que lhe tenha vendido
bens de seu ativo por preço notoriamente inferior ao de mercado. Recue
so provido cá parte.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do PriMeiro Conselho de Contribuiu
tes, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso pa
ra adequar a exigencia ao decidido no processo matriz, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

BenedictoOnofre Evangelista 	 - Presidente
Wilf rido Augusto Marques 	 - Relator
Jose Vilaço da Silva 	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário AI
bertino Nunes, não Jose de Figueiredo Sete': Ceifo Machado, Adelmo Mar
tios Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10680/007.317/87-71
Sessão de 22 de março de 1991
Recorrente: JAJÁ CEREAIS LTDA.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CONTAGEM - MG

PIS/DEDUÇÃO CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - Não produzida nova argumen
tação de mérito e não apresentada qualquer prova, pelo recorrente,
de se acolher no processo dito decorrente o decidido no processo	 ma

triz. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. 	 " ,

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Aquiles Rodrigues de Oliveira	 - Relator
José Maço da Silva	 - Procurador da Fazenda Naciónal

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Márib Al
bertieo Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto,
Celiciriachado e Adelmo Martins Silva.

Processo n . 10680/007.318/87-33	 "
.Sessão de 22 de março de 1991	 - Acórdão n . 106-3:384

Recorrente: JAJÁ CEREAIS LTDA.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CONTAGEM - MG

/RECRIE -DECORRÊNCIA - LUCROS AUTOMATICAMENTE DISTRIBUÍDOS - Conside
ra-se, automaticaMente distribuída aos sócios, acionistas ou titular
da empresa individual, e tributada exclusivamente na fonte, a diferen
ça verificada na determinação dos resultados da pessoa jurídica, por
omissão de receitas ou por qualquer outro procedimento que implique re
dução do lucro líquido do exercício (art. 8 . do D.L. n . 2.065/83). Re
curso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuiu
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Aquiles Rodrigues . de Oliveira	 - Relator
Jose Maço da-Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os 3onselhelros Mário Al
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto,
Céu). Machado e Adelmo Martins Silva.

Processo n . 10580/004.539/89-68
Sessão de 22 de março de 1991	 - Acórd;0 n. 106-3.392
Recorrente: UNIVERSAL ENGENHARIA LTDA.
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SALVADOR - BA

- Acórdão n . 106-3.383
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IRFONTE - DECORRÊNCIA - LUCROS AUTOMATICAMENTE DISTRIBUÍDOS - Consi
dera-se, automaticamente distribuída aos sócios, acionistas ou titular
da empresa individual, e tributada exclusivamente na fonte, a diferença
verificada na determinação dos resultados da pessoa jurídica, por omis
são de receitas ou- por qualquer outro procedimento que implique redu
ção do lucro liquido do exercício (art. 8 . do D.L. n . 2.065/83). Recue
no não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin
tem, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
.Aquiles Rodrigues de Oliveira 	 "- Relator
José Vilaço da Silva - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto,
Celio Machado e Adelmo Martins Silva.

Processo n . 10768/028.700/89-73
Sessão de 23 de abril de 1991	 - Acórdão n . 108-3.410
Recorrente: REAL RIO ADMINISTRAÇÃO E CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA.
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NÓ RIO DE JANEIRO - RJ

NORMAS PROCESSUAIS - RENUNCIA DA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA - A proposi
tura, pelo Recorrente, de ação anulatória ou declaratória da nulidade
do crédito da Fazenda Nacional importa em renúncia do direito.de recor
rer .na esfera administrativa e desistência do recurso interposto. Re
curso não conhecido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuiu
teu, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, em face da
propoSitura de ação na esfera juducial que por força . do Decreto-Lei
1737 implica desistência do litígio administrativo, nos termos do rela
tório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente

=t iaçrdni="es	
- Relator
- Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al
bertinoSunea, João Jose de Figueiredo Neto, Celio Mechado, Adelmo Mar
tino Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n.  13809/000.103/89-12
Seasão de. 23 de abril de 1991	 -.Acórdão n . 106-3.412
Recorrente: JARDIM O INFÂNCIA PEQUENO PRÍNCIPE LTDA.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL gg CONTAGEM - MG

IRPJ. - MICROEMPRESA - ENQUADRAMENTO - IRRETROATIVIDADE DA LEI - Os dia
,positivos constantes da Lei n . 7.713, de 22112/88, somente se aplicam
a pantir dg exercício financeiro de 1989. Recurso não provido.

ACORDAM,os.Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuiu
tes, por-,unanimidade de votos, emdar.provimento ao recurso, nos . ter

. mos do relatório e voto que- passam a integrar o presente julgados

DenedictoOnofre Evangelista 	 - Presidente
Wilfrido Augusto Marques 	 - Relator
José Vilaço da Silva - procurador da Fazenda Nacional

Participaram, " ainda, do, presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, 'Mão 'Jose de Figueiredo Neto, Cens Machado, Adelmo Martins
Silva e Aquiles Rodrigues , de Oliveira.

Proeesse n . 10735/0ó0.230/88-52
Sessão de 23 de abril de 1991 , 	 - Acórdão fi . 106-3.414
Recorrente: DECORAÇÕES EUROPA LODO.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM NOVA IGUAÇU - RJ

IRPJ - ODiSSÃO DE 'RECEITA - PASSIVO FICTÍCIO - PRESUNÇÃO - Cabe ao coe
tribuinte comprovar com documentação hábile idônea a data do efetivo
pagamento das obrigações registradas em seu passivo sob pena de, não o
fazendo, dar margem à presunção de omissão de receita.

IRP,1 - OMISSÃO DE RECEITA.- INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL - A ausência de
comprovação da efetiva entrega de numerário à empresa evidencia desvio
de receitas da contabilidade e justifica o lançamento de oficio para a
codrança do imposto devido.

IRPJ OMISSÃO DE RECEITA SUPRIMENTO DE CAIXA - Incomprovada a ocor
remoia do suprimento de caixa não pode prosperar a respectiva tributa
ção.

- Recurso parcialmente provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin
tes, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso pa

ra reduzir a base tributável, nos termos do relatário e voto que passam
a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
João Jose de Figueiredo Neto 	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Prpcurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Céus Machado, Adelmo Martins SiT
va e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10730/002.395/89-53
Sessão de 23 de abril de 1991	 - Acórdão 0, 106-3.424
Recorrente: ACHILLES DUARTE FERRAZ
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM NITERÓI - RJ

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - RECURSO PEREMPT0'- O recurso da decisão
de primeiro grau deve ser interposto no prazo previsto no artigo 33 - do
Decreto n . 70.235/72, dele não conhecdndo, quando inobservado o prece].
is. legal. Recurso não conhecido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuir,
tes, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, por perempto,
nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
João José de Figueiredo Neto	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, eólio Machado, Adelmo Martins$g
va e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10380/004.104/90-59
Sessão de 23 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.425
Recorrente: FRANCISCO HERMiNIO DE SOUZA PINTO
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM FORTALEZA - CE

IRPF - CÉDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSÃO - LUCRO DISFARÇADAMENTE DIS
TRIBUÍDO - Caracteriza-se como lucro disfarçadamente distribuído, o em
préstimo efetuado à pessoa física ligada à pessoa Jurídica que .possua,
na data do empréstimo, lucros acumulados ou reservas de lucros, sem que
sejam atendidas, cumulativamente, as condições estabelecidas no art. sd;
§ 2 5 , do D.L. n . 1598/77. Recurso cio Provido'.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de dontribuin
tem, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o preeente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente .
João Jose de Figueiredo Neto	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nadional

Participaram, ainda, do presénte julgamento os Conselheiroa Mário A/ber
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Cujo Machado,Adelmo Martins Sil-
va e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10768/025.181/86=49
Sessão de 23 de abril de 1991	 - Acórdão n . 108-3.427 ,

.Recorrente: ERNESTO STAMPA OIRO (ESPOLIO)
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

NORMAS PROCESSUAIS - NULIDADE DO LANÇAMENTO EX .:. OFFICIO E DESUAALTERAÇÃO
- ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO E INEXISTÊNCIA DE FATO NOVO
- O lançamento viciado de erro na ldentificaçãto do sujeito passivo é nu
lo e, por isso, não se convalida. Máxime quando a alteração "saneadora
não se enquadra em hipótese alguma do artigo 145-do CTN e, ademais,
praticada por autoridade incompetente, ao arrepio das normas processuais
em vigor.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de 	 Contribuin
tes, por unanimidade de votos, em acolher a preliminar de nulidade do
lançamento, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pra
sente julgado.

henedicto Onofre Evangelista 	 " - Presidente
Ade/mo Martins Silva	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheira Mário Alber,
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Céus Machado, João Jose de Fi-
gueiredo Neto e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10980/004.533/89-41
Sessão de 23 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.430
Recorrente: JOÃO ANTONIO RAMON
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CURITIBA - PR

IRPF - CÉDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSÃO - LUCRO DISFARÇADAMENTE
	

DIS
TRIBUÍDO - Caracteriza-se como lucro disfarçadamente distribuídos
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PréStimo,efetuado à pessoa física ligada &pessoa jurídica que possua, na data do
empréstimo, lucros acumulados ou reservas de lucros, sem que sejam atou
didas, cumulativamente, as condições estabelecidos no art. 60, § 2 5 , do

D.L. n. 1598/77. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de 	 Contribuiu
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos 	 ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofra Evangelista 	 - Presidente
Aquiles Rodrigues âe Oliveira - Relator
Jose Vilaço da Silva - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes,WIlfrido Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto, Celio
MachadogAdelmo Martins Silva.

Processo n s 10660/000.944/90-60
Sessão de 23 de abril de 1991
Recorrente: MARLUCE FRISOS BAPTISTA
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM VARGINHA - MG

IRPJ c MICROEMPRESA - gNQUADRAMENTO EMPRESA DE ENSINO - Inexistem impe
dimentos legais para o enquadramento, como microempresa, de empresas de
Abadas ao ensino, se atendidas as Condições regularmente estabeleci
das. Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuía
tes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos ternos
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto , Onofre Evangelista
	 - Presidente

Aquiles Rodrigues de Oliveira	 - Relator
Jose Maço da Bi/va

	
Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgaMento os Conselheiros Mário Albor
tino Nunes, Wilfrldo Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto,Célio
Machado e, Adelmo Martins Silva.

Processo n . 10735/00l.924/89-98
Sessão de 24 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.435
Recorrente: MITIKO TOKUDA NOGUEIRA
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM NOVA IGUAÇU - RJ

IRPF CÉDULA "R" - RENDIMENTOS - OMISSÃO - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A
DESCOBERTO - É tributável, na cédula "H" da declaração do contribuinte,o
acrescimo,patrimonial Apurado pelo fisco, cuja origem não seja justifica
da. Recnrao não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuiu
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
Wilfrido Augusto Mercpiea	 - Relator
JoseVilaço da Silva - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, João José de Figueiredo Neto, Célio Machado, Adelmo Martins
Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

.Processo n s 10730/002.394/89-91
Sessão . de 24 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.436
Recorrente: ACHILLES DUARTE FERRAZ
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM NITERÓI - RJ -

NORMAS PROCESSUAIS PRAZO - RECURSO PEREMPTO - O recurso da decisão de
prlMeiro grau deve ser interposto no prazo previsto n6 artigo 33 do De
ereto o s 70.235/72, dele não se conhecendo, quando inobservado o precei
to legal. Recurso são conhecido.

ACORDAM . os Membros da Sexta Câmara , do Primeiro Conselho de Contribuin
tes, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso por perempto
nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga
do.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
Wi/frido Augusto Marques	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Albor
tino Nunes, João Jose de Figueiredo Neto, Celio Machado, Adelmo Martins
Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 13706/000.762/87,44
Sessão de 24 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.438
Recorrente: ZADYR PINHO ALVES DO VALLE
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

IRPF - CÉDULA - "H" - RENDIMENTOS - OMISSÃO - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL 	 A
DESCOBERTO - Não logrando o fisco infirmar a comprovação 	 apresentada
pelo contribuinte, impõe-se reconhecer como justificado o	 acréscimo ps

trimonial apurado a descoberto. Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin
tem, por unanimidade de votos, co dar provimento ao recurso, nos termos
do relatório e voto que Passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
João José de Figueiredo Neto 	 - Relator
José Vilaça da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber-
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Célio Machado, Adelmo Martins Sil
va e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10650/000.616/90-91
Sessão de 24 de abril de 1991	 - Acórdão n s 106-3.440
Recorrente: ALCIDES CICILIATO
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM UBERABA - MG

IRPF - CÉDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSÃO - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DES
COBERTO - É tributável, na cédula "H" da declaração do contribuinte, O'
acréscimo patrimonial apurado pelo fisco, cuja origem não seja justifl
cada. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselim de	 Contribuiu
tem, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos 	 ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
João José de Figueiredo Neto 	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Célio Machado, Adelmo Martins Sil
va e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10630/000.772/89-75
Sessão de 24 de abril de 1991	 - Acórdão n 2 106-3.441
Recorrente: CLINICAS REUNIDAS SÃO JUDAS TASCO LTDA.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GOVERNADOR VALADARES - MG

PIS/REPIQUE - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - 'A decisão adotada no processo
matriz, estende seus efeitos ao processo decorrente. Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara. do Primeiro Conselho de Contribuin
tes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

cenedioto Onofre Evangelista	 - Presidente
Adelmo Martins Silva	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda ' Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Albor"
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto, Cg
lio Machado e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10630/000.771/89-/1
Sessão de 24 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.443
Recorrente: CLÍNICAS REUNIDAS SÃO JUDAS TADEU LTDA.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GOVERNADOR VALADARES - MG

FINSOCIAL - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - A decisão adotada no processo
matriz, estende seus efeitos ao processo decorrente. Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin
tes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos
do relatório e voto que passas a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
Adelmo Martins Silva	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, Wilfrido Áugusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto, CÃ
lio Machado e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10660/000.945/90-22
Sessão de 24 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.444
Recorrente: JOÃO BATISTA SALLES
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM VARGINHA - MG

IRPF - DESCLASSIFICAÇÃO - Mantém-se a exigência tributária, quando o coo
tribuinte, por ser Pessoa Física, de acordo com o inciso II do art. 30
do RIR/80, apresenta, indevidamente, sua declaração como Pessoa jurídica.
Recurso provido em parte.

- Acórdão n . 106-3.431
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ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuiu
teu, por unanimidade de votos, co dar provimento parcial ao recurso nos temos
do relatório e voto que passam a Integrar o presente julgado.

Beriedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
Aquiles Rodrigues de Oliveira	 - Relator
Jose Vilaço da Silva 	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, Wilfr1do Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto, Ce:
iio Machado e Adelmo Martins Silva.

Processo n . 13840/000.039/88-29
Sessão de 24 . de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.445
Recorrente: AUTO POSTO MARTIN FRANCISCO LTDA.
Recoréido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS - SP

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - SUPRIMENTOS DE CAIXA - Os suprimentos de cal
xa efetuados pelos sócios ou pelo titular de empresa individual, desde
que restem lncomprovados sua origem e o efetivo ingresso dos recursos no
patrimônio da. pessoa jurídica, geram, por força da lei, a presunção rela
Uma de omissão de receita.

IRPJ - DESPESAS OPERACIONAIS - GLOSA - Somente são admissíveis como dedo
Useis as despesas que atendam aos requisitos de necessidade, normalidi
de e usualidade.

Indedutiveis as despesas com prestação de serviços, se não comprovada
a efetividade da , ocorrencla dos mesmos.

- Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuiu
tem, Por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter
más do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Aquiles Rodrigues de Oliveira 	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber-
tino Munes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto,Ceito
Machado e Adelmo Martins Silva.

Processo n. 11080/006.176/90,41
Sessão-de 24 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.446
Recorrente: MATHIAS OTTO.RENNER
Recorrido a DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE - RS

IRPF - ABATIMENTOS - GLOSA - INCENTIVO À CULTURA - É de se manter a glo
se quando comprovado que o preço do bem doado só foi pago após o prazo
fixado para entrega da declaração de rendimentos. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes
Por unanimidade de votos, co negar provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Senedicto °notem Evangelista 	 - Presidente
Aquiles Rodrigues, de Oliveira	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto, Ce:
lio Machado e Adelmo Martins Si/va.

Processo n . 10768/020.276/88-51
Sessão de 24 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.451
Recorrente: OSTRA MODAS E . ESPORTES LTDA.
Recorrido a DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

PIS/DEDUÇÃO - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - Não produzida nenhuma argumes
tação de mérito e pão apresentada qualquer prova, pelo recorrente, é de
se acolher no processo dito decorrente o decidido no processo matriz. RR
curse nãO provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de 	 Contribuiu
tem, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente .
{nitrido Augusto Marques 	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário
tino Nunes, JoãO Jose de Figueiredo Neto, Célio Machado, Adelmo Martins
Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

PIS/DEDUÇÃO - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - Não produzida nenhuma argumen
tação de mérito e não apresentada qualquer prova, pelo recorrente, é de
se acolher no processo dito decorrente o decidido no processo matriz. Re
curso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin
teu, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
João Jose de Figueiredo Neto 	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do preSente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Celio Machado, Adelmo Martins Sil
va e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 13646/000.055/90-79
Sessão de 24 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.453
Recorrente: GERALDO REZENDE DE AàMEIDA
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM UBERADA - MG

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA - Atacada pelo con-
tribqinte a intempestividade da impugnação declarada na decisão recorri
da, impõe-se à segunda instância administrativa conhecer do recurso ,vo-
luntário, no tocante, apenas às razões contrárias àquela declaração, pa
ra negar-lhe provimento, caso não fique suficientemente provado o aten-
dimento ao prazo regulamentar. Recurso não provido.

ACORDAM os MeMbros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho deContribOntes,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos tomos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
João Jose de Figueiredo Neto 	 - Relator
Jose Vilaço da Silva 	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Célio Machado, Adelmo Martins Sil-
va e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 13840/000.040/88-16
Sessão de 24 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.457
Recorrente: AUTO POSTO MASTIM FRANCISCO LTDA.
Recorrido : âELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS - SP

PIS/DEDUÇÃO - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - Não produzida nenhuma argumen
tação de mérito e não apresentada qualquer prova, pelo recorrente, e d:
se acolher no processo dito decorrente o decidido no processo matriz. Re
curso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao i-ecurso, nos ter-
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Aquiles Rddrigues de Oliveira 	 - Relator
Jose Vilaço da Silva 	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, {nitrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto, Ce.
lio Machado e Adelmo Martins Silva.

Processo n . 13840/000.043/88-04
Sessão de 24 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.458
Recorrente: AUTO POSTO MARTIM FRANCISCO LTDA.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS - SP

IRFONTE - DECORRÊNCIA - LUCROS AUTOMATICAMENTE DISTRIBUÍDOS - Considera-
-se, automaticamente distribuída aos sécios, acionistaa ou titular da
empresa individual, e tributada exclusivamente na fonte, a diferença vi
rificada na determinação dos resultados da pessoa jurídica, por omissão
de receitas ou por qualquer outro procedimento que implique redução do
lucro liquido do exercício (art. 8 . do DL n . 2.065/83). Recurso não pro-
vido,

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter-
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Aquiles Rodrigues de Oliveira 	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto, Ce-
lio Machado e Adelmo Martins Silva.

Processo na 13707/001.215/89-47
Sessão de 24 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.452
Recorrente: AUTO POSTO MERCÚRIO DA PAVUNA LTDA,
Recorrido a DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

Processo n . 11080/006.221/90-02
Sessão de 24 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.459
Recorrente: CARLOS TADEU AGRIFOGLIO VIANNA
Recorrido a DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE - RS
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IRPF - ABATIMENTOS-GLOSA - INCENTIVO À CULTURA - É de se manter a glo-
sa quando comprovado que o preço do bem doado só foi pago após o prazo
fixado para entrega da declaração de rendimentos. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter-
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente e Relator
Jose Maço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente Julgamento os Conselheiros Mário Albex
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto, Cá-
lio Machado, Adelmo Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 11080/006,122/90-12
Sessão de 24 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.460
Recorrente: JOSÉ SEVERINO TOIGO
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL ENFORTO ALEGRE - RS

IRPF - ABATIMENTOS - GLOSA - INCENTIVO 'À CULTURA - É de se manter a glo
sa quando comprovado que . o preço do bem doado só foi pago após o prazo
fixado para entrega da declaração de rendimentos. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao reCurso, nos ter-
mos , do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente e Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber-
tino Nunes. Wilfrido Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto, Ge,
liO Machado, Adelmo ' Martins Silva e Aquiles Rodrigues de OLiveira.

Processo n . 11080/006.172/00-91
Sessão de 24 de abril de 1991 	 *- Acórdão n . 106-3.461
Recorrente: DANILO ANTONIO ANZANELO
Recorrido DELEOADO DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE - RS

IRPF - ABATIMENTOS - 'GLOSA - INCENTIVO À. CULTURA' - É de se manter a g/o
sã quando comprovado que o preço do bem doado só foi pago após o prazo
fixado para entrega da declaração de rendimentos. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter-
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto . Onofre Evangelista
	 - Presidente

Wilfrido Augusto Marques 	 - Relator
Jose VPaço da Silva
	 - POcurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda. 'do presente Julgamento os Conselheiros Mário Alber-
tipo Nunes, João Jbee. de Figueiredo Neto, Céus Machado, Adelos Mar-
tins Silva e Aquiled Rodrigues de Oliveira.

Prodesso.n . 11080/006.123/90-85
Sessão de 24 de abril dê 1991 	 - Acórdão n . 106-3.462

Recorrente: CRI CEM LEI
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE - RS

IRPF - ABATIMENTOS - GLOSA - INCENTIVO À CULTURA - É de se manter a glo-
aa quando comprovado que o preço do bem doado só foi pago após o prazo
fixado para entrega da declaração de rendimentos. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar,pérximento ao recurso, nos ter-

mos dó relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter-
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
Mário Albertino Nunes	 - Relator
Jose Maço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Wilfrido Au
gusto Marques, João José de Figueiredo Neto, Célio Machado, Adelmo Mar-
tins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10630/001.060/89-18
Sessão de 25 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.464
Recorrente: LOBBY PROMOÇÃO E PUBLICIDADE LTDA.
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GOVERNADOR VALADARES - MG

F/NSOCIAL - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - A decisão adotada no processo
matriz, estende seus efeitos ao processo decorrente. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-

tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Mário Albertino Nunes 	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Wilfrido
gasto Marques, João José de Figueiredo Neto, Celio Machado, Adelmo Mar-
tins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira..

Processo n . 10983/009.430/89-11
Sessão de 25 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.465
Recorrente: ROTACIONAL ENGENHARIA LTDA.
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM FLORIANÓPOLIS - SC

IRFONTE - DECORRÊNCIA - LUCROS AUTOMATICAMENTE DISTRIBUÍDOS - Considera-
-se, automaticamente distribuída aos sócios, acionistas , ou titular	 da
empresa individual, e ' trlbutada exclusivamente na fonte, a	 diferença
verificada na determinação 'dos resultados da pessoa jurídica, por omis-
são de receitas ou por qualquer outro procedimento que implique 	 redu-
ção do lucro líquido do exercício (art. 8 . do DL.n . 2.065/83).	 Recur-
so não 'provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter-
mos do relatório e voto que passam a integrar o péesente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Wilfrido Augusto Marques 	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda . Nacional

Participaram, ainda, do presente Julgamento os Conselheiros Mário Albar
tino Nunes, João Jose de Figueiredo Neto, Celio Machado, Ade/Mo Martins
Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10983/009.432/89-46
Sessão de 25 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.466
Recorrrente. ROTACIONAL ENGENHARIA LTDA.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM FLORIANÓPOLIS - SC

FINSOCIAL - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - A decisão adotada no processo
matriz, estende seus efeitos ao processo decorrente. Recurso não provi-
do.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Cont 'ribuin-
tos, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter-
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto ' Onofre Evangelista
Wilfrido Augusto Marques
Jose Vilaço da Silva

- Presidente
- Relator
- Procurador da Fazenda Nacional

Benedicto Onofre Evangelista
Wilfrido Augusto Marques
José Vilaço da Silva

- Presidente.
- Relator
- Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Albe£
tino Nunes, João José de Figueiredo Neto, Celio Machado, Adelmo Martins
Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.'

Processo n . 10630/001.059/89-21
Sessão 25 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.463
Recorrente: LOBBY PROMOÇÃO E PUBLICIDADE LTDA.
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GOVERNADOR VALIDARES - MG

PIS/REPIQUE - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - Não produzida nenhuma argu-
mentação de mérito e não apresentada qualquer prova, pelo recorrente, é
de se acolher no processo dito decorrente o decidido no processo matriz.
Recurso não provido.

Participaram, ainda, do presente Julgamento os Conselheiros Mário Albe£
tino Nunes, João Jose de Figueiredo Neto, Cell° Machado, Adelmo Martins
Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10850/000.484/90-32
Sessão de 25 de abril de 1991 , - Acórdão n . 106-3.467
Recorrente: LABORATÓRIO DE ANALISES CLÍNICAS DE MIRASSOL LTDA.
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP

NORMAS GERAIS - DECADÊNCIA - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - O lançamento
por homologação, sob pena de decadência, deve ser feito no prazo de cin-
co anos, contados a partir do fato gerador (§ 4i do art. 150 CTN). Preli
minar acolhida.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes,por unanimidade de votos, em acolher a preliminar de decadência,nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
João José de Figueiredo Neto 	 - Relator
José Vilaço da Silva 	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Célio Machado, Adelmo Martins SiT
va e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10850/000.485/90-03
Sessão de 25 de abril de 1991 - Acórdão n . 106-3.468
Recorrente: LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLINICAS DE MIRASSOL LTDA.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO JOSÉ DO 910 PRETO - SP

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter-
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
Aquiles Rodrigues de Oliveira 	 - Relator
Jose.Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, João Jose de Figueiredo Neto, Wilfrido Augusto Marques, Ce-
ifo Machado e Adelmo Martins Silva.

NORMAS GERAIS - DECADÊNCIA - TERMO INICIAL - A Fazenda Nacional decai do
direito de proceder a novo lançamento ou a lançamento suplementar após
cinco anos, contados da notificação do lançamento primitivo ou,inocorren
do este, do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lança-.
mento poderia ter sido efetuado. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da . Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter-
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
João Jose de Figueiredo Neto	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participarem, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes', Wilfrido Augusto Marques, Cell° Machado,.Adelmo Martins Sil
na e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10850/000.486/90-68
Sessão de 25 de ' abril de 1991 - Acórdão n2 106-3.469
'Recorrente: LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS DEMIRASSOL LTDA.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP

NORMAS GERAIS - DECADÊNCIA - TERMO INICIAL -,A Fazenda Nacional decai do
direito de proceder a novo lançamento ou a lançamento sup/ementar após
cinco anos, contados da notificação do lançamento primitivo ou,inocorren
do este, do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamos
to poderia ter Sido efetuado. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeira Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter-
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

'Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Mures, Wilfrido Augusto Marques, Cílio Machado, Adelmo Martins Sij
va C Acpilles Rodrigues de Oliveira.

Proêeeso n . 10467/000.945/90-18
Sessão de 25 de abri/ de 1991 	 - AcOrdão n . 106-3.473
Recorrente: FRANCISCO DE ASSIS MONTEIRO DE SOUZA
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM JOÃO PESSOA- PB

IRPF - -. CÉDULA "D . -.RENDIMENTOS - OMISSÃO , - FRETES - Classificam-se	 na
cédula "D. os rendimentos percebidos a titulo de frete prestado a 	 ter-
ceiro, em caráter eventual.

IEPF - CÉDULA "H . -RENDIMENTOS - OMISSÃO - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DES
COBERTO - É tributável, na cédula 91 , da declaração do contribuinte, o
acréscimo patrimonial apurado pelo fisco, cuja origem não seja justifica
da. Recurso não provido.

ACORDAM es Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, co rejeitar a preliminar de decadencia
e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e vo
to que OassaM . a integrar ePresente julgado.

Benedicto'Onofre Evangelista	 - Presidente
Adelmo Martins Silva	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros MárioAlber
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto, Cé
.110 Machado e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10140/000.150/90-48
Sessão de 25 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.474
Recorrente: ELIAVE POSTO DE COMBUSTÍVEIS LTDA.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE - MS

PIS/DEDUÇÃO - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - Não produzida nova argumenta-
ção de mérito e não apresentada qualquer prova, pelo recorrente, é de
se acolher no processo dito decorrente o decidido no processo matriz. Re
curso não provido.

Processo n . 10140/000.151/90-19
Sessão de 25 de abril de 1991. 	 - Acórdão n . 106-3.475
Recorrente: ELIAVE POSTO DE COMBUSTÍVEIS LTDA.
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE - MS

IRFONTE - DECORRÊNCIA - LUCROS AUTOMATICAMENTE DISTRIBUÍDOS - Considera-
-se, automaticamente distribuída aos sócios, acionistas ou titular de em
presa individual, e tributada exclusivamente na fonte, a diferença verl
ficada na determinação dos resultados da pessoa jurídica, por omissão de
receitas ou por qualquer outro procedimento que implique redução do lu-
cro liquido do exercício (art. 8 5 do DL n . 2.065/83). Recurso não provi-
do.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto °sofre Evangelista 	 - Presidente
Aquiles Rodrigues de Oliveira	 - Relator
Jose Vilaço da Silva 	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto, Ce-
lio Machado e Adelmo Martins Silva.

Processo n 2 11080/006.211/90-41
Sessão de 25 de abril de 1991	 - Acórdão n. 106-3.476
Recorrente: LUIZ VICTORIANO AUGUSTO BORGES
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE - RS

IRPF - ABATIMENTOS - GLOSA - INCENTIVO À CULTURA - É de se manter a giz
sa quando comprovado que o preço do bem doado só foi pago após o prazo
fixado para entrega da declaração de rendimentos..Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, dos ter-
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
Wilfrldo Augusto Marques 	 - Relator
Jose Vileço da Silva 	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, João Jose de Figueiredo Neto, Cílio Machado, Ade/mo Martins
Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 13426/000.009/90-73	 .
Sessão de 25 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.477
Recorrente: F. NUNES DA SILVA (FIRMA INDIVIDUAL)
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM MACEIÓ - AL

PIS/DEDUÇÃO - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - Não produzida nova argunentacão de
mérito e não apresentada qualquer prova, pelo recorrente, é dese acolher
co processo dito decorreste o decidido no processo matriz.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos

'
 ter

mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
Mário Albertino Nunes 	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Wilfrido Au
gosto Marques, João José de Figueiredo Neto, Celio Machado, Adelmo Mar-
tins e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 13426/000.010/90-52
Sessão de 25 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.478
Recorrente: F. NUNES DA SILVA (FIRMA INDIVIDUAL) 	 .
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM MACEIÓ - AL

IRPJ - LUCRO PRESUMIDO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - Empresa que tem como
única atividade a prestação de serviços não se Inclui entre as que podem
optar pela tributação baseada no lucro presumido. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por maioria de votos, em rejeitar a preliminar de não conhecimento
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do recurso por falta de objeto, vencidos os Conselheiros Mário Albertino
Nunes (proponente) e Aquiles Rodrigues de Oliveira e, no merito, por una
nimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos termos do relat6ri7J"
e voto que passam a integram o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Mário Albertino Nunes
	 - Relator

Jose Vilaça da Silva
	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Wilfrido Au
gueto Marques, João José de Figueiredo Neto, Celio Machado e Adelmo Ma;
tino Silva.

Processo n . 10983/009.431/89-83
Sessão de 25 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.479
Recorrente: ROTACIONAL ENGENHARIA LTDA.
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM FLORIANÓPOLIS - SC

PIS/REPIQUE - . CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - Não 'produzida nenhuma argumen
tação de mérito e não apresentado qualquer prova, pelo recorrente, é cj
se acolheras processo dito decorreste o decidido no processo matriz. Re
curse não provido..

ACORDAM os Membros da'Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade' de Votos, em negar provimento ao recurso, nos ter-
nos do relatório e voto oué.passam a integrar o presente julgado.

. j!enedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
, WilkrigoAugu'sèblearqUes •	 - Relator	 .

Jose . Vilaço da SilVe	 - Procurador da Fazenda -Nacional

, Participaram, ainda, do presente julglaffiento oa—Conselheirds Mário,:Alber.
tine . Nunes, João Jose de Figuefrédd Neto, Celio Machado; AdelMo Martins

„. Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira,

Processo n . 1ó983/009.436/89-05
Sessão de 25-de abril de 1991	 - Acórdão n2 106-3.480
Recorrente: ROTACIONAL ENGENHARIA LTDA.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA. FEDERAL EM FLORIANÓPOLIS - SC

PIS/DEDUÇÃO - CONTRIBUIÇÃO , DECORRÊNCIA - Não Produzida nenhuma argumen
tação de merlto e não apresentada qualquer prova, pelo recorrente, é de
se -acolher no processo dito decorrente o decidido no processo matriz. Re
curso não provido.

ACORDAM os Membros da Desta Casara do Primeiro-Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter-
mos do relatório e voto que pasiam a integrar o presente julgado.

Benedlete Onofre Evangelista	 - Presidente
Wilfrido Augusto Marques 	 - Relator
José Nllaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional
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IRPF - ABATIMENTOS - GLOSA - INCENTIVO À CULTURA - É de se manter a glo
na quando comprovado que o preço do bem doado só foi pago após o prezo
fixado para entrega da declaração de rendimentos. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Cãmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes,por unanimidade de votos, em negar provimento ao recursmos termos
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Cálix, Machado	 - Relator
Jose Vilaço da Silva 	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber-
tino Nunes, João Jose de Figueiredo Neto, Wilfridá Augusto Marques, Adel
mo Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10660/001.139/69-65
Sessão de 25 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.484
Recorrente: DEPOSITO ALAGOAS LTDA.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM VARGINHA - MG

PIS/DEDUÇÃO - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - A decisão adotada co proces-
so matriz, estende seus efeitos ao processo decorrente. Recurso provi-
do.

ACORDAM os Membros da Sesta Câmara do Primeiro Conselho de Contribdin-

do re/átório e voto que passam a integrar o presente julgado.
tee,por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso,. nos termos

Eenedio_to Ocorre Evangelista	 - Presidente ., -
Adelmo MartinsRilVa,	 - Relator
josó . Viiaço da Silva	 - Procurador-da Faienda Racionar

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mario Alber-
tindNunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de-Figueiredo Neto, Ce
lio Mechado e Aquiles Rodrigues. de Oliveira.

Processo n . 10680/013.318/89-80
Sessão de 25 de abril de J991 	 - Acórdão n . 106-3.485
Recorrente: JOÃO CARLOS.TRAMONTE.
Recorrido : QELEGADODASECEITA FEDERAL EM VARGINHA -.MG

IRPF - CÉDULA "C" - RENDIMENTOS - DECORRÊNCIA - REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTE
- PJ/LUCRO PRESUMIDO - A decisão adotada no processo matriz estende seis
efeitos ao processo decorrente.

IRPF - CÉDULA "F" - RENDIMENTOS - DECORRÊNCIA - LUCRO AUTOMATICAMENTE DIA
TRIBUIDO - PJ/LUCRO PRESUMIDO - A decisão adotada no processo matds es-
tende seus efeitos ao processo decorrente. Recurso . provido,

ACORDAM os Membros da Sexta Casara do Primeiro Conselho de Contribuini
teor por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termoà
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado,

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber-
tino Nunes, João José de Figueiredo Neto, Cella Machado, Adelmo Martins
Silva &Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Benedicto Onofre Evangelista
Adelmo-Martins Silva
Jose Vilaço da Silva

- Presidente
- Relator
- p rocurador da fazenda- Nacional

Processo n . 10735/000.665/88-15
Sessão de . 25 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106=3.481
Recorrente: DECORAÇõES EUROPA LTDA.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM NOVA IGUAÇU - RJ

IRFONTE - DECORRÊNCIA - DL 2065/83 - A tributação prevista no art. 8 . do
• DL 2065/83 é aplicável co procedimentos de oficio, mas não se estende aos
casos de pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido ou ar
1,1trado, em que o imposto na fonte será considerado antecipação do de-
Vido na declaração das pessoas físicas dos sécios ou titular da firma
Individual, classificando-se na cédula "F" o rendimento correspondente.
Recurso provido em parte.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, pa
ra excluir da tributação as paimelas relativas aos anos /983-e 1986 e
;reduzir a base de cálculo em relação aos anos de 1984 e 1985 para ade-
quar a exigencia ao decidido no processo matriz, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Bénedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
João Jose de Figueiredo Neto	 - Relator
Jose Vi/aço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber-
tino Nunes, Wilfride Augusto Marques, Cell° Machado, Adelmo Martins 511
Va e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 11080/006.215/90-00
Sessão de 25 de abril de 1991
	 - Acórdão n . 106-3.482

Recorrente: FERNANDO JORGE SCHNEIDER
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALECRE - 55

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber-
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto, Cá-
lie Machado e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10680/013.319/89-42
Sessão de 25 de abril de.1991	 - Acórdão n . 106-3.486
Recorrente: LIZANDRO CORIOLANO TRAMONTE.
Recorrido : DELEGADO DA REéEITA FEDERAL EM VARGINHA - MG

IRPF - CÉDULA "C" - RENDIMENTOS - DECORRÊNCIA - REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTE
- PJ/LUCRO PRESUMIDO - A decisão adotada no processo matriz estende seus
efeitos ao processo decorrente.

IRPF - CÉDULA "F" - RENDIMENTOS - DECORRÊNCIA - LUCRO AUTOMATICAMENTEDIS
TRIBUIDO - PJ/LUCRO PRESUMIDO - A decisão adotada no processo matriz es
tende seus efeitos ao processo decorrente. Recurso provido.

ACORDAM os Membros da -Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes,por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos
do relatório e voto que passam a Integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Adelmo Martins Silva	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber-
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto, dó-
lio Machado e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 13702/000.261/90-11
Sessão de 25 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 105-3.487
Recorrente: SERVICON HUNNEBECK EQUIPAMENTOS LTDA.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ
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NORMAS PROCESSUAIS - RENÚNCIA DA INSTANCIA ADMINISTRATIVA - A propositu
ra:. pelo Recorrente, de ação anulatória ou declarateria da nulidade do
credito da Fazenda Nacional importa em renúncia do direito de recorrer na
esfera administrativa e desIstencia do recurso interposto. Recurso não
conhecido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso voluntário em
face da propositura de ação na esfera judicial que, por força do Decre-
to-Lei 1.737 implica desistância do litígio administrativo, nos termos
do relatório e voto que passam a integrar o presente Julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
./;2:61,1N1:22u:7.12 Oliveira	 - Relator

- Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente Julgamento os Conselheiros Mário Alber-
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figqeiredo Neto, Có-
lio Machado e Ade/mo Martins Silva.

Processo n 2 10283/007.330/89-65
Sessão de 25 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.488
Recorrente: IMPORTADORA SIDON LTDA.
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM MANAUS - AM

/RFONTE - DECORRÊNCIA - LUCROS AUTOMATICAMENTE DISTRIBUIDOS - Considera-
-se, automaticamente distribuída aos seclos, acionistas ou titular da em
presa individual, e tributada exclusivamente na fonte, a diferença veri-
ficada na determinação dos resultados da pessoa jurídica, por omissão de
receitas ou por qualquer outro procedimento que implique redução do lu-
cro líquido do exercício (art. 80 do DL n . 2.065/83). Recurso não pro-
vido,

.ACORDAM os Membros -da Sexta amara do, Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de Votos, em negar provimento ao recurso,nos termos
do relatório e voto qué passam a Integrar o presente julgado.

Benedlato Onofre Evangelista	 - Presidente e Relator
Jose Vi/aço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber-
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto, Ce-
lio MachadO, Adelmo Martins Silva e Aquiles Rodrlgues de Oliveira.

.Processo n . 10283/007.326/89-98
Sessão de 25 de abril de 1991	 ,	 - Acórdão n . 106-3.489
Recorrente: IMPORTADORA SIDON LTDA..
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM MANAUS - AM

' PIS/DEDUÇÃO - CONTRIBUIÇÃO -DECORRÊNCIA - Não .produzida nenhuma argumen
èação de mérito e não apresentada qualquer prova, pelo recorrente, "e"
ád se acolher no processo dito decorrente o dedicldo no processo matriz.
Recurso não. provido.

ACORDAM-os Membros da Sexta Çãmara do Primeiro 'Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter-
mos do relatório e voto-que passam a Integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente e Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber-
tino Nanes, WIlfrldo Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto, Ce-
lio Machado, Adelmo Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

NORMAS GERAIS - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - CONSTITUCIONALIDADE -Não possui es
te Coleglado administrativo competencia para manifestar-se, quanto 1.
constitucionalidade das leis, por ser essa prerrogativa exclusiva do Po-
der Judiciário. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contiibuin-
les, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter-
mos do relatório e voto que passam a Integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Aquiles Rodrigues de Oliveira 	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber-
tino Nunes, Wi/frido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto, Ce-
lio Machado e Adelmo Martins Silva.

Processo n. 11080/009.643/89-98
Sessão de 21 de maio de 1991 	 - Acórdão n. 106-3.494
Recorrente: A.F. DOS REIS & CIA. LTDA.
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE - RS

NORMAS GERAIS - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - CONSTITUCIONALIDADE - Não possui
este Colegiado administrativo competencia para manifestar-se, quanto à
constitucionalldade das leis, por ser essa prerrogativa exclusiva do Po
der Judiciário. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta pâmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso; .nos ter-
mos do .relatório e voto que passam a Integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Aquiles Rodrigues de Oliveira '	- Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber-
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo-Neto, Ce-
lio Machado e Adelmo Martins Silva.

Processo n . 10730/002.467/90-04
Sessão de 25 de maio de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.495
Recorrente: ALBERTO DE PINHO BRANDÃO
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM . NITERóI - RJ

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - RECURSO PEREMPTO - O recurso da decisão de
primeiro grau deve ser interposto no prazo previsto no artigo 33 do De
ereto n. 70.235/72 ', dele não se conhecendo, quando inobservado o precel
to legal.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de 	 Contribuir,
tes, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso por perempto,
nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente	 julga
do.

Benedlato Onofre Evangelista 	 - Presidente e Relator 	 .
Jose Vilaço da Silva 	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Joeo Jose de Figueiredo Neto, Ce-
lio Machado, Adelmo Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10730/002.520/90-87
Sessão de 21 de maio de 1991	 - Acórdão n . 106-3.496
Recorrente: GILBERTO HERMóGENES DE MIRANDA
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM NITERóI - RJ

Processo n . 11080/006,212/90-11
'Sessão de 25 de abei'. de 1991 	 - Acórdão
Recorrente: GRISTIANO ROBERTO TATSCH
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PORTO

/RPF - ABATIMENTOS - GLOSA - INCENTIVO A CULTURA
sa quando comprovado que o preço do bem doado só
fixado para entrega da declaração de rendimentos,

n. 106-3.490

ALEGRE - RS

- É de se manter a glo-
foi pago após o prazo
Recurso não provido.

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - RECURSO PEREMPTO - O recurso da decisão de
primeiro grau deve ser interposto co prazo previsto no artigo 33, do De
ereto n . 70.235/72, dele não se conhecendo, quando inobservado o precel
to legal.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso por perempto,
nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter-
mos' do relatório e voto que passsam a integrar o presente julgado.

do.	
;

BenedIcto Onofre Evangeliáa
Jose Vllaço da Silva

- Presidente e Relator
- Procurador da Fazenda Nacional

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente e Relator
Jose Vilaço da Ellya	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber-
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto, Ce-
lio Machado, Adelmo Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 13897/000.096/90-40
Sessão de 21 de maiq de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.493
Recorrente: KENDALL DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Recorrido. : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO - SP

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto, Ce-
lio Machado, Adelos Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10730/002.565/90-15
Sessão de 21 de maio de 1991
	

- Acórdão n . 106-3.497
Recorrente: JOEL PINHEIRO DE PINHO
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM NITERóI - RJ

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - RECURSO PEREMPTO - O recurso da decisão de
primeiro grau deve Ser interposto no 'Sra.:, previsto no artigo 33 do- 'De
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e reto n. 70.235/72, dele não se conhecendo, quando Inobservado o prece1 ereto n . 70.235/72, dele não se conhecendo, quando inobservado o prece!
to legal.	 to legal.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de 	 Contribuin
tes, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso por perempto,
nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente 	 julga-
do.

BenedicteOnofre Evangelista 	 - Presidente e Re/ator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto, Cá:
lio Machado, Adelmo Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n. 10580/003.773/88-79
Sessão de 21 de maio de 1991	 - Acórdão n . 106-3.500
Recorrente: ALBERTO EDUARDO RIBEIRO DE FREITAS
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SALVADOR - BA

NORMAS GERAIS - COMPENSAÇÃO NA DECLARAÇÃO - IMPOSTO RETIDO NA FONTE - D2
ve ser restabelecido o direito à compensação do imposto de renda retido
na fonte coo o devido na declaração de rendimentos, 'se prevalece,. nos au
tos, independentemente das argumentações contrárias á sua idoneidade, -e-.
eficácia do documento comprobatOrla da retenção efetuada pela fonte paga
dera. Recurso provido.

ACORDAM oa Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em dar prOvimento ao recurso, nos termos
do -relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente

Jose Vilaço da Silvá
João Jose de Figueiredo_.Noto

- Procurador da Fazenda Nacional
- Relator

Parêiciparam, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Celio Machado, Adelmo Martins sli
va e.Aquiles Rodrigues de Oliveira.
Processo 11 .. 10875/002.328/88-12
SessÃo de 21 de maio de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.502
Recorrente: HOSPITAL Ê MATERNIDADE SÃO MARCOS LTDA.
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GUARULHOS - SP

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA - Atacada pelo con-
tribuinte a intempestividade da impugnação,. declarada na decisão recorri
da, impõe-se à segunda Instancia adMinistrativa conhecer do' recurso vo-
luntário, no tocante, apenat ás razões contrarias .Aquela declaração, pa
ra negar-lhe provimento, caso não .fique suficientemente provado o aten
dimento ar...prazo :regulamentar. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório a voto que passam a integrar o presente julgado.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de CentrIbuin-
tes, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, por perempto,
nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente e Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alho!
tino Nunes, Wilfrldo Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto, Ce:
lio Machado, Adelmo Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10730/002.621/90-94
Sessão de 21 de maio de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.507
Recorrente: MÁRIO PIRES BRAZ
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM NITERÓI - RJ

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - RECURSO PEREMPTO - O recurso da decisão de
primeiro grau deve ser interposto no prazo previsto no artigo 33 do De
ereto n . 70.235/72, dele não se conhecendo, quando inobservado o preceT
to legal.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Coneselhq de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em nào conhecer do recurso por perempto,
nos termos do relatório e voto que passam a Integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente e Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto, Cl-
lio Machado, Adelmo Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10183/000.772/88-64
Sessão de 22 de maio de 1991	 - Acórdão n. 106-3.508
Recorrente: JOSÉ OSVALDO SERAFIM PACHECO
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CUIABÁ - MT

NORMAS PROCESSUAIS - CORREÇÃO DE INSTÂNCIA - Tendo a decisão mudado o
fundamento da exigência fiscal, sem reabrir prazo para irrpugne4s, ,deve-se
devolver os autos à repartição de origem para que, em Obediência ão du-
plo grau de jurisdição, a autoridade julgadora singular profira nova de
cisão, apreciando as raâes de inconformidade do contribuinte,	 constan
tes do recurso, como Impugnação.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, corrigindo a instância, determinar a rei
tituição dos autos A repartição de origem, g fim de que a petição de fls:
53 seja apreciada e julgada como impugnação, nos termos do relatório e
voto que passam a integrar o presente julgado.

Defiedieto Onofre Evangelista
de/io Machadb.
José 141aço da Silva

- Presidente
- Relator
- Procurador da Fazenda Nacional

Benedicto Onofre Evangelista 	 ....presidente,
João Jose de Figueiredo Neto	 - Reiator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda .Naeional

ParticiparaM, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino. Nunes, Wilfrido Augusto MarqueS, João Jose de Figueiredo Neto, Adel
mo Martins Silva e.Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processem . 10435/000.243/90-49
Sessao de 21 de maio de 1991	 - Acórdão n . 106-3.504
Recorrente: MARTA LÚCIA B. DE SOUZA (FIRMA INDIVIDUAL)
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CARUARU - PE

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - PASSIVO FICTÍCIO - O fato de a escrituração
Indicar saldo credor de caixa ou a manutenção, no passivo, de obrigações
já pagas, autoriza presunção de omissão de receita, ressalvado ao contri
buinte a prova da imprecedencia da presunção. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tea, por unanimidade de voos, em negar provimento ao recurso, nos ter
moa do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
Adelmo Martins Silva	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto, Ce-
ll. Machado e Aquiles Rodrigues de Oliveira.
Processo n . 10980/006.104/89-36
Sessão de 21 de maio de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.506
Recorrente: RAYMUNDO DE RAMOS FERREIRA
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CURITIBA - PR

• NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - RECURSO PEREMPTO - O recurso da decisão de
primeiro grau deve ser interposto no prazo previsto no artigo 33 do D2

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário A/ber
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Célia Machado, Adelmo MartineSil:
va e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10730/001.367/90-16
Sessão de 22 de maio de 1991	 - Acórdão n . 106-3.509
Recorrente: LEONARDO CAVALCANTI CERQUEIRA
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM NITERÓI - RJ

NORMAS PROCESSUAIS - NULIDADE DA DECISÃO - PRETERIÇÃO DO DIREITO DE DEFE
SA - É nula, por implicar cerceamento do direito de defesa, a decisão
de primeira instância que Julga intempestiva a impugnação e não conhece
das razões de mérito, sem que fique provado, nos autos, o não atendimento
ao prazo regulamentar.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em acolher a preliminar de nulidade da de
cisão. por cerceamento do direito de defesa, nos termos do relatório e 1.n,
to que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onefre Evangelista	 - Presidente
João Jose de Figueiredo Neto 	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Alho!
tino Nunes, Wilfrido Augusto'Marques, Celio Machado, Adelmo Martins S1T
va e Aqulles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10880/021.707/88-04
Sessão de 22 de maio de 1991	 - Acórdão n. 106-3.510
Recorrente, MIGUEL ALBERTO LAZZARO AFFONSO
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO - SP
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IRPF - ABATIMENTOS E DEDUÇõES - . GLOSA - FALTA DE COMPROVAÇÃO - Sea com
provação das despesas abatidas ou deduzidas não for expressamente dis
pensada por ato legal ou normativo, é obrigatória quando solicitada par
autoridade competente, sob pena de glosa dos valores correspondentes.
Recurso provido em parte.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin
tem, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso,pa
ra restabelecer o abatimento relativo a um dependente e a dedução on-
dular no montante pleiteado na declaração a titulo de gastos com pu-
blicações, nos termos do mistério e voto que passam a integrar o pr2
sente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
eólio Machado	 - Relator
Joseyilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram. ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al-
bertino Nunes, Wilfrldo Augusto Marques, João José de Figueiredo Ne-
to, Ade/mo Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10730/002.484/90-/5
Sessão de 22 de maio de 1991	 - Acórdão n . 106-3.515
Recorrente: ANTONIO RAMOS DOS. SANTOS
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM NITERÓI - RJ

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZORÉCURSO PEREMpTO - O recurso da decisão
de primeiro graó deve ser Interposto no prazo previsto no artigo 33
do Decreto n . 70.235/72, dele não se conhecendo, quando inobservado o
preceito legal.

ACORDAM es Membros: da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin
tes, pôr unanimidade de votos, em nânconfumer do recurso por perempto,
nos termos do relatório e voto Alie passam a integrar o presente jul
gado'.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente e Relatar
Jose Vilaça da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgaMento os Conselheiros Mário Al-
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João José de Figueiredo Ne
to, Celio Machado, Adelmo Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Olivel
ra.

Processa n . 10730/002.616/90-,54
Sessão de '22. de maio . de 1991	 - Acórdão A .' 106-3.516
Recorrente: mAàpftio HENRIQUE 611; AZEVEDO
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA . FEDERAL EM NITERÓI - RI

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - RECURSO PEREMPTO O, recurso da decisão
do primeiro grau deve ser interposto no prazo previsto no artigo 33
do Decreto n . 70.235/72, dele nãe sé . conhecendo, quando inobserVado o
preceito legal.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin
tem,, por ,mpnlmidade de vetos, em . não conhecer do reálirso por perempto:'

Inos termos do relatório e votn que passam a integrar o presente jul-
gado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente e Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al-
bertino Nunes; Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Ne-
to, Céus Machado, Adelmo Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Olivei

Processo n . 10070/001.358/90-91
Sessão de 22 de mulo de 1991	 - Acórdão n . 7:06-3.521
Recorrente: FRANÇOIS DUPUIS
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

IRPF - CÉDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSÃO - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A
DESCOBERTO - Tendo o acréscimo patrimonial sido detectado em decorren
eia de disponibilidade declarada como advinda de doação'e o contribui2
te Comprovado o recebimento da mesma, não pode prosperar 	 lançamento
de oficio. Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos ter-
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
João Jose de Figueiredo Neto	 - Relator
José Vilaça da Silva 	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al-
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Celio Machado, Adelmo Mar-
tins Silva eAquiles Rodrigues de Oliveira.

\\ Processo n . 13890/000.186/89-30
‘ Sessão de 22 de maio de 1991	 - Acórdão n. 106-3.522
Recorrente: WANDERLEI SILVA CORREIA - ME
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA - SP

IRPJ - PENALIDADE - MULTA DO ART, 38 DA LEI N . 7.450/85 - Inaplicável
quando a receita omitida somada à declaração não ultrapassa o limite
que caracteriza a microempresa. Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos ter-
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Behedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
João Jose de Figueiredo Neto	 - Relator
Jóse Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al-
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Céus Marhado, Adelmo Mar-
tins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n 2 10665/000.251/90-54
Sessão de 22 de maio de 1991	 - Acórdão n . 106-3.523
Recorrente: ANTÔNIO GUIRALDELLI FILHO
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM D/VINOPOLIS - MG

IRPF - CÉDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSÃO - SINAIS EXTERIORES DE ROQUE
IA - Classificam-se nesta cédula os rendimentos arbitrados com base na
renda presumida, através da utilização de sinais exteriores de rique-
za que'evidericlem a renda auferida ou consumida pelo contribuinte. Re
curso parcialmente provido:

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao 	 recurso,
para excluir da base de cálculo a quantia de Cz$ ... . . nos tarmos 	 do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
Célio Machado	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da, Fazenda Nacidnal

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al-
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João jose de, Figueiredo Ne-
to, Adelmo.Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 11020/001.157/90-15
Sessão de 23 de maio de 1991 	 - Acórdão .n . 106-3.532
Recorrente: GILMAR LUIS ZUCCOLOTTO
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAXIAS DO SUL RS

IRPE - CÉDULA "D" - RENDIMENTOS - OMISSÃO - Constatado o engano na de
terminação da base de cálculo é de se corrigir o mesmo. 'Recurso provr
do.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara, do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes,por unanimidade de votos, em dar provimento ao 'recurso, noa ter-
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente Julgado.
Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
João Jose de Figueiredo Neto 	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional.

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros-Mário Al-
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Céus Machado, Adelmo Mar-
tins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10865/000.641/90-69
Sessão de 23 de maio de 1991	 - Acórdão n . 106-3.533
Recorrente: ROBERTO JOSÉ Vá
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LIME/RA - SP

IRPF - CÉDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSÃO - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL ADES
COBERTO - DESCONTO PADRÃO - Por se tratar de rehda presumivelmente nas
sumida, não se presta à comprovação do acréscimo patrimonial apurado.
IRPF - CÉDULA "H" - RENDIMENTOS-OMISSÃO - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DES
COBERTO - ARBITRAMENTO DO CUSTO DE CONSTRUÇÃO - É tributável, na cédu
la "H" da declaração do contribuinte, o acréscimo patrimonial apura
do pelo fisco, cuja origem não seja justificada,

- Havendo indicio veemente de omissão de custos de construção do imó-
vel, é facultado ao fisco efetuar o 'arbitramento coM base em tabelas
de custos minimos elaboradas por entidades especializadas. Recurso não
provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedióto Onofre Evangelista 	 - Presidente
João José de Figueiredo Neto	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

1
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Participaram, ainda,do presente julgamento os Conselheiros Mário Alber
tino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Chio Machado, Adelmo Martins
Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10730/002.585/90-22
Sessão de 23 de maio de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.538
Recorrente: JOSÉ HÉLIO DE VASCONCELOS MAIA
Recorrido . : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM NITERÓI - RJ

•
NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - RECURSO PEREMPTO - O recurso da decisão cb
primeiro grau deve ser interposto no prazo previsto no artigo 33 do De
creta n . 70.235/72, dele não se conhecendo, quando inobservado o pre-
ceito legal.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso por peremp-
to, nos termos do relatório.e voto que passam a integrar o presente
julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente e Relatar
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento oá Conselheiros Mário Al.

bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Ne-
to, Celio Machado, Adelmo Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Olivel
ra.

Processo n . 13706/000.930/90-42
Sessão de 23 de maio de 1991	 - Acórdão n . 106-3.541
Recorrente: ANTONIO SÉRGIO MARTINS DE OLIVEIRA
Recorrido : DELEGADO, DA RECEITA FEDERAL NO RIO OE . JANEIRO - 83 n

IRPF - ABATIMENTOS E DEDUOES - Inadmissíveis, quande pleiteados após
lançamento de oficio, visto que estão vinculados aos rendimentos ate
regidos e, tributação.em declaração espontaneamente apresentada. Recue
senão provido.

. ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre . Evangelista	 - Presidente
João José de Figueiredo Neto 	 - Relator
Jose Vilaço da Silva .	 - Procurador , da Fazenda Nacional

s
Participaram, ainda, do presente julgamento às Conselheil\os Mário Al-
bertino Nunes, Wi/frldo Augusto Marques, Célio Machado, Adelmo Mar-
tins Silva e Aquiles ROrigues de Oliveira.

PrOcesso n 2 10945/002.208/90-78
Sessão de 23 de maio de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.543
Recorrente: IVAN SANDOR JOVANSEVICS
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA .FEDERAL EM FOZ DO IGUAÇU - PR

•

IRPF --CÉDULA N.P . - RENDIMENTOS - OMISSÃO - ACRÉSCIMO' PATRIMONIAL 	 A
DESCOBERTO -,ARBITRAMENTO IW CUSTO DE .CONSTRUÇÃO - É tributável, na cá

' chila	 da declaração do. contribuinte, t, acréscimo patrimonial apura
..do pelo fisco, cuja origem não aeja justificada.

- Havendo indício veemente de,omissão de custos de construção do amó-
vel.;-é facultado ao fisco efetuar o arbitramento com base em tabelas
de Custos mínimos elaboradas par entidades especializadas. Recurso não
provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Cãmara do Primeiro Conselho de éontribuin-
tes, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar argUicra e, no
mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e vbto
que passam a integrar o presente- julgado.

Benedicto'Onofre Evangelista
	 - Presidente

Joào Jose de Figueiredo Neto
	 - Relator

José Vilaça da silva
	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al-
bertino Nunes, WIlfrido Augusto Marques, Célio Machado, Adelmo Mar-
tins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10730/002.605/90-38
Sessão de 23 de maio de 1991	 - AcOrdão . n . 106-3.548
Recorrente: LENY PEREIRA DA CRUZ
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM NITERÓI - RJ

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - RECURSO PEREMPT0-0 recurso da decisão de
.primeiro grau deve ser interposto no prazo previsto no artigo 33	 do

Decreto n . 70.235/72, dele não se conhecendo, quando inobservado 	 o

preceito legal.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso por peremp-
to, nos termos do relatório e voto que passam a Integrar o presente jul

gado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente e Relator
José Vilaça da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al-
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Ne-
to, Celio Machado, Adelmo Martins Silva e Aquiles Rodrigues de 011001-

Processa n . 10730/002.556/90-24
Sessão de 23 de maio de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.549
Recorrente: JOÃO ALVES
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM NITERÓI - RJ

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - RECURSO PEREMPTO - O recurso da decisão
de primeiro grau deve ser interposto no prazo prevlato no artigo 33
do Decreto n . 70,235/72, dele não se conhecendo, quando inobservado o
preceito legal.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso por pereMp-
to, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente
julgado.

/TI

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente e Relator
Jose Vilaço da Silva 	 - Procurador da Fazenda Raciono/

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al-
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Ne-
to, Cens Machado, Adelmo Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Olivel
ra.

Processo n . 10435/000.242/90,86
Sessão dê 24 de maio de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.553
Recorrente: MARTA LÚCIA B. DE SOUZA (FIRMA INDIVIDUAL)
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CARUARU - PE

PIS/DEDUÇÃO - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - Não produzida nova argumen-
tação de mérito e não apresentada qualquer prova, pelo recorrente, 	 é
de se acolher no processo dito decorrente o decididono processo	 ma-
triz. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Prime14 Conselho de COntribuin-
tes,por unanimidade de votes,. em negar provimento ao . recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Adelmo Martins Silva	 - Relator
Jose	 Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al-
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques. João José de Figueiredo Neto,
Célio Machado e Aquiles Rodrigues- de Oliveira.

Processo n . 13908/000.057/89-51
Sessão de 24 de maio de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.555
Recorrente: A. M. MORAES & FILHOS LTDA.
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LONDRINA - PR

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - RECURSO PERRMPTO - O recurso da decisão de
primiero grau deve . ser interposto no preze previsto no artigo 33 	 do .
Decreto n . 70.235/72, dele não se conhecendo, quando inobservado	 o
preceito legal.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso por peremp'-
to, nos termos do relatório e voto que rasasse integrar o presente jul.
gado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente ' e Relator
Jose Vilaça da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al-
bertino Nunes, WilfrIdo Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto,
Chio Machado, Adelmo Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 13908/000.058/89-13
Sessão de 24 de maio de 1991	 - Acórdão 0 2 106-3.556
Recorrente: A. M. MORAES & FILHOS LTDA.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LONDRINA - PR

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - RECURSO PEREMPTO - O recurso da decisão cb
primeiro grau deve ser interposto co prazo previsto no artigo 33 do
Decreto 02 70.235/72, dele não se conhecendo, quando inobservado o pre
ceito legal.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso por peremp-
to, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente
julgado.

(
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Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente e Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al-
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Ne-
to, Cell° Machado, Adelmo Martins Silva e Aquiles Rodrigues de uivei

RONALDO UNES	 BENEDIGTO ONOFRE EVANGELISTA
Chefe da Secretaria	 Presidente

Processo n . 10768/021.012786-30
Sessão de 26 de fevereiro de 1991 - Acórdão n . 106-3.275
Recorrente: ORGANIEAÇÃO OONTÁBIL.NOSSA SENHORA APARECIDA LTDA.
Pecorridor . DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE jANEIRO - RJ

'NORMAS PROCESSUAIS - CORREÇÃO DE INSTÂNCIA - Se o lançamento suplemen
ter se aperfeiçoa na decisão de primeira instância, o recurso manifes
tado não pode ser apreciado como tal, devendo o processo ser devolvido
a 'repartição de ortgeM, para que o apelo seja apreciado como nova im
pugnação.,

. ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do. Primeiro Conselho de , Contribuin
tes, por maioria de votos, em rejeitar a preliminar de nu/idade da de
cisão e corrigindo a instância, determinar a restituição dos autos W
repartição de origem, afim de que a petição de f/s. 32/33 seja apre
ciada e julgada eomo impugnação, nos termos do 'relatório A voto que
passam a integrar o presente julgado, vencido o Conselheiro Cell° Na

• chado proponente da preliminar de nulidade da decisão.
_

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
Aquiles Rodrigues de Oliveira 	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador daFazendaNacional

, Participaram, ainda, dó preaente julgamento em Conselheiros mário"\v,
bertiao Ntines, Wilfrldo'Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto
e Adelmo Martins Silva.

ProcesSo . n . 10980/001.299/89-12
Sessão de 27, de fevereiro de 1991	 - Acórdão n . /06-3.294	 -
Recorrente: NORTOX, AGRO QUÍMICA S.A.
Recorrido; DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LONDRINA - PR

NORMAS GERAIS - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - ACRÉSCIMOS LEGAIS - Ainda que a
atualização monetária tenha sido dispensada por decisão judicial,cabe
a exigincia de pagamento de multa e dos juros de mora pelo não pagamen
to do imposto devido dentro do praió legal. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta CâmaradoPrimelro Conselho de Contribuía
tem, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos te/
moo do relatório e voto que passam a integrar' o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
AqUiles Rodrigues de Oliveira	 - Relator
José Maço da Silva	 - Procurador daFazendaNacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os , Conselheiros Mário Al
bertino Nunes, {garrido Augusto Marques, João José de Figrefredo Veto,
Adelmo Martina Silva e Celio Machado.

Processo n . 10384/000.595/90-83.
Sessão de 19 de março de 1991.	 -Acórdão n . 106-3.338
Recorrente: ARISTERIO CAETANO' NUNES
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM TERESINA - P/

IRPJ - RECEITAS - RECLASSIFICAÇÃO - RENDIMENTOS AUFERIDOS POR PESSOA
FISIOA - Tributa-se, como, sendo da pessoa jurídica, os rendimentos ob
tidos pela pessoa fisioa que exerceu, com habitualidade, atividade co
mercial.

- A atividade de compra e venda de adubos e alentas desenvolvida • ao
longo de trôo anos caracteriza a habituaildade do comércio. Recurso
provido.

ACORDAM os Membros da Sexta amara do Primeiro Conselho 'de Contribuin
tes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar c presente julgado.

,Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
Joio José de Figueiredo Neto	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador daFazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Adelmo Martins Silva,Célio Ma
chado e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 13162/000.037/89-69
Sessão dê 20 de março de 1951	 - Acórdão n . 106-3.344
Recorrente: COMERCIAL RIBEIRO & HASHINOKUT/ LTDA.
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE - MS

IRPJ DESPESAS OPERACIONAIS - FALTA DE COMPROVAÇÃO - É de se manter
a tributação quando a apropriação contábil das quantias não estiver R.
podada em documentação hábil e idónea.

NORMAS' PROCESSUAIS - NULIDADE DA DECISÃO - PRETERIÇÃO DO DIREITO DE DE
FESA - A decisão que aprecia todas as questões cestas no processo, nã'W
pode ser inquinada de nula, por cerceamento' de defesa. Recurso não pra
vido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin
tes, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares de colida
de do auto de infração e da decisão,e, no mérito, negar provimento 'a.";
recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o bre
sente julgado:

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Wilfrido Augusto Marques	 - Relato°
José Maço daSilva	 - Pdocurador da Fazenda NaciOnal

Participaram, ainda, do presente julgamento os' Conselheiros Mário Al„
bertinoNunes, João Jose de Figueiredo Neto, Adelmo Martina Silva, Cell°
Machado e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10830/001.126/6B-41
Sessão de 20 de março de 1991	 - Acórdão n . 106-3.348
Recorrente: FlAUSSI&BunaunnzASPREEMDIMENICSDESILIÁRIOS.S/CLIMITADA
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS - SP

IRPJ - PREJUÍZOS. - COMPENSAÇÃO . - O prejuízo fiscal apurado pelapeesoa
jurídica deve ser considerado no mesmo período-base em que se , verifica,
receita omitida. Recurso, parcialmente provido.

ACORDAM os 'Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuln
tes. por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso.pa
ra que seja considerado o prejuízo apu pado no 'exercício de 1984, noa
termos do relatório e voto que passam a integrar e presente julgado:

Benedicto Onofre Evangelista 	 - presidente.
Joãe Jose de Figueiredo Meto 	 - Relator
José Vilaça da Silva 	 - ProcuradordaFazenda Nacidnal

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al
bertiâo Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Adelmo Martins Silva, Celi-o.
Machado e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 13603/000.008/90-68
Sessão de 20 de março de 1991	 - Acórdão n . 106-3.350
Recorrente: ROAD INDUSTRIA, COMÉRCIO E CONSTRUOES S/A
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CONTAGEM - MG

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - AUMENTO DE CAPITAL.
O aumento de capital, assim como o suprimento de caixa efetuado . pelos
sócios ou pelo titular de empresa individual, desde , que restem . incom-
provados sua origem e o efetive ingresse dos reeurads no 'pitriOnfg
da pessoa jurídica, geram, por força de lei, a presunção relativa
de omissão de receita. Recurso não próvido.

ACORDAM os Membros da Sexta amarado Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao reeurso nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.,

Benedicto Onofre Evangelista	 -Presidente
AdelMo Martins Silva	 - Relator
José Vi/aço da Silva	 - ProcuradordeFazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento , os Conselheiros Mário Al
bertino Nunes, Wilf rido Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto,
Celio Machado e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo . n2 10725/000.338/90-24
Sessão de 20 de março de 1991	 - Acórdão n . 106-3.352
Recorrente:. FUNDIÇÃO FERRO APERIBÉ LTDA.
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPOS - RJ

IRPJ - BASE DE CÁIGULO - CONVERSÃO ORTN/OTN - PERÍODO-BASE DE 1986 -
Estabelece o art. 30 da Lei n . 7.450/85, relativamente ao exercício
de 1986, periodo-base de 1985, que a base de cálculo do imposto deve
ser apurada em ORTN e convertida em OTN co mes seguinte ao do encerra
mento do período-base. Recurso não provido..

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Gontribuin
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Aquiles Rodrigues de Oliveira 	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - ProcuradordaFazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al
bertino Nunes, Wiifrido Augusto Marques, João Jpse de Figueiredo Néto;
Adelmo Martins Silva. Ausente o Conselheiro Celio Machado.

FREIN"'"
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Processo O 13706/000.884/87-21
~aio de 20 de março de 1991	 - Ponindão n. 106-3.356
Recorrente: PATRIZIA COSTANZO
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO RCO DE JANEIRO - RJ

/RPF - PEDIDO DE RECONS/DERAÇA0 - ACATAMENTO À DECISÃO JUDICIAL - Im
pós -se à logunda instancia administrativa tomar conhecimento do pedido
de mon:adoração, cujo julgamento. pelo órgão cologiado, for deterei
nado por dentença judicial.

IRPF - CÉDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSÃO - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A
DESCOBERTO - É tributável, na cédula "11" da declaração do contribuinte,
O acréscimo patrimonial apurado Pelo fiai*, ou2a Orlam não a•Ja JU.,1
ficado.

• - As argumentaçalls apreeentadam no pedido de reconsideração são frágeis
• insuficientes para juatificar o acréecimo patrimonial apurado a des-
coberto. Pedido de reconaideração não provido.

ACORDAM oa Membros da Sexta Camara do Primeiro Conae/ho de Contribuir,
tes,-por maioria de votos, em negar provimento ao pedido de raconside-
ra9ão , nos termos do re/atório e voto que passam a Integrar O Pregin
te julgado, vencido. os Coneelheiroa Cílio Machado e Aqui2e4 Rodrigues
de Oliveira.

lienedicte Onofre Evangelista	 - Presidente
João Joaí de Figueiredo Meto	 - Relator
Jose Viloso da Bilva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário A/
berilo::: Nunca. Vilfrido Augusto Marques • Adel go Martins Silve.

Procesmo ni 11080/014.327/89-47	 .
Seasão de 20 de março de 1991 	 - Acórdão tis 106-3.360
Recorrente: Mm.,•00 DAS CCOPMATIVAR DE /RICO 11 ECOADO RIO ONVCCDONE. LTDA.

(FIREMMIGO)
Reeerr ido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE - RS

IRPJ - DESPESAS OPERACIONAIS - REPIUNERAQÃO pc ADM/NISTRADORER - STIEDA
DER COOPERATIVAS - AS cooperativas não estão sujeita* à tributação d;
imponto de renda por excesso de retiradas de adua dirigentes. Recurso
provido.

ACORDAM oe Mambroa da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Coniribein
tes, por unanimidade de votos, em dar proVimanto co recurso, nos ter-
mos do relatório e voto que passam a integrar o preeente julgado.

8enedicto enorme Evangelista	 - Presidente
Ade/mo Martina Silva	 '	 . - Relator .	 -	 -

, José Vilaço da Silva	 . Procurador da Fazenda Nacional

.Participaram, aindado presente julgamento et Conselheiro. Mário Alber
tino Munem, Vilfrido Augusto Marque., João José de Figueiredo Neto. C.
/lo Machado e Aquiles Rodriguee de Oliveira.

Presumo no 13132/000.001/90-53
Sessão de 21 de março de 1991	 - Acórdão n . 108-3.366
Recorrente: FRANCISCO JOSÉ RIBEIRO
Recorrido i DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GOIÂNIA - GO

NORMA% PROCE4SUAIS -CORRLÇÂO DE INSTÂNCIA - DUPLO GRAU DE dUllteDIÇÃO-
Agravado e lanommento inicia/ e reaberto o Prazo Pare nova imeugneção,
esta não pode sei' apreciada pela segunda inetãncia administrativa, an-
te, que seja proferida a decisão pela autoridade "a quo", em respeito
ao duplo grau de Jurisdição.

ACORDAM os Membroz da Sexta Mimara do Primeiro Condelho de Contribuir:
tall, por maioria de votos. corrigindo • inetincia. determinar • reati-
tuiçie doe autos à reperiação de origem, a fim de que a petição cie fls.
25/27 seja apreciada e julgada caso impugnação, noz termom do relat.
rio • voto que passam a integrar o premente julgado, vencido o Cones
/beiro Cállo Machado.

benedicto Onofre Evangelista 	 - Prealdente
Vilfrido Augueto Marques	 - Relatar
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do premente juiz:mento os Conselheiro. Mário
bertino Nunca, João José de Figueiredo Neto, Adelmo Martina Silva* -A
punem: Rodri guez de Oliveira.

PrOceeao na 10725/000.339/90-97
Sessão de 21 de março de 1991 	 - Acórdão no 106-3.372
Recorrente: FUNDIÇÃO FERRO APERIBÉ LTDA.
Recorrido i DELEGADO DA RECEITA PEDIRA), EM CAMPOS - RJ

PIS/DEDUÇA0 CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - Mio produzida nova argumen
temão de aérito • não apresentada que/quer prova, pelo recorrente, ;
do se acolher no processo dito decorrente o decidido no prooemeo matriz.
Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta amara do Primeiro Conselho de Contribuin
tos, por unanimioade de votos, em negao provimento ao redimo, nos ter
mos do re/atório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Banedicto Onofre Evengeltata	 Presidente
Aquiles Rodriguem de Oliveira	 - Relator
José V.Ilaço da Silva	 Procurador da Fazenda Raciona/

Participaram. ainda, do presente ju/gmeento ce Conaelheiros Mário Al -
bertino Nunca, Wilfrido Augusto Marque*, João Jose de Figueiredo Neto,
Cílio Machado e Adelem Martins Silva.

Proc.:ia° ne 10410/000.322/99.74
*** o de 21 de março de 1991	 - Acórdão nt 106-3.376

Recorrente: JOSÉ claro RIBEIRO
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM NACEIO - AL

IRPF - CÉDULA "C" - RENDIMENTOS - DECORRÊNCIA . REMUNERAÇÃO DE DIRIGEM
TE - PJ/LUCRO PRESUMIDO - Claesifica-.e na cédula "C" como remuneração
do dirigente da pessoa jurídica que optou pela tributapio co. base no
lucro presumido, a quantia corres pondente a 3,58 da receita bruta te-
ta/ do ano-base, incluída: os valores omitidos e exigidos em len/mento
suplementar.

IRPF - CÉDULA "F. - RENDIMENTOS - DECORRÊNCIA - LUCRO AUTOMATICAMENTE
DISTRIBUÍDO 4 Clasmifica-ea na cédula "F. da dealareção da pessoa fiai
ca do *ócio, por ser considerado automaticamente distribuído, no mini -
mo 50% do lucro premunido, em montante proporcional à sua partteipeção
no capital da peasca jurídica. Recurso provido me parto.

ACORDAM os Membro. da Sexta Camara do Primeiro Conselho de Contribuir:
tes, por unanimidade de votem, em dar proviamnto parcial ao reouno
para ~quer • exigia:1a ao decidido no processo matriz, noa -termos do
relatório e voto que punem a integrar o presente julgado.

Benedicto Onotre Evangelista	 - Presidente
Wilfrldo Augusto Marques 	 - Painter
José Vilaço da Silva	 - Procurador de Fazenda Nacional . .

Participaram, ainda, do premente julgamento mo Conselheiros Mário Al
bertino Nunee, João Jos: de Figueiredo Neto, Cílio Machado, - Adelo;
Nartine Silva.* Aquiles Rodrigo*. ga Oliveira. .

Processo nA 13148/000.009/88-01
Seesão de 21 de março de 1991	 - Acórdão ne 106-3.379
Recorrente: AGRO MÁQUINAS SATÉLITE LTDA.
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CUIABÁ- NT

-
IRPJ - PREJUÍZOS - COMPENSAÇÃO - inadmissível • cculmeçamão de proBil.
soe ocorrido* em exerelcica anteriores. se cio escriturado. o LALUR e
o livre Diário. e este não for registrado • autenticado, até • data de •
entrega da deolaração de rendimentos relativa ao mesmo periudo-base de
apuração do prejuízo. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Camara do Primeiro Concelho de Contribuin
tez, por unanimidade de votos, ela negar proviaento ao recurso, noa ter
Moa do relatório • voto que passam • integrar o presente julgado.

•
Benedicto Onofre Evangelista	 - Preeidente e Relator
José Vileço da Silva	 Procurador dm Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do preeente julgamento os Conselheiros Mário A/
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto,
Cílio Machado, Adelmo Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Proceaso	 13192/000,039/89 -94
Sessão de 22 de março de 1991	 - Acórdão n9 106-3.386
Recorrente: COMERCIAL RIBEIRO P. RAMINOKUTI LIDA
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE - MS

Pisnaburjo - cournIeuiçXo - DECORRÊNCIA - Nio produsida nova orgumen
tação de mérito • não apresentada qualquer prova, pelo recorrente, ';
de se acolher no procesao dito decorrente o decidido no processo es
trim. Recurso nio provido.

ACORDAM os Membro, da Sexta Cinera do Primeiro Conselho de Contribuin
tis, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter
moe do relatório e voto que passam • integrar o premente julgado.'

eenedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
Wilfrido Augusto Marques - Relator
José Vilaço da Silva - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento tu: conselheiros Mário Al
bertino Nunes, Joio José de Figueiredo Neto, Cílio Rachado, Adelmo Mar
tino Silva e Aquiles Rodriguee de Oliveira.

""~
a
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Processo á . 13706/001.918/69-49
Sessão de 22 de março de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.390
Recorrente: FILADELPHO CORDEIRO VENÁNCIO
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

IRPJ - DEDUOES - RESTABELECIMENTO - EXERCÍCIO PERMANENTE DE FUNOES
EXTERNAS -.Provada a satisfação dos requisitos legais, é de se resta
belecer a dedução glosada. Recurso provido.

NORMAS PROCESSUAIS - NULIDADE DO LANÇAMENTO - AUTORIZAÇÃO PREVISTA NO
ART. 642, § 2 . , DO 0I0/80 - É nulo o lançamento decorrente de segundo
exame em relação a um mesmo exercício se ausente a autorização previa
ta no art. 642, § 2 . , do RIR/80, firmada por autoridade competente.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin
tem, por unanimidade de votos, em acolher a preliminar de nulidade do
lançamento argüida de oficio, nos termos do relatório e voto que pess.=
a integrar o presente julgado.,

ACORDAM Os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuln
teu, por unanimidade de votos, em dar provimento co recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista
Mário Albertino Nunes
José Vilaço da Silva

- Presidente
- Relator
- Procurador da Fazenda Nacional

Benedicto Onofre Evangelista
Célio Machado
José Vilaço da Silva

- Presidente
- Relator
- Procurador da Fazendo Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Vilfrldo
Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto, Célio Machado, Adelmo
Martins Silva e Aquiles Modrigues'de'Oliveira.

Participaram, ainda, do péesente julgamento.os Conselheiros Mário Al
bertino Nunes. João Jose de Figueiredo Neto, Wilfrtdo Augusto Marques,
Adelmo Martins Silva é Aquiles Rodrigees de Oliveira.

Processo n . 10580/008.144/88-51
Sessão de 22 de abril de 1991
	 - Acórdão n . 106-3.395

Recorrente: JOSELITO PEREIRA BRITO
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SALVADOR - BA

IRPF - ABATIMENTO . - GLOSA - PENSÃO ALIMENTÍCIA - Se o contribuinte não
comprova com documentação hábil e idônea o pagamento de pensão alimee
doia, ó de se manter a glosa. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuiu-
tes, por unanimidade de votos em negar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
Adelmo Martins Silva	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

'Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiro Mário Al
4sertino Nunes, Wilfrido Augusto Merques. João José de Figueiredo Neto e
Aquiles Rodrigues de Oliveira. Ausente o Conselheiro Cálix, Machado.

Processo n . 10980/007.711/89-12
Sessão de 22 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.396
Recorrente: ERMELINDO ME/RINHO GOMES
Recorrido: DELEGADO DÁ RECEITA FEDERAL EM CURITIBA - PR

inpe - ABATIMENTOS. - GLOSA - DESPESAS COM INSTRUÇÃO - As despesas de
-Vem ser coMProvadas por meio dedoenmentação • hábfl é idónea, de acordo
como diposto.nd art. 71 do R/060. Recurso não provido.

ACORDAM' os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin
tos, por unanimidade de votos, ' dre'ilbg'Sé provimentO só +ccurào,'nos-i-Cr
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Befiedieto Ohbfre Evangelista .	 - Presidente
Aquiles Rodr,igues de Oliveira	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, Jainda, do preéente julgamento co Conselheiros Mário Al
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto
e Adelmo Martins Silva. Ausente Á Conselheiro collo Machado.

Processo n. 10980/002.684/90-90
Sessão de 22 de abril de 1991 	 - Acórdão n. 106-3.397
Recorrente: LUIZ AUGUSTO JUSTES SOARES
Recorrido': DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CURITIBA - PR

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA - Atacada pelo
contribuinte a intempestividade da impugnação declarada na decisão re
corrida, impõe-se à segunda instância administrativa conhecer do recue
no voluntário, no. tocante, apenas as razões contrárias àquela declara
ção,para negar-lhe provimento, caso não fique suficientemente provado
o atendimento ao prazo regulamente. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
Aquiles Rodrigues de Oliveira	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Raciona),

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto
e Adelmo Martins Silva. Ausente o Conselheiro Cálix, Machado.

Processo n . 10768/038.105/89..46
Sessão de 22 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.398
Recorrente: SUGARMAN FLOCAGEM LTDA.
Recorrido: DELEGADO DA 'RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

Processo n . 10630/001.058/89-68
Sessão de 22 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.399
Recorrente: LOBBY PROMOÇÃO E PUBLICIDADE LTDA.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GOVERNADOR VALADARES - MG

IRPJ - LUCRO ARBITRADO - ESCRITURAÇÃO REGULARIZADA APÓS CIÊNCIA DO LAN
ÇAMENTO - A superveniância da regularização da escrita, após a eiânola
do lançamento com base no Lucro Arbitrado, não tem eficácia para alte
rar o credito tributário regularmente constituído. Recurso não provi-
do.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin
tos, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nas , ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista
	

Presidente
Mário Albertino Nunes 	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Faienda Nacional.

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Wilfridop
Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto, Célio Machado,	 Adelnzi,
Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 13737/000.058/8B-41
Sessão de 22 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.400
Recorrente: BERTOLOSSI MOVEIS E INTERIORES LTDA.
Recorrido : DELEóADO DA RECEITA FEDERAL EM NITERÓI RJ

IRPF - PENALIDADE - MULTA DE OFÍCIO - Verificada, no deddrrer do perlo-
base, que o contribuinte omitlu'registro contabil'AS receite tribubW,
Aplica-Se a multa prevista no parágrafo linico do art. 733, do BIR/SO:

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Gonselhe de Contribuin
tes, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar de nulidade ao la-n
çamento e, no mérito, negar provimento ao reOurso, 'nos termos do,ncióg
rio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
João José de Figueiredo, Neto	 - Relator . .
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al-
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Adelmo Martins Silva, 'alio
Machado e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10850/000.483/90-70
Sessão . de 22 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.401
Recorrente: LABORATÓRIO DE 'ANALISES CLÍNICA DE MIRASSOL LTDA,
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO JOSÉ b0 RIO PRETO - SP

NORMAS GERAIS - DECADÊNCIA - TERMO INICIAL - À Fazenda Nacional decai
do direito de proceder a novo lançamento ou a lançamento .abplementar
após cinco anos, contados da notificação do lançamento primitivo ou ino
correndo este, do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro COnselho de Contribuin
tem, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto qua passam a integrar o presente julgado.

Nenedicto Onefre Evangelista	 - Presidente
João José de Figueiredo Neto 	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al-
bectino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Célia Machado, Adelmo Martins
Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processe n . 10435/000.583/89-63
Sessão de 22 de abril de 1991 	 I Acórdão n. 106-3.402
Recorrente: ROSALVO FERREIRA DE OLIVEIRA
Recorrido DELEGADO' DA RECEITA FEDERAL EM CARUARU - PE
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IRPF - CÉDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSÃO - LUCRO IMOBILIÁRIO - Classi
fica-se na cédula .H" como representativo de rendimentos omitidos, o
valor do lucro Imobiliário auferido pela pessoa física em decorrência
de alienação de imóveis efetuada no ano-base e não oferecido 	 espon-
taneamente é tributação.

IRPF - CÉDULA .H" - RENDIMENTOS - OMISSÃO - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A
DESCOBERTO - i tributável, na cédula . H . da declaração do contribuinte,
o acréscimo patrimonial apurado pelo fisco, cuja origem não seja com-
provada.
- Não procede a tributação sobre a carcela do acréscimo patrimonial eu
ja aplicação restou incomprovada.
-Recurso prov i do em parte.

ACORDAM os Membros da Sextatemara do Primeiro Conselho de Contribuin
-Eco, por unan i midade de votos, em dar provimento parcial co recurso,
para excluir da base de cálculo ao exercício de 1987, a quantia de
Cz$ ..., nos termos do relatório e voto que passam a integrar n pre-
sente julgado.

BenedictdOnofre Evangelista 	 - Presidente
Adelmo Martins Silva	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram', ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al-
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto,
Celio Machado e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n , 10880/043.426/89-11
SessãO de 22 de abri/de 1991 	 - Acórdão n , 106-3.403
Recorrente :LEONARDO BELLONZI
Recorrido DELEGADO DA RECEITA .FEDERAL EM SÃO PAULO - SP

IRPF - CÉDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSÃO - DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE
LUCROS - Na vigência do-Decreto-lei rt , 2.065/83, o empréstimo realiza-
do a sócio por pessoa jurídica que, ha data da transação, mantenha em
seu património líquido lucros acumulados ou reservas de lucros,caraote
piza distribuição disfarçada desses resultados. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes: por maanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter
4nos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benediéto Onofre Evangelista	 ' - Presidente
Adelmo Martins Silva 	 - Relator
Jose Ti-laço da SilVa	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, dinda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al-
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto,

,Céus- Machado e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

processo ri. ' 10630/000,770/89-40
Sessão de 22 de abril de 1991	 Acórdão n . 1063.404
Reeorrente: CLINICAS'REUNIDAS SÃO-JUDAS-TADEU LTDA.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA, FEDERAL EM GOVERNADOR VALADARES - MG

IBPJ - LUCRO ARBITRADO - Inadmissível o arbitramento do lucro tributá-
vel quando a pessoa jurídica mantém escrituração contábil regular que
Permite a tributação pelo lucro real. Reeurso provido.

ACORDAM os Membros da Sexta eamara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos ter-
Moa do relatório e vote que passam a integrar o presente julgado, te2
do o Conselheiro Beneracto ónofre Evangelista, votado, também, peln r2
conhecimento do direito do contribuinte é tributação pelq lucro real.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Adelmo Martina Silva 	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram-, ainda, do presente julgamento co Conselheiros Mário Al-
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto,
Cell° Machado e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10840/001,350/88-98
Sessão de 22 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.405
Recorrente: JAIME DOS ANJOS FERRE/RA
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO - SP

IRPF - CÉDULA . G. - RENDIMENTOS - ARBITRAMENTO ausência da escri-
turação contábil regular a que estava legalmente obrigado, sujeita-se o
contribuinte ao arbitramento dc rendimentO tributável na eedula "G",na
base de 15% da receita bruta da atividade, nos termos do § 10 do art.
60 do RIR/80.

•
IRPF - CÉDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSÃO - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A
DESCOBERTO - É tributável, na cédula "H" da declaração do contribuinte,
o acréscimo patrimonial apurado pelo fisco, cuja origem não seja justi
ficada.
Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Cãmara do Primeíro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento az recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto 000f se Evangelista 	 - Presidente
Aquiles Rodrigues de Oliveira 	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Celio Ma-
chado, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto e Adelmo
Martins Silva. Ausente momentaneamente o Conselheiro Mário , Albeéhino
Nunes.

Processo n , 13701/000.667/90-78
Sessão de 22 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.406
Recorrente: EDGAR JOSÉ DOS SANTOS
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - RECURSO PEREMPTO - O recurso da decisão
de primeiro grau deve ser interposto no prazo previsto no artigo 33 do
Decreto n . 70.235/72, dele não se conhecendo, quando inobservado o pre
ceito legal. Recurso não conhecido.

ACORDAM os Membros da Sexta Cãmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, por perca-
pio, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente
julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente-
Cell. Machado	 - Relator
Jose Vilaeo da Silva	 - Procurador da Fazenda Naclonal

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheirea Wilfrido
Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto, Adelmo Martins Silva e
Aquiles Podrigues de Oliveira. Ausente momentaneaMente o Conselheiro
Mário Albertino Nunes.

Proceaso n . /3820/000.066/89-84
Sessão de 23 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.407
Recorrente: IRERÊ MARTINS PINO
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRÉ - SP

IRPF - ABATIMENTOS - RESTABELECIMENTO - ALUGUEL RESIDENCIAL - O domici
tio fiscal, indicado na declaração, é da livre escolha do contribuintZ
não sendo, por si só, suficiente para. embasar a glosa do abatimento re
letivo a aluguel pago em outro endereço onde o contribuinte residiu.
Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos, em dar provimenho as, recurso, nos ter-
mos do relatório e voto que passam a Integrar o presente julgado

Benedicto Onofre Evangelista
Mário Albertino Nunes
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional/

- Presidente
Re/ator

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Wilfrido
Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto, Cella Machado, Adplmo
Martins Silva e Aquiles JRodrigues de Oliveira.

Processo n . 10880/043.727/89-18
Sessão de 23 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.408
Recorrente: PEDRO HENRIQUE DE AVELLAR
Recorrido 1 DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - SP

IRPF - CÉDULA .0. - RENDIMENTOS - OMISSÃO - LUCRO IMOBILIÁRIO - Classi
fica-se na cédula "H . como representativo de rendimentos omitidos,ova
lor do lucro Imobiliário auferido pela pessoa física em decorrência de.
alienação de imóveis efetuada co ano-base e não oferecido espontanea-
mente ó tributação.

MULTA DE OFÍCIO - AGRAVAMENTO - DIVERGÊNCIA ENTRE DOCUMENTO PARTICULAR
E ESCRITURA PUBLICA - Caracteriza ihtuito de fraude, até prova em con-
trário, lavrar escritura pública com valor menor que o pactuado em do-
cumento particular anterior, autorizando o agravamento da multa de ofi

Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, por unanimidade de votos:, co negar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto 0001 se Evangelista	 - Presidente
Mário Albertino Nunes	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - ProcuradordaFaundaNacienal

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros	 Wilf rido
Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto, Celio Machado,	 Adelmo'
Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

W"-"~"1
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Processo n . 13426/000.008/90-19
Sessão de 23 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.409
Recorrente: F. NUNES DA SILVA (FIRMA INDIVIDUAL)
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM MACEIÓ - AL

IRPJ - LUCRO PRESUMIDO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - Empresa que tem como
única atividade a prestação de serviços não se inclui entre as que po
dem optar pela tributação baseada no lucro presumido. Recurso não provi
do.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuln
tes, por maioria de votos, co rejeitar a preliminar de não conhecimen
to do recurso por falta de objeto, vencidos os Conselheiros Mário Albor
tino Nunes (PmNmente)eAquiles Rodrigues de Oliveira e, no mérito, por una
nimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
Mário Albertino Nunes 	 - Relator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Wilfrido
Augusto Marques, João Jose de Figueil .edo Neto, Adelmo Martins Silva e
Cello Machado.

Processo ri. 10768/018.617/88-14
Sessão de 23 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.411
Recorrente: OSTRA MODAS E ESPORTES LTDA.
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

IRPJ - LUCRO PRESUMIDO - OMISSÃO DE RECEITAS - Verificada a omissão •de
receita em declaração de rendimentos apresentada pelo lucro presumido,
a tributação recairá sopre 50% (cinquenta por cento), dos valores em!
tidos. Recurso não provido.

ACORDAM ás Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuln
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a Integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
Wilfrido Augusto MarqUes	 - Relator
Jose Vilaço da Silva - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Albe£
tino-Nunes, João José de Figueiredo Neto, Cens Machado, Adelmo Martins

, Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 13707/001.213/89-11
Sessão de 23 de abril de 1991 ' 	 - Acórdão n . 206-3.413
Recorrente: AUTO POSTO MERCÚRIO DA PAVUNA LTDA.
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

IRPJ - CUSTOS - DOCUMENTAÇÃO FISCAL - É de se manter a glosa quando
a áproPrIaçãO contábil dessas quantias não estiver apoiada em docomen-
taçãofiscal hepti e . idõnea. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin
tes, por unanimidade de votos, em segar provimento no recurso, nos'ter
mos do relatório e voto que PasSaffl a integrar o presente julgado.

Benedlcto Ongfre Evangelista
João Jose de Figueiredo Neto

	 -Presidente
- Relator

Jose Vilaço da Silva - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Meei° A/
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Cell., Machado, Adelmo Martins
Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira

Processo n . 10140/000.149/90-69
Sessão de 23 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.417
Recorrente: ELIAVE POSTO DE COMBUSTÍVEIS LTDA.
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE - MS

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - .INFORMAÇóES DE FORNECEDORES - Tributa-se a
omissão de receita constatada pelo confronto dcs valores dos forneci
mentos feitos à empresa com os valores indicados na declaração de ren
dimentos. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin
tes, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares argüidas e,
no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre EVangelista	 - Presidente
Aquiles Rodrigues de Oliveira	 - Relator
José Vi/aço da Silve	 - Procurador da Fazenda Macional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto,
Cello Machado e Adelmo Martins Silva:

Processo n . 10283/007.327/89-51
Sessão de 23 de abril de 1991	 - Aoórdão d . 106-3.418
Recorrente: IMPORTADORA SIDON LTDA.
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM MANAUS - FUI

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - PASSIVO FICTÍCIO - O fato da escrituração
indicar saldo credor de caixa ou a manutenção, no passivo, de obriga
ções já pmas, autoriza presunção de omissão de receita, resalvado ao
contribuinte a prova da improcedencia da presunção.Recurso não Provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contrfbuin.
tes, por unanimidade de votos, em rejeitar o pedido de perícia, e, no
mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que
passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente e Relator
Jose Maço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram,ainda, do presente julgamento 'os Conselheiros Mário 'Al
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto,
Celio Machado, Adelmo Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 13706/000.602/90-73
Sessão de 23 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.419
Recorrente: SÉRGIO MOURO DE ASSIS FONSECA
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - RJ

IRPF - CÉDULA "H . - REND TMEMOS - OMISSÃO - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A D2S
COBERTO - Ó tributável, na cédula .H" da declaração do contribuinte, o
acréscimo patrimonial apurado pelo fisco, cuja origem não seja justlil
cada. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuln
tes, por-unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a Integrar o presente julgado.'

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Mário Albertino Nunes	 - Relator .
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros 	 Wilfrido
Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Neto, Célio Machado, 	 Adelino
Martins Silva è Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10880/029.794/89-75
Sessão de 23 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106,3.420
Recorrente:. ELCIO ROBERTO'SARTI
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDEM EM SÃO PAULO - sp

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA - Atacada pele
contribuinte a intempestividade da impugnação declarada-na decisão ra
corrida, impõe-se à segunda instância admIniatrativa.conhecer do recur
no voluntário, no tocante, apenas às razões contrárias àquela declara
ção, para negar-lhe provimento, caso não fique suficientemente provado
O atendimento ao prazo regulamentar.

ACORDAM os Membros da Sexta eilMara do- Primeiro Conselho' Cie- dontri6tdri
tes, por unanimidade de votos, co negar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório c voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Mário A/bertino Nunes	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros 	 WIlfrido
Augusto Marques, João Jose de Fie eiredo Neto, Céus 'Machado, 	 Adelmo
Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira: .

Processo n . 10467/001.204/90-46
Sessão de 23 de abril de 1991	 -Acórdão n . 106-3.421
Recorrente: MOISÉS L/RA BRAGA
Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM JOÃO PESSOA - PB

IRPF - CÉDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSÃO - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DES
COBERTO - Não logrando o fisco infirmar a comprovação apresentada pelo
contribuinte, impõe-se reconhecer como justificado o acréscimo patrimo-
nial apurado a descoberto. Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Sexta cámara do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedieto Onofre Evangelista 	 - Presidente
Mário Albertino Nunes	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Wilfrldo
Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto, Cell,' Machado, AdelmoMar
tins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

1
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Processo n . 10880/026.162/88-40
Sessão de 23 de abril de 1991	 -Acórdão n . 106-3.422
Recorrente: TSUNG CHENG BEM
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO -SP

IRPF - CÉDULA "B . - RENDIMENTOS - OMISSÃO - APLICAÇÃO FINANCEIRA - Os
rendimentos auferidos através de aplicação financeira, devem ser Inclui
dos na Cédula . B . da Declaração de Rendimentos. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do

• relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista 	 - Presidente
iiilfrido Augusto Marques 	 - Delator
Jose Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiro. Mário Al-
bertino Nunes, João José de Figueiredo Neto, Celio Machado, Adelmo Mar
tino, Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

' Processo n . 10983/009.429/89-31.
Sessão de 23 de abril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.423
Recorrente: ROTACIONAL ENGENHARIA LTDA.
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM FLORIANOPOLIS - SC

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL - A ausência de
comprovação da efetiva entrega de numerário á empresa evidencia des-
vio de receitas da contabilidade e justifica o lançamento de ofíciopa
ra a cobrança do imposto devido.

OMISSÃO g RECEITA - SUPRIMENTO DE CAIXA - Se a pessoa jurídica não
provar, com documentação hábil e idônea, a efetiva entrada do dinhei-
ro e sua origem, coincidente em datas e valores, a importância supri
da será tributada como omissão de receita. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contrtbuin
tes, Por unanimidade de voto., em negar provimento ao recurso,nos te!
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Denedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Wilfrido Augusto Marques 	 - Relator
Joie Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda 'Nacional

Participaram, ainda, .do presente Julgamento os Conselheiros Mário , Al
bertino Nunes, João Jose de Figueiredo Neto, Cell° Machado, Adelno
Martina Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

p rocesso n . 13208/009.017/87-34
Sessão de 23 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.426
Recorrente: OSMAR XANTOJA BARRA (FIRMA INDIVIDUAL)
Re&orrido! DELEGADO-DA. RECEITA FEDERAL EM BELÉM PA

PENALIDADE MULTA DE OFICIO - Verificada, no decorrer do pe
rodo-base,, que o contribuinte offittiu registro contábil de receita
tributável, aplica-se a multa prevista no parágrafo único, art. 733,
40 019/80. Recurso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuir,
teS, por-unanimidade de votOs,'em ffegar'provirfiento ao recurso,nqs ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre 'Evangelista	 - Presidente
João Jose de Figueiredo Neto	 - Relato°
Jose Maço da Silva	 - ProcuradordaFazenaaNacional

•

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, João José de Figueiredo Ne
to, Célio Machado e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

• Processo n . 10380/010.591/88-00
Sessão de 24 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.432
Recorrente: AMANDO COSTA & CIA. LTDA.
Recorrido • DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM FORTALEZA - CE

/RFONTt - DECORRÊNCIA , LUCROS AUTOMATICAMENTE DISTRIBUÍDOS - Conaide
ra-se, automaticamente distribuída aos sócios, acionistas ou titular
da empresa individual, e tributada exclusivamente na fonte, a diferes
ça verificada na determinação dos resultados da pessoa jurídica, por
omissão de receitas co por qualquer outro procedimento que implique re
dução do lucro líquido do exercício (art.8 . do DL. n . 2.065/83). Re-
curso não provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de ContribUin
teu,' par unanimidade de votos, em negar provimento ao recursO, das ter-
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Mário Alhertino Nunes	 - Relator
José Vilaço da Silva	 - Procurador da Fazenda Nacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Wilfrido Au
gusto Marques, João 4ose de Figueiredo Neto, Adelmo Martins Silva, C-e.
lio Machado e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 11080/006.124/90-48
Sessão de 24 de ábril de 1991	 - Acórdão n . 106-3.433
Recorrente: CARLOS VERÍSSIMO DE ALMEIDA AMARAL
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE - RS

IRPF - ABATIMENTOS - GLOSA - INCENTIVO À CULTURA - É de se manter a
glosa quando comprovado que o preço do bem doado Só foi pago após o
prazo fixado para entrega da declaração de rendimentos. ReCursb não
provido.

ACORDAM co Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de dontribuin
tes, por unanimidade de votos, co negar provimento ao recurso,nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente Julgado..

Benedicto Onpfre EVangelista • 	 - Presidente
Mário Albertino Nunes	 Relator
José Vilaço da Silva	 -.Procurador da ,Fazende Nacional.

.-
Participa.rae, ainda, do presente jurgaMento os Conselheieos WllTiidU Ai,
susto Marques, João Jose de Figuelêedo.Neto, Ceilo Mathado,AdeDmo Mar
tina Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira

•
Processo n . 10880/001.674/90-19
Sessão de 24 de abril. de 1.991	 - Acórdão . n . 106,3,434
Recorrente: SUELI VIZINTAS ESTEFANO'
Recorrido : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL RÉ SÃO PAULO - SP

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA - Atacada Pelo-
contribuinte a intempestividade da impugnação declarada na decisão re
corrida, impõe-se' À segunda instância administrativa conhecer d9 re-'
cürso voluntário, 'do-te-cante, alienaa ea'ráiõeS coriti'griJi àquela de
claração, para negar-lhe provimento, caso não fique .sufiefentemenG
provado o atendimento ao prazo regulamentar.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin
tes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso,nps ter
mos do relatório e voto que posam a integrar o presente julgado.

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al
bertino Nunes, Wilfrido Augusto Marques, Cell° Machado, Adelmo Mar
tios Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Benedicto Onofre Evangelista
Mário Albertino Nunes
Jose Vilaço da Silva

- Presidente
, Relator
- Procurador da Fazenda Nacional

Processo n . 10660/001.141/89-15
Sessão de 23 de abril de 1991	 - Acórdão n. 106-3.428
Recorrente; DEPOSITO ALAGOAS LTDA.
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM MARGINHA : MG

IRPJ - LUCRO REAL - PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS - PROVA EMPRESTADA DO EIS— .-
CO.E.STADUAL-- A •tilizaçao das informações contidas em P rocessos Inc
taurados pelo Fisco Estadual, pele fiscalização do Fisdo Federal,para
tine de exigência do imposto de renda pessoa jurídica, deve atender
'and requisitos básicos Para formação de prova. Recurso .provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuln
tem, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o prêsente julgado.

Beneditto Onófre Evangelista	 - Presidente
Adelmo Martins Silva	 • - Relator
Joae Vi/aço da Silva	 ProcuradordaFazendaNacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros WiGfrido
Augusto Marques, João José de Figueiredo Neto, Célio Machado, Adelmo
Martins Silva e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Processo n . 10630/000.773/89-38
Sessão de 24 de abril de 1991 	 - Acórdão n . 106-3.442
Recorrente: CLÍNICAS REUNIDAS SÃO JUDAS TADEU LTDA.
Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GOVERNADOR VALADADES - MG.

PIS/DEDUÇÃO - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - Não produzida nenhuma ar
gumentaçãq de merito e não apresentada qualquer prova, pelo recorres
te, é de se acolher no processo dito decorrente o decidido no proses
so matriz. Recurso provido.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribui»
tes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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Benedicto Onofre Evangelista	 - Presidente
Adelmo Martins Silva	 - Relator
Jose Vilaço da Silva 	 - Procurador daFazendaNacional

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Mário Al
bertino Uunes, Wilfrido Augusto Marques, João Jose de Figueiredo Ne
to, Celio Machado e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

. Rep asses à Caixa Econômica Federal	 38.392.743	 1,16

. Provis2o para Risco de Crádito	 (20.591.304)	 (0,62)

• Fundo de Partici p ado Social (EPS)	 191.810.897	 5,81

c) ProvisSo para tigre d. Cr4dy,n

.RONALDO SOMES 	 BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA

	

Chefe da Secretaria	 Presidente

(Ofs . n95 20 e 21/92)

CONSELHO DIRETOR DO FUNDO DE
PARTICIPAÇÃO — PIS/PASEP

Fundo de Participação — Pis/Pasep
Balanço Geral em 30.06.91

NOTAS EXPLICATIVAS

Reportem Parai,

1. 0 Fundo de Pari ici p aao PIS-PASEP, constituído com os
recursos do Programa de Inte graao Social - PIS e do Programa de
FormaçZo do Patrimônio do Servidor Público - FASES, unificados na
forma do artigo 1.o da Lei Com p lementar no 26, de 11.09:75, é um fundo
contábil, de natureza financeira, q ue se subordina, no q ue couber, às
disposiaes do artiSo 69 e seus p arágrafos, da Lei no 4.728, de
14.07.65.

2. Os recursos gerados • parti, elo 1974 s2o aplicados, de
Forno. un alçada , pelo Banco Badiana). de Desenvolvimento Econ Baico e
Social - BNDES, em apoio a atividades prioritárias da economia
nàciànal, conforma dis pSe o arti go 10 da Lei Com p lementar no 19, de
25.07.74.

3. A Caixa Econamica Federal e o Banco do Brasil S.A.,
nos termos das Leis Comi lamentares nos 7, 8 e 26, de 07.09.70,
03.12.70 e 11.09.75, sSo respectivamente os a gentes operadores dos
programas . PIS e PASEP.

4. As contas dos participantes sio creditadas anua/mente
pela correslo monetária de seu saldo, juros de 3% ao ano e resultado
lí quido adicional decorrentes das operaaes do Fundo.

5. A Constituía° (art. 239) deu nova destinação aos
recursos relativos à arrecadação das contribuiaes devidas ao
'Prog rama de Integraao Social (PIS) e ao Programa de FormaçXo do
Patrimônio do Servidor Público (PASEP), q ue passaram, a partir de
05.10.88, a custear o Pro grama do Seguro-Desem prego e o abono anual.
Em consa qUência, o Fundo de Participado PIS-POSEP conta agora
somente cós as receitas de suas aplica ais p ara conceder os
benefícios legais a seus participantas.

6. Haste exercício, a performance do Fundo reflete também
as conseqUOncias financeiras, decorrentes da ediao de Planos de
Estabilizaao .Econômica, a partir de março de 1990, que afetou a
atualizacio monetária dos ativos e das contas dos partici p antes, bem
assim do 'bloqueio de disponibilidades existentes, destinadas ao
Pagamento de "saques e aplicaaes.

7. As deaonstraaes financeiras do PISoPASEP encontram-se
elaboradas consoante as disposicEes da 1,2i. co 6.404, de 16.12.76. llo
balanço patrimonial, o Ativo está segregado em circulante e
Realizável a Longd Prazo, enquanto no Passivo cio contém valores no
'Exigível a Longo Prazo.

08., O Ativei que soma Cr$ 3.300.925.203 mil, com acréacimo
de 308,13% em relaao ao exercício anterior, apresenta 50.31% no
Circulante e 49,69% no Realizável a Longo Prazo.
gíroplanta 

9. O Circulante, com saldo de Cr$ 1.660.905.519 .1.1,
compéle-se dos subgru pos DisPonibilidades (Cr$ 54.142.800 mil),
Devedores p or "Repasses (Cr$ 1.558.239.254 mil) e catres Credites (Cr$
18.523.465 mil).

a) Di,onnibilid.d.,

10. As Dis ponibilidades do Fundo estio reg istradas, em sua
q uase totalidade, na conta REPASSES PARA PAGAMENTO DE SAQUES, com
saldo de Cr$ 54.142.800 mil, que corresponde a 1,641 do Ativo.
Referem-se a valores, em poder da Caixa Econômica Federal e do Banco
do Brasil S.A., para atender aos pagamentos de sa q ues de
Partici pantes, de acordo com cronograma aprovado pelo Conselho
Diretor do Fundo de Participaao PIS-PASEP, e despesas
administrativas,

pa/trarBee a Corfo Prazo

11. Essas	 aplicaaes	 somaram,	 em	 30.06.91,	 Cr$ .
1.588.239.254 mil, assim discriminados:

	

Cr$ ee11	 % dr, Ative

. Repassas ao Banco do Brasil S.A.	 111.388.130	 3,37

. Rep esses ao Banco Nacional de
'Desenvolvimento Eceineedco Social

	
1.267.238.788	 38,39

12. A Provia, á constituída para as aplicaaes
contratadas até 31.12.82, com base no percentual de 1% (um por cento)
do saldo das operaaes de curso normal e nos critérios da Resoluao
CHH no 1748, de 30.08.90, para os créditos em atraso e em liquidasSo.

13. Dos valores p rovisionados, a parcela de Cr$ 4.535.542
mil refere-se à cobertura de risco das operaaes de longo Prazo,
contratadas até 31.12.82.

d) Outros rradito,

14. A conta DEVEDORES DIVERSOS, que registra
transitúriamente os valores devidos p elos agentes a serem recolhidos
ao Fundo no início do mies subsequente, expressa a saldo do subgrupo.
no valor de Cr$ 18.523.465 mil.

B.alizbuf. 1 a !foge PrAln

15. 0 montante das OperaçSes de Lon go Prazo, no valor de
Cr$ 1.640.019.684 mil, corresponde aos financiamentos de capital
fixo, através do Banco do Brasil S.A. e do BNDES.

OPoraoSas 

16. As operaaes de empréstimos e financiamentos.
realizadas para apoiar às atividadas produtivas de setores
estratégicos da economia do Pais, foram destinadas a ca p ital de giro
a a invastimentos, cabendo destacar:

nr, mil 

• legumes básicos	 598.046.438

. Equipamentos básicos	 405.206.417

. Outros Programas	 925.607.169.

. Capital de giro	 117.270.382

PARSTVR

17. 0 PASSIVO COMPU-Se do Circulante (Cr$ 5.723.936 mil/
e do Patrimônio (Cr$ 3.295.201.267 mil), q ue representa sua Noas*
totalidade (99,832).

Cirrulanta 

18. Este grupo está constituído por "Credores Diversos..
no valor de Cr$ 5.723.936 mil, referindo-se, basicamente; aos
comp romissos do Fundo coma ComissZo de Custeio da seus agentes
(Banco do Brasil S.A., BODES e Caixa EconíMica Federal).

Paer(.Rnim

19. O Patrimônio do Fundo, composto pelos aubsrupos
Particip antes do Fundo, Arrecadaao do Exercício • Referva,. M
Retenaes, totawou cr .a 3.295.201.267 mil, co. cresciáento de
307,80%. no exercício, decorrente, co maior grau, da atualização das
contas dos partici pantes. Esse valor está assim distribuído:

- PASEP	 Cr$ 1.058.789.599 mil

- PIS	 Cr$ 2.236.411.668 mil

a) CAgete 

20. Durante o exercício. os partici pante* efetuaram
retiradas no valor total ea Cr$ 39.468.025 mil, sendo Cr$ 18.360.712
mil, sob a forma de Cotas e Cr$ 21.107.313 mil, de rendimentos.

b) P.s.”.a, RotaarRas 

21. RESERVA PARA AJUSTE DE COTAS E CONTRIBUIÇOES -
a p resenta o saldo de Cri 7.962.579 mil, constituída a base de 0,03%
(trais centésimos por cento) do saldo de cotas corrigidas •
acrescidas de vai ores residuais remanescentes da distribuiao do
resultado do Fundo, de acordo com decisSo do Conselho Diretor do
Fundo de Partici p aao PIS-PASEP, de 20.09.91.

22. A Reserva Especial para ca pitalizacio, criada em
10.05.82, coa a-finalidade de fortalecer o Patrimenio do PIS-PASEP.
foi integrallaente distribuída às contas dos partici pantes, na
data-base de 30.06.91, por decisSo do Conselho Diretor.

23. A RETEHOO DAS ATUALIZAÇUES DA CARTEIRA DO FPS -
instituída pelo Conselho Diretor em 26.05.83 é formada pelos valores
lí quidos da oscilaao da carteira de aaes e títulos de fundo de
Partici p aao Social - com saldo de Cr$ 145.944.252 mil. apresentou
acréscimo de Cr$ 127.403.739 mil, em funao da valorizaao d 	
ativos, observada no mercado acionário.

24. A RESERVA DE GARANTIA DE RENTABILIDADE AOS
PARTICIPANTES, criada de acordo com autorizaao dO Ministro da
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Fazenda para assegurar a remunerau%o dos saldos das cotas dos
participantes é constituída pela a p licacrio da taxa mínima de 2% a.a.
sobre os Juros a receber das o peracCies efetuadas a pós a instituicSo
dos Decretos-Leis nos 2.283 e 2.284, de 27.02.86 e 10.03.86,
'respectivamente, foi distribuída nas contas dos partici pantes em face
da li quidado das operacSes a ,U5 se referia.

Jta,p(fae

25. As Receitas, no valor de Cr$ 2.572.268.025 mil, com
desta que para o item Rendas de Correa%ce Monetária - principal
responsável pela performance - q ue corresponde a 74,38% do total das
receitas. Em termos de Programas, o PIS gerou 67.66% das receitas se
PASEP. 32.342.

26. Os	 valores relativos à Remuneracgo de Valores
Dis poníveis, no total de Cr$ 259.682.010 mil, referem-se às
remuneraaSes dos recursos disponíveis a p licados no mercado financeiro
pelos agentes do Fundo, a saber:

- Banco do Brasil S.A. 	 Cr$ 60.214.655 mil

- Caixa Económica Federal
	

Cr$ 42.067.661 mil

BNDES
	

Cr$ 157.399.694 mil

27. As Rendas de Títulos do Tesouro Nacional no total de
Cr$ 107.577 mil, ex pressam a rentabilidade auferida sobre as Letras
do Tesouro Nacional de propriedade do Fundo, soba responsabilidade
do BNDES.

28. Foi apro priado, no encerramento do balanço, na rubrica
ENCARGOS FINANCEIROS A APROPRIAR, o valor da correc%o monetária de
junho.1991. calculada segunda a variacZo da TO naquele :As (9.40%),
incidentes sobre os saldos de emprástimos e financiamentos, bem como
Juras devidos de competencia do exercício. Em face disso, foi
registrado, nas contas de receitas pertinentes, o valor total de Cr$
248.295.296 mil.

DEePERAR 
•

29. As Des pesas. no valor de Cr$ 2.361.135.661 mil.,
reflete. basicamente as Despesas de Comiss%o com Agentes e a
Valarigaçio das' Contas dos Participantes, expressa pelas rubricas
"Despeiai da Correc%ce Monetária das Cotas . e .Juros Sobre Cotas
Corrigidas..

30: As ComissDes dos A gentes Operadores e A p licadores -
reseulamentadas pelas ResoluaSes nos 778, 839 e 1034, de 16.12.82,
09.06:83e 28.06.85, do Conselho Monetário Nacional - atingiram o
valor de Cr$ 26.945.714 eil, assim distribuídos:

- Banco do Brasil S.A.	 Cr$ 11.160.278 mi/

- Caixa Sconilmica Federa/
	

Cr$ 11.160.278 mil

-.BNDES
	

Cr$ 4.625.157 mil

31. ' As cantas dos participantes fora valorizadas à taxa
de.320,0475. mediante correa%o monetária de 296,825X.(correspondente
ao eerlodo de Julho/90 a.junho/91.). -mais juros de 3% a.a. e Resultado
Líquido Adicional de 2.052% incidentes sobre o saldo corrigido,
creditados na .data-base de 30.06.91, ao encarramento da exercício.

-Distrihnicin da Rmsultadn

:32. Do Resultado Li quido, no valor de Cr$ 211.132.364 mil,
foram retidos Cr$ 127.403.739 mil, referente à atualiza:4'a da
Carteira de Titules: Cr$ 7.793.558 mil foram destinados à ' Reserva
para AJuste de Cotas . e o salde, remanescente, de Cr$ 75.935.067 mil,
conititui o Resultado Li quido Adicional do Exercício.

FUNDO DE PARTICIPACAD PIS-PASEP
(Lei'Conp leoentar no. 26, de 11.09.75, Regulamentada

pelo Decreto no. 78.276, de 17.08.76)

BOLARES PATRIMONIAL EM 30.06.91

- Financiamento de Capital Fixo
Operacoes Contratadas ate 31.12.82

- APlicacoes no Mercado Financeiro
- Recursos a Aplicar
- Encargos Financeiros a Apropriar

REPASSES AO BANCO NACIONAL DE DESEN-
VOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL
- Financiamentos

O peracoes Contratadas ate 31.12.82
Op eracoes Contratadas a pus 31.12.82

- Tesouro Nacional - DL. 1.452/76
Beneficias Concedidos
Rendas a Receber

- Tesouro Nacional - DL. 1.679/79
Beneficias Concedidos

- Titulas do Tesouro Nacional
- Im p osto de Renda a Recuperar
- Recursos a Aplicar
- Encargos Financeiros a Apropriar

REPASSES A CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- Financiamentos de Ca p ital de Giro

Operacoes Contratadas ate 31.12.82
Operacoes Contratadas anos 31.12.82

- Financiamento dê Capital Fixo
Operacoes Contratadas ate 31.12.82

- Recursos a Aplicar
- Encargos Financeiros a Apropriar
- Retorno de Financ. a Classificar

PROVISAO PARA RISCO DE CREDITO
- PASEP
- PIS

FUNDO DE PARTICIPACAO SOCIAL - FPS
- PASEP

Cotas	 .
Atualizacao da Carteira
Resultado Operacional

- PIS
Cotas
Atualizacao da Carteira
Resultado Operacional

OUTROS CREDITOS
- DEVEDORES DIVERSOS

Banco do Brasil S.A
De Rem.de Valores J3i5P.IliVeiS
De Resultado de Aplicacoes
De Outros Valores a Receber

Caixa EconomXca Federal
De Rem. de Valores Disponiveis
De Resultado de Ap/icacoes
De Outros Valores . a Receber

REALIZAVEL A LONGO PRAZO

DEVEDORES POR REPASSES

REPASSES AO BANCO DO BRASIL S.A
- Financiamento de Cap ital Fixo

Operacoes Contratadas ate 31.12.82

REPASSES AO BANCO NACIONAL DE DESEN-
VOLVIMENTO ECONOM/C0 E SOCIAL
- FínanCiamentos

Operacoes Contratadas ate 31.12.82
Operacoes Contratadas avos 31:12.82

TOTAL	 1' 3.300.925.202.607,09
mmmummxveve - ____êêêêue 	 	 --- eamppp.. - = - amuam...a.= --------

PASSIVO
	 -	 p======eu ---- aux.= __-

TITULO / SUBTITULO	 VALOR
(em cruzeiros)

317.976.802,80
317.976.802.80

0,00
28.756.222.802,13
6.511.756.682,73

/.267.238.7137.660,96
289.794.271.097,09
125.073.456.734,35
164.720.814.362,74
139.011.494.974,94
71.886.733.986,50
67.124.760.988,44
12.431.807.992,33
12.431.807.992,33

180.375.820.063.94
3.149.577.602,39

400.736.369.672,83
241.739.246.257,44
38.392.742.632,57
4/.468.209.031,63

967,02
41.468.208.064.61

692.525.391,74
692.525.391,74

4.797.860.090,87
44.293.026,60

(8.610.144.908,35)

(20.591.303.445.54)
(6.048.550.122,60)

(14.542.753.322,94)

191.8104896.919,01
63.346.625.211,04.
2.505.430.597.88
48.188.481.093,37
12.652.705.519.79

128.464.271.707,97
4.914.820.665,03

97.755.770.905,52
25.793.680.137.42
18.523.465.296,70
18.523:465.296,70
7.522:253.549,80 /
5.955.094.142,08
1.567.136.389,57:

23.018.15
11.001.211.746.90
3.475.976.707,661
7.525.200.495,98 /

34.543,28/

1.640.019:683.649,13

1.640.019:683.6,4,13

"953.9304408.40
953.930.408,40

"	 953.930.408,40'

1.639.065.753.249.73
1.639.065.753.240,73
453.554.218.045,05

1.'185.511.535.195,68

. == . =========== ------- = -------- - ---- - ==-===================
TITULO / SUBTITULO	 1	 VALOR

1	 (em cruzeiros)
	 + 	

CIRCULANTE'

'DISPONIBILIDADES

BANCOS-CONTA MOVIMENTO
- Banco do Brasil S.A
- Caixa Economica Federal

CIRCULANTE

CREDORES DIVERSOS
Banco do Brasil S.A

De Comiss.: de Custeio
Banco Nacional de Desenvolvimento
Economia° e Social
De Comiss./ de Custeio

Caixa Economica FedPral
De Camissao de Custeio
De Outros Valores a Pagar

5.723.935.624.61

5.723.935.624,61
930.454.423,38
930.454.423,38

3.862.957.261.34
3.862.957.261,34

930.523.939,89
930.454.423,38

69.516,51

1.660.905.518.957,96

54.142.800.118,21

21.957.126,14
21.957.126,14

0,00

REPASSES PARA PAGAMENTO DE SAQUES
- Banco do Brasil 0.6
- Caixa Economica Federal

Recursos Retidos
Repasses a Rede Bancaria

DEVEDORES POR REPASSES

REPASSES AO BANCO DO BRASIL S.A
- Financiamento de Ca p ital de Giro

Operacoes .Contratadas ate 31.12.82
Operacoes Contratadas a pos 31.12.82

54.120.842.992.07
30.458.799.580,60
23.662.043.411,47
23.662.043.411,47

0,00

1.588.239.253.543,05

111.388.129.776,05
75.802.173.488,39
5.781.363.014,86
70.020.810.473,53

PATRIMONIO

PARTICIPANTES DO FUNDO
COTISTAS DO PASEP
Cotas
Correcao Monetaria das Cotas
Juros sobre Cotas Corrigidas
Resultado Liquido Adicional
Sa ques a Classificar

Pagamentos no Exercicio
Saques de Cotas
Sa ques de Rendimentos

3.295.201.266.982,48

3.141.291.540.441,45
1.003.247.026.277,85
238.84/.498.923,52
708.941.279.179,73
28.433.483.343.10
27.030.764.831.50

0,00
(21.737.909.561,82)
12.255.380.341.78
9.482.529.220,04



DOM/IAM/CA°

1. PATRIMONIO INICIAL
- COTISTAS
- Particip antes do PASEP
- Participantes do PIS

- RESERVAS E RETENCOES
PASEP

-PIS
C. ARRECADACAO DO EXERCICIO

- RESSARCIMENTO A PARTICIPANTES
- TASEP

, - P/S
3. SAQUES

- PASEP
- PIS

4. RESULTADO DO EXERCICIO
- RECEITAS
- PASEP
- PIS

- DESPESAS
- PASEP
PIO

5. CREDITO OMINO DOS PARTICIPANTES
- CORRECAO MOpETARIA SOBRE COTAS
- PASEP

•
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COTISTAS DO PIO
Cotas
Correcao Monetaria das Cotas
Juros sobre Cotas Corrigidas
Resultado Liquido Adicional
Saques a Classificar

Pa gamentos no Exercício
Saques de Cotas
Sa ques de Rendimentos

ARRECADACAO DO EXERCICIO
RECURSOS ARRECADADOS - PIS

Ressarcimentos a Participantes
RESERVAS E RETENCOES
RESERVA PARA AJUSTE DE COTAS

PASEP
PIS

RETENCAO DAS ATUAL.DE CART.00 EPS

RECEITAS

2.138.044.514.163,60
511.129.961.099,07

1.517.161.507.032,00
60.848.744.044,00
48.904.301.988.53

0,00
(17.730.116.367,59)

6.105.332.355,09
11.624.784.012,50

2.895.892.27
2.895.892,27
2.895.892,27

153.906.830.648,76
7.962.578.649,87
7.354.091.209.43
608.487.440,44

145.944.251.998,89

2.572.268.025.449,94

- PIS
- JUROS SOBRE COTAS CORRIGIDAS
- PASEP
- PIS

6. DESTIMACAO DO RESULTADO
- RESERVA PARA AJUSTE DE COTAS
- PASEP
- PIS

- RETENCAO DAS ATUALIZACOES DA
CARTEIRA DO FPS

- PASEP
- PIS

- RESULTADO LIOUIDO ADICIONAL
- PASEP
- PIS

7. PATRIMONIO FINAL (1+2-3+4+5)
- COTISTAS

- Partici p antes do PASEP
- Partici p antes do PIS

- ARRECADACAO DO EXERCICIO
- PASEP
- PIS

- RESERVAS E RETERCOES
- PASEP
- PIS

.====....... ..

(06. 09 8/92)	 •

1.517.161.507.032.00
89.282.227.387,10
28.433.483.343,10
60.848.744.044,00
223.412.966.279,72
11.131.5139.312,20
7.290.087.571,50
3.84/.251.740,80

127.403.709.464,82
41.928.570.657,87
85.475.168.806,95
84.877.637.502,60
27.080.764.831,50
57.846.872.671.10

3.295.201.266.982,48
8.141.291.540.441.45
1.003.247.026.277,85
2.138.044.514.168,60

2.895.892,27
0,00

2.893.892.27
153.906.830.648.76
55.542.572.802,80
98.364.258.345.96

TOTAL	 I	 3.300.925.202.607,09
.................... ................

DEMONSTRACAO DO RESULTADO CO 30.06.91

----------------------
.DISCRIMINACAO	 1	 VALOR

(em cruzeiros)

1.913.278.188.646,93
1.791.039.521.130,37

119.322.658.929,38
2.916.008.507,18

117.340.245.831.14
110.447.143.223,21
6.893.102.607.93

259.682.009.959,72
32.726.717.588,78

226.955.292.370,99
107.577.335.218,62

11.568.885.24
172.690.851,48

8.134.132.248,70
7.813.496.316,62

320.635.932,08
165.850.125.122,03
38.446.385.657,21

127.403.789.464,82
'221.729.236,08

2.361.135.661.268.79

26.945.714.108,10
11.160.278.423.38

4.625.157.261,34
11.160.278.423,38

2.226.102.786.21/.73
89.282.227.387,10
18.673.081.091.48

131.413.553,24
0,00

438.917,14

211.132.264.181,15

7.793.557.896,30

127.402.739.464,82

Fundo de Participação Social

BALANÇO GERAL EM 30-6-91
NOTAS EXPLICATIVAS

1. Funda de Partici p acOo Social (EPS), criado pelo Dacreto
no 79.459. de 30.03.77, como subconta do Fundo de ParticipasZo
PIS-PASEP, destzna-se przncipalmente à realizaçio de aplicaoges•sob •
forma de ações ou debOntures conversíveis.

2. As demonstrações financeiras do FPS encontram-se
elaboradas consoante ás diposições da Lei no 6.404, de 16.12.76. No
balanço patrimonial, o Ativo está segregado em Circulante e Realiiáv41
a Lon go Prazo; enquanto no Passivo rao contém valores no Exigivel.a
Longo Prazo.

3. O ativo do EPS, no valor de Cr$ 191.990.700 mil, com
acréscimo de 639,391 em relaçWo ao exercício anterior, apresenta
89,21X . no Circulante e 10,791 no Realizável a Longo Prazo.

4. O montante do Circulante soma Cr$ 171.277.925 mil e se
campa,/ dos seguintes subgrupos;

	

Cr$ mil	 5 dn Ativn

- DISPONIBILIDADE	 8.747.832
	

4,56

	

- TITULOS E VALORES MOBILIARIOS 162.314.490
	

84.54
- OUTRAS APLICAÇÕES	 409

	
0,00.

- VALORES A RECEBER 215.195 0.11

Totais
	

171..277.9E6	 89,21

05. Em TITULOS E VALORES MOBILIÁR/OS, destaca-se a rubrica
T1TULas DE RENDA 1)ARIAVEL, cujo saldo está, os nua quase totalidade,
representado Pelo subtítu/d AtualizaçOo.de Títulos da Renda Variável,
no valor de Cr$ 145.885.508 mil, Ou seja, cerca de 76% do Ativd.

RENDAS DE CORRECAO MONETARIA
De Financiamentos
De Beneficias DL 1452/76 e 1679/79
De Imposto de Renda a Recuperar

RENDAS DE JUROS
De Financiamentos
De Benefícios DL 1452/76 e 1679/79

REMUNERACAO DE VALORES DISPON/VEIS
De Ap licacoes no Mercado Financeiro
De Recursos a Aplicar

RENDAS DE TITULOS DO TESOURO NACIONAL
RECUPERACAO DE CREDITOS
RENDAS DE MULTAS E PENALIDADES
AJUSTES DE PROGRAMAS DE EBTABILIZACAO
ECONOMICA
Atualizacao Monetar•a
Juros Auferidos

RESULTADO OPERACIONAL DO EPS
Resultado Liquido
Atualizacao da Carteira

OUTRAS RENDAS

IrESPE'SAS

DESPESAS DE CONISSAO COM AGENTES
Banco do Brasil S.A
Banco Nacional de Desenvolvimento
iCconoaico e Social
Caixa Economica Federal

DESPESAS DE COR. MONETÁRIA DAS COTAS
DESPESAS DE JUROS S/COTAS =RIO/DAS
DESPESAS DE PROV.P/RISCO DE CREDITO
ANULACÁO DE RECEITAS
DESPESAS COM AUDITORIAS ESPECIAIS
OUTRAS DESPESAS

DESTIMACAO DO RESULTADO DO EXERCICIO

RESERVA' PARA AJUSTE DE COSTAS

RETENCAO DAS ATUALIZACOES DA CARTEIRA
MO FPS

RESULTADO LIQUIDO ADICIONAL	 75.935.066.820,03
------	 ........... ........................ .......

MOVIMENTACAO DO PATRIMONIO - EXERCICIO 1990/91

06.	 Cabe consi gnar também que o saldo da conta Imposto de
Renda a Recuperar, do subgru p o Valorosa Receber, importa em CrS
208.819 mil, relativos às retenoRes na fonte sobre renda, de
a p licações do FPS, suscetíveis de devoluçEo par parte do Tesouro
Nacional.

VALOR	 (Em Cruzei;os)

808.048.587.653,93
708.582.287.877,29
231.661.958.781,10
476.920.329.096,19
99.466.299;776,64
34.238.527.650,13
65.227.772.126,51

103.327.477,98
103.327.477,98
73.867.892,72
29.459.585,26

39.468.025.929.41
21.737.909.561,82
17.730.116.867,59'

211.132.364.181,15
2.572.268.025.449,94

831.843.233.297,58
1.740.424.792.152,36
2.861.135.661.268,79

755.593.560.236,71
1.605.542.101.032,08
2.315.385.013.598,83
2.226.102.786.211.73

708.941.279.179,78

7. O Ativo Realizável a Lon go Prazo, no valor da Cr$
20.712.805 mil, com pÕe-se integralmente pelo subaru po .11.tulos e
Valores Mobiliários . , onde se destaca a rubrica Título de Renda Fixa,
que expressa 9,147. do Ativo.

8. A COMPOS1Çgo do Passivo é a seguinte:

	

Cr$ mil 
	

en Ativn

- CIRCULANTE
	

179.823
	

0,09
- PATRIMONIO LIQUIDO
	

/91:810.897
	

99.91

Totais
	 191.990.730
	

100,00

9. O Patrimenio Liquido, que cresceu 638,852. em termos
nominais, distribui-se nas seguintes participações;

- Programa de Integraçao Social (P/S) 	  66.97%

- Programa de FormaçOo do Patrimemio do
Servidor Público (PASEP) 	  33,03X



PASSIVO

CIRCULARTE
- VALORES A PAGAR

- Subscricoes a Integralizar
. - Outros Valores a Pagar

PATRIMONIO LIQUIDO
- PARTICIPACAO DO PIS

- Cotas
- Resultado Li quido Operacional
- Retencao das Atual.ixacoes. da Carteira

- PARTICIPACAO DO PASEP
- Cotas
- Reaultado Liquido Operacional
- Retencao dam Atualizacoes da Carteira

191.990.729.935,95

179.833.016,94
179.833.016,94
173.205.723,00

6.627.293,94

191.810.896.919,01
128.464.271.707,97

4.914.820.665,03
25.793.680.137,42
97.755.770.905,52
63.346.623.211,04
2.505.438.597,88

12.652.705.519,79
48.188.481.093,37
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10. Em relacZo ao exercício anterior, o PATRIMONIO LIQUIDO
cresceu Cr$ 165.850.125 mil, ou seja 638,857, resultante de dois
fatores:

a) incorporacZo do resultado o peracional (Cr$ 38.416.386 mil):

b) retencZo das atualizacffes da Carteira (Cr$ 127.403.739 mil):

11. As receitas, que atingiram o montante de Cr$
173.673.826 mil, p ossui a seguinte composicZo percentual de seu sa/do.
pertinente a seus itens mais importantes:

- ATUALIZAÇOES DE TITULOS DE RENDA VARIAVEL 	 135.171.737	 77.83
- RENDIMENTOS DE TITULOU 	 31.745.942	 18,28
- REMUNERAM DE VALORES DISPONIVEIS 	 5.000.281	 2,88

12. As despesas totalizaram Cr$ 7.823.701 mil, dos q uais Cr$
7.784.789 mil (99,52), estZo representados p ela rubrica ATUALIZAÇOES
DE T/TULOS DE RENDA VARIAVEL.

13. O resultado POSitiVO do exercício atingiu o valor de Cr$
165.850.125 mil, do qual a p arcela de Cr$ 127.403.739 mil, proveniente
da valorizac5o da Carteira do Fundo, foi transferida para a rubrica
RETENCHO DAS ATUALIZAÇOES DA CARTEIRA DO FPS, conforme sistemática
estábelecida pelo Conselho Diretor do Fundo de Partici p acZo PIS-PASEP,
em reunião de 26.05.83: en q uanto o RESULTADO LIQUIDO OPERACIONAL. no
nontmit. de Cr$ 38.446.386 mil, foi destinado à valorizaao das cotas
do EPS.

FUNDO DE PARTICIPACAO SOCIAL - FPS

- De Renda Variauel
- Acoes - Mercado a Vista
- Acoes - Mercado de Opcoes

- RECUPERACAO DE DESPESAS
- Taxa de Adminzstracao de Fundos Mutuas

- RENDIMENTOS DE TITULOS
- De Renda Variavel

- Dividendos
- Juros
- Correcao Monetaria

- De Renda Fixa
- Juros
- Correcao Monetaria
- Outros Rendimentos

- REMUNERACAO DE VALORES DISPONIVEIS
- De Recursos a Aplicar

- COMISSOES DE GARANTIA E COLOCACAO DE
T/TULOS

- AJUSTES DE PROGRAMAS DE ESTABILIZACAO
ECONOMICA

- Atualizacao Monetar(,a
- Juros Auferidos

- CORRECAO ROSETARIA SODRE IMPOSTO DE RENDA
RECUPERAR

- OUTRAS RECEITAS

DESPESAS

- ATUALIZACAO DE TITULOU DE RENDA VARIAVEL
- ATUALIZACAO DE COTAS DE FUMOS MUTUOS
- DESPESAS DE CORRETAGENS E EMOLUMENTOS
- DESPESAS DE IMPOSTOS E TAXAS

- Imposto sobre Operacoes Financeiras
- OUTRAS DESPESAS

DESTINACAO DO RESULTADO DO EXERCICIO

1.353.600.381.22
1.339.855.941,27

13.744.439,95
365.858,51
365.858,5/

31.745.942.145,55
8.941.549.357,18
2.434.167.065,13
2.790.378.993,75
3.717.003.298,30

22.804.392.788,37
2.352.5E18.114.65

20.447.679.456,29
4.125.217,43

5.000.281.182,60
5.000.281.182,60

3.351.527,84 •

222.485.779,76
211.243.560,26

11.242.219,50

155.910.004,88
299.633,91

7.823.700.649,62

7.784.789.379,55
3.060.413.56

20.727.452,87
1.955.824,48
1.955.824,43

13.167.579,21

165.850.125.122,03
- BALANCO PATRIMONIAL EM 30.06.91 -

==. .. .....	 ... ___	 .......... e......=
DISÇRIMINACAO	 1VALOR (Em Cruzeiros)

ATIVO

CIRCULANTE
- DISPONIBILIDADES

- Recursos a Aplicar
- TITULOS E VALORES MOBILIARIOS

- TITULOS DE RENDA VARIAVEL
- Acues

- Mercado a Vista
- Atualizacao de Títulos de Renda Variava/

- Mercado a Vista
- Mercado de Opcoes

- Debentures Conversíveis
- TITULOS DE REMDA FIXA

- Debentures Inconversiueis
- D.POSitOS a Prazo
- Outros Titules

- TITULOS SEM COTACAO
- Acne,

- OUTRAS APLICACOES
- FUNDOS MUTUOS DE INVESTIMENTOS

- Cotas
- Atualizacao de Cotas

-VALORES A RECEBER
- IMPOSTO DE RENDA A RECUPERAR
-"OUTROS VALORES A RECEBER

REALIZAVEL A LONGO PRAZO
- TITULOU E VALORES MOBILIARIOS

- TITULOS DE RENDA VARIAVEL
- Debentures Conversíveis

- TITULOU DE RENDA FIXA
- Debentures Inconuerstueis

DEMONSTRACAO DO RESULTADO EM-30.06.9)

m.em. ............. =eme.. ...... e=eeee. ....... ..e.memmae. ......
D ISCR/MINACAO	 1 VALOR (Em Cruzeiros)

R ECEITAS	 173.673.825.771,65

- ATUALIZACAO DE TITULOS DE RENDA VARIAVEL
	

185.171.736.828,28
- ATUALIZACAO DE COTAS DE FUNDOS MUTUOS	 19.852.429,65
- GANHOS EM OPERACOES COM TITULOS	 1.353.600.381,22

. - .

- RETENCAO DAS ATUALIZACOES DA CARTEIRA 	 127.403.739.464,82
- RESULTADO LIQUIDO OPERACIONAL 	 38.446.385.657,21

.. .	 ....... ...e=euemem.mm.= .......... ....
(Of. 59 08/92)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Coordenação-Geral de Serviços Gerais

DESPACHOS

PROCESSO Ne
	

10176-000156/92-42
INTERESSADO : DAMEFP/MS e diversos
ASSUNTO
	

inexigibilidade de de licitação

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a contrataçâo de
serviços de fornecimento de combustíveis e lubrificantes e seguro obri-
gatório de veículos oficiais desta DAMEFP e órgãos jurisdicionados, até
que seja providenciado o certame licitatório do primeiro;

1)- Empresa: Auto Posto Inc Ltda.
Objeto: Combustíveis e lubrificantes Órgãos Fazendários/MS-capital
Valor estimado para trimestre Jan/Mar/92: Cr$ 5.200.000,00'

2)- Empresa: Posto Mercúrio Ltda.
Objeto: Combustíveis e lubrificantes - ARF/Aguidauana/MS
Valor estimado para trimestre Jan/Mar/92: Cr$ 250.000,00

3)- Empresa: Comercial Posto Um Ltda.
Objeto: Combustíveis e lubrificantes - ARE/Nova Andradina/MS
Valor estimado para trimestre Jan/Mar/92: Cr$ 550.000,00

4)- Empresa: J.A. Costa i Filho Ltda.
Objeto: Combustíveis e lubrificantes - ARE/Paranaíba/MS
Valor estimado para trimestre Jan/Mar/92: Cr$ 400.000,00

5)- Empresa: Auto Posto Lapa Ltda.
Objeto: Combustíveis e lubrificantes - ARE/Três Lagoas/MS
Valor estimado para trimestre Jan/Mar/92: Cr$ 420.000,00

6)- Empresa: Posto Rio Branco Ltda.
Objeto: Combustíveis e lubrificantes - IRF/Corumbá/MS
Valor estimado para trimestre Jan/Mar/92: Cr$ 1.750.000,00

7)- Empresa: Auto Posto 500 Milhas. Ltda.
Objeto: Combustíveis e lubrificantes - IRF/Ponta Porà/MS
Valor estimado para trimestre Jan/Mar/92: Cr$ 1.700.000.00

8)- Empresa: Posto Ipiranga de Bela Vista Ltda.
Objeto: Combustíveis e lubrificantes - IRF/Bela Vista/MS
Valor estimado para trimestre Jan/Mar/92: Cr$ 358.055m'

9)- Empresa: Agullera	 Demoner Ltda.
Objeto: Combustíveis e lubrificantes - IRF/Porto Murtinho/MS
Valor estimado para trimestre Jan/Mar/92: Cr$ 550.000,00

10)- Empresa: Auto Posto Docentro Ltda.
Objeto: Combustíveis e lubrificantes - ARF/Dourados/MS
Valor estimado para trimestre Jan/Mar/92: Cr$ 400.000,00

11)- Empresa: Doná Distribuidora de Petróleo Ltda.
Objeto: Combustíveis e'lubrificantes - IRF/Mundo Novo/MS
Valor estimado para trimestre Jan/Mar/92: Cr$ 1.200.000,00

191.990.729.935,95

171.277.924.852,29
8.747.831.531,13
8.747.831.531,13

162.314.489.757,71
155.059.200.380,21

6.932.104.350,61
6.932.104.350,61

145.085.508.041,83
145.884.841.238,63

666.803,20
2.241.587.987,77
7.255.288.518,52
3.330.397.088,21

419.999.969,25
3.504.891.461,06

858,98
858,98

409.012,54
409.0/2,54

27,51
408.985,03

215.194.550,91
208.819.405,13

6.375.145,78

20.712.805.083,66
20.712.805.083,66
3.161.717.070,90
3.161.717.070,90

17.551.089.012,76
17.551.088.012,76

irP
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12)- Empresa: Federação Nacional Empresa de Seguro Privado e de Capita-
lização

Objeto: Seguro obrigatório de veículos oficiais dos órgãos Fazen-
clarios/MS

Valor estimado para trimestre J00/Mar/92: Cr$ 50.000,00

. Todos fundamentado no Art. 23 CAPUT do Decreto-lei 2.300/86,
tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a
exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, OU . emitiu Parecer fa-
vorável.

A consideração do Sr. Coordenador-Geral de Serviços Gerais/SOA,
para ratificação.

JOÃO DE ALMEIDA CASTRO NETO
Delegado/DAMEFP/MS

RATIFICO a decisão do Delegado de Administração no Estado
do Mato Grosso do Sul, exarado às fls. 06/07, referente a inexigibili-
dado de licitação para as contratações enumeradas do referido despacho,
nos termos do art. 24 do Decreto-lei n. 2.300/86 e art. 20 da Porta-
ria/SAG/MEFP/N. 025, de 22 de janeiro de 1991.

Encaminhe-se à Delegacia de Administração do Ministério da Eco-
noMia, Fazenda e Planejamento no Estado do Mato Grosso do Sul.

Brasília, 12 de março de 1992.

MAURÍCIO AUGUSTO DA SILVA
(90, n9 24/92)
	

Coordenador-Geral de Serviços Gerais

SECRETARIA DA FAZENDA NACIONAL

Departamento da Receita Federal

ATO DECLARATORIG 09 27, DE 12 DE MARÇO 1!?E 1992

Demonstra a decomposição do preço do
-	 venda a varejo das cigarros.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDERAL, co uso do
suas atribuições, tendo em vista o disposto na IN/OpRF N g 22, de 26

, de fevereiro de 1992, deálara:

• I - Para efeito de comercialização, os valores indicados na
tabelo anexa demonstrem a decomposição do preço de venda a varejo dos
cigarros.

1.1 - O cálculo dos impostos e contribuições lavará em con-
ta o valor global das operações realizadas nos respectivos periodos
de apuração.

1.2 - A "substituição" na tabela anexa se rofero ao Imposto
sobre Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transpor-
te Interestadual e Intermunicipal e de Comunicaçâo -(COO, incidente
sobre a margem de varejista.

II - Este ato declarattirio entrará em vigor na data de sua
publicação.

CARLOS ROBERTO GUIMARÃES MARCIAL

TABELA ANEXA
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Coordenação do Sistema Aduaneiro

ATO DECLARATO010 N9 36, DE 30 DE JANEIRO DE 1992

O CCCREENADCR-SUBSTITUTO 03 SISTEMA ACUANEIRO, no uso de
suas otribuiçães, tendo mn vista o disposto no item 3 da Instrução
Normativa ORE n g 91, de 24 de agosto de 5989, e o que conste do Pro-
cesso ri g 1f1 1 611.008406/91-38, declara:

2, .	 ..Fica autorizada a realização.do evento.denominado JV-Exposi,
ção ABS de Produtos e Serviços de Soldtígem Poi,/ela ao flW Latim Arre-

ricas Regional Welding Congress, a ocorrer no período de 5 a 10 de
ahril de 1992, para fins de importação de mercadorias de origem es-
trangeira, no regime de odmissão temporária, que deverão ingressar co
País através do Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro-RJ, Aeropor-
to Internacional de São Paulo, em Guaralhos-SP, Porto de Santos-SP e
Porto do Rio de Janeiro-RJ.

1. A validado do presente alo fica condicionada â sua publica-
ção no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da dato de sua as-
sinatura.

4.	 Este Ato entro em vigor pa data deusa puhlicaão no Dierio
Oficial da União.

MOACIR ELO? DE MEDEIROS

(59 76625 - 13-3-92 - Cr9 97.552,00)

ATO DECLARATORIO N g 37, DE 30 DE JANEIRO DE 1992

O COORDENADOR-SUBSTITUTO DO SISTEMA ADUANEIRO, no uso de
suas etribuiçães, tendo em vista o disposto no item 3 da Instrução
Normmtiva SR? o. 91, de 24 de ogosto de 1989, e o que conoto do pro-
cesso n g 10160.009951/91-51, declara:

2. Fica autorizada o realização do evento denominado EGUIUDJA -
Feira Internacional de Equipamentos para Lojas, a ocorrer no período
de 8 a 11 de abril de 1992, no PRIONCCENTER - Rua Luis Coelho, 323, em
São Paulo-SP, para fins de importação de mercadorias de origem estran-
geira, no regime de admissão temporária, que deverão ingressar no País
através do Aeroporto internacional de São Paulo, em Guatulhos-SP, Ae-
roporto Internacional do Rio de Janeiro-RJ, Porto de Santos-SP e Porto
do Rio de Janeiro-RJ.

3. A validade do presente ato fica condicionada O sua publica-
ção no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sue
assinatura.

4. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial do União.

MOACYR ELO? DE MEDEIROS

(09 76622 - 13-3-92 - Cr$ 97.552,00)

ATO DECLARATORIO N9 38 5 DE 30 DE JANEIRO pE 1992

O COORDENADDR-SUBSTITUTO DO SISTEMA ADUANEIRO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no item 3 da Instrução
Normativo ORE nu 91, de 24 de agosto de 1989, e o que consta da pro-
cesso n2 10168.009555/91-23,declaraS

2. Fica autorizada a realilação do evento denominado 12* F1EPAG
- Feira Internacional de Embalagem, Papel e Artes Gtaficas, e ocorrer
no penedo de 4 a 9 de freia de 1992, no Pavilhão de Exposições do Par-
que Anhembi, em Stlo Poulo-SP, para fins de importação de mercadorias
de origembstrangeira, no regime de admissão temporária, que deverão
ingressar no'Pals através do Aeroporto Internacional de São Paulo, em
Guarulhos-SP, Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro-RJ, Parto de
Sentes-SP e Porto do Rio de Janeiro-RJ.

3. A Validado do presente ato fica condicionada à sua publica-
ção no prazo do 30 (trinta) dias, contados a partir da dein de sua
assinatura.

4. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

COACTO ELOY DE MEDIEROS

(N9 76621 - 13-3-92 - Cr$ 97.552,00)

ATO DECLARATORIO NP 39, DE 30 DE JANEIRO DE 1992

O ECCRDENIN3CR-SUBSTITUTO DO SISTEMA ADUANEIRO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista a disposto 'no iten, 3 da Instrução
Normativa SRf co 91, de 24 de agosto de 1989, e o que consta do pro-
cesso n. 10168.009563/91-51, declara:

2. Fica autorizada a realização do evento denominado 45* -LD -
Feira de Utilidades Domésticas, a ocorrer vno período de 10- a-19 de
abril de 1992, co Pavilhão de Exposiçães do Parque Anhembi, em São
Paulo-SP, para fins de importação do mercadorias de origem estrangei-
ra, no regime de admissão temporário, que deverão l'ngressor no País
através do Aeroporto Internacional de São Paulo,. em Guarulhos-SP, Ae-
roporto Internacional do Rio de Janeiro-RJ, Porto" de Sentos-SP e Parto
do Rio de Janeiro-RJ.

3. A validade do presente ato fica condicionada h sua publica- --
ção no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da dato de sua
assinatura.

4. Este Ato entra em vigor na dota de sua publicação no Diário
Oficial da União.

MOACYR ELO? DE MEDEIROS

(09 76627 - 13-3-92 - Cr$ 97.532,00)

•
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ATO DECLARATORIO 59 40, DE 30 DE JANEIRO DE 1992
O COORDEINADal-SUBSTIT UTO DO SISTEMA ADUANEIRO, no uso de

suas atribuições, lendo em vista o disposto no item 3 da Instrução
Normativa SRF n2 91, de 24 de agosto de 1989, e o que consta do pro-
cesso n 2 10168.009550/91-11, declara:.

2. Fico autorizada a realização do evento denominado 12 ALIMA0-
Feira Internacional de Máquinas para Alimentação'c Embalagem, a ocor-
rer no período de 04 a 09 de Mia de 1992, no Pavilhão de Exposições
do Parque Anhembi, co, São Paulo-SP, para fins de importação de merca-
dorias de origem estrangeiro, no regine de admissão temporária, que
deverão ingressar no Pois através do Aeroporto Iniernacional de Sâce
Paulo, em Guarulhos-SP, Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro-RJ,
Porto de Santos-SP e Porto do Rio de Janeiro-RJ.

3. A validade do presente ato fica condicionada à sua publica-
ção nd prazo de 30 (trinta).dias, contados a partir da data de sua
assinatura.

4. Este Ato entra em vigor na data do suo publicação no Diário
Oficial da União.

COACTO ELO? DE MEDEIROS

(09 76626 - 13-3-92 - Cr$ 97.552,00)

ATO DECLARATORIO N9 41, DE 30 DE JANEIRO DE 1992

O COORDENADOR-SUBSTITUTO DO SISTEMA ADUANEIRO, no uso de
suas atribuições, tendo em , vista o disposto no item 3 da Instrução
Normativo SRF na 91, de 24 de agosto de 1989, e o que consta do pro-
cesso n o 10168.009952/91-13, declara:

2. Fico autorizada a realização do evento denominado TELEXPD:
II Feira Internacional de Telecomunicaçaes, Radiodifusão e Toldai°,
mátice, a ocorrer no perlodo de 11 a 14 de maio de 1992, no Pavilhão
de Exposições do Parque Anhembl, em São Paulo-SP, poro fins de impor-
'teça° de mercadorias de erigem estrangeira, no regime de admissão tem-
porária, que deverão ingressar no Pulo através do Aeroporto Interna-
cional de Silo Paulo, em Guarulhos-SP, Aeroporto Internacional do Rio
de Jandro-RJ, Porto de Santos-SP e Porto do RIO de Janeiro-RJ.

3. A validado do presente ato fica condicionada à sua publica-
ção no preze de 30 (trinta) diaa, contados a partir de doto do sua
assinatura.

4. Este Ata entre am vigor na data de sua publicação no Diário
l3ficial da União.

MOACYR ELO? DE MEDEIROS

(N O 76619 - 13-3-92 - Cr$ 97.552,00)

ATO DECLARATORIO 09 42, DE 30 DE JANEIRO DE 1992

O COCROENoCCR-SUBSTITUTO 10 SISTEMA ADUANEIRO, no usa de
suas atribuiçães, tendo da vista o disposto no iteM 3 do Instrução
Nrmativa SRF n o 91, de 24 de agosto de 1989, e o que consta do pro-
cesso 00 10168.009556/91-96, declara:

2. Fica autorizado a realização do evento denominado 412 FENIT
- Feira Nacional da Indósiria Têxtil - Salão Infante Juvenil e Bebê, e
ocorrer no perlodo de 20 o 23 de maio-de 1992, no Pavilhão de Exposi-
ções do Porque Anhembl, em São Paulo-SP, poro fins de importação de
mercadorias de origeni estrangeira, no regime de admissão temporária,
raie deverão Ingressar no Pais ai:revés do Aeroporto Internacional de
São Paula, em Gyarulhos-SP, Aeroporto Internacional do Rio de Jurei-
ro-RJ,'Porto de SantOs-SP e Porto do'Rio de Janeiro-RJ.

3. A validade do presente ato fica condicionada à sua publica-
ção no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir de data de sua
assinatura.

4. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

MOA= ELO? DE MEDEIROS

(09 76620 - 13-3-92 - Cr$ 97.552,00)

ATO DECLARATORIO 09 43, DE 30 DE JANEIRO DE 1992 -

O COORDENADER-SUBSTITUTO DO SISTEMA ADUANEIRO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Item 3 da Instrução
Normativa SRF n2 91, de 24 de agosto de 1989, e o que consta do pro-
cesso 11 2 10168.009562/91-99, declara:

2. Fico autorizada a realização do evento denominado 220
FENATEC - Feira Nacional de Tecelagem, o ocorrer no perlado de 20 a 23
de moio de 1992, no Povilhão de Exposiçães do Porque Anhembi, em São
Paulo-SP, para fins de importação de mereadorios de origem
estrangeira, no regime de admissão temporada, que deverão ingressar
no Pols através do Aeroporto Internacional de São Paulo, em
Guarulhos-SP, Aeroporto Internacionol do Rio de Janeira-RJ, Porto de
Santos-SP e Porto do Rio de Janeiro-RJ.

3. A validade do presente ato fica condicionada à sua publica-
ç1000 prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data 60 000
assinatura.

4. Este Ato entro em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

MOACYR ELO? DE MEDEIROS

Estão desobrigadas de elaborarem
demonstrações financeiras, para
fins de preenchimento da declara,
ção anual de ajuste, as empresas
optantes pelo regime de tributação
com base no lucro presumido, men-
cionadas na Lei n o 8.383, de 1991.

Examinam-se no presente parecer dúvidas suscitadas por
contribuintes do imposto de renda pessoa jurídica acerca do alcance
das disposições contidas no artigo 43 da Lei no 8.383, de 1991.

2.Diz o citado dispositivo legal, em seu Caput, que as
P005005 Jurídicas deverão apresentar, em cada ano, declaração de
ajuste anual, consolidando os resultados mensais auferidos nos meses
de janeiro a dezembro do asso anterior, nos prazos ali previstos.

Determina, bdomais, o dispositivo em exame, em seu
parágrafo dnico, que os,reSultados mensais serão apurados ainda que a
pessoa jurídica tenha optado pela forma de pagamento do imposto e
adicional por estimativa.'

3. Ao mencionar a necessidade de a pessoa jurídica conso-
lidar resultados na declaração de ajuste anual, entendeu-se de iní-
cio, que o texto legal, teria criado, para os contribuintes do impos-
to, qualquer que fosse o regime de tributação a que estivessem sujei-
tos, a ohrigatoriedade de elaborarem demonstrações financeiras, no
ato do preenchimento da declaração. Isto porque, somente pelo levan-
tamento do balanço patrimonial e pelo fechamento das contas que com-
põem a demonstração do resultado do exercício, poder-se-ia chegar a
um resultado anual, tal como mencionado no artigo em foco.

4. A despeito de o entendimento defluir de Uma interpre-
tação aleramente literal da lei, não guarda ele maior conformidade com
a sistemática que preside o texto legal como um todo, pelas razões
que, a seguir, se expõem.

5. Com efeito, a partir de 1992, uma vez instituída a
sistemática de tributação das emPresas em bases correntes, são três
os regimes de apuração mensal do imposto a que devem se submeter as
pessoas jurídicas, a saber: o regime de tributação com bode do lucro
real, nitidamente orientado para as grandes empresas: o da tributação
pelo lucro presumido, voltado para as pequenas e médias empresas, e
o da tributação com base no lucro, arbitrado, a ser utilizado por ini-
ciativa exclusiva da autoridade tributária, na ausência de opção re-
gularmente feita pelo contribuinte.
6. Vê-se, pelo exposto, que, dos três regimes de tributa-
ção examinados, apenas o relativo à apuração do lucro real obriga as
empresas à elaboração das demonstrações financeiras previstas
no artigo 176 da Lei n o 6.404, de 1976. Os demais regimes, conforme
orienta o texto legal, visam precipuamente a desonerar as empresas do
encargo de Manterem escrituração contábil e fiscal regular.

7. No que se refere especificamente ao regime de tributa-
ção pelo lucro presumido, a Instrução Normativa DpRF no 21, de
26 de fevereiro de 1992,n0o discrepada orientação contida na lei.
No ato normativo citado, está dito que as pessoas jurídicas optantes
pelo regime estarão desobrigadas, perante o Fisco Federal, de manter
escrituração contábil, co consonância, aliás, com a matriz legal do
regime, consubstanciada na Lei n o 6.468, de 1977. A apuração dos re-
sultados, no caso, será feita, não pela elaboração de quaisquer de-
monstrações financeiras, mas simplesmente pelo preenchimento da de-
claração de ajuste a que alude o mencionado artigo 43.
O. Por resultados, ainda, devem ser entendidos, para
efeito da declaração de ajuste a ser apresentada pelas pessoas jurí-
dicas tributadas pelo lucro presumido, °a valores mensais que compu-
seram a base de cálculo do imposto, afastada, por desnecessária, a
elaboração de demonstrações financeiras. Afinal, e oportuno que se
frise que o novo regime de lucro presumido, 'contido na Lei n o 8.383,
de 1991, visa Justamente a facilitar, do ponto de vista da desburo-
cratização, a gestão das pequenas e médiaa empresas, desonerando:as
de inúmeras obrigações acessórias re/acionadas com a escrituração
contáhil e fiscal. Entender-se, por outro lado, que as mesmas esta-
riam sujeitas à elaboeação dó demonstrações financeiras a qualquer
tempo importa, a nosso ver, em desviar-se da interpretação teleológi-
ca do texto legal, co todo aplicável à matéria.
9. Isto posto, impõe-se em conclusão que as empresas op-
tantes pelo regime de tributação do lucro presumido não estão obriga-
das a elaborarem quaisquer demonstrações financeiras no ato do preen-
chimento da declaração anual de ajuste. bastando, para tanto, que ob-
servem as normas da Instrução Normativa DpRF co 21, de 26 de fevereiro
de 1992, e demais disposições legais que disciplinam a matéria.

A consideração superior.
SANDRA MARIA NUNES BERTRAND

Auditora-Fiscal do, Tesouro Nacional

(99 76624 - 13-3-92 - Cr$ 97.552,00)

Coordenação do Sistema de Tributação
PARECER NORMATIVO 09 2, DE 13 MARÇO DE 1992

02.40.25.00	 Imposto de Renda Pessoa Jurídica
Lucro Presumido.
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Aprovo.
Publique-se e, a seguir, encaminhem-se cópias às 	 Supe-

, 'rintendências Regionais da Receita Federal para conhecimento e ciência
aos demais órgãos subordinados.

JOSE ROBERTO MOREIRA DE MELO
Coordenador do Sistema do Tributação

(Of. 09 95/921

RETIFICAÇÃO

No Ato Declaratório CST n . 38, de 09 de março de 1992,
publicado no D.O. de 11.03.92, Seção I, pág. 3149, onde se lê: . 1. Os
valores estabelecidos na Instrução Normativa SRF n. 93, de 23.8.93;
leia-se: "1. Os valores estabelecidos na Instrução Normativa SRF n.
93, de 23.08.83..

(Of. n9 95/92)

' Divisão de Classificação de Mercadorias

RELAÇÃO DOS DESPACHOS HOMOLOGATóRIOS CST EMITIDOS EM JANEIRO DE 1992, 
PELA DIVIsA0 DE CLASSIFICAÇAO DE MERCADORIAS, NA TIPI APROVADA PELO
DECRETO N. 97.410/88 E NA TAB APROVADA PELA PORTARIA MEFP N. 58/91 
(DOU 06.02.911 

01 - Processo n.'10882-001.543/90-59
Interessada: CIA. QUÍMICA INDUSTRIAL BRASILEIRA
Despacho Homologatórià CST(DCM) n . 02, de 13.01.92
Assunto: Recurso9 de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
2909.43.0100 Eter Isobutílico do etilenoglico/ - éter-ál-

cool monobutilico do etilenoglicol, de compo-
sição química definida, denominado comercial-
mente "Diluente Platibul para tinta gráfica"

Etileno glicol Monobutil Éter éter-álcool
monobutílico de etileno-glicol, de composição
química definida denominado comercialmente
"Retardador para TN"

29'09.41.0000 2,2.-Oxidietanol (dietilenoglicol) - éter-ál-
cool, de composição química definida, denomi-
nado comercialmente . Diluente Hidroset"

02 - Processo n. 10882-001.544/90-11
Interessada: CIA. QUÍMICA INDUSTRIAL BRASILEIRA
Despacho Homologatórlo CST(DCM) n. 03, de 13.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CóDIGO'TIPI	 MERCADORIA
13T472=0 Cicloexanona - composto orgânico de consti-

tuição química definida, de função cetona,
não contendo outras funções oxigenadas, pró-
prio para adição às tintas de impressão, para
acelerar ou retardar a secagem, comercialmen-
te denominado "Diluente GLL ou SK"

2914.12.0000 Butanona - cetona acíclica não contendo ou-
tras funções oxigenadas, de constituição quí-
mica .definida, própria para adição às tintas
de impressão, a fim de acelerar ou retardar a
secagem, comercialmente denominada "Diluente
SF", "Roto SN" ou "Flexo SP"

2915.35.0000 Acetato de Éter Etílico do Etilenoglicol, ou
Acetato da 2-etoxietila - éster de ácido acé-
tico de constituição química definida, pró-
prio para adição às tintas de impressão, Para
retardar a secagem, comercialmente denominado
"Diluente Retardador"

103 - Processo n. 10882-001.541/90-23
-Interessada: CIA.QUIMICA INDUSTRIAL BRASILEIRA
Despacho Homologatério CST(DCM1 n . 004, de 13.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
2905.12.0200 Alcool isopropilico (Propan-2-o/1 ou 'sopro-

panol-médio - monoálcool aciono° saturado,
isolado, comercialmente denominado "Diluen-
te", "Di/uente FOI Flexo Poliam . ou "Flexodil"

2901.10.9900 Hexano - hidrocarboneto aciono° saturado,
isolado, comercialmente denominado "Diluente
AC Roto Papel"

2710.00.9999 óleo de petróleo, constituído de mistura de
hidrocarbonetos não saturados, com predomi-
nância, em peso, de parafínicos (não aromáti-
cos), comercialmente denominado "Dilliente
offset (mulfidil, disolveset, super lory ou
dilfinor

04 - Processo n. 10882-001.542/90-96
Interessada: CIA. QUÍMICA INDUSTRIAL BRASILEIRA
Despacho Homologatório CST(DCM) n . 05, de 13.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
3823.90.9999 Preparação à base de glicerina, acima, iso-

propanol, ácido fosfóriâo e água, própria pa-
ra aplicar-se em chapas de impressão offset,
comercialmente denominada "Solução molhadora"

3404.90.0200 Cera preparada, à base de cera de polietileno
e óleos minerais, em forma de pasta, própria
para adição à tinta de impressão a fim de di-
minuir sua pegajosidade

05 - Processo n . 10830-003.539/90-31
Interessada: COPPERSTEEL BIMETÁLICOS LTDA.
Despacho Homologatário CST (DCM) n . 07, de 17.01.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
8536.69.0299 Conector de aterramento, modelos CD 3 e ABO,

próprio para conectar eletricamente a haste
de aterramento com o fio ou cabo de terra,
utilizado em cabines primárias, postes de
eletricidade, caixas de distribuição elétri-
ca, etc.

06 - Processo n . 11080-005.505/90-46
Interessada: INCOSIPLA - INDUSTRIAL COURO SINTÉTICO E PLÁSTICO

LTDA.
Despacho Homologatório CST (DCM).n . 08, de 17.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
4111.00.0000 Couro reconstituído à base de raspa (reta-

lhos) de couro, revestido de uma das faces de
plástico (poliuretano) pigmentado, apresenta-
do em folhas de forma quadrada, marca Nova
Flor

07 - Processo n . 10480-011.485/90-02
Interessada: DINIZ E BRANDÃO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Despacho Homologatório CST COCO) N. 010, de 17.01.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
3923.30.0000 Frasco de plástico (polipropileno), com 'ou

sem gotejador, próprio para acondicionar pro-
dutos farmacêuticos, com dizeres impressos em
silk-scrgen e capacidade entre 10 e 100 ml

08 - Processo n . 10925-000.436/91-12
Interessada: BRANCO METALURGICA LTDA.
Despacho Homologatório CST (DCM) n . 011, de 17.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
8483.50.0000 '	 Polia de ferro fundido

09 - Processo n . 13708-000.318/89-52
Interessada: WIRD FLOWER INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MANUFATURAS LEDA
Despacho Homologatório CST (DCM) n. 012, de 17.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPO	 MERCADORIA
n13:19.0000 Prendedor de cabelos, confeccionado em fibras

sintéticas, denominado comercialmente "Rabi-
có"

10 - Processo n . 13893-000.086/90-53
Interessada: RUD CORRENTES INDUSTRIAIS LTDA.
Despacho Homologatório CST (DCM) n . 013, de 17.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
7315.20.0000 Correntes antiderrapantes, de aço, para pneus

de veículos pesados, denominadas comercial-
mente "Blindagens para pneus.

11 - Processo n. 10830-000.259/91-89
Interessada: CARBORUNDUM S/A
Despacho Homologatório CST (OCO) n . 014, de 17.01.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
6806.10.0000 Folha de fibra cerâmica (alumina e sílica),

material refratário, resistente à alta tempe-
ratura (até 1.427°C) e baixo coeficiente de
condutibidade térmica, comercialmente denomi-
nada "Placa Fiberboard"

12 - Processo n . 13830-000.035/91-74
Interessada: MATHEUS RODRIGUES - MARÍLIA
Despacho Homologatório CST(DCM) n. 015, de 17.01.92
Assunto: Recurso de Oficio
CóDIGO TIPI	 MERCADORIA
8479.89.9900 Máquina de cortar sabão, própria para receber

o sabão em forma de manta e cortá-lo em bar-
ras, denominada comercialmente "Trafiladeira
de sabão"

13 - Processo n. 13054-000204/90-60
Interessada: GETEC METALURGICA LTDA.
Despacho Homologatório CST (DCM) n. 016, de 17.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
7323.99.0000 Secador de roupas, constituído por uma arma-

ção de ferro não esmaltado (98%) em forma de
X e fios de náilon, denominado comercialmente
"Varal portátil.

14 - Processo n . 13811-000.963/90-40	 1 ,
Interessada: INTERJECT INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA.
Despacho Homologatório CST COCO) n . 017, de 17.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO	 TIPI	 MERCADORIA
3926.90.9900 Prancheta de plástico (polipropileno), com

prendedor de mola e ventoso para fixação em
pára-brisa de veículos automóveis, mesmo pro-
vida de bloco de papel e caneta para anota-
ções, denominada "Mini-prancheta" co "Note-
cor"

2909.43.0100

rWW-""rfflííik--ZWE""-'
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15 - Processo n. 10805-001.853/90-78
Interessada: TUTELA FILTROS S.A.
Despacho Homoiogatório CST (DCM) n . 018, de 18.01.92
assunto: Recurso de Oficio

CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
8421.99.9900 Elemento filtrante para filtro de ar de moto-

res de ignição por centelha ou por compressão
de veículos automotores, caracterizado como
parte do filtro de entrada de ar, e consti-
tuído de papel filtrante, chapa metálica per-
furada e plástico

16 - Processo n. 10680-002.391/90-41
Interessada: ACRILDAM INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE ACRÍ-

LICO LTDA.
Despacho Homologatório CST (DCM) n. 019, de 17.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
5926.90.9900 Expositores de mercadorias, de plástico (a-

crílico), próprios para serem usados em vi-
trines ou sobre balcões de lojas

3926.90.0600 Artigos de plástico (acrílico), para labora-
tório, denominados "Colunas de flotação",
"Porta-tubo de ensaio" e "Porta-seringas"

17 - Processo n. 10983-003.001/88-31
Interessada: LAURINDO BOEING
Despacho Homo/ogatório CST (DCM) n. 020, de 17.01.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA

Guarnições de cobre (latão), exceto as dobra-
diças e as especificas para veículos automó-
veis:

8302.41.0000	 - próprias para construções
8302.42.0000	 - próprias poro móveis
8302.49,0000	 - para outras aplicações

18 - Processo n. 10830-000.260/91-68
Interessada: CARBORUNDUM S.A.
Despacho Homologatórió CST (DCM) n. 021, de 17.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
6806.10.0000 Massa de fibra . cerâmica, própria para atuar

como barreira cinética na transmissão de ca-
lor, comercialmente denominada "Massa Moldá-
vel L.D.S."

19 -Processo n. 13816-000.074/91-87
Interessada: MONTEMOR INDÚSTRIA DE BORRACHA LTDA.
Despacho Homologatório Cor (DCM) n . 023, de 17.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPO	 MERCADORIA
4008.29.0000 Perfis de borracha vulcanizada, coo endureci-

da, não alveolar, para fixação de vidros de
veículos em geral e uso industrial, apresen-
tados em rolos Oom metragens variadas

20	 Processo'n a •0768-017.7W91-16
interessada: SOCIPAR S.A.
Despacho Homologatório Cor (DCM) n. 024, de 17.01.92
Assunto: Recurso de Ofício.
CÓDIGO PAR	 MERCADORIA
8531.10.9900 Aparelhos eletricos de alarme acústico, para

proteção contra roubo, próprios para uso em
portas ou janelas, carros, etc, comercialmen-
te denominados "Vigilante"

21 - Processo n. 10675-00M92/91-77
'Interessada: ÁGUIA INDÜSTRIA E COMÉRCIO LTDA-ME
Despacho Homologatório CST (DCM) n . 1)25, de 17.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
4420.90.0200 Estojo de madeira, próprio para acondicionar

álbum de fotografias, guarnecido internamente
com camurça, "coberil" ou "percalue, modelos
simples ou /uxo

4420.50.0000 Álbum para fotografias, em papel e papelão,
modelos simples ou luxo, acondicionado ou não
em estojo de madeira próprio para este fim

22 - Processo n. 10805-001.852/90-13
Interessada: TUTELA FILTROS S.A.
Despacho HomologatOrio CST (SIM) nS 026, de 17.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
8421.99.9900 Cartucho de reposição para filtro de combus-

tível do motor de automóveis, formado por tu-
bo interno e tampa de metal e matéria fil-
trante de feltro, comercialmente denominado
"Elemento filtrante.

23 - Processo n . 11030-001.017/90-55
Interessada: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MERCADORIAS BÁSICAS LTDA..
Despacho Homologatório CST (DCM) n . 027, de 20.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
7326.90.9999 Caixa de ferro, própria para suporte e prote-

ção de medidores . de consumo de energia elé-
trica

24 - Processo n. 10983-002.815/91-71
Interessada: 4S INFORMÁTICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Despacho Homologat6rio CST (DCM) n. 028, de 20.01.92
Assunto: Recurso de Ofício

CÓDIGO TIPI/TAB	 MERCADORIA
8536.50.0199 Aparelho de comutação de sinais de áudio e

vídeo, com 16 linhas de entrada e 16 linhas
de saídas, controlado por microprocessador
com memória de dados e programa, comandado
por painéis remotos

25 - Processo n . 10893-002.809/91-79
Intressada: 40 INFORMÁTICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Despacho Homologatório CST (DCM) n. 029, de 20.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TOPE/PAR	 MERCADORIA
8536.50.0199 Aparelho de comutação de sinais de áudio e

vídeo, com diversas linhas de entrada e uma
de saída, controlado por microprocessador com
memória de dados e programa, comandado por
painéis remotos

26 - Processo n . 10675-000.214/91-16
Interessada: ESCALA EMBALAGENS LTDA.
Despacho Homologatário CST (DCM) n. 030, de 20.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA

Película de plástico (polietileno) impressa,
própria para acondicionamento de produtos
alimentícios:

3920.10.0101 - de densidade igual ou superior a 0,94, com
resistência ao impacto superior a 110
kg/cm'

3920.10.0199
	

- qualquer outra

3923.21.0100 Saco de plástico (polímero de etileno), im-
presso, próprio para acondicionamento de pro-
dutos alimentícios

27 - Processo n . 1380]-000.070/89-61
Interessada: PLASTGRUP S.A.
Despacho Homo/ogatório CST (DCM) n. 031, de 22.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
3923.90.9999 Cesta de plástico (polietileno) Com alças de

metal, para movimentação de mercadorias em
sUpermercados ou lojas, denominada comercial-
mente "cento-feira"-

28 - Processo n . 10930-000.693/90-12
Interessada: LONA METAIS /NDúSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS E ALUMÍ-

NIOS LTDA-ME
Despacho RomologatOrio CST (DCM) n . 032, de 22.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO PIPO	 MERCADORIA 
7616.90.9999 Caixa de derivação para instalações elétricas

de fiação exposta, em alumínio fundido, sem
bornes ou outros dispositivos de conexão de.
fios elétricos

29 - Processo n . 10768-031.396/90-76
Interessada: SAT TV ELETRÔNICA LTDA.
Despacho Homologatório CST (DCM) n . 033, de 22.01.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI/TAB	 MERCADORIA
8543.80.9900 Aparelho eletrico com função pr6pria, denomi-

nado "Receptor de sinais de microondas de ai-'
ta freqüência emitidos por satélite"

30 - Processo n. 13814-000.254/91-42
Interessada: COLGATE PALMOLIVE LTDA.
Despacho Homologatório CST (DCM) n . 034, de 24.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
3305,10.9900 Xampu condicionador, para higiene dos cabe/os

e do couro cabeludo com propriedades acessó-
rias de condicionador, comercialmente denomi-
nado "Respons"

31 - Processo n. 10935-000.365/91-67
Interessada: BORATO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA.
Despacho Homologatório CST (DCM) n . 035, de 24.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CóDIGO TIPI	 MERCADORIA
4409.10.9900 Tábua de madeira frisada (com espiga, ranhura

e friso entre a borda e a espiga), de conífe-
ra (pinos), própria para forração de tetos,
comercialmente denominada "Forro tipo lam-
bril.

4409.10.9900 Tábua de madeira frisada no centro (madeira
frisada e com um friso ao longo do centro da
face), de conífera (pinus), própria para for-
ração de tetos, comercialmente denominada
"Forro tipo paulista"

32 - Processo n. 13851-000.326/90-42
Interessada: MAICIL COMÉRCIO E TRATAMENTO DE MADEIRAS LTDA.
Despacho Homologatório CST (DCM) n . 036, de 31.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CóDIGO T/PI	 MERCADORIA
4403.10.9999 Madeira em bruto (eucalipto), tratada com

agentes de conservação, em tamanhos padrões,
própria para ser utilizada como postes para
linhas elétricas e telefônicas, cercas e mou-
rões



015	 68,878000
025	 26,722000
055	 271,200000
065	 266,820000
070	 288,580000
075	 60,575000
120	 12,617000
139 	 203,520000
145	 477,810000
150	 1.321,82000d
165	 1.462,780000
220	 1.750.800000
195	 1.043,940000
205	 226,490000
220	 1.750,800000
245	 962,240000
270	 9,241500
315	 12,143000
335	 932,720000
345	 22,509000
360	 51,011000

6,262900
395	 309,070000
400	 51,088000
425	 1.161.240000
450	 1,220000
470	 13,058000
535	 531,120000
540	 3.003,320000
550	 2.806,880000
560	 1,767500
595	 1,400200
610	 1.049,510000
615	 383,300000
640	 70,268000
700	 16,603000
706	 1.770,770000
715	 4,605800
740	 0,573680
785	 605,040000
795	 319,890000
810	 136,250000
828	 678,710000
830	 3.008,090000
860	 63,106000
875	 74,773000
880	 750,870000
918	 2.147,880000
930	 2,292400
940	 148,700000
975	 0,148650

Bati Tailandés
Bolívar Venezuelano
Coroa Dinamarquesa
Coroa Norueguesa
Coroa Sueca
Coroa Tcheca
Dinar Yugoslavo
Dirhan de Marrocos
Dirhan dos Emirádos Árabes
Dólar Australiano
Dólar Canadense	 .
Dólar Convênio
Dólar de Cingapura
Dólar de 000g-Kong
Dólar dos Estados Unidos
Dólar Neozelandês
Dracma Grego
Escudo Português
Florim Holandês
Forint
Franco Belga
Franco da Comun.Financ.Afric. 370
Franco Francês
Franco Luxemburguês
Franeo Suíço
Guarani
Ien Japonês
Libra Egípcia
Libra Esterlino
Libra Irlandesa
Libra Libanesa
Lira Italiana
Marco Alemão
Marco Finlandês
Novo Dólar de Formosa
Peseta Espanhola
Peso Argentino
Feri Chileno
Peso Mexicano
Ronde da África do Sul
Renminbi
Rial Iemenita
Ringgit
Rublo
Rúpia Indiana
Rúpia Paquistanesa
Shekel
Unidade Monetária Européia
Won Sul Coreano
Xelim Austríaco
Z/oty
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33 - Processo n. 10830-000.734/91-81
Interessada: SIPEL TÊXTIL LTDA.
Despacho Nomologatório CST (DCM) n a 037, de 31.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
5609.00.0000	 Cordão para calçados, _de fios de algodão

trançados

34 - Processo n . 10805-001.088/91-77
Interessada: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS FOR-PLAS LTDA.
Despacho Homologatório CST (ECO) n e 038, de 31.01.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
3923.90.9901 Embalagem de plástico (PVC) moldada, própria

para acondicionar produto alimentício (ovo de
páscoa), semi-rígida, tipo "blister.

35 - Processo n . 13896-000.062/91-09
Interessada: ROCEI INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Despacho Homologatório CST (ECO) n e 039, de 31.01.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
3304.30.0300 Lenços de falso tecido, impregnados com pre-

paração dissolvente, próprios para remoção de
esmalte de unhas

¡Of. 09 95/921

Divisão de Tributos Sobre o Comércio Exterior

ATO DECLARATóRIO NO 40, DE 13 DE MARÇO DE 1992

O CHEFE DA DIVISA() DE TRIBUTOS SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR,
no uso da competência de que tratam o 5 I., inciso VIII, do artigo
109 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal e o subitem

'1.0III da Portaria CST n. 025, de 26 de outubro de 1988,resolve:

Fixar, para efeito de cálculo do Imposto de Importação, nos
termos do' parágrafo único do artigo 24 do Decreto-lei n. 37, de 18 de
novembro de 1966, com a redação dada pelo artigo 10 da Lei n . 7.683,
de 02 de dezembro de 1988, as seguintes taxas de câmbio a vigorarem
no período de 16. 22 de março de 1992:

MOEDAS	 CÓDIGO	 Cr$

NIVALDO CORREIRA BARBOSA
(Of. n9 95/92)

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Presidência
RESOLUÇA0 O' 1.915, DE 12 DE MARÇO DE 1992

Dispãe sobre a formalização d. financia-
mento do custeio e de comercialização
agrícola em um único instrumento de
crédito.

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9 . da
Lei n . 4.595, de 31.12.64, torna público que o Presidente do CONSELHO
mONETARIO NACIONAL, por ato de 12.03.92, com base no 5 2 . do art. 2 . da
Lei n . 8.056, de 28.06.90, e na Lei n . 8.392, de 30.12.91, "ad referen-
dum" daquele Conselho, e tendo em vista as disposições do art. 4 • , in-
ciso VI, da referida Lei n . 4.595, e dos art.. 4 . e 14 da Lei n . 4.829,
de 05.11.65,resolveui

Art. 10 . Os financiamentos agrícolas de custeio e
de comercialização de produtos amparado. pela Política de Garantia de
Preços Mínimos (PGPM) podem ser formalizados em um único instrumento de
crédito, independentemente da origem dos recursos.

Art. 2 . . A reposição do crédito deve verificar-se
no prazo global de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
prevista para conclusão da colheita, em parcelas iguais, vencendo-se a
primeira 30 (trinta), 60 (sessenta) ou 90 (noventa) dias após essa mes-
ma data, de acordo com cronograma divulgado pela Companhia Nacional de
Abastecimento (CONAB).

Art. 3°. O instrumento de crédito deve estipular
que o mutuário se obriga, sob pena de vencimento antecipado da opera-
ção, a apresentar ao finanoiador, até a data de vencimento da primeira
parcela, documento representativo da estocagem do produto financiado em
quantidade suficiente para assegurar, com base no preço mínimo vigente,
a liquidação do saldo do empréstimo a ser transformado em operação de
comercialização.

Art. 4 . . O financiamento formalizado nos termo.
desta Resolução sujeita-se:

I - inicialmente, às normas vigentes para o custeio
agrícola;

II - a partir da entrega do documento de depósito da
mercadoria, às normas da Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM),
passando o saldo apurado na forma do artigo anterior a ser considerado
como Empréstimo do Governo Federal (EGF).

Art. 5 . . Fica mantida a possibilidade de contrata-
ção de Empréstimo do Governo Federal (EGF), nas condições estabelecidas
pela Companhia Nacional de Abastecimento (CORAR), mediante liquidação
do financiamento ora disciplinado.

Art. 6 . . Os financiamentos de custeio da safra
1991/92, já formalizados, podem ser aditados para ajustamento às normas
desta Resolução, admitindo-se que a reposição do crédito seja fixada
com base nas condições eetabelecidas pela Companhia Nacional de Abaste-
cimento (COMAS) nas instruções especificas do produto.

Parágrafo único. Para os fins previstos neste arti-
go, o saldo devedor do emprelatimo, a ser transformado em operação de
comercialização, é o apurado no primeiro dia útil do más.

Art. 7'. Fica delegada competencia ao Banco Central
do Brasil para baixar as normas que se tornem necessárias à execuglic
desta Resolução.

Art. 8'. Esta Ibuolução entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogada a Re.olução n . 1.876, de 10.10.91.

FRANCISCO ROBERTO ANDRÉ GROS
(Of. 09 59/821	 Presidente

biretoriadeNormas e Organização do Sistema Financeiro

Departamento de Chluunizaçáodo Sistema Financeiro
Processos Aprovados.

- Pelo Chefe de Divielo, em •x.rofclo, do DEORF/DIORF-11, em 05.03.92
9989365 - BANCO DO ESTADO DE NATO GROSSO S.A. - Canbelamento da. auto-
rizaçãoo para funcionamento doe agencias nos municípios matogroeeensee
do Alto Garças, Alto Taquari, Araputanga, Campo Novo dou Parcelo, 13..0
Verdo, Canarana, Comodoro, Domino, Dom Aquino, Guiratinga, Itallba, /ti-
quira, Juara, Paranafta, Paranatinga, Porto dos Gaúchos, Rio Branco,
Rooário Oeste, Rondonópolls/Carreiroo, São Jose, doo Quatro HarCód, São
Jood do Rio Claro, Torra Nova do Horto, Torixordu, Vila Oslo da Santís-
sima Trindade e Várzea Grande/Crlato Rei II.

- Pelo Diretor da RIMAR. em 06.03.92
7914968 - SANAVEL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA - Autorização
para rOCM3r e administrar grupos do com:torcias de eletroeletronicos o
cominhãos.

- Pelo Chefe clie Divisa° do DEORF/DIORF-II, em 10.03.92
9990777 - BANCO BANERINDUS DO BRASIL S.A. - Auterizacto para funciona-
mento do 02 (duas) agencias em Maricá-RJ, o nos municípios paranaense.
de Andriandpolls, Alvorada do Sul, Ampere, Antonina, Balsa Nova, Rito'
rumo, Bocaiuva do Sul, Califórnia, Cambira, Candido de Abreu, Cantaga-
lo, Catanduvas, Centenário do Sul, Corro Azul, Cruz Machado, Cruzeiro
do Sul, FUI., Florestópolls, learalou, (piranga, Japurn, Jardim Ale-
gro, Juranda, Jussara, Hallet, Manoel Ribas, Mtraaelva, Norreteo, Nova
Fátima, Nova Prata do Iguaçu, Ortiguolra, Paraíso do Horto, Peabiru,
Pérola D'Oeste, Planalto, Renaocença, Reoerva, Ribeirão do Pinhal, San-
ta . Cruz do Monte Castelo, Santa Isabel do Iva{, São Jorge D'Oento, São
Sebastião da Amoreira, Senges, Sertanoja, Tapira, Tibagl, Tree Barras
do Paraná, Turvo..Uraf o Porocatu.
9990895 - BANCO OBA CREDITANSTALT S.A. - Autorização ',ara funcionamento
de 000 agencia em Curitiba-PR.
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COMISSÁO DE VALORES MOBILIÁRIOS

/2519tUDIDS 59 185, , DE 27 DEFEVEREIRO DE 1992(*)

/Mugis, sobre o cancelamento do registro de que tra-
ta o artigo 21 da 	 Lei n2 6.885 de 07.12.76.

A Presidene Inberina da Comissão de Valores Mobiliários -
, C,VM terna público que o 10100 iodo, em reunião realizada nesta, data, e
Som fundamento no p arágrafo 62 do art. 21 da Leo n2 6.885, de 07 de de-
zembro de. 6976. resolveu:

Art.12 - Ocancelamento do-registro de eue trata o art. 21 da
Lei 02 6.295 de 07.12.76 somente será efetuado pela Comissão de Qaiores
Mobiliários se:

I- previamente aprovada deliberação neste sentido pelos atoo-
. nistas -representantes de, no mínimo, 512 (cinqUenta e Co p or cento) do
-capital da Comilanhia Aberta, com ou sem direito a voto, reuroodos em As-
eemblela Geral Exbiaordinária especialmente convocadu para esse fim;

II - acionistas minoritários, titulares, na data da Assem-
bléia Geral, de, no mínimo, 75% (setenta e Cinco p or cento) das açges
em- circulação no. Mercado, vierem a aceitar oferta pública de aquisição
• ser feita pelo acionista controlador, ou mo:Morderem expressumeate
e05,1 cénéelanieeip dá reg isto-O,' AU ainda, não se manifestarem em rola-
eão,ao cancelamento:

III - acionistas minoritários, ao número superior a le0
(ceM), na data da Aesembléia °Geral, e dássuidores de mais de 5% (cinco

.,Poo' .•cento)-dus. aeges-em-CtréulááS15-6d	 n1 data da referi-
, da Assembléia Geral, não se opuserem ex pressamente ao cancelamento do
O'egistro. Paracefeitè dá cálculo do número de acionistas a qui previsto,
• .açães de propriedade de'Pentios de InvestiMento Serão coes: domadas
como dertencentes a uM número de aciónistas pro porcional ao número dc
p irtici p antes da Fundo, aa razão de 1 (um) aclonista p ara cada 1.008
(um mil) .partici pantes do Funde,- até o llmite máXimo de 50 (cinqUenta)
acionistas por fundo.
c. -Pardgrafcidnico r Verificada' a. inexistência do quorue previs-

to ;MO Inciso I deste artigo, . Assembleia Geral poderá instalar-seco;:
qual quer número, em terceira convecação, e a delOberaáão será tomada
dor maioria absoliuta de votos desde :Me Previamente autorizada pela Co-
missão. de Valores Mobilláries, hi p ótese em que ta/ autori.ação deverá
constar do Edital de Convocaáão e, será ou não, concedida desde que as
3 (três) últimas-Assemblélas Gerais Ordinárias tenham se realizado sem
a presença de acionistas detentores de, pelo menos, a metade das açães
sem direito . a voto.

Art.22 - Para Os efeitos desta Instrução entende-se dor:
1.	 acionistae minoritários, os titulares de aç ges em circu-

lação no "mercado;
II - agges emairculação no mercado, todas as aç ges do c? p i-

tai da Companhia, menos as de propriedade do acionista controlador, de
diretores e conselheiros e as em tesouraria;
• III - acionista controlador, a pesSoa natural ou Jurídica, ou

gru p o de' pessoas vinculadas por acordo de aciontstas, ou sob controle
comum, ou, representantes de um mesmo g rupo de interesses, que nas três
últimas assembléias gerais ordinárias da Companhia detInhi a Maioria
doa votos dos acionistas pregentes, ou tenha ad qutrodo o controle da
Cdmpanhia conforme previsto aos arti g tos 254, 255e 257 da Leo 112 6.404,
de 07.i2c76.

Art.32 - A partir da data em que o Conselho de Administração
da ,Companhia houver deliberado convocar a Assembleia Geral mencionada
.a. Inciso, I do art. 12, cate odeia da pablicação do Avoscr de que tra-
ta. art. 52, ficarão susdeneas as negoelaçães, no mercado.dàs açOies da
capltál da Com panhia, devendo esta providenciar ta/ suspensão.

Art.42 - Na Assembléia Geral convocada para deliberar sobre o
cancelamento do registro, o acionista controlador deverá declarar que
Fará 'oferta pública pira os efeitos do inciso II do art. 12, enformando
aos acionistas presentes o preço e as condiçães de pagamento.

Parágrafo único - Aos acionistas que asSim o solicitarem será
assegurado, a partir da data da realização desta Assembléia, o acesso à
relação de acionistas da empresa, com res pectivos endereços, nos termos
do, parágrafo 12 do , art. 100 da Lei 02 6404, de 07.12.76.

Art.52 • Dentro de 2 (dois) dias da data da realizado da Asr
sembléla Geral, o acionista controlador. deverá, sob perla de responsabi-
lidade,. ,publicar-Aviso. infer.and. -q me submeterá o registro da Comissão

MobAlirios pedi.. Para a efetivação da oferta, indicando o
PrOCÓ e condiç ggs de pagamento ou permuta, e enviando simultaneamente
cdpla deste Aviso às Bolsas de Valores nas quais tenha havido, nos úl-
timos dots anos, ne gociação Se valores mobiliários de sua emissão.

- A oferta Públlca somente poderá ser feita com a in-
termedlação de banco de investimento, sociedade corretora de .,lores,
ou sociedade distribUidora de valores ~o/o:irias, assoo como banco
múltiplo com carteira de investimento.

Art.72 -.8 oferta será irrevo g ável, exceto se for condicoo-
nada ao atendimento das requisitos pura o cancelamento do registro, e
deverá ter p or objeto a totalidade das aclies em circulação no mercado.

Art.82 0 instrumento de oferta de com p ra, firmado pelo
ofertante e Pela instituição financeira intermediária, será publicado
por duas vezes, com intervalo de, ao mínimo, 5 (cinco) dias.

Art.92 - O instrumento de oferta de com pra deverá conter, em
sua p rimeira parte, ou seguintes elemento.:

I - o número de aç ges em circulação no mercado na data da As-
sembleia Geral referida no art. 12, inciso / supra;

II - o preço e as condiçges de pagamento;
III - se a.oferta está condicionada ou não ao atendimento dos

requisitos para o cancelamento do registro;

IV - o procedimento que deverá ser adotado p elos, aciánistas
minoritárioS para manifestar a sua aceitação e efetivar a transferência
das Reges; •

V - o pra:o de validade da oferta, que não poderá ser
inferior a 30 (trinta) nem su p erior a 90 (noventa) dias, coasiderada
como data inicial da fluência de ta/ prazo a data da segunda pbblicação
do instrumento de que trata o art.82 retro;

VI - o valor médio de cotação co Bolsa de Valores das uçges
da Companhia nos últimos doze meses, se houver, em valores dominais e--
em valores atualizados;

VII - a informacão de que se encontram à disposição dos emitir'
:listas minoritários, nu sede da Com panhia, nos escriférios das'entida-
des referidas no art.15, e na Comissão de Valores Mobiliários, cópias
das p eças de avaliação do preço das acZes p rocedida pela Instituição
financeira intermediária;

'VIII - as ran ges que fundamentam a iniciativa do cancelamento
do registro;
, IX - declaração de que o acionista controlador se obriga a

p agar, aos aclonOntas minoritários que aceitarem a oferta pública, a
diferença a maior, se houver, entre o p reço que estes recebem;: pela
venda de suas aç ges, atualizada monetariamente pele indicedrevisto en-
tre as partes no contrato de alienação ou, se inexistente, p elo- índice
oficia/ em vi g or, e o p reço que p or elas vier amor obtido numa even-
tual alienação do controle da Com p anha, quando esta se realizar dentro
do pra.. de 3 (três) unos contados a partir da data da efetiva li quida-
ção da operação de comp ra das ae ges pertencentes aos acionistas minori-
tários;

X - declaração sobre a situação 'dos re g istros da Companhia
p erante a Comissão de Valores Mobiliários;

XI - quadro demonstrativa dos indicadores econâmico-financeir
mos da Com panhia nos 2 (dois) últimos exercícios, e no último trinmstre
do exercício em curso, com valores acumulados, fundamentados nas de-
monstraç ges financeiras elaboradas Pelo método da correção integral,
apresentado em moeda- 60 :6060 da última isforimação;

XII - declaração do acionista controlador de que desconhece , a
existência de qual quer fato ou circunstância, não revelados ao público,
que possa influenciar de modo positivo , g relevante os resultados da
Companhia;

XIII - declaração da instituição financeira intermediária
formando. se é' titular ou se administra valores mobiliários de emissão
da Comp anhia e e..caso afirmativo, P. aceitará ou não a oferta;

XIV- outros ' elementos esclarecedores considerados relevantes
p ela Comiisão de daleres Mobiliárias.

Art.10 - Em sua segunda. p arte, com desta que e clareza, o
Instrumento de oferta de compra deverá convocar os acionistas miaaritá-
rios a se manifestarem sobre o cance/amento do re g istro, com ihdícacão-
do procedimento que deverão adotar dara exp ressar sua concordância ou
discordância quanto ao cancelamento.

Art.11 - Os acionistas minoritários . que atenderem à convoca-
ção mencionada no art.10, deverão firmar documento concordando, ou não,
com o cancelamento do reg istro, observadas as seguintes regras.

I - o documento será firmado em "4 ( quatro) vias, conterá a
qualificação com p leta do acionista e identificará as aç ges de sua pro-
driedade;

II - 1 (uma) via do documento, autenticada pela instituiCão
intermediária, ou seus a gentes, será entregue ao interessado, e outra à
Comissão de Valores Mobiliários.

Art.12 - Se a oferta implicar p ermuta, total ou parcial, dos
valores mobiliários, o instrumento deverá conter, a/em das referidas
nos arts. 92 e 10, informacães sobre os valores mobiliários oferecidos
em p ermuta, e sobre as Comp anhias abertas emissoras desses valores.

Parágrafo único - Tais informaç ges deverão conter a base fi-
xada para a relação de troca, a quantidade, espécie e classe dos titu-
las ofertados e o tratamento a ser dado às eventuals fraç iges decorren-
tes da relação de permuta, sem prejuízo de outras consideradas necessá-
rias p ela Comissão de Valores Mobiliários.

Art.13	 0 projeto do instrumento de oferta, instruidO, dos
documentos em que se baseiam Cor nele prestadas e da ata da
Assembléia Geral que a provou o cancelamento do registro, será submetido
a Prévia aprovação da Comissão de . Valores Mobiliários, no pra.o fixado
pela Assembléia Geral, o q ual não poderá exceder a 30 (trinta) dias,.
contados da sua realicação, sendo o projeto de instrumento de oferta,
quando for o caso, simultaneamente encaminhado à Bolsa de Valores onde
a op eração ,scrá realizada, devendo a oferta ser efetivada dentro do
p razo de 10 (de.) dias que se seguirem à deliberação da Comissão.

Art.14 - Preuume-se a právado o instrumento-de oferta se u Co-
missão de Valores Mobiliários não deliberar no prazo de 30 (trinta)
dias do pedido de a provação. A fluência do prazo poderá ser intecromr
p ida uma única vez se a CVM solicitar da Companhia obtres documentos e
informaçges.

Art.15 - A aceitação da oferta poderá ser feita em qualquer
sociedade corretora membro de Bolsa de Valores, e nos bancos comer-
ciais, de investimento e sociedade distribuidora de valores mobiliá-
rios, assim como bancos múltiplos com carteira comercial ou de investi-
mento indicados co instrumento de oferta, devendo .os aceitantes firmar
ordens irrevogáveis de venda ou permuta.

Art.16 - Se, findo o prazo de oferta, o número de aç ges dos
aceitantes, somado ao número de aç ges dos acionistas monorltários nue
concordaram com o cancelamento do reg istro, ou não se manifestaram a
r esp eito, for inferior no p ercentual de 752 (setenta e cinco por cento)
Previsto no inciso II do art.12, o acionista controlador poderá fazer
nova oferta intib/ica, observadas as se guintes normas:

I - a nova oferta deverá ser efetuada dentro do prazo máxima
de 30 (trinta) dons do termino do pra.o da oferta anterior, e não pode-
rá ser Por p razo inferior a 20 (vinte) nem su perior a 45 ( quarenta e
cinco) dias;

II - se o ofertante houver adquirido ac ges na oferta ante-,
roo, as novas candiçães, se limos vantaJosas para o acionista minori-
tário, se estenderão aos que toverem aceoto a q uela oferta;

III - o instrumento de oferta deverá montaras informaçges
Prestadas na oferta anterior, será encamonhado à Comissão de Valores
Mobiliários e independerá de nova aprovacão;

- Pelo Chefe do DIvInIo do DECURF/DIORF-II, • 11.03.92
9976393 - BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. - Cancelamento das au-
torizaçeas para funcionamento das agências de Quatis-RJ o Cardoso Mo-
reira-RJ.
.9990897 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO - Ado.do do horário de 10.00
As 15.00 horas, para atendimento no público, de segunda a sexta-felra,
pelem InetltuleCes financeiras Bancárias Instaladao no municfpoo de
Brueado-BA.

(Of. n9 136/92)
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Parágrafo dnico - Será asseg urado a todos os acionistas mino-
ritários, a direito de aceitar a nova oferta feita p elo acionista con-
trolador.

Art.I7 - Findo o p razo de oferta, a instituição financeira
intermediária comunicará, dentro de 15 (quinze) dias, o resultado à Co-
missão de Valores Mobiliários e, através dos jornais que publicaram o
instrumento de oferta, ao público.

Art.18 - A instituição financeira es p ecificará em sua comune-
cação.

I - o número de acides em circulação no mercado ad q uiridas p e-
lo acionista controlador;

II - o número de acionistas minoritários que coecordaram, e o
dos q ue discordaram, com o cancelamento do re g istro, e o número de
ac5es de Rue são titulares;

III - o número de acionistas minoritários q ue não se manifes-
taram sobre . o cancelamento do registro, e o número de aç5es de q ue são
titulares;

1y - se foram, ou não, atendidos cumulativamente os re quisi-
tos do art.19.

Art.19 - Caso a instituição financeira informe, por qual-
:quer motivo, que foram atendidos os requisitos do art.12, os acionistas
que não tiverem vendido as suas açOes, terão a faculdade de vender ao
preço ofertado', e o acionista controlador terá a obrigação de comprar
as ac5es por ,eles possuídas na data da Assembléia Geral. A faculdade do
acionista minoritário poderá ser exercida no prazo de até 2 (dois)
anos, contado a. p artir da data da p ublicaçãO da Comunicação referida no
art.17, e o controlador terá 15 ( quinze) dias p ara ad quirir as aç5es ao
4fle51110 p reço da Oferta Pública de Compra realizada, atualizado moneta-
riamente, até a data do efetivo pagamento.

Art.20 - A Comissão de Valores Mobiliários, no preze de 15
( q uinze) dias do recebimento da comunicação do resultado da oferta, ve-
rificará se foram atendidas as normas desta Instrução e, cumpridos os
req uisitas do art.12, procederá ao imediato cancelamento do reg:stro,
indep endentemente de q ual quer formalidade adicional.

Art.21 - Quanto co cancelamento do registro de Com p anhia que
tenha p rocedido à emissão de debêntures, a Comissão de Valores Mobiliá-
rios soMente procederá ao çancelamento se a Companhia provar que:

I - p rocedeu ao resgate da totalidade das debêntures em cir-
culação ou, se vencido ou anteci p ado leg itimamente o prazo para resgate
O ,não tendo sido resgatada toda a emissão, p rocedeu co dep ósito do va-
lor de resgate das debêntures em banco comercial, à dis posição dos de-
benturistas; ou

- o acionista controlador adquiriu, diretamente ou através
de Sociedades sob seu controle, a totalidade das debêntures em circula-
ção no mercado.

Art.22 - Na hipótese da efetivação do depósito bancário a que
alude o incloo I do art. 21, a Companhia deverá publicar anúncio infor-
mando aos debentúristas que a importância relativa ao resg ate encontra-
se depositada em , banéo e à sua disposição.

' Art.23 - O cancelamento do reg istro da Companhia que tiver
negociado bônus de subscricãn 8e nelies ficará condicionado a que o
acionista controlador, ou sociedade sób seu controle, ad quira a totali-
dade dos bônus em circulação no mercado.

Art.24 - O cancelamento do re g istro da Companhia que tiver
emitido outros valores mobiliários, ficará condicionado, no que couber,
à observância do dispOsto nos arta. 21, 22 e 23 desta Instrução.

Art.25 -'0 acionista- Controlador poderá fazer oferta pública
para a aquisição'cie debêntures • b5nus de subscrição de ac'des ou outros
valores mobiliários em circulação nolmercado, independendo a efetivação
de tal oferta de prévia ap rovação da Comissão de Valores Mobiliários.

Art.26 - A p rova do atendimento ao dis poSto no art. 21 deverá
ser feita mediante a apresentação:

I - de declaração dó Agente Fiduciário certificando que a to-
talldade das debêntures em circulação no mercado foi resgatada pela
Comp anhia emissora ou adquirida por seu acionista controlador, ou por
sociedades sob controle deste, ou ainda, na hi p ótese de resgate p ar-

, dinl, g im foi efetivado o de p ósito bancário mencionado no inciso I do
art. 217

II	 dé outro documento com probatdrio Julgado necessário pela
Comissão de. Valores Mobiliários.

Art,27 - A prova de atendimento co disposto no art. 23 deve-
rá ser feita mediante a apresentação de declaração da Comeanhia emisso-
ra certificando que e totalidade dos bônus de subscrição de açOes em
circulação co mercado foi adquirida pelo acionista controlador ou por
sociedades sob seu controle.

Art.28 - A Companhia que tiver registro cancelado de acordo
com esta Instrcção somente poderá requerer novo registro apds 3 (três)
anos, contados a partir da data do cancelamento, não se a p licando tal
restrição nas seguintes hip6teses.

2. - ter sido o cancelamento concedido à Companhia aberta que
não tenha feito distribuição p ública de aç5es, a qualquer tempo, nem
pele conversão de debêntures, exercício de bônus de subscricão, ou sob
qualquer outra modalidade, desde que, nesse caso, o cancelamento tenha
se efetivado mediante a com p rovado do resgate da totalidade da emissão
desses valores mobiliários; ou

II - se a Companhia teve o sey controle acionário alienado
ap ós, a concessão do cancelaMento do seu re g istro, sem p rejuízo do dis-
posto no inciso IX do art. 92 desta Instrução.

Art.29 - Excetuam-se das regras . constantes da presente Ins-
trução, sendo-lhes facultado re querer e obter o cancelamento do reg is-
tro de qUé trata o1art. /2 . and% prévia ap rovação deliberada em Assem-
bléia\Geral, as Companhias que não p Ossuam em cireulas gá no mercado, na
data da Assembléia Geral, noSes rep resentativas de mais de 10 % (dez
por cento) do ca p ital social.

Art.30 - As com p anhias que atenderem co requisito do artigo
anterior p oderão re q uerer o cancelamento do registro de que trata o ar-
ti g o 21 da Lei n2 6.385/76, desde que o acionista controlador se com-
prometa a formular p roposta pública de a quisição da totalidade das
açUes Co circulação no mercado, observadas as seguintes regras:

I - proposta irrevogável de aquisição publicada pelo menos
Por 2Xdums) vezes, com intervalo de 5 (cinco) dias, e Por p razo de va-
lidade mínimo de 2 (dois) anos, a contar da primeira publicação;

II - o p reço de aquisição das ac5es não p oderá ser inferior
ao seu valor p atrimonial, observadas, no que couber, as re g ras de opa-

f-ação e pagmbehtd tonCfahrek do 'eçaid6"45 -criterne 6.404, dá 15.12.76,
atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento.

III - caso o valor obtido pela divisão do capital social,
acrescido da reserva de correção monetária, p elo número total de aOies
emitidas, seja superior ao valor apurado conforme item II anterior, se-
rá este valor adotado como preço de aquisição, também devidamente cor-
ri g ido até a data do efetivo pagamento.

Art.31 - As despesas e os custos relativos aos procedimentos
necessários ao cancelamento do re g istro de que trata esta Instrução se-
rão de exclusiva resp onsabilidade do acionista controlador, não podendo
ser transferidos, a q ualquer título, à Companhia.

Art.32 - Aplicam-se às divulgac ges e p ublicaç5es previstas
nesta Instrução as normas vigentes sobre divulgação e p ublicação dos
atos das Com panhias, inclusive as baixadas p ela Comissão de Valores Mo-
biliários.

Art.33 - Para os efeitos do art.13 da Instrução COM n2 93, de
26 de dezembro de 1988, a p licam-se os req uisitos dos incisos I e III do
art. 12 desta Instrução

Art.34 - Esta Instrução entrará em vi gor na data da sua pu-
blicação, revogadas a Instrução COM no 03, de 17 de a g osto de 1978 e a
Instrução CVM n2 55 , de 20 de outubro de ' 1986.

FLORA VALLADARIS contr.

DEL18ERAÇA0 NO 143, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1992 (*)

Autoriza a reabertura das negociaç5es em Rol-
sas de Valores com açlies de emissão de Polite-
no Indústria e Comércio SIA

A Presidente Interina da Comissão de Valores Mobiliários -
CVM - torna público que o Coleg iado, em reunião realizada nesta data e
considerando que .

- a Politeno Indústria e Comércio SIA realizou Assembléia Ge-
ral Extraordinária em 15 de agosto de 1991 quando deliberou retificar
as quantidades de noVes da Aksembléia Geral Ordinária de 30 de abril de
1991, retornando à p osição de 31 de dezembro de 1989;

- a referida empresa estornou de suas demenstrac5es financei-
ras, referentes ao exercício sacia/ de 1990, a deliberação a p rovada na
Assembléia Geral Extraordinária de 31 de janeiro de 19907

- com as providências assumidas pela Politeno Indústria e Co-
mércio SIA deixaram de existir os motivos constantes da Deliberação COM
n2 89, de 23 de maio de 1990, que determinaram a suspensão da negocia-
ção em Bolsas de -Valores, com as acides de sua emissão.

DELIBEROU:
I. Autorizar a reabertura das negociaçaes co Bolsas de Valo-

res com açUes de emissão da Politeno Indústria e Comércio SIA, compa-
nhia aberta com sede em Camaçari, Estado da Bahia.

II. Esta Deliberação entrará em vigor na data de suei publ9ca-
ção no Diário Oficial da União.

FLORA VALLADARES COELHO

( e ) 1:p2.1=ass:Lt2ieN::idc2,7 1noislreções, do original, no D.O.

(Of. nO 125/92)

ATO DECLARA202.10 HA 1.900, DE 4 DE maço migra
A Presidente Interina da COM - Comissão de Valores Mobiliários - torna
público que o Chle g iado, no uso das atribulado que lhe fOram
conferidas pela Lei n2 6.385/76, resolve.

Autorizar, a partir de 13.02.92, CARGILL FINANCIAL SERVICES
CORPORATION a constituir no Brasil Carteira de Títulos e, Valores
Mobiliários - administrada peo Banco Bradesco de Investimentos S.A. -,
co forma prevista no Regulamento Anexo IV à Resolução 52 1.289/817,
institu(do pela Resolução n2 1.832, de 31.05.91, e Instrução CVM n2
169. de 02.01.92.

FLORA VALLADARES COELHO

(59 2.007 - 26-2-92 - Cr$ 46.755,00)

SUPERINTENDENCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO
DESPACHOS

Solicitamos a neceesitria autorização para proceder • assina
tora pelo período de 06 (seis) meses, do periddico "O GLOSO", para
tendimento do Gabinete de V. Se, no valor global de Cr$ 182.400,00 (cen
to e oitenta e dois mil e quatrocentos cruzeiro.), informando que
deepeaa em questão esta isenta de licitação, face a. disposições condi
das co item II do art. 22 do Decreto Lei 2300/86.

Braarlia, 9 de ma:co de 1992
201I0 CASAR DIAS DA SILVA

Diretor do Departamento de Administração

Tendo em vista o ezpoeto acima, autorizo a dispensa de lici
tação em favor da Empresa "O GLOBO", por atender os requisitos levai:
Publique-se, em face ao disposto no Decreto n g 449/92.

Brasl/ia, 9 de marco de 1992
OMAR MARCZYNSKI

Superintendenbeda-BUMAS.

(Of. 59 23/92)



SECRETARIA NACIONAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA

PORTARIA 89 4, DE 11 DE MARÇO DE 1992

} O SECRETARIO NACIONAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA, sues
T/TOTO, no uso das atribuiçóes que lhe confere ,artigo 91, item VIII, do Regimento
Interno da SINO, aprovado pela Portaria Ministerial n2 10, de 08 de fevereiro de 1991
e tendo em vista o que consta do processo 8A-21000.008824/91-9I, resolve.

Art. 12 - Autorize/. a Cooperativa de Produtores de Cana, Açocar e
Álcool do Estado de São Paulo LTDA - COPES/SECAR, a importar da Mauritlus Sugar Ind.
try Research Institute - Réduit - Mauritius - 4.500 (quatro mil e quinhentos) grama.j
com 03 toletes de 03 gemas de cada variedade de cana de açúcar; 71298/71, 	 8791/75,
81236/71, 81371/78 al8/658/78.

Art. 22 - O material constante do artigo anterior, terá que ateu
der es eaguintes exigéneias quarentenérias;
.a) entrar pelo Aeroporto Internacional de Cuarulhos - SP;
b) estar acondicionado em embalagens hermeticamente fechadas; e,
c) catar acompanhado do Certificado Fitossanitério do pais de origem, com declaração

adicional que as gemas foram tratadas com uma combinação inseticida/fungicida con
' vencional.

Pare/grafo Lixo - O material, antes de ser entregue ao interessado, seró
conferido peloo técnicos da Diretoria Federal de Agricultura 08050000 Agreria do Es
tildo de São Paulo - DFARA/SP e, caso esteja de acordo com as exigéncias aqui prosar'
nas, acro. encaminhado 1 Estação Quarentenéria de Cana - EQC da COPERSECAR, loca/izada
em Mixacatu-SP, Onde será. submetida a ' quarentena durante 02 (dois) anos.

...st. 32 - As inspeçõea de quarentena serão realizadas pelo SSP/
DFARA/SP, devendo ser adotadas as medidas de erradicação, para evitar a disseminação
de guelquer prega ou patageno emético porventura identificado nos campoo de quarenta
na.

Art. 42 - Esta Portaria enCra em vigor na data de sua publicação.

40f. 719 11/92)
	 JOSÉ BONIFÁCIO DE MOURA ANTUNES

Ministério do Trabalho
e da Previdência Social
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Ministério da Agricultura
e Reforma Agrária

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO MINISTRO

•	 Em 10 de fevereiro de 1992

Proc. n0 '35.301-28672/86 - INSTITUTO METODISTA BENNET - DÉBITO SUPLE-
MENTAR (QUOTA TATRONAL - LEI NO 3.577/59 E D.L. No 1572/77 - NFLD NO
004893/86 (Período de 08/84 a 07/86) - DN No 08/87. Aprovo o Parecei
MTPS/CJ/NO 31/92, da Consultoria Jurídica e, em conseqúencia, acolho a
Avocatória suscitada pelo Presidente do CRUS para, em grau. de revisão
ministerial (art. 205 daCLPS), tornar insubsistente o Acórdão no
GTU-1.562/89, restabelecendose o Acórdão ne 40 TU-030/89, e a Resolu-
ção no 14 JRPS/R3=208/88, quenegou provimento ao recurso da Empresa.
Restitua-se o processo ao COPO, através da. Consultoria Jurídica. PU-
BLICUE-SE.

(Of. 09 63/92)
	 REINHOLD STEPHANES

SECRETARIA NACIONAL DO TRABALHO

INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 2, DE 12 DE MARÇO DE 1992

Aprova normas para a assistência ao
empregado, na reacieão do contrato de
trabalho.

O SECRETÁRIO NACIONAL DO TRABALHO, no uso de suas atribuições,

4 Considerando que a eficácia da quitação trabalhista é
relativa, conforme o Enunciado 41 do TEIT, valendo de -forma plena
apenas em relação ao exato valor de cada parcela especificada no termo
da rescisão do contrato de trabalho;

Considerando a detarminaçao da CLT de que o empregado com mais
de um ano de serviço, ao ser despedido, tenha a assistência do
respectivo sindicato ou das autoridades que menciona (CLT, art. 477 e
55);

Considerando que essa assistência consiste em orientar o
aso/arecer as partes, gratuitamente, com o propósito de que a lei soja
cumprida, sem que tal ato substitua, contudo, a possibilidade de as
part.. terem acesso ao Judiciário para dirimir dúvidas residuais;

Considerando os termos do Oficio TOT-CGJT-90/91, do Ministro
Corregedor Geral da Justiça do Trabalho sobre os inconvenientes do
procedimento dos assistentes que, interpondo-se às partes, as vezes
obstaculizam a roocisão e impedem que o empregado receba o que lho á
devido, gerando, com isso, a propositura desnecessária de reclamações
trabalhistas ou ações do consignação em pagamento na Justiça do
Trabalho;

Considerando a delegação de competêncn que lhe foi atribuida
pela Portaria MTPS ne 3.040/92, para atualizar e, inclusive, revogar
as "Normas para Homologação de Rescisão de Contratos de Trabalho",
Deixadas com a Portaria MTPS na 3.283/88; resolve:

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 14 - A assistência gratuita ao empregado, a que se refere
o art. 477 e 55 da CLT, quando da reocisão do contrato de trabalho,
consiste co orientar e esclarecer as partes sobre o cumprimento da lei
e será prestada nos termos desta Instrução Normativa.

CAPÍTULO II - DA COMPETÊNCIA

Art. 20 - são competentes para assistir o empregado na
rescisão do contrato de trabalho, cuja vigência tenha ultrapassado o
período de um ano:

I - o sindicato profissional respectivo;
/I- a autoridade local do Ministério do Trabalho e da

Previdência Social.

Parágrafo único - Na falta da entidade ou órgão referidos
Imate artigo, são competentes:

a) o representante do Ministério Público ou defensor, onde
houver; e

b) o Juiz de Paz, na falta ou impedimento das .autoridades
referidas na alinaa anterior.

CAPÍTULO III - DAS PARTES

Art. 32 - O ato da rescisão assistida exigirá a presença do
empregado e do empregador.

5 15 - O empregador poderá ser representado por preposto
formalmente credanciado e o empregado, excepcionalmente, por'
procurador legalmente constituído, com poderes expressos para receber
e dar quitação.

5 22 - Tratando-se de empregado menor, será obrigatória,
também, a presença e assinatura do pai ou da mãe, ou de seu
representante legal, que comprovará Gata qualidade.

CAPÍTULO IV - DOS DOCUMENTOS

Art. At Os documentos necessários à rescisão assistida são:
/ - o Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, em 4(quatro)

TI - a Carteira do Trabalho e Previdência Social - CEPO, com
as anotações devidamente atualizadas;

III - o Registro da Empregado, em livro, ficha, ou cópia do.,
dados obrigatórios do registro de empregados, quando informatizados,
nos termos da Portaria MTPS me 3.626/91;

IV - o comprovante do aviso prévio, se tiver sido dado, ou do
pedido de demissão, quando for o caso;

V - a cópia do acordo ou convenção coletiva de trabalho ou
sentença normativa, se houver;

V/ - as duas últimas Guias de Recolhimento - GR, do Fundo de
Garantia do Tempo d. 841rVi90 - FGTS, ou extrato bimestral atualizado
da conta Vinculada;

VII - a Comunicação da Dispensa - CD, para fins de habilitação.
ao Seguro-Desemprego, na hipótese de reacieão do contrato' de trabalho
seá junta causa;

VIII - o Requerimento do Seguro-Desemprego, na hipótese já
.mancionada no item anterior.

Parágrafo único - As vias do termo a que se refere o inciso I
deste artigo, depois de assinadas, serão assim distribuidas:

a) as três primeiras vias para o empregado, sendo uma para
sua documentação pessoal e as outras duas para
movimentação do FGT8 junto ao Banco depositário;

b) a quarta via para o empregador.

CAPÍTULO V - DOS PRAZOS

Art. 50 - Ressalvada a disposição mais favorável prevista em
acordo, convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa, a
formalização da rescisão assistida, a que se refere esta Instrução
Normativa, não poderá exceder:

I - ao primeiro dia útil imediato ao término do contrato,
quando o aviso prévio tiver sido cumprido em serviço;

II - ao décimo dia, subsequente à data da comunicação da
demissão, no caso de ausência do aviso prévio, indenização deste ou
dispensa do sou cumprimento.

Parágrafo único - A inobserváncia dos prazos previstos neste
artigo, salvo quando, comprovadamente, o trabalhador tiver dado causa
à mora, sujeitará o empregador:

a) à multa de 160 UFIR, por trabalhador, em favor da União,
e;

b) ao pagamonto, em favor do empregado, do valor equivalente
ao seu salário, corrigido pela variação diária da UFIR,
oalvo o disposto em acordo coletivo, convenção coletiva ou
oentença uormativa.

vias;
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CAPÍTULO V/ - DAS FORMAS DE PAGAMENTO

. Art. 62 - O pagamento das verbas salariais e indenizatérias
constantes do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho será efetuado
no ato da rescisão assistida, preferencialmenta em moeda corrente ou
cheque visado, ou mediante comprovação de depósito bancário em conta
corrente do empregado, ordem bancária de pagamento ou ordem bancária
de crédito, desde que o estabelecimento bancário esteja situado na
	 idade do local de trabalho.

Parágrafo único - Tratando-se de empregado menor ou
analfabeto, o pagamento somente poderá ser feito em dinheiro.

CAPÍTULO VII - DO MODELO

Art. 72 - Fica aprovado o modelo de Termo de Rescisão
constante do Anexo à presente Instrução Normativa.

Parágrafo único - O modelo aprovado pela portaria MTPS n2
1.750, de 23 de novembro de 1990, poderá continuar a ser utilizado até
que se esgotem os atuais estoques, acrescentando-se no rodapé destes,
em CAIXA ATA, a seguinte observação: A ASSISTÊNCIA NA RESCISÃO
CONTRATUAL,ÉiGRATUITA.

CAPÍTULO VIII - DA INDENIZAÇÃO

Art. 82 - Na ocorrência de despedida arbitrária ou sem justa
causa, além das parcelas salariais devidas, o empregado receberá:

I - as parcelas porventura não recolhidas do FGTS;
/I - indenização igual a 40% (quarenta por conto) sobre o

montante dos depósitos efetuados ao FGTS, ou pagos diretamente ao
empregado (item I, supra), acrescidos da correção monetária • dos
;juros capitalizados;

III - a indenização referente ao período anterior ao regime do
FGTS em conformidade com as hipóteses previstas nos artigos 478, 479 e
458 da CLT, bem como no artigo 51 da Lei no 8.213; de 24 de julho de
1991.

Parágrafo único - Caso o empregado tenha efetuado saque na
conta vinculada, o percentual de 40% a que se refere o inciso I/
incidirá sobre o total corrigido da conta, como se saque algum tivesse
ocorrido.

Art. 92 - Nos contratos a prazo determinado, com cláusula
ussacuratõria do direito rociprobo de rescisão antecipada, desde que
executada, cabarã o pagamento do aviso prévio de, no mínimo, 30
.-(trinta) dias. Não existindo esta cláusula, a indenização será
equivalente à matada doe salários devidos até o final do contrato,
coco previsto no art. 479 da CLT • no Enunciado 125 do TST.

Art. 10 - Será devido o pagamento de uma indenização adicional
equivalente a um salário meneai, no valor deste à data da comunicação
do despedimento, na-hipótese de dispensa do empregado sem justa causa,
no período de 30 (trinta) dias que antecede a data-base, conforme
Previsto no artigo 9 2 da Lei n2 7.238, de 29.10.84.

Parágrafo único - Para fine de, cálculo da indenização
adicional, o salário mensal será acrescido doe adicionais legais ou
convencionais, correlacionados à unidade, da tempo mês, não sendo
computável a gratificação natalina. 	 1\

CAPITULO IX - DO AVISO PRÉVIO

Art. 11 - Na falta do aviso prévio por parte do empregador, o
empregado terá direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso
que será, no mínimo, de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único - O direito ao aviso prévio é irrenunciável
pelo empregado. O pedido de dispensa de seu cumprimento não exime o
~pregador de pagar o valor roepectivo, salvo comprovação de haver o
trabalhador obtido novo emprego.

Art. 12 - A falta do aviso prévio por parte do empregado dá ao
empregador O direito de descontar os salários correspondentes ao prazo
respectivo.

Art. 13 - O aviso prévio,inclueive quando indenizado, integra
o tampo de serviço para todos os efeitos legais.

Art. 14 - Será facultado ao empregado despedido
arbitrariamente ou sem justa causa, reduzir, durante o aviso prévio, a
jornada diária se duas horas ou faltar durante 7 (sete) dias, corridos,
sem prejuízo do salário.

CAPÍTULO X - DAS FÉR/AS

Art. 15 - O pagamento das férias em dobro, simples ou
proporcionais, conforme o caso, será calculado na forma do artigo 130
la CLT, salvo disposição mais benéfica prevista em regulamento,
lonvanção.ou acordo coletivo.

Parágrafo único - O pagamento das férias simples ou em dobro
sara acrescido de pelo menos, 1/3 (um terço) a mais do que o salário
norma/.

CAPÍTULO XI - DO 132 SALAR/0

Art. 16 - O pagamento do 132 (déoiao terceiro) salário
corresponderá a 1/12 (co doze avos) da remuneração devida em dezembro,
bu no mês da rescisão, por mês de serviço. A fração igual ou superior
A 15 (quinze) dias de trabalho será havida como um mês integral. Essa
gratificação é devida, inclusive, na rescisão cántratual por
'iniciativa do empregado.

CAPITULO XI/ - DOS DEMAIS DIREITOS

Art. 17 - Na rescisão assistida deverá ser observado ainda o
seguinte:

I - O empregado perceberá:
a) o saldo salarial correspondenete aos dias trabalhados

e não pagos, inclusive as horas extras e outros
adicionais;

b) demais vantagens ou benefícios concedidos, acima do
mínimo de lei, por cláusula do contrato, regulamento
interno, acordo, convenção coletiva ou sentença
normativa, observados os limites e condições
estipulados.

I/ - quando o empregado perceba= por tarefa ou peça, a
remuneração que se tomará por base para cálculo será a média dos
ganhos percebidos no período aquisitivo respectivo. Tratando-se de
comissões, levar-se-á em conta a média percebida noa doze últimos
meses, ou período inferior;

XIX - o demonstrativo das médias deverá constar no verso do
Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho ou em documento anexo.

CAPITULO XIII - DA PRESCRIÇÃO 	 .

Art. 18 - Os créditos resultantes das relações de trabalho
urbano prescrevem em 5 (cinco) anos, enquanto vigente o contrato, ou
em até 2 (dois), anos após sua extinção.

Parágrafo único - Tratando-se da empregado rural, a prescrição
ocorrerá em 2 anos após a extinção do contrato, ou, enquanto vigente,
até o quinquênio seguinte à constatação judicial do cumprimento das
obrigações trabalhistas a que alude o art. 233 da Constituição
Federal.

CAPÍTULO XIV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19 - São impedimentos legais para a rescisão contratual
arbitrária ou nem justa causa:

I - a gestação da empregada desde a confiraapio da gravidez
até o quinto mês após o parto;

II - a candidatura do empregado para o cargo de direção de
Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPA, desde o registro
da candidatura e, se eleito, até um ano após o final do mandato;

I/I - a candidatura do •mpragado sindicalizado, a partir do
registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical
e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o fina/ do mandato;

IV - a garantia de emprego decorrente de lei, acordo, convenção
coletiva ou sentença normativa;

V - a suspensão oontratua/.

Art. 20 - Os descontos obedecerão aos dispositivos. legais 41/ou
convencionais.

Art. 21 - No momento de ser formalizada a rescisão, o
assistente verificará se não existe impedimento lega/ para ar medido
• me não há incorreção ou omissão quanto a parcelas vancideere Valore*
onstantea do Tarso de Rescisão de Contrato. de Trabalno,,84LcOnstatar.
mpedimento, incorreção , ou °Maná° de parcela devida, o assistente
tentará solucionar a controvérsia, orientando e esclarecendo as
artes, • buscará persuadir a que estiver em erro.

12 - O assistente não poderá impedir ou obstar que a
rescisão seja formalizada, quando o empregado com ela concordar, na
medida em que sega concorde:mia só vale como quitação relativamente ao
exato valor de cada verba espacificada no Termo de Rescisão, conforize
consta do Enunciado 41 do TET • Art. 477, $ 22 da CLT.

5 22 - Caracterizado o ~cumprimento de direito do ~negado,

E

or coaxado da rescisão assistida, • não aceita a orientação prestada
o sentido da persuadir o empregador quanto à correção devida, o
ssiatante procederá como segue:

a) comunicará o fato ao órgão regional de fiamalixação do
trabalho para - que este providencie a fiscalização da
empresa, quanto aoa atributo* de rotina; .

b) se for fiscal do trabalho, aam prejuízo da providência
indicada na alínea anterior, lavrará desde logo o
respectivo auto, cor.-mondente à infração encontrada non
documentos de rnecis , fazendo constar nasce auto que a
sua lavratura o,....erau por infração conhecida no momento da
aeeietincia.

Art. 22 - É vedada a cobrança de qualquer taxa ou encargo pela
(prestação da assistência na rescisão contratual tanto ao trabalhador
quanto ao empregador (art. 477, 5 72, da CLT).

Art. 23 - As dúvidas e omissões na aplicação da presente
Instrução Normativa deverão ser submetidas ao Diretor do Departamento
de Inspeção e das Relações do Trabalho, desta Secretaria Nacional de
Trabalho, que dará a orientação quanto à uniformização de
procedimentos.

Art. 24 - Esta /netrução Normativa entrará em vigor na data de
sua publicação, revogando-se a Portaria no 3283, de 11 de outubro de
1988, a Portaria MTPS 02 3.750, de 23 de novembro de 1990, ambas do
MTPs, e demais disposições em contrário.

JOÃO DE LIMA TEIXEIRA FILHO
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unha SE REMITAS DO MIAMO DETRAIA/NO

.11car4len.01.1~.5.1,1

(Of. n2 174/92)

Departamento ae luspego e das Relações do Trabalho

DESPACHOS DO DIRETOR'
Em 6 de margo. de 1992

ARQUIVO DE ENTIDADES SINDICAIS BRASILEIRAS

O Diretor do Departamento de Inspeção e das Relaçães do Tra-
balho no uso da atribulcão que lhe foi delegada pelo item I, da Porta-
ria SNT ng 07, de 10 de setembro de 1991, publicada no D.O.U. de 12 de
setembro de 1991,.

Tendo em vista a Instrução Normativa n2 01, de 27d. agosto
de 1991, do Senhor"Ministro de Estado do Trabalho e da Previdincia So-
cial • face as ImpUgnaçães apresentadas pelas Entidades Sindicais, dá
publicidade, pela relação abaixo, aos interessados, para os fins de
direito.

JOSS ALVES DE.PAULA

IMPUGNANTE: 	 Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da
Zona Paulista.
PROCESSO 22: 35792.013167/91.
IMPUGNANTE: 	 Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da
Zona Mogiana-SP.
PROCESSO Ng : 24000.006595/91.
IMPUGNADO:	 Sindicato dos Trabalhadores em Processamento de Dados,
Serviços de Informática e Similares, em EMP,17.35 Públicas de Economia
Mista, Autarquias e Fundacães, Federais, Estaduais ou Municipais-SP.
PROCESSO 29: 24000.005039/91.

IMPUGNANTE:	 Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Fabricação
do Alceei, Químicas e Farmacêuticas de Ribeirão Preto e Região.
PROCESSO NB. 24000.000225/92 e 24000.000244/92.
TMPUGNADG: Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Fabricação

'do dlcool, Químicas e Atividades Conexas e Similares de Guaíra e Me-
ga°.
PROCESSO NO. 24000.003972/91.

,IMPUGNANTE: 	 Sindicato do Comércio Varejista, de Gêneros Alimenticios
-do Estado de São Paulo.

PROCESSO. NS: 24000.000065/92.	 .,
IMPUGNADO:	 Sindicato do COmérelo Varejista de Pirassununga.

,PROCES.20 .N9 : .Pft0gOi2.045160A. ,	 ....	 .... .	 .	 .

SEGUNDA-FEDIA. 16 MAR 1992

Em 11 de março de 1992

ARQUIVO DE.ENTIDADES SINDICAIS BRASILEIRAS

O Diretor do Departamento de Inspeção e das Relacães do Tra-
balho no uso da atribuição que lhe foi dele gada pelo item I, da Porta-
ria SNT ne 07, de 10 de setembro de 1991, p ublicada no D.O.U. de 12 de
setembro de 1991,.

Tendo em vista a Instrucão Normativa n 9 01, de 27 de agosto
de 1991, do Senhor Ministro de Estado do Trabalho e da Previdência So-
cial e face as ImPugnaçães apresentadas pelas Entidades Sindicais, sJá
Publicidade, pela relação abaixo, aos interessados, para os fins de
direito.	 .

IMPUGNANTE:	 Sindicato dos Empreg ados em Escritórios de Empresas de
Transportes Rodoviários no EStado Be São Paulo.
PROCESSO NP, 35792.004559/91.
IMPUGNADO:	 Sindicato dos Condutores de Veículos Rodoviários e Urba-
nos de Porto Ferreira e Região.
PROCESSO N9: 24000.005134/91.

IMPUGNANTE. Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Minérios ' e De-
rivados de Petróleo do Estado do Rio de Janeiro.
PROCESSO N9: 24000 006147/91.
IMPUGNADO:	 Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Minério e De-
rivados de Petróleo de Campos dos Goitacazes.
PROCESSO N9: 24372.001221/91.

lhadores no Comercio Armazt-

na MovimentaçãO de Mercai/-

	

.	 ,

'Comércio Hoteleiro e Similá-

PROCESSO N.9: 24000.000400/92.
IMPUGNADO:	 Sindicato dos Empregados nas Empresas de Refeiçães
tiras do Rio Grande do Sul. 	 -
PROCESSO Ng : 35744.002351/91.

PEDIDOS DE ARQUIVAMENTO

O Diretor do Departamento de Inspeção e das Relacães do Trá-
ba/ho, dno uso da atribuição que lhe foi delegada pelo item I, da Poê,-
tarda SNT ng 07, de 10 de setembro de 1991, publicada rio D.D.U. de i2
de setembro de 199k,

Considerando terem os re querentes satisfeito os requisitos
para inclusão no Arquivo de Entidades Sindicais Brasileiras, previstos
nos artigos 29 e 39 da Instrução Normativa n g 01, de 27 de agosto de
1991, do Senhor Ministro de Estada, do Trabalho e da Previdência Sei-
cial,

Dá ciência dos proceàsbs abaixo relacionados, nos termcié do.
arti go 49 da mencionada I:N., ficando aberto' o praad de sete diai, a
Partir da data de publicação, para que as partes interessadas possam
apresentar impugnação.

JOSÊ ALVES DE PAULA

PROCESSOS.

24000.000063/92 - Sindicato das Estabelecimentos Particulares de Ensi-
no de 19 e 29 Graus de Campos aos -Goytacazes-R3. Base territorial
Municípios de Cam pos, Santo Antônio de Rádua, São Fidelis, Bom Jeslis
do Itaocara, Natividade de Caran g ola é Macaé-RJ. 	 1

24000.000277/92 - Sindicato dos Hospitais e Estabelecimentos de Saúde
de Campo Mourão e Reg ião-PR. Base territorial - Municípios de Altamira
do Paraná, Araruna, Barbosa Ferraz, Boa Esperança, Camp ina da Lagoa,
Campo Mourão, Corumbataí do Sul, Engenheiro Beltrão, Fênix, Bojo-Erê,
Iretama, Janiópolis, Jurando, Luisiana, Mamboré, Moreira Sales, Nova

Peaberil, Quinta do Sol, Roncador, Terra Boa e Ubiratã-PR.

24000.000401/92 - Sindicato do Comércio Varejista de Quarai-RS. Base
territorial - Municí p io de Ouarai-RS.

24000.000404/92 - Federação dos Trabalhadores no Comércio no Estado da
Paraiba-PB. Base territorial - Estado da Paraiba-PB.

24000.000406/92 - Sindicato dos Professores Municipais do Sudoeste-PR.
Base territorial - Municí p ios de Ampere, Barracão, Ca panema, Coronel
Vivida, Clevelêndia, Chop inzinho, Dois Vizinhos, Eneas Mar ques, Fran-
cisco Beltrão, Itap ejara d'Oeste, Marmeleiro, Mariópolis, Mangueiri-
nha, Nova Prata do Iguaçá, Pato Branco, Pérola d f Oeste, Planalto',
Pranchita, Renascença, Realeza, Salto do Lontra, Santa Isabel d'Oestd,
Sal g ado Filho, Sulina, Vitorino, Verá-PR.

24000.000696/92 - Sindicato do Comércio varejista de Adornos e Acessó-
rios, Objetos de Arte, de Loucas Finas e de Material ético, Foto gráfi-
co e Cinematográfico de Curitiba-PR. Base territorial - Almirante Ta"
mandará, Araucária, Balsa Nova, Bocaiúva do Sul, Campina Grande do
Sul, Campo Largo, Contenda, Colombo, Curitiba, Mandirituba, Piraquara,
Quatro Barras, , Rio Branco ao sul, sã. Jose'dos Pinhais-PR.

24000.000E127/92 - Sindicato dos Empregados nas Empresas de Processa-
mento de Dados da Paraiba-PB Base territofial - Estado' da Paraíba-PB.

	

Em 12 de março de 1992	 •
O DIRETOR DO . DEPARTAMENTO DE INSPECTIO E RELACSES DO' 1'RAB4

LHO,. da publicidade, para 175 fins de direito, de' que.houve desistên-

DIÁRIO OFICIAL

IMPUGNANTE:	 Federação Nacional dos Traba
nador.
PROCESSO Ng : 35301.035774/91.
IMPUGNADO:	 Sindicato dos Trabalhadores
rias em Geral e Arrumadores de Guaíra.
PROCESSO N9: 24000,004155/91

IMPUGNANTE: 	 Sindicato dos Empregados no
res de Porto Alegre.

reaK"'"--""r""l_
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SEÇÃO 1	 3379

eia, através do Processon g 24000.003927/91, da im pugnação objeto do
Proicesso ng 24440.021030/91, publicado no 0.0.6. de 19/12/91, sacão I,
PAs. 29624 interp osta pelo SINDICATO DO COMáRCIO VAREJISTA DE SANEMOS
ALIMENTiCIOS DO ESTADO DE 540 PAULO, ao pedido de arq uivamento no "Ar-
quivo de Entidades Sindicais Brasileiras . , formulado pelo SINDICATO
VAREJISTA DE RIO CLARO - Processo n g 24523.000005/91, publicado no'
DOU., de 29/07/91, SeCão ir Pág. 1.5093.

-ARQUIVO DE ENTIDADES SINDICAIS BRASILEIRAS
PEDIDOS DE ARQUIVAMENTO

O Diretor do Departamento de Inspeção e das Relacies do Tra-
balho, no uso da atribuição que lhe foi delegada pelo item /. da Por-
'tarja SNT n2 07, de 10 de setembro de 1991, publicada no D.O.U. de
de setembro de 1991.

Considerando terem os requerentes satisfeito os requisitos
para inclusão no Arquivo de Entidades Sindicais Brasileiras, previstos
nos artigos 29 . 34 da Instrução Normativa n g 01, de 27 de agosto de
1991. do Senhor Ministro de Estado do Trabalho e da Previdincia Do-
-Ciai,

Dá ciincia dos processos abaixo relacionados, nos termos do
artigo 49 da mencionada I.N., ficando aberto o prazo de sete dias, a
Partir da data de publicação, para que as partes interessadas possam
apresentar impugnação.

JOSÉ ALVES DE PAULA

PROCESSOS.

.S4000.0011134/90 	 Sindicato Rural de Santa Rita do Sapucai-MO. Base
. territorial - Municí p io de Santa Rita do Sapucai-MG.

-24000.006759/.91 - Sindicato das Indústrias da Joalheria e Lap idação de
Pedras Preciosas do Estado do Rio de Janeiro-RJ. Base territorial -

-Estado do Rio de Janeiro-RJ.	 ' ---

- .351133.009246/91 - Sindicato dos Ma quinistas Ferroviánlos do Paraná e
Santa Catarina. Base territorial - Estados de Paraná e Santa Catarina.

•
24000:000386/9E - Sindicato do Comércio de Viamão-RS. Base territorial
- Municí p io de Viamão-RS.

24000.000392/92 - Sindicato. dos Trabalhadores nas Indústrias do Ves-
tuário de Cascavel e Região-PR. Base territorial - Municípios de Cas-
cavel ., Toledo, Marechal Cândido Rondon, Guaíra, Terra Rocha, Palotina,
Nova Santa' Rosa, Tu pãssi, Assis Chateubriandt, Nova Aurora, Corbélia,
Cafelindia, Santa Helena, Matelindia, Céu Ast//, Vera Cruz do Oeste.
Formosa do Oeste, Jesuitas, Medianeira, Missal, São Miguel do IguaCú.

•Santa Terezinha do Itaipu, Foz do I guaçú, Trie Barras do Paraná, Ca-
'tanduvas, Suaraniacú, Laranjeiras do Sul e Quedas do Iguacú-PR.

24000,000427/9E - Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Minérios
e Derivados de Petróleo do Norte do Estado do Paraná-PR. Base territo-
rial - Municípios de Londrina, Cambie, Rolindia, Porecatu, Arapongas,
Apucarana, Jandaia do Sul, Manda guari, Marialva, Maringá, Colorado.
Ibiporã, Jatai-zinho, Cornélio Procó p io, Santa Mariana, Cambará, Andi-
ré, Jacaresinho, Bela Vista do paraízo, Alvorada do Sul, Sertanápolis,
Santo Antonio da Platina, lbaiti, Assai, Sarandi, Ortigueira, Mauá,
Ivaiporã, Faxinai, Wenceslau Braz, Ouati gua. Ribeirão do Pinhal. Man-
daguacú, Astorga, Paranacity, Santo Inácio, Bandeirantes e Primeiro de
Maio-PR.

24000.000447/92 - Sindicato dos Em pregados no Comércio de Sousa-PS.
Base territorial - Município de Sousa-PB.

24000.000459/92 - Sindicato da Indústria do Mobiliário de Cam pos dos
Soytacazes-RJ. Base territorial - Municípios de Campos, Macaé. São
João da Barra, Italva, Itaperuna, Santo Antanio de Pádua, São Fidélis,
Bom Jesus do Itabapoana, Miracema, Cambuci, Porciúncula, Itaocara, Na-
tividade de Carangola e Conceição de Macabu-RJ.

,24000.000487/92 - Sindicato-dos Médicos de Maringá-PR. Base territo-
.rial - Municípios de Marin gá, Sarandi, Astorga, Manda guacú, Passaidú é
•Marialva-PR

RET/PICACAO
No Despacho do Diretor do De partamento de Inspeção e Rela-'

1:6es do Trabalho, em 27 de setembro de 1991 . , publicado no Diário Ofi-
cia/ da União de 04 de outubro de 1991, sacão I, Pág . 21.598, processo
24000.00E3061/90 e 24290.016860/90 - 24000.002451/91-apensos - onde se
lê, Sindicato dos :Trabalhadores na Indústria de Ladrilhos Hidráulicos,
Produtos de Cimento e Artefatos de Cimento Armado de Curitiba-PR. Base
territorial - Municí p ios de São José dos Pinhais, Piraquara, Colombo,
Rio Branco do Sul, Almirante Tamandaré, Araucária, Campo Largo, Pai-
'moiro, Lap a, Contenda, Mandirituba, Quitandinha, Quatro Barras, Do-
caiava do Sul, Rio Negro, Campo do Tenente, Piêm e Ponta Brossa-PR,
Leia-se, Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Ladrilhos Hidráll-
risos, Produtos. de Cimento e Artefatos de Cimento Armado de Curitiba-
PIT. Base territorial - Municí p ios de Curitiba, São José dos Pinhais,
Piraquara, Colombo, Rio Branco do Sul, Almirante Tamandaré, Araucária,
Campo Larso, Palmeira, Lapa, Contenda, Mandirituba, Quitandinha, Qua-
tro Barras, Bocaiuva do Sul, Rio Neg ro, Campo do Tenente, Pião, e Ponta
Grossa-PR,
(72. 09 63/92)

FiC)RNICJIJU/108 CONTINUOS
FAÇA 'O SEU PEDIDO! UTILIZE NOSSAS VANTAGENS!

Informadas: IMPRENSA NACIONAL SIG — Quadra 06 — Lote 800
BrasIlla.DF — CEP: 70604

Fone: (061) 321-5566 — R. 213 e 319 	 • Exclusivamente para Órgãos Públicos.

Ministério da Infra-Estrutura

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
Delegacia do Ministério da Infra-Estruturwem Santa Catarina

Serviço das Comunicações
PORTARIA NO 26, DE II DE FEVEREIRO DE 1992

Rrsuó ;A PágIg MgW822g 85 - COOPERATIVA MISTA DE TRABALHO DOS TA
p 11 /:C - Ren0Va persiesi0 pa

ra executar o Serviço de Ridio-Tjrr'at.r.;:11'9

(Guia 59 6.630 - 6-3-92 - Cr$ 23.100,00)

SECRETARIA NACIONAL DE COMUNICAÇOES

PORTARIAS DE 41DE MARÇO I)E 1992.

59 59 -	 Outorgar [...missão à F. FAGUNDES REPRESENTAC8E5
LIDA ME, sediada à Av. Suburbana. 9.305 - Loja	 OUintino, Rio de
Janeiro, Estado da Rio de Janeiro, registrada na Junta Comercial do
'Estado do RIO de Janeiro, sob o n2 535667, re gularmente inscrita no
Cadastro Garai de Contribuintes sob o n2 2900637.2,1 0.001,463. paça,

,EXPLORAR o Senvico EsPratiarde - Ridiocliimada, emn - i finalidade de ser
p restado a tírceiros, na localidade de P.trópoliz, Eatido do' Rio'cli "
Janeiro, pelo" penedo d. 15 ( quina.) anos, ramo/aval por Igual
p eríodo, dosada q ue . rigorosamente ámPridas as Condida, dast, ate' de'
outorga.

(Guia 09 7039 - 6-3-92 - Cr$ 30.818,00)

NO 61 -	 Outorear p ermissIo i ANTONIO FERREIRAiDA
CRUZ ME, sediada 5 Rua Julio Novelino, e/ 26, ~dia Doa-Vista, Cabo
Frio, Estado do Rio de Janeiro, 	 re g istrada na Junta Comercial do
Estado do Rio de Janeiro, sob o na 33100903765, ',gol 	 te Inscrita
no Cadastro geral de Contribuintes sob o n1 39/A2605/0001-8A. para
EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochaaada, coo a finalidade de ser
Prestado a terceiros, nas localidades de Cabo Frio, Sio Pidro da
Aldeia e Arraial do Cabo. no Estado da Rio de Janeiro. pelo período de
15 ( quinz.) ano., renovável por i gual período, desde sue ris .......
cump ridas as condicias deste ato de outorga.

(Guia 59 7041 - 6-3-92 - Cr$ 30.818,00)

59 62 -	 Outorgar p armissão à MOGI RADIO CHAMADA LTDA,
s.diada à Rua Pedro Antonio de Arruda, n2 299, Jardim.MuriLo, Moei-
Guaçu, Estado d. São Paulo, re g istrada na Junta Cantarolai. do Estado
d. São Paulo, sob o n2 35210/86878, regularmente inscrita no Cadastro'
Sarai de Contribuintes sob o n2 66013111/0001-40, pira EXPLORAR o
Serviço Especial clw Radiochamada, com a finalidade de ser p r.stedo a
tanoeiros, nas localidades d. Soai-Guacu • Mogi-Mirim, no Estado de
Sio Pauto, pelo parlado de IS (quinz.) anos, ranovivel por igual
p eríodo, desde que ri g orosamanta cump ridas as condido:1s deste ato de
outorga.

JOEL NIN=JAUDER

(Gula 09 7040 -	 - Cr$ 30.818,00)

SECRETARIA NACIONAL DE ENERGIA

Departamento Nacional de Aguas e, Energia Elétrica

PORTARIA N9 69, DE 9 DE MARÇO DE 1992

O DIRETOR O DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E 	 ENERGIA
ELÉTRICA, da Secretaria Nacional de Energia, do Ministério de
Infra-Estrutura, de acordo com O que dispSe O artigo 12 do Decreto-Lei
ri g 7.062, de 22 de novembro de 1941, combinado com o art120 93, 40
Decreto no 41.019, de 26 he fevereiro de 1957, nos termos das
com p etinciaa outorgadas pelo artigo 11, do Anexo i do Decreto n2 35. DE
11 de fevereiro de 1991, e o constante do Proceeeo n2 701493/81-1
resolve/

1 - Regularizar as allenacSes p rocedidas peie CESP -
Companhia Energética de São Pau/o, noa [irmos autorizados pelo Offclo
DRAEE/DCEF n2 539, de 01/09/1001, do DIretOr da DIVI8i0 de Controle
Econômico Financeira do DNAEE,, do extinto Ministério das Minas e
Ener g ia. relativos aos imóveis de p ro p riedade ~Nela EMPreea,
iocalizedos no Distrito de tine Solteira, Monlcfplo de Pereira Barreto,
Eetado de Sio Paula, conforme relacio constante do Processo no
701.863/01 -1.

II - Nos rerM08 do Item anterior ficam autorizadas as
deavinculesiee procedidas pele GESP - Companhia Energética de lia
Paulo, referentes aos Imóveis constantes do Anexo a presente Portaria.
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reconhecimento do valor atribuido à transação como montante definitivo 	 P1-04	 01	 105	 MT31	 I 06	 I	 -	 II

111 - Declarar que não	 importa	 esta	 autorização	 no	 PI-06	 1 06	 I 105	 I SP-05
I	 -	

I 06 e 07 I '-

a ser aliatIdo ou adicionado como Investimento remunerével, o qual	 será	 PE-14	 04	 401	 I MG-02
1	

I 09	 t
determinado -pelo Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica, de	 MG-04	 01	 508	 MG-02	 I 05	 1 -	 1
conformidade com as leis em vigor.	 PI-05	 11	 1 410

IV - Determinar que o valor li q uido positivo,	 resultante da
transação	 objeto da presente autorização, sela obr I gatdr1 amante	 Ref• CESP - OF/N/DR/1787/84
reinvestido pela . CESP - Companhia Energética de São Paulo em benefício
doe serviços públicos de energia elétrica de q ue é titular e referida
Empresa.	 	 ===...= 	

V - Determinar que os bens Imóveis,, objeto do /tem II, tenham
sua desativação contA011 através do sistema de "Ordem de DeeatIvação -
ODA . , previsto no Piano de Contas do Serviço Público de Energia
Elétrica, de que trata o Decreto n2 96.245 de 17 de novembro de 1987.

VI - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO PINTO PINHEIRO

ANEXO
Processo n9 701.683/81-1

Rei, CESP - OF/NJA/0R/8535/82

QUAARA	 I LOTE	 i UNIDADE 1	 1 QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE 1'
NUMERO	 i	 1	 1	 1 NUMERO.	 . 

QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE	 1 QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE 1'

	

NÚMERO	 1	 1	 1 NUMERO

PE-01	 01	 312
PE-11	 02	 218
MG-01	 08	 309
0R-52	 18	 565F
MA-02	 02	 -
MA-02	 04	 -
MA-02	 05	 -
MA-02	 06	 -
M0-02	 07 .	 -
PR-02	 09	 422
PR-03	 11	 311
P1-04	 04	 109
PR-03	 10	 215
SP-02	 09	 413

.s ......... ........ .... .

Ref. CESP	 OF/N/0R/0812/84

MG-09
	

01	 107
PE-04
	

01	 305
MT-01
	

01	 115
P1 04
	

06	 508
MG-20
	

07	 101
PR-03
	

03
MT-33
	

06	 -
EIR-C1
	

01	 135/L2-A
EIR-G1
	

01	 135/M-8
613-82
	

25
SC-09
	

20
PE-05
	

01	 240
SP-03
	

01	 117

na-,ap	 11	 -
61-29.	 87	

_

MG-08	 04	 -
MT-29	 03	 -
86-02	 01 o tia	 -
PR-05	 01 a 04 	 -
P1 ,• 03	 09 e 10	 -
SP-05	 03 a 05	 -
PI-03	 - 08	 -
TV-01 .	18 '	 -
BR-52	 02	 -
MT-31	 02	 _
MT-51	 81	 -

Ref. CESP - OF/NJA/DR/8922/82

MT-29	 05
MT-29	 02
60-21	 05 a 07
MT-21	 84
MT-21	 03
MT-21	 01 e 02
MG-06	 10
MG-06	 , 09

.1.10-08	 87 e 08
MO-08	 05 e 06
M0-02	 03 e 01
06-02	 08 a 11

... . .	 ........ RmaRcRaRcr.R.R. 2.1 ...

MA-03
MT-01
58-01
PE-03
GO-06
PR-03
5R-C1
BA-06
PE-03
PR-03
PE-83
PE-04
MG-04

QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE 1	 1 QUADRA	 i LOTE	 1 UNIDADE
NUMERO	 NUMERO	 i•

02
01
01
02
04
09
01
10
03
01
03
01
01

321
203'
409

208
410
135/L-1
221
122
115
135/5-15
522
315

PE-14
PE-03
SP-03
BR-01
PR-01
811-82
AR-52
SG-04
PE-04
EIA-04
PI -08
PE-08

01
• 03

01
A1
02
21
18
03
01
01
07
01

55- 5-A
317-
101
226.
209
121

103
315
5/2
185/01-62

.. 	 ..
QUADRA	 1 LOTE 	 1 UNIDADE 1	 1 QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE

	

NÚMERO	 1	 1	 i	 i NÚMERO

115
323/325
100
121

A03
521,525 e

528
604
309
115
502
316
107

Ref: GESP	 OF/N/DR/0700/84
	 . . 	 ...........= 	 	 ,	 . ............ ..... .R . ^

QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE I	 1 QUADRA	 1 LOTE	 I UMIDADE -I.'
NUMERO	 I	 l	 .	 ,	 NúMERB	 I,

01	 135/818
01	 409/411
05	 6/1
09	 412
02	 212
01	 327
01	 113
07	 322
07	 103
01	 510
08	 321
02	 207
09	 404
	 .. . 	

SC-02
MA-02
SP-06
PE-04
811-01
89-94

MA-03
'MA-03
PI-02
MA-02
PE-04
8/1-01
PR-02

03
.03

ia
01
01
98

09
08
co

01
522
135/M-19
.aleis2p

516
309
414
818
405
202
314

422/424
105

BA-01
PE-01
PE-01
BA-04
MA-05
PE-04

P1 04
PR-03
PE-08
BA-06
PR-02
P1-04

05
11
01
/O
08
01

01
01
09
01
11
01

BR-C1
SC-01
50-04
PE 10
MA,-03
RJ-01
PE-04
BA-18
CE-03
PE-08
BA-70
PE-05
SC-06

07
01
08
16
02
08
09
02
08
08
07
08

.224
.11317

323

113
414
401
212
105
316	

\í,

310
309

Rol: CESP - OF/N/OR/0067/84
Ref. CESP	 DF/R/D0/0641/81

QUADRA	 I LOTE	 1 UNIDADE i	 1 QUADRA	 1 LOTE	 UNIDADE
NUMERO	 1	 1	 1	 NÚMERO

	 ...............-.....= 	 	 	 .. ............
QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE	 i QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE

	

NUMERO	 1	 1	 1	 i NÚMERO	 I
P1-04	 04
	

416
	

MA-01
	

09
	

420
MG-04	 01
	

/07
	

00-01
	

09
	

416	 MG-04
	

01	 108	 PE-04	 01	 219
MG-04	 01
	

314
	

130-08
	

01
	

127	 PE-14
	

04	 412	 00-04	 01	 103
PE-14	 02
	

207
	

PE-03
	

01
	

103
	

CE-03
	

09	 312	 PE-15	 09	 405
CE-06	 08
	

820
	

PR-01
	

10
	

311
	

PE-11
	

02	 222	 MA-01	 06	 307
PE-11	 03
	

308
	

PE-01
	

09
	

417
	

PI -05
	

10	 303	 00-04	 05	 505
PE11	 04
	

422
	

RJ-01
	

01
	

124
	

GO-06
	

01	 1.25	 PI-02	 OS	 311
, PR-01	 '10
	

302
	

SP-21
	

09
	

408
	

MT-01
	

01	 117	 P1-04	 01	 115
MT-01	 01
	

101
	

AM-01
	

08
	

101
	

SC-02
	

07	 223	 60-01	 08	 383
MT-03	 03
	

107
	

SC-02
	

09
	

401/403
	

MA-03
	

05	 518	 00-20	 02	 208
MA-03	 05
	

504
	

SC-02
	

08
	

317
	

RJ-13
	

03	 320	 06-01	 07	 103
06-ae	 '10
	

528
	

MT-11
	

10
	

302
	

SC-06
	

08	 305	 PR-03	 10	 202
0A-04	 01
	

127
	

G0-01
	

01	 317	 PR-01	 07	 -
21212 .... =3.2

	 	 	 . . . 	 .	 PE-08
	

01	 412
	 ._. ...... .... ....	 .	 =.=za .... Rmans

Ref. CESP - OF/NJA/08/8490/92

QUADRA	 I LOTE	 1 UNIDADE I	 1 QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE
NUMERO,	 1	 1	 1	 I NÚMERO.

PR-03
	

10	 I 211
PE-06
	

02	 I 110
MA-03
	

03	 I 316
MT-31
	

03	 I -
CE-05
	

01 a 05 i -
MT-3f
	

07	 I -
PR-05
	

00/06/071 -
MT-31
	

04	 1 -

Ref: CESP - 0F/8/0R/0544/84

QUADRA	 i LOTE	 1 UNIDADE i	 1 QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE
NUMERO	 1	 1.	 1.	 1 NÚMERO

PE-18
	

08	 I 315
P1 0'I
	 02	 I 209

PE-03
	

02	 '	 : 213
MA-05
	

10	 I 309
P1 0l
	

01	 I 219
GO-08
	

01	 I 113 .

PR-03
8A-08
PR-01
BA-04
BA-06
MA-02
PE-01
BA-18

12
01
08
01
10
11
8/
08

416
1/5
713
103
516
412
115/117
402.

PE-04
PE-04
PE-01
MG-01
SC-04
P1-01

01
O/
01
01
03
01

311
416
128
105
311
223.



7.2.27772.712.7777227122.77

MA-01
GE-01
SP-01
MG-01
MG-01
MT-33

07
03
05
09
01
DO

01
09
1/3
01
01
01
01
02 •
01

105
221
321
3/0
522
909
103
213
327

8A-04	 D1	 119
GO-06	 az	 213
RJ-01	 01	 417
8A-10	 OS	 421
EIA-08	 01	 111
0T-01	 01	 224
00-06	 02	 21C
SC-01	 02	 022
SC-01	 05	 522

SP-05	 08	 321	 I
0E-013	 07	 119
PR-03	 09	 103	 I
PR-01	 01	 I
13A-10	 09	 408	 I
M1-27	 08	 902	 I	 .
P5-01	 09	 215	 1

.......... . ... ..s..
QUADRA	 I LATE	 UNIDADE

NAMORO

	 gagese..-2.................sx
QUADRA	 I LOTE	 1, UNIDADE

• NAMORO

GE-01	 D/	 101
CE-01	 01	 224
PI-01	 O/	 201
GO-06	 03	 305
GO-06	 04	 410

07	 213
01-os	 08	 313
MT-03	 OB	 204
PE-01	 09	 402
86-22	 08	 302
M8-03	 09	 208
PE-01	 07	 202
CE-03	 19	 5101512
7.7727757722.727772272.72.72227

Reit GESP - OF/N/DR/0324/131

GO-08	 01	 103
G0408	 01	 115
PR-02	 08	 319
SP-21	 09	 403
CE-08	 08	 302
PR-08	 05	 303
PI-08	 10	 518
PE-18	 00	 307
PE-01	 09	 404
SP-21	 09	 410
50427	 11	 421

...227722.7.6.7.7.2.2

222.7772 ..... .......asna=a g ano gg aa. 	 22.21.227.77722272727
. QUADRA	 LOTE	 I UNIDADE	 I QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE

I NUMERO	 I	 1	 I	 I NUMERO

SP-21	 07	 271	 MT-09	 DS	 _
SP-21	 08	 301	 110-04	 D/	 516
RJ-01	 01	 128	 MG-04	 01	 304
PI-04	 03	 215	 MG-04	 01	 111
PE-01	 00	 413	 PI-04	 02	 308
GE-02	 08	 320	 P1-01	 02	 214
PI-01	 04	 111	 PI-01	 03	 905
8A-02	 Al	 101	 00-01	 01	 222
PR-01	 10	 307	 00-174	 01	 218
MA-01	 04	 103/111	 p)-o5	 09	 202

,PR-01	 09	 007	 PR-03	 11	 310
MT,01	 01	 422	 MA-02	 08	 103
0E-01	 01	 215
azaeaxnenaa.gaga..........exag . 7272.7727772777727 . . ...... X . 2 .... 72. ..

Ref. GESP - 0F/8/DR/0262/04

,as g a g gaao	 	  .. man o	 n 	 ao g a.a....zanaga...a..

AJUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE	 I OuA0- 1),	 LOTE	 I UNIDADE
I NUMERO	 t	 I	 1	 1 NAMORO	 .•

•
00403	 08	 215
PE-05	 03	 318
PO405	 • 03	 322
PO416 ,	08	 315
PI-01	 01	 107
SP-2/'	 09	 121

•0Er0/1	 02	 117/119
. :5P-21	 DEI	 323 •

PO402	 07	 201
00402	 08 ,	 319
SP-01	 01	 103
00401	 01	 110
PE-01	 07
•........_=.... .

Rei, CESP - OF/8/011/0143/84
772722=722 . = soa ....... .g. g 	
QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE

11 NUMERO

309
218
305
204
198
224
307
218
114
901
404
202

QUADRA	 • LOTE	 I UNIOAOE I
NAMORO

01
01
02

08
08
01
Dl
01
07
03
01
11

... a .. - . -o .......	 C . ... C .. 27

SP-01	 01	 101
SP-04	 01	 111
SP-04	 01	 304
04-04	 01	 209
PE-11	 05	 518
55-02	 01	 428
SG-01	 05	 518
60-02	 01	 120
SC-01	 05	 612
PI-02	 OS	 223
PE-08	 D/	 410
m6-10	 01	 309
PI-08	 08	 315
110-03	 03	 311
	 ........s......... . = . . . tgo

308
424
411
502
222
205
213
402
229
524
3113/320
423

277.272.2.722.7

03
09
11
19
02
01
07
11
02
05
09
09
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Ref. COSA	 OF1010R10430/84 PO408	 01	 306/308
.....	 .... .o. ... . g a g ga.nsagx.n.n...... 	 227.7.727.7.71.2.77.

Ref: OESP - OF/P/1307/91

. moa 	 	 277722 'grosam:1m= 6 77222 	2	 2	 77.727472 	
QUAORA	 1 LOTE	 1 UNIDADE 1	 1 QUAORA	 1 LOTE	 I UNIDADE

NAMORO	 1	 1	 I	 1 NUMERO

0E-01	 02	 213	 PE-08
PI-02	 08	 318	 M0402
50425	 08	 907	 MG-01
SP-25	 pa	 423	 MT-01
PE-05	 na	 317	 GE-0/
PI-0/	 01	 209	 PR-01
SP-25	 10	 504	 5P-03
SP-25	 To	 510	 MA-05
ce-oo	 07	 211	 PE-08
CE-08	 07	 203	 PE-03
SP-25	 08	 318	 po -ne
GO-01	 01	 105	 PR-01
PI-02	 07	 203
.......... ....... ................ ..... .. 	

•
set. COSA	 OF/P/1308/91

...... 7.7277777.7282777..727... .

QUADRA	 I LOTE	 i UNIDADE	 I QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE 1
MODERO	 1	 1	 1	 1 NOMERO	 1-

PR-01	 11	 420	 PE-D1
PE-14	 03	 319	 DE-08
CR-NO	 21	 4711-A	 PE-05
CE-01	 01	 522	 00-20
00401	 14	 508	 PE-05
00-02	 11	 416	 DA-18
MA-01	 8A	 101	 00401
M0401	 20	 117	 MA-03
SC-02 . 	IA	 121	 80-08
MA-01	 12	 511	 G0404
GE-02	 11	 520	 90-02
50421	 04	 111	 PR-01
PR-02	 11	 520
..... .. ... ............... 4.77227 722 7 7 .. 	

Rei, CASA	 OF/P/937191

	 ....... ............	 .
QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE A	 I QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE

NOMERO	 1	 1	 1	 1 NUMERO•
P1-08	 13	 510	 SC-02	 OS-	 305
MA-05	 10	 307	 SC-06	 08	 318'
PI-01	 Si	 111	 SP-02	 07	 217
114-01	 01	 522	 00403	 04	 415
PE-03	 az	 210	 PI-01	 01	 421
0E-03	 08	 329	 P1-0/	 UI	 308
50-08	 OS	 322	 PE-03	 04	 119
00401	 01	 418	 MA-02	 OS	 205
BA-1S	 07	 320	 PI-0/	 01	 516
SC-02	 OB	 307	 01-01	 D/	 218
SP-02	 08	 301	 5T-01	 01	 304
50410	 07	 323	 CE-SB	 08	 317
PE-05	 05	 305
272.72 	 .. 227277222277272. .... 227727.72722227222.22272272.27.77.277

Ref. GESP - OF/P/1000/51
. 	 ..W....“2-4- 	 . 27727 n 2 n 2 n C n 777-.2.....27727272.2 ..........

otmonA	 i Urre	 1 UNIDADE I
MODERO	 1

04	 123
019	 101/103
05	 502
01	 407
09	 207
06	 110
DEI	 307
09	 233
O/	 121
02	 214
09	 410
01	 504
09	 418

77.2722722 .222.2727 q 77217771227 ... 7 . 7.2772777 ...... . 7.7.77.227 .....

O/	 516
08	 107
09	 306
01	 322
01
lo	 308
01	 318
11	 407
01	 328
05	 512
08	 305
11	 423

......

I QUADRA	 I	 LOTE	 I	 UNIDADE	 I
1	 1	 1	 NAMORO

PR-02 09 411
GE-02 13 612
SP-21 15 502
CE-03 10 105
PE-18 09 414
MT-01 Ri 214

•SP-27 08 119
ce-01 01 317
PE-14 03 RO/
PE-03 03 301
PE-18 08 324
MA-02 11 414

li
	

520
D5
	

105
08
	

610
07
	

410
08
	

5/8
	 Me.

as	 207
10
	

524
01
	

103
07
	

207
04
	

409M11
12A
13

GESP - OF/8/011/0089/84 -

...............i......, .. 	
QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE

I NUMERO

2..2 ..2.727222. ... . . 7 . 7 .. 272.
1 QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE

1 I NÚMERO

Rei/ CESP	 OF/P/1100/91

	 nuoacznono.....-.. 22222292272 7.2 Ri ... 7 	

QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE I	 I QUADRA	 I LOTE	 t UNIDADE I
1	 I NAMORO	 /	 I	 1	 1 NUMERO	 1

00,08	 1 07	 I 202	 I	 I PE-08	 I 01	 I 119
ct- pe	 1 07	 I 218/220 I	 I PE-03	 I 03	 I 302	 PR-01	 I 13	 I 520	 1 MA-05	 I 09	 I 204
GE-02	 I 07	 1 210	 t	 I SC-02	 I 07	 I 201	 SP-21	 I 10	 I 522	 1	 I PI-00	 I 07	 I 201

âmfflez-1=2:err-~e—~-1



' SP-25
MG-01
PE-14
Pf-01

324
415
408
309
202
321
211
203
402
222
905
413
223

07
07
05
01
09
Dl
08
09
01
09
10
12

át,o6
RG-01
WA-D1
PE-14
PI-01
PR-02
MA-05
PR-03

205
206
514
103
426
912
322
115
219
9/3
3/6
106

PI-06
SC-04
011-82
SP-21
01-08
PR-02
MA-01
SG-09
MG-09,
MA-02
MG-01
PI-04

O 117
201

.0 211
304
418
208
412
205
520
408
425
315

01
07
02
03
04

,07
04
02
Dl
01
01
11

MG-04
PI-05
GO-06
0203-
SC-04
MG-01
PE-03
PE-05
GE-01
MT-81
RJ-01
PR-03

205
218
590
101
909
908
522
119
917
907
101
202

: 07
02

O 29
UB

O 09
DO
10
04
01
11
01
02

SP-21
MG-07
PE-03
SP-21
1,-10
PE-16
PE-09
PE-06
FI-06
SP-J3
SP-25
PR-02
SC-02

12
01
15
12
05
09
16
10
13
02
08
10

SP-02
0A-02
PR-01
0A-10
PE-16
PE-14
SP-27
CE-03
SP-27
PE-03
PI-82
SP-25

05	 /07
01	 408
02	 220
19	 506
19	 510
08	 314
O/	 210
01	 182/180
07	 203
01	 208
08	 321
12	 5/4
05	 107

514
318
512
5/8
105
419
508	 1
420
518
211	 1
312	 1
512
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PE-01	 10	 522
PR-07	 01	 101
MA-05	 10	 309
80-01	 12	 516
0P-21	 19	 508
SP-21	 12	 516
DA-10	 13	 511
0R-81	 01	 579
PR-0/	 12	 529
SP-02	 06	 101

90-27	 10	 306
S0-27	 10	 318
SP-27	 11	 900
90-27	 11	 411
PE-19	 02	 208
PE-14	 02	 210
0E-11	 03	 301
PE-19	 03	 311
0E-14	 03	 323
0E-14	 03	 324
PE-19	 01	 407

PR-02	 03	 115
00-02	 10	 524
PE-01	 05	 105
PJ-01	 01	 119
SP-21	 13	 512
SC-06	 08	 301
68-02	 01	 512
0C-06	 05	 105
pc-cle	 09	 907
01-09	 02	 206
PE-18	 15	 .	 502
... ... ...... ........-. 	

P1 D2
	

07
	

218
PI-02
	

09
	

103
PI-02
	

09
	

423
PE-08
	

02
	

104
PE-06
	

02
	

108
PE-08
	

01
	

117
PE-06
	

02
	

1/8
PE-06
	

112.	 122
PE-09
	

01
	

208
PE-08
	

01
	

3/3

Ref. CEDO	 OF/P/1432/91

........._	 --------	 ..	 ........

QUADRA	 LOTE	 1 UNIDADE	 1 QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE

	

NUMERO	 NUMERO

	

PR-01
	

15
	

510
	

PI-01
	

01
	

312

	

PE-16
	

11
	

520
	

PE-13
	

13
	

510

	

SP-21
	

10
	

521
	

CE-03
	

10
	

919

	

SP-27
	

12
	

522/524
	

RJ-01
	

Dl
	

524

	

MG-01
	

11
	

520

	

8G-04
	

09
	

403

	

PE-16
	

08
	

309
.	 PE-18
	

15
	

504

	

GO-01
	

01
	

310

	

'SC-02
	

12'
	

516

	

110-06
	

03
	

210

	

'PE-01,	 12
	

511

	

, CE-02
	

08
	

101.

Reft-GESP - 00/0/8/89

	 ..,..................-....... 	
QUADRA	 1 LOTE .	I UNIDADE I	 1 QUADRA	 I LOTE	 1 UNIDADE

I1 NUMERO	 I	 1 NUMERO

CE-06	 07	 208	 1 SP-03	 01	 215
00-08	 04	 901	 I 0E-11	 01	 105
GE-03	 08	 205	 0E-16	 09	 919
PE-16	 07	 224	 M0-01	 09	 912
MG-04	 01	 313	 MJ-13	 02	 201
MG:04	 01	 412	 85-20	 02	 210
56-01	 05	 1 520	 PE-16	 09	 408
PR-02	 07	 214	 06-02	 07	 223
0E-03	 01	 121	 MG-01-	 01	 214
SC,04	 02	 210	 96-02	 07	 207
56-04	 01	 907	 CE-81 "	 01	 212
56-06	 02	 219	 MA-02	 10	 315
PI-02	 00	 319

Mei: CEDE, - OÉ/P/9/89

Ref: CESP - 00/0/376/89

QUADRA	 1 LOTE	 O UNIDADE	 1	 1 QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE

	

NUMERO	 1	 1	 1	 I NUMERO

09	 216	 CE-06	 07	 O 207
87	 107	 50-21	 08	 O 304
01	 102	 S6-09	 09	 O 415
01	 501	 RJ-03	 03	 1 301
01	 101	 6E-03	 07	 O 113
07	 219	 46-03,	 08	 .1 113
12	 408	 PE-03	 02	 212
01	 101	 1 CE-03	 08	 209
05	 612	 1 PI-05	 10	 302
08	 208	 1 PI-06	 09	 .108
03	 311	 1 MT-06	 03	 206
09	 201	 1 01-05	 09	 206
10	 318

Ref. GESP	 OF101375/89

QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE	 QUADRA	 O LOTE	 1 UNIDADE I
	NÚMERO	 1	 O	 1	 O NUMERO	 L

318	 1	 6E-02	 07	 217	 I'
310	 1	 6E-06	 08	 305
101	 O	 RJ-01	 01	 105
312	 50-25	 07	 210
307	 I	 RJ-81	 Dl	 518
514	 1	 SG-06	 09	 419	 1-
508	 06-05	 09	 415	 O.
320	 MA-05	 10	 315	 J.

203	 0I-02	 09	 408
506	 0E-03	 01	 119	 .1
282	 0I-06	 09	 407	 I^
401.	 0

216

RUI: CEDO - OF/P/379/89

PR-01
CE-03
MG-09
PE-08
PI-01
56-06
PR-03
SC-04
PE-19
GE-03
SP-01
AM-01
AM-01

PR-01
	

10
SP-25
	

06
RJ-01
	

01
SC-02
	

08
PR-02
	

88
AM-01
	

13
01-05
	

14
M6-09
	

01
MG-04
	

81
PI-05
	

17
PR-01
	

09
PI-08
	

09
PE-01
	

01

............ 	 	 ..... 4macga,-

	

. 	 44..[ 	
QUADRA	 I LOTE	 UNIDADE

•	

1 QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE I QUADRA	 I LOTE	 1 UNI000EÏ	 1 QUADRANUMERO	 I NUMERO	 I NUMERO

GO-06	

• 

03
SP-27	 11
SC-09	 04
GE-03	 09
SP-21	 07
SC-08	 08
P1-05	 09
MT-01	 01
PE-04	 01
PE-18	 07'
SC-04	 09
DA-10	 09
PE-01	 07

LOTE	 ÚNIOADE 1
NÚMERO	 1

Myr: CESP - OF%P/372/89

	

........-- ---	 	 . 	
QUADRA	 I LOTE	 l UNIDADE	 QUADRA	 O LOTE	 I UNIDADE

I	 1 NUMERO	 1	 1	 I NUMERO

Ref. CESP	 00/0/373/89
... 
	

QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDAOE I	 I QUADRA	 1 LOTE	 0 UNIDADE I
O NUMERO	 1	 1	 1	 1 NUMERO	 I

6A-02
PE-08
PE,01
MT-01
CE-01
CE-02
PR-12
PE-05
8A20
CE-02
PE-16
9PrO3
SA-10

==. 	
Ref. CESP - OF/p/844187

..................... 	
QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE I

I NUMERO	 I

Rei: CEDO - 00/0/204/09

I QUADRA	 0 LOTE	 I UNIDADE I
I NUMERO	 I	 QUADRA	 O LOTE	 O UNIOADE O	 O QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE I

O NUMERO	 1	 1	 1	 O NUMERO	 I

01
	

211
	

PE-01
	

06
	

103
01
	

128
	

SP-25
	

01
	

123
01
	

309
	

PR-02
	

03
	

113
01
	

223
	

PE-01
	

02
	

1.17
01
	

107
	

SP-02
	

02
	

117
DO
	

313
	

0E 16'
	

19
	

506
08
	

308
	

MG-03
	

10
	

202
08
	

512
	

PE-14
	

14
	

508
07
	

412
	

MG-09
	

02
	

208
09
	

419
	

SP-03
	

01
	

304
05
	

107
	

PR-02
	

19
	

508
01
	

909
	

HA-20
	

09
	

924
09
	

213

SP-27	 l' 09	 I 216	 t PI-02	 I 05	 I 105/107 I
	 	

0027	 1 09	 1 217	 1 01-02	 I 01	 0 101/123 I	 BA-08	 0 05	 1 211	 O 00-02	 0 00	 I 310



01

04
Rei: CESP - Gr/P/082/89

- -- 22 ....	 22227272112222224 ---

03
11
05
03
08
02
10
03 •
10
18

QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE

	

NUMERO	
QUADRA	 I LOTE	 1- UNIDADEg

sc=on
PE-14
MA-02
PE-05
MA-02
P1 0O
GO-08
SP-25
PI-01
PI-05
RJ-13
MÁ-02
AM-01

net', CESP	 DF/P/200/85

P1-01
PI-04
MA-03
GO-06
DA-20
PE-01
PR-01
SP-21
PI-01
BA-00
SP-2/
SG-06
PE-08

01	 115
01	 109
01	 111
04	 409
03	 317
09	 324
10	 312
07	 210
01	 210
01	 113
07	 224
08	 311
01	 318
	 . .	 .. 	

109	 SC-08	 14	 508
413	 PI-08	 06	 113
401	 PE-15	 10	 522
309	 1311-52	 18	 54311
402	 50-02	 06	 103
107	 PI-02	 /O	 522
315	 PI-05	 10	 308
379	 60-01	 15	 502
210	 GE-01	 01	 423
307	 80-20	 03	 324
311	 SC-04	 O/	 121
313	 PE-16	 04	 111
504

PI-02	 09	 101
MT-01	 01	 317
P1-05	 10	 304
PR-03	 /O	 214
00-06	 02	 202
G0-04	 01	 414
5P-21	 09	 119
0E-03	 08	 224
SP-02	 09	 411
SP-04	 03	 317
0E-01	 01	 214.
SP-02	 05	 105/107

C22222222-22222
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06-82	 21	 470-0
PE-05	 02	 210
PR-01	 09	 204
MT-01	 07	 305
RR-02	 09	 423

N	
09	 409

=2: 02 208
PE-01	 06	 101
06-52	 18	 171-0
GE-03	 08	 207
PE-03	 04	 410
PR-02	 07	 211
........ 	

SP-25	 09	 1 121
PE-11	 01	 1 113
PR-01	 09	 211
CE-04	 03	 320
60-02	 08	 101
PI-01	 01	 522
PI-01	 01	 321
SP-02	 08	 318
5P-02	 08	 316
PR-02	 09	 412
PE-14	 02	 217

BA-02	 01
PR-02	 07
MA-03	 01
BA-20	 03
PE-01	 08
GO-06	 04
PI-02	 09
GE-04	 04
MG-04	 01
MG-04	 01
GE-01	 01
AM-01	 06
PI-05	 11

M0-04	 01	 212
PI-05	 013	 101
MA-05	 /O	 301
60-20	 01	 151
RJ-01	 01	 319
P1-02	 09	 106
PI-04	 02	 208
00-04	 01	 302
SP-03	 01	 217
SP-03	 11	 414
PI-02	 08	 322
00-01	 01	 511

22722C

127
203
107
307
311
420
416
417/119
219
216
501
105
407

Ref. CESP - OF/P/265/89

QUADRA	 I LOTE	 1 UNIDADE	 1	 1 QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE
NUMERO	 1 NUMERO

Ref. CESP - OF/P/376/99

OUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE 1	 1 QUADRA	 I LOTE	 1 UNIDADE I
NÚMERO	 1	 1	 1	 1 NÚMERO	 I

SP-25	 09	 418
GE-01	 1 O/	 417
5P-03	 01	 206
CE-06	 07	 209
SP-02	 09	 422
P. 1-06	 07	 213
PE-03	 01	 114
65-01	 15	 502
SP-01	 04	 410
0E-01	 01	 222
65-20	 02	 206
SP-01	 01,	 122

QUADRA	 LOTE
	

UNIDADE
	

QUADRA	 I LOTE	 1 UNIDADE
NUMERO
	

NUMERO

PI-01	 1 01
PI-0/	 I 01
CE-08	 I 07
SP-03	 I 01
BA-18	 I 08
MG-01	 1 09
MG-01	 I 07
MA-03	 I 05
PE-16	 / 07
SP-27	 I 10
5P-27	 I 10'
PE-14	 I 02

Ref. CESP - DF/P/267/RD

. = . 	  .......= . == ..	 . 	 ..	 ........

QUA09£	 1 LOTE	 1 UNIDADE I	 I QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE
NUMERO	 1	 1	 1	 1 NUMERO

RIO: CESP	 0F/P/377/89

	.. 222

QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE 1	 1 QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE
NUMERO
	

NUMERO

0P-25	 03	 115	 MT-01	 01	 209
P1-04	 01	 401	 PI-02	 09	 303
P1-01	 11	 416	 PE-09	 01	 401
PE-05	 03	 301	 SP-04	 01	 420
PI-04	 01	 201	 60-05	 09	 201
SP-27	 10	 307	 60-01	 09	 405
PI-01	 03	 306	 80-18	 04	 209,
SP-04	 05	 512	 PI-06	 06	 103
SP-25	 03	 418	 50-06	 04	 409
SC-08	 07	 211	 MG-04	 01	 420
PR-01	 08	 115	 PR-01	 08	 223
0E-03	 09	 303	 SP-04	 04	 408
90-18	 07	 318
	 2	 22222227 ............... 2222227 . 22 . 	 22222.....2222

Ref. GESP - OF/P/564/89

QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE	 QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE I
NUMERO	 1	 NUMERO

PE-08	 01	 101
mb-on	 01	 422
PI-02	 07	 220
PI-05	 10	 313
PR-02	 08	 324
MA-05	 18	 504
PE-16	 08	 303
PI-01	 01	 422
00-04	 01	 422
MG-04.	 01	 319
68-05	 11	 412
BA-20	 13	 305

SP-21
	

08	 313
PR-01
	

08	 '105
SC-01
	

02	 217
PE-01
	

09	 421
MA-02
	

17	 506
SC-06
	

09	 108
P1 04
	

Ú4	 414
SC-06
	

07	 205
PE-01
	

5/8
PI-05	 .09	 213
9E-16
	

08	 422
8A-18
	

05	 205
BA-00
	

03	 302

Ref, GESP - OF/P/2613/89

MT-01
MG-01
PR-01
.PR-03
PI-04
SP-21
PR-01
BA-18
SP-02
SP-27
Sb-02
SG-02
P9-01

01
08
1'1
10
03
09
10
01
.09
09

09
10

312
315
415

.210
314
422
303
221
104
202
413
418
323

222
121
211
.510
104
401
203
311
208
323
318
22/

MA-01
MG-01
PE-03
PE-01
MG-17
AM-01
MA-02
CE-02
PI-01
SC-04
SC-02
MG-04
PHD2

08	 301
01	 312
05	 510
09	 123
01	 207
10	 301
08	 109
09	 921
01	 124
01	 119
07	 221
01	 221
09	 402
	 .. ....--....

RÜUDRU LOTE	 1. UNIDADE
NUMERO

QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE
NUMERO

CE-02
GO-06
SP-03
PE-03
GE-04
CE-02
P0" IR
GE,.01
GE-01
PE-11
SC-02
GE-01
8A-20 01	 111

09
02
01
04
02.
08
08
01
05
04
08
01

418
211
301
402
201
311
322
207
506
103
313
308

MA-05
GO-06
BA-20
PI-01
MA-05
GE-03
CE-01
SP-21
PI-02
CE-02
PI-02
GO-06

O/
04
03
01
00
09
02
08
08
08
06
04

511
412
316
207
115
316
212
319
316
300
306
108

Ref. CESP - OF/P/567/88

-
QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE 1	 1 QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE

I NUMERO	 1	 1	 1	 1 NUMERO

07
	

211
03	 -
05
	

/07
01
	

201/203
10A
	

522
04
	

21/
050
	

105
24
	

566C

PE-00
RJ-01
SC-06
PE-08
RJ-01
PE-08
PE-08
BA-08

01
01
08
01
01
01
01
01

506
416
303
407
318
321
328
109

SP-02
CE-03
MG-01
FJ-01
;W-01
3A-18
MG-01
6R-82



PI-02
PE-06
PE-16
Ri-oi
PI-05
PR-02
PR-02
MA-05
MA-05.
PI-05
GO-06,
PE-01

311
320
214
309
312
218
201
20/
309
204
001
316

10
10
92
08
08
07

09
03
07
07
03

08
O/
07
01
11
07
08
11
11
18
D/
05

MA-02
SP-27
CE-04
SP-21
PE-01
PE-01
PI-02
MA-02
RJ-13
P1 02
SP-21
PE-14

314
221
209
508
415
222
323
404
901
500
402
422

3384	 SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL	 SEGUNDA-FEIRA, 16 MAR 1992

BA-10	 I 08	 I 310	 I 811-52	 : 18	 : 493	 t	 MT-01	 01	 218
08-02	 01	 1 228	 I CE-02	 : 08	 I 306	 1	 02-04	 01	 213
PR-02	 010'	 121	 : 3E-01	 I 01	 I 108	 1	 10-01	 01	 119
0P-02	 09	 407	 I PI-02	 I 07	 I 213	 i	 22-08	 01	 117
BA-10	 1 18	 1 502	 6E-01	 01	 301

0P-25	 07	 218
PI-04	 On	 403
RJ-13	 02	 207

Rei: CESP - 0F/P/183/88	 PI-02	 07	 209
62-20	 02	 207

e... .	 . 	

UNIDADE
NÚMERO

QUADRA	 1 LOTE QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE
I NUMERO	 '	 Ref. CESP - OF/P/529/88

,P1-06
06-01
PE-16
PE-16
GO-08
SP-25
SP-21
SP-25
MT-01

PI-02
SP-02
== 	

Ref. CESP' OFJP/184/88

`01

09
07
07

.08
02
09
ag
09
01
07
08
08
07

4/2
409
217
217/219
301
305
210

403
207
215
320
222/224
419

•

PR-02
PR-02
SC-02
P1 O5
MT-01
PR-02
CE-02
MA-02
GO-01
MA-03
CE-01
SP-04

SP-03
PE-04
ma-ol
CE-02
PE-01
MA-01
SP-27
SP-02
SC-06
PE 16
CE-04
PE-05

	

.... .............	 ... .==...... .................. .
QUADRA	 I LOTE	 1 UNIDADE	 1	 1 QUADRA	 I LOTE	 UNIDADE	 I

	

NUMERO	 1	 1	 1	 1 NÚMERO

08	 I 302
07	 I 209
07	 I 219
Dl	 I 111
01	 I 318
09	 : 121
07	 : 201
19	 I 310
01	 1 207
03	 I 308
01	 I 511
03	 : 32/

QUADRA	 : LOTE	 I UNIDADE
: NÚMERO

01	 1 301
09	 1 123
07	 t 209
11	 I 415
08	 I 312
07	 A 218
01	 I 301/303
0• 	: 205
09	 I 418
08	 I 317
04	 1 110
07	 206
10	 1 315

Rei: CESP - 0F/P/710/88

01	 322
01	 504
08	 316
09	 108
0 1	 318
09	 121
10	 314
07	 208
08	 312
09	 416
04	 921
03	 302

PI-01
BA-06
P2-01
AM-01
SP-02
PR-02
MG-01
00-04
MG-01
SP-02
P1 04
SC-06
PI -05

CE-08
	

08	 I 301
PI-01
	

01	 1 203
SP-25
	

09	 : 415
SP-25
	

10	 522
BA-10
	

08	 317
SC-06
	

07	 221
PE-01
	

01	 327
MT-01
	

01	 301
MG-01
	

01	 405
PR-01
	

08	 121

QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE
NUMERO

02
09
03
04
01
09
15
02

05
02
09

512
207
420
305
217
301
315
415
510
107
510/512
218

PI-01
MT-01
BA-20
SP-04
SC-04
CE-01
G0-08
PI-02
GO-06
MA-05
PE-05
GO-06

......: . é .. .....	 . .-an	 .....
QUA6RA	 I LOTE	 UNIDADE	 I,	 I QUADRA	 'LOTE	 ' UNIDADE'

NUMERO	 I	 NÚMERO

02	 1 211
02	 . 201
01	 1 502
09	 1 409
08	 3/2
11	 Á' 419
04	 415
08	 303
01	 311
04	 401
03	 329
01	 310
01	 115

Rei: CESp - OF/P/526/88

MA-03
PE-03
PR-02
SP-03
GO-06

eree CE-03
PE-05
SP-04
PI-01
SC-02
SP-27
SC-04

MT-01
MT-01
SP-03
P1 04
CE-03
PE-16
SP-21
SP-21
CE-03
PR-01
60-08
MA-02	 10
RJ-13	 02

..m 	

Ref. CESP	 OF/P/711/88

01	 119
al	 308
03	 308
03	 312
03	 303
01	 113
03	 3/9
08	 302
P I	 419
16'	 506
03	 305
04	 115

TE-05
85-011
MG-04
MG-01
PE-16
PR-01
GO-08
PR-02
GO-04
0006-
00-00
PI-01
80-04

01
Dl
01
05
09
08
09
08
09
OS
03

107
212
406
512
302
310
106
318
317
209
312
302
2/7

QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE . 1	 O QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE I,
O NUMERO	 1	 1	 1	 I NUMERO	 C

MG-01
CE-01
CE-0/
PE-03
PE-14
SP-21
P1 02
PE-05
PI-01
MG-01
P1 05
RJ-01
CE-01

Rei: CESP

01
01

08
01
01
01
01
07
08
02
91
09
os

OF/P/813/88

321
302
205
113
117
223
308
212
520
415
209
113
518

GO-01
PR-03
RJ-01
MG-01
P1-04
PE-18
PI-01
MA-03
SC-02
BA-10
MC-04
56-04
MG-04

01
11
01
09
01
08
01
01
07
09
01
03
01

305
305
103
413
107
306
315
413
220
410
201
301
421

09
10
07
03
06
02
08
01
03
03
03
09

109
323
113/115	 1
3/0
424

208	 •	 k.
304

206
314	 1.
103
113/115	 1,
204	 le

09
07
09
08
07
04
10
07
01
Ai

01
111

117
205
203
217/219
223
406
308
219
A06
.207
109
318

QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIOADE I	 1 QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE I
. NUMERO	 I	 1	 1	 1 NUMERO	 I

AM-01
MA-02
MT-09
SC-02
MD 10
MG-15
PR-12
PI-01
PE-03
PE-18
SP-04
PE-16

QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE 1	 1 QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE
NÚMERO	 1	 1	 1	 1 NUMERO

SP-02
CE-02
AM-0)
CE-03
SP-25
SP-04
MA-05
PR-02
CE-01
MG-04
MG-04
MG-04

.. ...	 ...	 .	 .... ......................

Ref. CESp - OF/F/527/63

r.mrag......avác ............ 	 ......	 . 	 	 ........
QUADRA-	 I LOTE	 1 UNIDADE I	 1 QUADRA	 1 LOTE

NAMORO	 I
	 UNIDADE

NUMERO

8A-08	 01	 125	 PE-06	 01	 I 228
SP-02	 09	 414	 MA-02	 11	 1 405
PI-05	 01	 115	 PI-08	 08	 1 303
MT-01	 01 '	 215	 MG-01	 01	 217
SP-02	 07	 201	 AM-01	 10	 314
CE-01	 01	 202	 MT-01	 01	 307
6E-02	 06	 310	 M0-02	 18	 504
MT-01	 01	 213	 PR-02	 08	 301
SP-21	 99	 404	 6E-02	 09	 413
6E-04	 05	 522	 PR-02	 09	 416
PR-03	 12	 417	 6E-03	 10	 . 410
8A-18	 07	 317	 P1-135	 11	 1 401
CEr58	 .	 08	 310	

•

U947i42	 ,	 .. . ............. ...m...mr. . 	 a 	

Rei: CESP - OF/P/528/88

Ref. CESP - OF/P/812/88

QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE	 1	 I QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE I	 QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE	 1	 1 QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE I
I NUMERO,	 I	 i	 1	 1 NUMERO	 I	 1	 I NUMERO	 1	 1	 1	 I NUMERO

10E02	 08,	 309	 00-01	 11-7	 1 506	 00-04:

PR-01	 I 09	 I 208	 1 0P-27	 I 05	 : 223	 1	 PI-08	 I 07	 I 208	 1	 I 00-04	 I 01	 I 406



aáá

05
01
09
12
01
01
01 01

01as
05
05

.4
09
09

CE-01
SP-04
BA-08
SP-02
SC-06
SP-02
PE16
MG-01
SP-02
RJ-13
BA-02
PE-09
GO-04

P1 A4
SP-04
PI-05
PR-03
PI-04
P1,01
GO-06
SP-02
SP-04
SC-04
SP-21
SC-05

510
118
214
415
/11
417
416

504
518
401
112

- = 	

223
124
418
202
423
305
504
3013

02
09
09
07
04
10
10
08

GO-08
ce-a2
P1 0S
PI-08
PE-11
PR-01
BA-06
DA-08

MG-01
SC-01
MG-04

^02-02
PR-02
SC-02
CE-01
CE-02

08
08
01
09

108
224
508/508
315
318
413
101

RUO: GESP - OF/P/181/88

...........
QUADRA	 I LOTE	 UNIDADE I	 I QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE

NUMERO	 I	 1	 1	 1 NUMERO

01	 306
04	 403
10	 508
01	 /11
08	 314
09	 403
08	 318
09	 417
09	 409
02	 205
01	 101/103
Dl 	 524
01	 321
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PI-01	 01	 212	 6E-01	 01	 512
PNOI	 01	 413	 6E-03	 08	 213
PE-03	 03 •	 322	 00-04	 01	 219
PI-01	 01	 508	 PE-1/	 05	 518
PE-14	 03	 320	 PE-01	 09	 924
SP-01	 01	 117	 P1-04	 04	 102
6E-01	 01	 305	 P1-04	 02	 213
80-01	 07	 205	 MA-01	 09	 412
PE-05	 01	 409	 PR-02	 09	 407
88-01	 10	 305	 1	 80-20	 03	 301
56-02	 07	 203.
--mm ----- --mmm ----- mm--m ----------- m 	 um -

Rol: CESP - OF/P/839/88

rumumammumumuumumumm 	

QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE
	

QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE
	NUMERO

	
NUMERO

Rol: CESP	 DF/P/811/88

QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE	 1	 1 QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE
	NUMERO	 .	 1	 1	 1 NUMERO

AM-01
	

11	 412	 CE-01	 01	 115
SP-02
	

08	 311	 PR-01	 08	 322
SP-03
	

01	 327	 00-06	 08	 518
PE-01
	

14	 508	 PE-05	 ' 02	 215
MG-01
	

01	 307	 PR-07	 10	 202
CE-04
	

02	 224	 PE-01	 07	 210
CE-04
	

03	 308	 RJ-13	 02	 210/212
PE-05
	

04	 408	 0P-03	 01	 508
BA-06
	

08	 304	 PI-02	 07	 211
P1-01
	

01	 309	 PI-02	 09	 406
SP-04
	

05	 510	 PE-03	 04	 111
AM-01
	

09	 215	 BA-10	 08	 318
PR-02
	

09	 104

PE-01
SP-21
BA-20
6E04
SP-02
MA-03
SC-02
GO-04
MT-01
PE-14
SP-02
.AM-01

- --- ---

01
08
09
02
02
08
04
08.
01
01
05
07

SP-27	 11
BR-S2	 18
PE-06	 01
MA-05	 08
811-82	 24
SP-02	 07
58-18	 07
PE-01	 01
SP-02	 07
60-08	 03
SP-27	 10
MA-OU	 07
AM-01	 10
22177.222.* -- 	

Ref. CESP	 OF/P/838/88

Ref .: CESP - OF/P/568/88

117	 6E-03	 09	 308
320	 MA-05	 10	 310
411	 SP-02	 07	 215
222	 S6-02	 09	 415
204	 6E-02	 09	 411
322	 SP-02	 08	 412
409	 00-01	 01	 406
309	 06-02	 08	 306
222	 PR-01	 11	 117
314"	 PI-01	 01	 313
506	 MA-03	 01 '	 407
213	 1	 SP-04	 05	 521
403

QUADRA	 4 LOTE	 1 UNIDADE
NUMERO

406	 SP-25	 09	 404
561-1	 80-04	 01	 410
224	 00-06	 ,	 04	 411
113	 SP-01	 01	 133/113
540-0	 SP-03	 01	 109
216	 GO-06	 03"	 314
308	 MA-01	 09	 113
125/127	 PE-04	 01	 205
222	 611-20	 01	 119
313	 SP-03	 01	 302
304	 611-52	 18	 543-F
215	 RJ-01	 01	 221
304

I QUADRA	 1 LOTE	 4 UNIDADE
NUMERO

... 	

Ref. CEDO	 DF/P/040/05

. mm . mamam, mu 	 ume 	
 	 mummumumu 	 mmmmum

QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE
	

QUADRA	 I LOTE	 1 UNIDADE 1'
NUMERO	 1	 1 1
	

NUMERO

CE-02	 07	 202	 65-20	 03	 318
MT-01	 01	 402	 SP-04	 04	 119
90-01	 09	 414	 RJ-01	 01	 427
MT-01	 01	 222	 PE-08	 01	 425
06-02	 07	 224	 PE-08	 01	 120
PI-05	 11	 411	 50-06	 03	 318
80-01	 07	 210	 8A-06	 09	 311
08-02	 01	 218	 0P-04	 03	 308
0P-03	 01	 225	 SP-04	 04	 411
PE-05	 01	 113	 BA-06	 09	 402
SP-03	 121	 305	 09-03	 11	 307
86-03	 01	 109	 06-08	 09	 114
PI-08	 07	 207
	 	 . ..	 C11.212CC 	 	 ..	 .	 ..... .	 .

Rol: COSO - OF/P/708/88

... 	 .....
QUADRA	 I LOTA	 I UNIDADE 1	 : QUAD RA	 I LOTE	 =NE

14011280

PI-01	 01	 211
SP-02	 08	 309
06-06	 09	 411
S6-02	 09	 405
PE-05	 02	 211
PE-08	 O/	 414
PI-01	 01	 318
Se-04	 03	 320
MT-01	 01	 119
SP-25	 09	 411
56-04	 03	 318
SP-02	 09	 402
06-02	 07	 420
....2..... .3..4. .....-.....

	--
QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE

NUMERO

173.............. -
ALIA0RA	 4 LOTE	 I UNIDADE -I

NUMERO	 I

GE-02
PE-08
MA-02
PE-14
BA-02
PE-01
MG-01
PE-14
PR-01
MA-02
P102
GO-08

..

07
01
08
03
01
08
09
04
11
10
09
04

.... mmuimme

207
520
111
312
528
414
418
111
409

119
417

10
10
O/
03
07
O/

13A
08
07
05
01
01
-- 	

Ref. CESP - OF/P/642/861

MA-02
PR-03
BA-08
PE-05
MG-01
158,02
SP-21
111702
6E06
SC-02
MA-01
CE-01
PE-04

- 	

518
207
220
310
217
518
.420
510
304
222
107
318
502

PR-02
PR-11
SC-02
MA-02
PR-01
BA-20
CE-04
P1 02
sc-os
PE-16
SP-04
15A-08

07
07
06
09
12A
01
02
11A
05
01
01
04

206
303
101
212
522
422
218
518
107
123
105
213

Ref. GESP	 OF/P/709/138

.....
QUADRA	 1 LOTE

	 . ..	 . 7.2222. ............ 20.22.2.7.4.2
I UNIDADE	 QUADRA	 LOTE	 UNIDADE
i NUMERO	 NUMERO'

SP-04
CE-03
MG-04
RG-13
PR-02
CE-08
MG-04
SP-04
SC-02
GO-04
6A-20
GO-04
CE-03

05
09
01
03
08
07
01
04
OB
01
01
01
10

508
309
322
317
309
213
210
424
303
305
115
215
406

SC-06
MG-01
GO-01
SP-03
P2-05
PE-03
CE-01
CE-01
RJ-13
PI-01
MG-04
PR-02 07

08
01
01
04
04
02
01
02
01
01

208
305
117
408
406
903
223
424
203
423
113
213	 •

mmmummummummmmumemmemm g ...... mumm .. um ..... m .. m ...................... m

--
QUADRA	 4 LOTE	 1 UNIDADE

NUMERO
QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE

 NUMERO



911
' 309
311
315
222
216
107
117
203
214
115
229

03
01
08
07
07
01
01
01
01
09
01'

P1-18
RJ-13
PI-01
sc-o0
SP-25
MA-01
PE-14
CE-01
PE-08
PE-08
P1-02
PE-08

311
117
308
302
308
204
411
308
112
903
32/
322
115

03
01
08
01
81
02
09
03
01
04
01
01
01

01
Dl
01
01
01
01
01

01
01
01
D/

205
209
219
220
227
410/412
103
123
201
316
905
522
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I SP-25	 I 09	 I 312	 1

: 96-. 0 .1	 i 01	 I 113	 1

1 5C-02	 I 08	 I 324	 I
I P0-01	 I 11	 1 111	 I

Ref. CESP - OF/P/182/88

QUADRA " TI:0TE	 I UNIDADE	 QUADRA
I NÚMERO

BA-18	 07
10

PE-01	 07
CE-06	 08
PE-05	 02
BA-20	 01
CE-09	 02
PI-01	 01
PI-01	 01
CE-06	 08
CE-04	 09

308	 I	 I SP-03 :	 01	 213
524	 I	 1 PR-02	 06	 101/103
215	 I	 I PR-01	 11	 912
302	 I	 I MG-09	 01	 918
219	 I	 I CE-01	 Dl	 909
105	 I	 I GE-01	 01	 109
219	 1	 I PR-01	 10	 324
903	 I	 I CE-01	 01	 209
314/316	 I	 1 56-04	 1 05	 508
315	 I	 I 0C-02	 I 07	 210
416

SP-09	 I 03	 I 313
CE-02	 07	 1 214
SP-01	 01	 1 109
60-01	 01	 309
PE-03	 1 05	 522/524

LOTE	 1 UNIDADE
NUMERO

PE-03
PE-05.
BA-06
MG-04
MG-04

SP-25
GO-06
GO-04
GO-06
PE-08
SE-08	 •
/1809

.....

Ref: CESP - OF/P/570/86

QUADRA	 .1 LOTE	 1 UNIDADE
NUMERO

218
208
107
111
302
323
506
220
321
410
302
117/119
218

Ref. CESP - OF/P/380/86

QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE
NUMERO

0E-04	 04	 922/424
PE-16	 08	 301
co-os	 00	 307
PI-01	 01	 221
BA-10	 09	 920
BA-06	 10	 818
CE-06	 08	 329
5P-27	 10	 311
PI-02	 07	 222
PI-02	 07	 223
PI-02	 08	 315
00-01	 01	 312

RUA: CESP - OF/P/1993/86

QUADRA	 I LOTE
I

PE-04	 I 01	 I 202
PE-04	 I 01	 I 212
PE-01	 I 01	 I 319
PE-01	 I 01	 1 103
PE-09	 : 01	 : 109
PE-04	 I 01	 112
PE-01	 I 01	 420
PE-04	 1 01	 419
PE-09	 I 01	 123
PE-04	 : 01	 518/520
PE-09	 I 01	 512
SP-03	 1 01	 210/212
SP-03	 I 01	 218
	 - .. 	

Ref. CESP - OF/P/882/86

QUADRA

M6-05	 08
SP-27	 10
PE-16	 09
SP-27	 17
CE-02	 09
60-04	 .01
SP-09	 05
SP-25	 08
SP-25	 10
PI-0/	 01
BA-08	 11
PE-01	 09
SP-25	 10

CE-A4
PI-02
SP-28
PE-05
PE-01
825
SP-25
8C-08
SP-21.
P1-01
PI-01
PE-16

02
07
09
01
08
•8
10
07
08
01
01
02
02

304
317
907
502/509
402
307
522
306
508
918
208
408
514

07
09
01
02
02
04
02
01
01
03
1/
07

216
129
121
1/2
110
409
224
309
512
307
904
123

	 	 ...AA.. 	
I UNIDADE	 1	 I QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE	 I
I NUMERO	 1 NUMERO	 I

	

- .A...._.	 ------------------	 --	
LOTE	 I UNIDADE	 1 QUADRA	 I LOTE	 uNiEow

	NUMERO	
N

QUADRA	 ( LOTE	 I UNIDADE 1	 1 QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE I
I NUMERO	 1	 1	 1.	 1 NUMERO	 I

P1-02	 12	 519/516
60-09	 01	 123
CE-06	 06	 309	 I
Pr.-16'	 07	 211'	 1

PE-16	 08	 304
PR-02	 07	 220'	 1

SC-04	 82	 208	 1

PI-09	 03	 312
P1-06	 89	 915	 I
00-01	 10	 303	 I
0P-21	 08	 202	 I
PE-19	 09	 417	 1

Ref: CESP - OF/P/788188

.......AA.m. .	

•	

- --

QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE I	 1 QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE I
I NUMERO	 r	 .1	 1	 1 NÚMERO	 I

Rei, CESP - OF/P/2031/88

QUADRA	 LOTE	 / UNIDADE	 1	 1' QUADRA	 1 LOTE	 I UNI060E-
1 NUMERO	 1	 1	 .	 •	 I NUMERO

312
324
328
901
502
508
519
123
200
218
224
313

PR,03
.M0-03
.00-00
PR-08
PE-04
8A-01
PE-08
BA-02
8S-03
SP-25
GE-02
RJ-01
pI-02

07
07
01
i3

11
09
10
02
01
01
01
01
Ai

308
101
202
308
301
218
209
328
211/218
.204
201
325
510/512

BA-10
BA-08
BA-08
BA-06
BA-06
6A-06
RJ-01
RJ-01
RJ-01
RJ-01
BA-02
BA-02	 01
BA-02	 01

09
09
09
01
01
01
01
01

09

os

902
401
919
415
917
122
428
512
516
526
105
421
508

SP-03
SP-03
SP-03
SP-03
8P-03
SP-03
SP-03
SP-27
SP-27
SP-27
SP-27
SP-27

01
01
01
01
01
01
01
08
os
09
09
10

SC-04	 03
SP-02	 09
MG-04	 01
MG-04	 01
60-06.	04
CE-01	 01
ST-01	 01
8E-03	 10
MT-01	 01
MT-01	 01
MT-01	 81
GO-06	 03
GO-06	 03

323
421
202
311
414
111
420
4/2
319	 1

304
311 '
306
311

5P-02	 07	 229
0A-03	 05	 519
PI-09	 05	 502
PI-05	 10	 305
PI-05	 11	 ' 913
PI-04	 02	 212
P1-05	 09	 210
PI-06	 07	 215
MA-02	 11	 413
PI-05	 OU	 215
MT-01	 01	 209
07-03	 02	 210

Ref, CM, - DP/R/680/0O

___2E32C--N=	 ----	 -- 	 	 	  ¥2--nn ----

QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE I	 I QUADRA	 I LOTE	 10510000 1
I NUMERO	 1	 I	 1	 1 NÚMERO	 I

3-01	 I 07	 I 206	 I CE-04	 I 02	 I 215
1 00	 1 323	 1 CE-06	 1 07	 • 1 200

Ref. CESP - OF/P/1663/86

Q

▪

 UADRA	 I LOTE	 I UNIDADE	 1	 1 QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE	 I
I NUMERO	 1	 1	 1	 I NUMERO

PE-08	 01	 206	 PE-08	 01	 52B
PE-08	 01	 215	 PE-04	 Dl	 206
PE-08	 01	 216	 PE-09	 01	 214
PE-08	 01	 223	 PE-04	 01	 306
PE-08	 01	 309	 PE-04	 01	 901
PE-08	 01	 305	 02-02	 01	 214/210
PE-08	 01	 320	 1 BA-02	 01	 302/304
PE-08	 01	 402	 I 00-02	 01	 321
PE-08	 01	 923	 I 80-02	 1 01	 902/904
PE-08	 01	 424	 I 06-02	 I 01	 120/122
PE-08	 01	 . 928	 : 00-02	 I 01	 121
PE-08	 1 01	 I 502	 ' : SP-03	 I 01	 111/132
PE-08	 01	 I 518
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178f: GESP - OF/P/1036/06	 PE-14	 I 03	 I 305	 I	 I 82-10	 1.08	 I 303
PE-01	 I 04	 I 109/110	 I SP-03	 I 01	 I 311
PE-03	 I 05	 I 518	 I	 I SP-03	 I 01	 I 318
PE-7I	 I 03	 I 309	 : SP-03	 I 01	 I 5/8QUADRA	 1 LOTE	 UNIDADE ;	 I QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE	 6A-20	 02	 I 221

NUMERO	 1	 1 NUMERO

85-04	 Dl	 1 119	 I 80-05	 /O	 313
MA-02	 09	 1 215	 I 00-04	 01	 222
08-01	 09	 216	 : PE-04	 1 01	 309
MA-03	 01	 102	 0	 I 80-04	 1 01	 215
P1-08	 07	 212	 1	 I 07-07	 09	 301
PI-04	 05	 516	 1	 1 SP-02	 09	 420
80-01	 01	 210	 O	 1 SP-02	 13	 510/512
PE-04	 01	 317	 1	 I PI-06	 00	 301
PE-04	 01	 302	 1	 I 00-03	 02	 204
PE-04	 01	 303	 O	 I 08-01	 10	 306
PE-08	 01	 213	 1	 1 08-01	 1 02	 1 113
CO-do	 01	 526	 ; PI-04	 1 oa	 313
PE,04	 Dl	 308

Ref: CESP - OF/P/1528/85

n .....	 -------------------------	 -- 	 ---	 -	 --
QUADRA	 1 LOTE	 UNIDADE	 QUADRA	 LOTE	 I UNIDADE

.NAMORO	 I NUMERO

04

Ret: GESP - OF/900/011/1991/83

. .......	 ...	 ..........	 .
QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE O	 O QUADRA	 O LOTE	 I UNIDADE I

NUMERO	 1	 O	 O	 I NUMERO

0E-03	 09	 305	 RJ-13
PI-05	 10	 316	 PE-05
SP-27	 09	 215	 PE-05'
00-01	 Dl	 109/111	 PE-05
PE-04	 01	 119	 PE-05
M5-01	 08	 307	 P1-04
80-01	 08	 318/320	 PI-01
SP-27	 09	 210	 PI-04
PI-05	 11	 408	 PI-01
SP-01	 01	 118	 00-02
M6-01	 08	 317	 PE-04

	
O/

0E-04	 01	 404	 87-11
	

02
CE-04	 OU	 21/
------------- 222-22 2-42222 - 2222-22--- - 	 	 222222222

02
03
03
01
01
02
03

DI
09

03

211
319
311
12/
103
203
301
308
405
110
413
310

O 1 135/M-8
01 135/L-113'
08
O1

Réf. CESP - OF/N0A/DR/1918/83

	 e2222 22 22 222222222 ------	 ------- _ - 22222222222222,22
QUADRA	 O 10TE	 I UNIDADE	 O QUADRA	 O LOTE	 1 UNIDADE

O NUMERO	 NUMERO

8A-08
60-06
811-06
8A-04
8A-01
SP-01
SP-27
PI -04
AM-01
AM-01
AM-01
MG-03
PR-02

os 125
118
313
216
123
113
409
303
107

................... - ---	 ---------- -- ........ ............... -

Ref. 6E61, -AF/P/981/85

............ . in ,
QUADRA	 I LOTE	 1 1.1NroAoc O	 O QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE

O NUMERO	 1	 1	 1	 1 NUMERO

M0-04	 O/	 205	 RJ	 O/	 210
MT-29	 01	 -	 RJ-01	 01	 223
87-31	 08	 -	 60-04	 01	 410
811-01	 01	 135/M-4	 RJ-01	 01	 109
8a-c/	 01	 135/8-3	 011-52	 04	 233
81-33	 01	 -	 RJ-01	 01	 213
PE'06	 01	 228	 P1-05	 10	 312
PE-08 ,	01	 235	 01	 190/194
88-02	 18	 555-B/C	 O 88-02	 01	 111
68-62	 '24	 170/8	 1 PE-04	 01	 425/427
811-01	 01	 135/1-1A'	 O 813-52'	 01	 233 PARTE
EI8-01	 O/	 135/8-17	 O oas'2	 04	 233 PARTE
08-S2	 • 06	 . 277
2222222222 2222=2 2 	 i 222 2 ..	 .. 72 2-2 2222 .... 	

Rei: CESP	 OF/P/4010/85

	 222=22=2 2	 ..
QUADRA	 1070	 UNIDADE	 QUADRA	 LOTE	 UNIDADE

NUMERO	 NUMERO

01	 118
13	 510/512
pl	 107
09	 242
11	 522/524
09	 105
O/	 121
03	 205
04	 401
D1	 109
09	 403
08	 321
10	 301

Ref. CESP --OFJP/3819/85

	 C22222222222 . 2, 	 22--2 	 222=22222 . 2222222222=
QUADRA	 I LOTE	 1 UNIOAOE 1	 I QUADRA	 O LOTE	 I UN)DADE I

O NUMERO	 O	 O	 O	 O NUMERO	 I

PI-02	 08	 310
50-02	 07	 202
00-10	 08	 311
PR-03	 02	 -
PR-03	 08	 _
PR-01	 05	 -
PE-04	 01	 328
PR-03	 11	 302
00-04	 01	 424
PI-02	 09	 118
PI-OB	 08	 314
0E-03 .	 10	 118

Ref, CESP - OF/N0A/011/1788/83

	 2. 22=2 e = -- 222-	 M azei 	

QUADRA	 I LOTE	 O UNIDADE I	 I QUADRA	 O LOTE	 O ARIDADE
O NUMERO	 I	 I	 O	 O 'NUMERO

OIVS.
11	 110
02	 217
02
07	 211
09	 114
09	 123
01	 303
02	 222
08	 314
08	 320
09	 402
07	 224
- 	 - - 	 	 222222722222e -

Ref. CESP	 OF/NJA/08/1727/83

2 222 - 22222 ----- 2 --- 222 ------ 222222222222i2aaaa

QUADRA	 O LOTE	 I UNIDADE O	 1 QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE I
NUMERO	 O	 0	 1	 0 NUMERO	 I

DIVS.
08
07
04
02
01
08
08
01
02
01
01
1/

SP-03
MA-01

SP-27
EIA-10
PR-03
BA-02
PR-06
SP-01
PE-14
CE-02
SC-02
MA-02

GO-06
MG-04
GE-03
GO-08
CE-01
PI-05
PI-04
PI-05
PI-05
MA-02
PI-04
PI-05

03
11
12
15
02
08

os

02
01
07
09
01

215
324
121
508/508
415
208
310
412
516
5/0
215,
105

09
08
Dl
01
01
11
03
05
04
09
08
09

210
206
401

los

PR-01
PE-03
PE-03
CE-02
GE-02
CE-02
CE-04
SP-04
BA-08
8A-06
PE-02
PE-01

02
01
01
01
01
01
01
07
07
D1
08
09

'211
321
201
.202/204
428
417

213
303
322
322/324
420

322
223
408
209
208
305
304
101
205
412
50/
5/2

MG-04
SC-04
SP-02
SP-03
PE-03
MA-01
SP-03
PE-04
CO 03
*mr-o7
MT-05
GO-06

01
04
07
01
01
07
01
01
01
02
10
03

416
nol
206,
205\
401
217
510
215
421
410
302
322

PE-04
CE-02
CE-08
PE-05
PE-18
PR-03
CE-04
PI-01

D/
08,
07
01
07
10
Dl
01

105
319
204
'123
217
208
902
323

213	 088: CESP - OF/NDA/08/2192/83
319
321
221	 QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE I	 ! QUADRA	 I LOTE	 O UNIDADE I
115	 1	 I NUMERO	 I	 I	 0	 I NUMERO	 I
204
213	 8A-08	 I 01	 I 119	 1 P/-06	 I 08	 I 107
406	 0E-01	 0 01	 : 510	 I 87-07	 1 07	 0 303

01
08
08
07
01
02
02
09



Refr CESP - OF/NJA/DR/0536/93

	  -
I LOTE	 UNIDADE

	
QUADRA	 1 LOTE
	

UNIDADE V
NUMERO	 1•	 NUMERO	 I

-	 PI-01	 01	 105
- PI-01	 01	 113
-	 SP-02	 08	 324
- CE-01	 02	 205/207
-	 'PE-16	 09	 302

101	 PE-03	 03	 305
-	 MA-03	 02	 216

301	 02r21	 09	 405 1
321	 CE-02	 08	 317
312	 0P-03	 01	 207
202/204	 SC-02,	 09406
-	 PR-14	 OS	 I Rue
_ :.	 -----------------

Ref..CESP - OF/NJ0/DR/0537/83

QUADRA

MA-08
MA-013
MA-08
MA-08
BR-142
PR-01
BR-51
50-02
RJ-01
SP-21
GO-09
SC-03
SC-03

07
09
11
13
22
OB
15
01
01
OB
01
02
04

. . . 	

QUADRA	 I LOTE	 1 UNIDADE I	 I QUADRA	 I LOTE	 1 UNIDADE
NUMERO	 ,1	 1	 1	 I NUMERO

PI-06
MA-02
MA-08

SC-03
MA-08
BR-N2
MG-0/

05
Dl
19,21,23
e 25
01
01/02
24
07

540-A
222

I PR-03
I SC-09
I SP-25

I CE-01
I GO-04
I PR-01
I PI-01

40- 1

103
212
221
216

05
29
09

01
01
09
01
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CE-01
	

01
	

323
	

11,11-03	 1 09	 107
	

Ref. CESP	 0F/NJA/DR/0137/83
CE-0/
	

01
	

319
	

RJ-01	 1 O/	 119
CE-01
	

01
	

301
	

RJ-01	 I 01	 509
CE-01
	

A/
	

208
	

PE-05	 I 04	 119
PI-01
	

01
	

320
	

S6-06	 I 07	 212
	

QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE 1	 1 QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE
PI-04
	

03
	

302
	

PE-01	 1 01	 201
	

NUMERO	 1	 1	 1	 1 NUMERO
SP-27
	

11
	

424
	

CE-II1	 I 03	 313
GO-06
	

01
	

119/121
	

PE-01	 I 01	 123
	

GO-09
	

01
	

209
	

PR-01	 11	 913
MT-01
	

01
	

320
	

05-01	 I 08	 302
	

CE-01
	

01
	

221
	

PE-05	 03	 307
1,1-06
	

09
	

419
	

PE-01	 1 08	 316
	

SP-04
	

03
	

319
	

DA-06	 08	 1 301
PI-06
	

08
	

301
	

CE-05
	

08
	

314
	

SP-03	 01	 223
PE-05
	

01
	

121
	

20-01	 o,	 409
CE-01
	

02
	

221
	

MT-01	 01	 121
Ref. CESP	 OF/NDA/DR/2070/83

	
SC-04
	

02
	

207
	

06-01	 05	 518
PR-01
	

08
	

107
	

5P-25	 09	 912
GO-06
	

07
	

511/516
	

0P-04	 03	 305
	 .. . .
	

MA-03
	

02
	

215
	

PI-06	 07	 216
QUADRA	 LOTE	 UNIDADE	 1 QUADRA	 1 LOTE	 UNIDADE

	
MA-03
	

01
	

/15
	

6E-04	 05	 524
NUMERO	 1	 I NUMERO

	
PE-08
	

01
	

127
	

MA-03	 04	 901
BA-18
	

07
	

316
06	 315
01	 107
12	 402
11	 101
09	 4(16
08	 309
01	 313
09	 411
03	 315
01	 109.
01	 125
02	 22/

	 é

Ref, JESP - 0F/NJA/DR/0167/83

Q

▪

 UADRA-	 , f LOTE	 • 'UMIDADE	 QUADRA	 LOTE	 UNIDADE I

	

NUMERO	 NUMERO	 1

501	 1
108

.11201
311
423
406
406/408 I
323
325	 1
102	 1
215	 1

Ref. ZESP - OF/NJA/DR/0050/93

	 .. 	 . msammammummanummamm

58A0A.	 , LOTE	 1 UNIDADE	 I	 1 QUADRA	 1 LOTE	 UNIDADE 1

	NUMERO	 1	 1	 1	 1 NUMERO	 1

312
301

-201	 1
211
510/512
323
201
107	 1
304	 1
423
221	 1
;104,
209

Rei, CESP UMA/DO/0237/83

• ....... mmummeammv.... 	

QUAORA	 I LOTE	 I JNIDADE	 ,	 QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE
'NUMERO	 1	 1 NUMERO

Rei, CESP - OF/NjA/DR/0509/83

..
QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE 1	 1 QUADRA	 1 LOTE.	 1 UNIDADE

I NUMERO	 I	 1	 1	 1 NUMERO

401	 1	 8A-02	 01	 215
101	 P1-01	 02	 201
318	 SP-03	 01	 211
207	 90-02	 01	 311/313
105	 PE-16	 08	 313
lop	 PE-16	 08	 311
202	 60-13	 02	 4013
508	 00-04	 05	 524
310	 PI-04	 04	 412
121/123	 M0-09	 01	 306
500	 116-01.	 01	 401
404	 SC-04	 05	 510
323

...... ...........=... ----------------------- ......

. Ref. CESP	 OF/NJA/OR/0112/83

	 -----
QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE I	 1 QUADRA	 I LOTE	 1 UNIDADE 1

NUMERO	 I	 1	 1	 1 NUMERO	 1,

09	 406	 AM-01	 I 09
02	 214	 AM-01	 I 10
01	 117	 SP-82	 I 09
Ot	 113/115	 PI-01	 A 01
09	 423	 S6-04	 I, 01
16	 509	 06-01	 I 01

.06	 201/203	 56-04	 I 01
O/	 315	 M5-01	 1 07
04	 406	 MG-01	 ' I DO

03.	 301	 M6-07	 I 58
02	 -	 PR-02	 I 08

, 03	 324	 RJ-51	 I 01
00	 315
	 ...-=-.--............- -	 -= 	

SC-02
SP-03
AM-01
AM-01
116-05
SP-21
SP-21
P11,02
PR-02
PR-02
PR-02
PR-02
MA-02

08
	

302
	

PE-01
01
	

404
	

PE-05
16
	

508
	

PR-03
14
	

512
	

SP-27
03
	

207
	

BA-06
07
	

213
	

MT-11
os
	

415
	

CE-01
07
	

202
	

BA-10
07
	

224
	

SP-09
08
	

313
	

BA-04
OH
	

320
	

BA-01
15
	

502/504
	

SP-04
09
	

zoa

PE-04
	

01
	

415	 .117-31
	

05
MT-33
	

03
	

PI-01
	

01
MT-33
	

05
	

BA-02
	

01
04
	

PE-0/
	

07
PI-06
	

04
	

SC-01
	

03
56=52
	

17
	

MG-01
	

01
PR-01	 '11
	

114
	

AM-01
	

11
JA-02	 . 01
	

528
	

PE-01
	

111
CE-09
	

114
	

406
	

BA-10'
	

08
114-01
	

Dl
	 .411
	

MA-01
	

'08
MT-29
	

01
	

SP-21
	

09
P11-01
	

00
	

SC-02
	

07
PR-01
	

03
._.= .

MG-01
	

06
MG-01
	

08,
GO-DG
	

06
MG01
	

07
SC-02
	

.13
CE-02
	

08
MG-01
	

07
6A-04
	

01
CE-02
	

08
RJ-01
	

01
SP-27
	

09
PI-02
	

09
CE-02,	 P7

CE-02
	

10
	

522/521 I
BA-06
	

J6
	

317
SP-21
	

08
	

203
MA-05
	

19
	

502	 .1
MA-05
	

17
	

506
PR-01
	

09
PE-16
	

07
	

201
PE-01
	

08
	

305
SP-21
	

07
	

212
BA-02
	

01
	

213
SC-01
	

03
	

315
MG-01
	

07
	

221

PE-01
	

09
CE-04
	

01
CE-00
	

03
SP-02
	

07
SP-02
	

09
MG-03
	

07
PE-16
	

07
PE-14
	

05
PE-04
	

01
CE-06
	

01
RJ-01
	

01
MT-13
	

08
SC-02
	

09

SC-06
BA-20
BA-20
RJ-13
PE-05
PI-05
BA-18
GO-04
GO-06
GO-06
GO-02
PE-05
SP-25

202
312
410
301/303'
117
413
929.
219

-402
.404
222
310

5A-02,
8A02
SP-01
MT-33
PI-06
PI-06
MG-08
PE-06
PE-06
MT-15
MG-04
MG-01
MG-04
▪ ...

01	 229	 MG-04	 01	 510
01	 201	 MG-01	 09	 903
05	 518	 MG-01	 07	 220
01	 PE-01	 07	 207
08	 316	 SP-25	 /O	 520
J6	 109	 BA-06	 OB	 318
08	 209	 5P-04	 03	 301
02	 120	 PI-06	 08	 310
02	 114	 PE-08	 01	 325
04	 206	 1 P/-05	 04	 109
01	 524	 1 PI-05	 07	 103
01	 522.	 1	 1 PE-04	 01	 209
01'	 511

7
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I 80-01	 / 01	 I 313/315	 :	 52-27
I PI-05	 I 09	 I 203	 CE-01

	

MT-01	 1 01	 1 306	 1	 00-04

	

82-08	 1 17	 1 -	 I	 CE-02

	

PE-10	 1 04	 1 _	 1	 PE-03
PR-01

	 . = . 	 	 PR-01
PR-01

SC-04
BR-S2
MA-08
MA-08
MA-08
BR-81

09
18
15
03
05
10

919
585-M

09
01
01
09
05
11
09
09

201
121
211
910
502
101

:1171

DA-10
BA-10
BA-10
RJ-01
MG-01
PE-01
SP-21

09
09
08
01
03
01
07

428
9/6
328
402
113/115
510
220

Ref: CESP - OF/NJA/DR/0771/83

=.. 	 777717777 	

QUADRA	 LOTE	 1 UNIDADE	 QUADRA	 1 LOTE	 UNIDADE

	

NUMERO	 1	 1 NUMERO

8A-10	 09	 401
13A-18	 07	 311
08-04	 01	 117
PR-03	 10	 206
5P-21	 08	 320
PR-11	 04	 408
00-06	 01	 123
00-06	 02	 203
80-81	 01	 104
0P-25	 08	 304
PR-03	 09	 109
PR-02	 07	 223
8A-05	 09	 i 202
.. 	 ..  . .	 7277774777

Ref. CESP	 OF/NJA/08/0610/83

QUADRA	 LOTE	 I UNIDADE	 QUADRA	 1 LOTE	 I UNIDADE
I NUMERO	 1	 I NUMERO

PE-01
CE-01
RJ-13
MG‘07
SP-02
AM-01
PR-02
MA-05
MG113

P3-03
SP-27
P1,135

Bei, CESP' -.0F/Nj0011/1092/83,
........,........ .... 	 ....... ...... ...................= .....
QUADRA	 I LOTE	 1 UNIDADE 1	 I QUADRA	 I LOTE	 I. UNIDADE

	

-1 NUMERO , 1	 I	 I	 I NÚMERO

777777777 
	

Ref. CESP	 OF/NJA/DR/1515/83

	 2., 	
QUADRA	 I LOTE	 1 UNIDADE 1	 1 QUADRA	 I LOTE	 1 UNIDADE

NUMERO	 1	 1	 1	 1 NUMERO

PE-06	 01	 178	 CE-02	 07	 221
PE-06	 01	 244	 2R-07	 02	 210
21-04	 02	 204	 PE-01	 07	 220
MT-01	 01	 418	 PE-05	 02	 204.
CE-02	 09	 107	 CE-02	 09	 412
0E-01	 01	 216	 8A-18	 07	 321
MT-23	 06	 204	 PE-05	 09	 404
60-02	 01	 306	 CE-01	 01	 105
8T-01	 01	 411	 GO-04	 01	 319
MT-01	 01	 418	 0E-02	 07	 109
MT-01	 01	 324	 2Er14	 03	 305
PR-01	 08	 111	 CEr02	 07	 204
PE-03	 02	 205
	 . 	 .	 .	 _ 

Rei: CESP - OF/NDA/DR/2481/83

7777777777177 	 		 ... 	

QUADRA	 I LOTE	 1 UNIDADE	 ' 1 QUADRA .	LOTE	 1 UNIDADE
NUMERO	 I	 I	 1	 1 NUMERO

MA-05	 11	 411	 •
PI-02	 04	 109/111
CE-03	 .07	 117
PE-14	 01	 124
8G-04	 01	 314
M0-09	 01	 220
80-04	 • 01	 218
SP-25	 07	 212-
68-18	 07	 302
6A-10	 08	 301,
6A-04	 01	 105
GO-04	 01

... . ..	 .. . = . p. ..

CE-06
PE-05
CE-08
PR-19
PE-05
CE-01
RJ-13
BA-18
SP-03
PE-01
PE-04
PE-09

03
07
08
09
01
02
08
O1
O1
01
01

oo 313
318
223
409
424
310
219
118
115
111.
211
227

11

01
01
01
06
07
11
09
10
08.
06

09

225
101/403
117/119
406
219
408
405,
319
302

918'
204

PI-05
88-04
PE-05
RJ-13
GEO6
MA-.02
MA-02
CE-04
CE-09
PI-01'
GO-04
GO-04

11
01
04
02
08
09
09
03
.04
01
OV
01

111
113
915
209
323
206
208
309
903
407
324
208

CE-01
-PE-16
PE-01
PE-04
PE-01
RJ-01

PR-03
00-06
RJ-01
PR-02
SP-25
SP-21

01
07
01
04
07
01
OV
12
01

OS
08
08

113
210
514
405
212
909
121/123
410
107
313
408
313
ols

.......anuans

Ref. CESP - OF/NDA/DR/2318/83

DlPI-05	 13	 .
MG-04	 01

08-
P I-DO 	 08,
GO-08	 03
PE-01	 09
PE-01	 M1
8A-02	 01
MA-01	 09
SP-04	 03
PR-14	 02
PI-01	 01
MG-01	 09

Ref. 1:ESP - OF/NJA/DR/0990/83
. ..	 	 . = .... 	

' QUADRA,	I LOTE	 1 UNIDADE
NUMERO

225/227
506
310
418
207
424
223
308
221/223
502
135/M5
566-A

7 77777272777 ......... ,7777777 	

I QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE
NUMERO

..... 7777 	 772777777 .... 	 ... 7	 . G

QUADRA	 I LOTE	 UNIDADE	 I QUADRA	 LOTE	 I UNIDADE
1	 NUMERO	 NUMERO

' 516
514
.208
428
421
-908
423
409
316
202
113
217

	 . 277727 ...... 777 ......... 777772277772

514
101
307
302
202
409
217
308
1/5
302
410
206/208
410

PE-08
PI -06
MT-01
GO-04
PI-04
MG-04
GO-04
PE-16
BA-02
GE-04
oo-ci
8R-N2

15
01
01
.02
O1
01
08
01
05
01
24

PE-04
MA-03
MA-03
8A-20
PE-05
PE-08
CE-06
PE-06
MA-05
SP-21
SP-27
PR-03
50-02

01	 508
04	 109
01	 101
03	 323
04	 911
AI	 212
08	 307
02	 108
09	 213
07	 218
10	 310
09	 101
09	 408
	 a....

BA-02
8202-
sc-oe
8A-06
BA-10
BA-10

BA-02
BA-02
BA-02
PE-16
GO-04

A-132

01
01
07
09
09
.09
01
01
01
.01
09
01

308
420
228
407
905
526
113
305
208
311
208
416

PE-05	 02 	  
C 
	

Rei: CESP - OF/N0A/1311/2295/83

.	 ...
QUADRA	 I LOTE	 I -UNIDADE 1	 I QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE

1 NUMERO	 I	 I	 1	 1 NUMERO

Rei: CESP - OF/NDA/OR/2611/83
....... .....	 .	 ....................... .	 .......

QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE I	 I QUADRA	 I LOTE	 I UNIDADE I
NUMERO	 1	 1	 1	 1 NUMERO

PI-02
SC-02
PR-03
PR-03
MG-01
MA-05
MT-01
MT-01
PE-09
MA-03
80-20
PE-05

• PE-08
.	 ..

Ref. CESP	 OF/NDA/0 /2570/83

PEr16
PE-18
8A-02
PI-01
SC-04
MG-01
MG-01
88-06
SC-02
CE-06
PE-05
PE-05

ia
06
01
02

07

01
01
02
07
07
10

207
401
312
514
212
209
215
524
309	 •
101/103
101
208
209

PE-05
SC-06
PE-04
PE-04
PE-16
SP-03
MA-02
SP-21
MA-05
MA-05
PE-01
PE-01

03
09
01
01
09
01
08
08
09
10
07
09

0 1
.....

08
09
11
11
08
09
01
01
01
02
03
04

309
423
304
311
304
212
207
/23
313
201
312
401
508

...

PE-05
PE-08
PE-11
PE-11
MG-.01
PI-01
SC-02
GO-04
60-04
PE-16
PC-05
GO-04

01
01
03
01
08
01
09
01
01
OS
02
01

105
121
317
115
323
202
411
203
201
402
202
119

	 . s

PE-01	 I 07	 I 204	 1	 I 28-111	 1 08	 1 103	 1	 QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE	 1	 1 QUADRA	 1 LOTE	 1 UNIDADE	 I

RJ-01	 I 01	 I 320	 1	 I MT-01	 1 01	 1 321	 1	 1	 1 NUMERO • 1	 1	 1	 1 NUMERO	 I

MT-09	 I 10	 1,202	 1	 I 02-01	 1 11	 518/520	 1.
PR-03	 1 lo	 I 215 1 02-01	 1 08	 1 303	 1	 00-06	 1 01	 1 101	 1 CE-04	 1 03	 1 302	 1

00-02	 1 09	 1 412	 1	 I MA-01	 1 07	 1 222	 1	 MA-03	 1 05	 1 502	 1 6E-01	 1 01	 1 121/123 1



REC.CORRENTES 
REC.CONTRIBUIÇOES
REC.PATRIMONIAL
REC.SERVIÇOS
TRANSF.CORRENTES
OUT.REC.CORRENTES
TOTAL RECEITAS 

90.000.000,00 
52.000.000,00
30.500.000,00

500.000,00
1.500.000,00
5.500.000,00

90.000.000,00

RECEITAS	 CR$ DESPESAS	 CR$

REC.CORRENTES	 145.000.000,00
REC.CONTRIBUIÇoES 95.000.000,00
REC.PATRIMONIAL	 26.000.000,00
REC.SERVIÇOS	 4.000.000,00
TRANSF.CORRENTES	 2.000.000,00
OUT.REC.CORRENTES  18.000.000,00
TOTAL RECEITAS	 145.000.000,00

DESP.CORRENTES 133.000.000,00
DESP.CUSTEIO 108.640.000,00
TRANSF.COERENTES 24.360.000,00
DESP.CAPITAL
INVESTIMENTOS	 12.000.000,00

TOTAL DESPESAS 145.000.000,00

DELIBERAÇAO N. 1.378 DE 17 DE FEVEREIRO DE 199
Aprova a Proposta Orçamentária para 1992 do CORECON-PA
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PE-05
	

04
PE-04
	

01
P0" 18
	

07
PE-18
	

09
MG-01
	

09
MG-01
	

08
MG-01
	

07
MG-01
	

07
50-04
	

05
SC-04	 04
SC-04	 02

........ ...6.6.

(Of. n9 66/92)

913	 1	 CE-04	 01	 1 117
109	 MG-04	 01	 903
212	 96-04	 01	 1 310
103	 1	 95-03	 OS	 1 313
411	 1	 PE-04	 01	 314
315	 MT-01	 01	 1 221
218	 1	 CE-03	 08	 220
202/204 I	 06-04	 01	 508
504	 1	 PI-Of	 01	 529
402	 1	 6E-00	 07	 221
229
	 ..“ 	 .. . 	 m.=.......

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS

RESOLUÇÃO N9 304, DE 30 DE JUNHO DE 1991(*)

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTES
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem

Conselho Administrativo
DESPACHOS

Processo na 20.105.000347/92-1

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA COM DISPENSA DE LICITACAn

A fim de restabelecer o tráfego na rodovia 115-242/88, num °aponto de
2,00 XE, localizado entre o 6,00 e 8,00 Km da cidade de lbotirama, no sentido
lbotIrama - Barreirai., onde houve oruapinento do aterro, numa extensão de
aproximadamente 60,00 m

'
 e a deetruição parcial do pavimento reetante, ocasionadoe

pela enchente no Rio São Francisco, DISPENSO a Licitação e AUTORIZO a contratação da
fl... TERRARIME - TERRAPLEMAGEN DO BRASIL S.A., para execUtar as obraa e serviços de
recuperação, no •tiritas...e neceorarlor ao reetabelecimento do tráfego, com base no
art.22, incl. IV, do-Decreto nr2300, de 23/11/86.

E. decorrincli, SOLICITO a emiarãO da competente Nota de Empenho, em
favor da citada firma, ribmetendo, porém, a : presente decieão à ratificação do
Cormilho Adminintrativo do DNER, de conformidade nono disposto no art.24 do referido
diploma legal.

Salvador/EA, 26 de fevereiro de 1992
951.00111208E11711012111110

Chefe do S9 ORE

O Conselho Administrativo do DNER, no uso da atribuição que lhe confere o
o Artigo ár letra "1 f , d. seu Regisento Interno, RESOLVE RATIFICAR a deciaão do
Enga-Chefe do 5a. DRF , que DISPENSOU A LICITAM, AUTORIZOU a contratação d. firma
71:111Undi - TEIRAPLEXAGEE . DO MIM S.A, e SOLICITOU, a emisego de Nota de Empenho,
fundamentada no art.22, (nclso IV, do Decreto-lel na 2300/86.

Determina, outroaaim, flue ,se publiquem no Diário Oficial da União os
menslonedole dempscho gr, na Integras ega conjunto, co prazo de 72 (setenta e duna)
hom., conforme: d1.04,.o art.70 do Decreto na 441, de 17/02/92, bem coso AUTORIZA a
emisao da coepetent. Nota de Empenho em favor da, Firma já citada.

W45(1140', 12 4. Inrc. de 1992
811201110 CARLOS PERIMI 1.0115E1110 51.406

Prosidenía do Conselho Ao:min/atrativo
(Of. n? 172/92)

Ministério da Ação Social

Aprova a 25 Reformulação Orçamentária do Conselho Federal de Cor
retores de Imóveis-COFECI, do exercício de 1991, conforme discriminativo anexo: —

CONS0_93 FEDERAL oc CORRETORES Cl otJvcts
25 REFORMULAÇÃO ORÇAMENTARIA - EXERCÍCIO DE 1991 

RESUMO	 - 
Receitas Correntes	 328.236.000,00	 Despesas Correntes 	 306.486.000,00
Receitas de Capital	 11.250.000,00	 Despesas de Capital 	 33.000.000,00 

TOTAIS 	  339.486.000,00	 339.486.000,00

ANDRÉ LUIZ BRAVIM
Secretário Executivo

1 Republicado por haver saldo com incorreção do original, co D.O.
ne 155. de 13-8-91, Seção I, pág. 18.330.

•

(Of. n? 110/921

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA
DELIBERAÇõES

DELIBERAÇÃO N. 1.372 DE 13 DE JANEIRO DE 1992
Elege os membros da Comissão de Tomada de Contas.
DELIBERAÇÃO N. 1:373 DE 13 DE JANEIRO DE 1992
Convoca o Conselheiro Suplente Arthur Câmara Cardoso, com mandato
de 1 (um) ano, para substituir o Conselheiro Efetivo Carlos
Francisco T. M. R. Lesse que renunciou o,cargo para exercer
mandatos de Presidente e Conselheiro do Conselho Regional de
Economia da 1 . Região-RJ.
DELIBERAÇÃO N . 1.373-A DE 13 DE JANE/RO DE 1992
Concede aos- Servidores do COFECON, reajuste salarial de 89.6%
(oitenta e nove ponto seis por cento), a titulo de antecipação', de
acordo com o INPC de outubro/91 a janeiro/92, a ser deduzido co
data base de maio/92.
DELIBERAÇÃO N . 1.375 DE 17 DE FEVEREIRO DE 1992
Aprova a Proposta Orçamentária para 1992 do CORECON-ES.

RECEITAS	 CR$
	

DESPESAS	 CR$

DESP.CORRENTES 	 70.000.000,00
DESP.CUSTEIO 58.275.000,00
TRANSF.CORRENTES 11.725.000,00
DESP.CAPITAL
INVESTIMENTOS	 20.000.000,00 

TOTAL DESPESAS	 90.000.000.00 

DELIBERAÇAO :Nr 1.376 DE 17 DE FEVEREIRO DE 1992
Aprova a Proposta Orçamentária para 1992 do CORECON-PB.

RECEITAS	 CO
	

DESPESAS

REC.CORRENTES	 66.500.000,00
REC.CONTRIBUIÇOES 57.440.000,00
REC.PATRIMONIAL	 2.000.000,00
REC.SERVIÇOS	 1.535.000,00
TRANSF.CORRENTES	 3.250.000,00
OUT.REC.CORRENTES 	 2.275.000,00
TOTAL RECEITAS	 66.500.000.00

DESP.CORRENTES 	 65.100.000,00
DESP.CUSTEIO 52.470.000,00
TRANSF.CORRENTES 12.630.000,00
DESP.CAPITAL
INVESTIMENTOS	 1.400.000,00 

TOTAL DESPESAS 66.500.000,00

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 143, DE 13 DE MARÇO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA AÇEO SOCIAL, no uso de suas atri
buições, tendo em vista o diaposto no Decreto n9 97.274, de 16 de derem
bro de 1988, e

DELIBERAÇAO N . 1.377 DE 17 DE FEVEREIRO DE 1992
Aprova a Proposta Orçamentária para 1992 do CORECON-SC.

considerando o Decreto n9 6.382, de 28 de fevereiro de
1992, do Governo do Estado de Mato Grosso do Sol,

considerando ainda as informações da Secretaria Especial
de Defesa Civil no Processo n9 28000-001056-92-10,resolve.

Reconhecer o Estado de Calamidade Pública ~municípios
de Corbmbá e Ladário, no Estado de Mato Grosso do Sul, pe10 prazo de 90
(noventa) dias, em virtude de intensas precipitações plynometricas e
inundações.

RICARDO FIUZA

[m

VISITE O MUSEU MACHADO DE ASSIS

e conheça as primeiras maquinas e peças que Iniciara a história da Imprensa no Brasil.
Horário de visitas: 8:00 As 18:00h (dias úteis)

•
IMPRENSA NACIONAL — SIG — Quadra 06 — Lote 800 — Brosilia — DF

CEP: 70604. Fones: (081)226-9938 e 321-5566 —R.439 e 252

RECEITA,	 CO

REC.CORRENTES	 212.311.65 .0 
REC.CONTRIBUIOES 161.211.000,00
REC.PATRIMONIAL	 26.000.000,00
REC.SERVIÇOS	 2.748.000,00
TRANSF CORRENTES	 5.000.000,00
OUT.REC.CORRENTES  17.352.654,00
TOTAL dECEITAS	 212.311.654,00

DESPESAS	 CR$

ESP.CORRENTES 196.311.654,00
DESP.CUSTEIO 159.453.054,00
TRANSF.CORRENTES 36.858.600,00
DESP.CAPITAL
INVESTIMENTOS	 16.000.000,00

TOTAL DESPESAS 212.311.654,00
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DELIBERAÇÃO N. 1.379 DE 17 DE FEVEREIRO DE 1992
Aprova Proposta Orçamentária para 1992 do CORECON-SP

RECEITAS	 CR$ DESPESAS	 CR$

RECEITAS	 CR$
	

DESPESAS
	

CR$

R.CORRENTES	 5.190.300.000,00	 DESP.CORRENTES 3.521.840.750,00
R.CONTRIBUIÇÕES 1.861.100.000,00 DESP.CUSTEIO	 3.072.400.000,00
R.PATRIMONIAL 2.920.200.000,00 TRANSF.CORRENTE 449.440.750,00
R.SERV1ÇOS	 57.100.000,00 DESP.CAPITAL
TRANSF.CORRENTES	 3.000.000,00 INVESTIMENTOS 1.673.459.250.00
OUT.REC.CORRENTES 348.900.000,00
R.CAPITAL	 5.000.000.00 
TOTAL RECEITAS 5.195.300.000,00 TOTAL DESPESAS 5.195.300.000,00

DELIBERAÇAO N a 1.380 DE 17 DE FEVEREIRO DE 1992
Aprova a Retificação Orçamentária para 1991 do CORECON-DF.

RECEITAS	 CR$
	

DESPESAS	 CR$

R.0000ENTES	 42.030.000.00	 DESP.CORRENTES	 31.930.000,00
R.CONTRIBUIÇOES 22.700.000,00

	
DESP.CUSTEIO	 25.150.000,00

REC.PATRIMONIAL 10.780.000,00
	

TRANSF.CORRENTES	 6.780.000,00
REC.SERVIÇOS	 700.000,06

	
DESPESA CAPITAL

TRANSF.CORRENTES	 350.000,00
	

INVESTIMENTOS	 10.100.000,00
OUT.R.CORRENTES 7.700.000,00
TOTAL RECEITAS 42.030.000.00

	 TOTAL DESPESAS	 42.030.000.00

OCORRENTES	 10.675.000,00	 DESP.CORRENTES	 10.675.000,00
R.CONTRIBUIÇOES	 5.500.000,00	 DESP.CUSTE10	 10.108.000,00
REC.PATRIMONIAL	 475.000,00	 TRANSF.CORRENTES	 67.000,00
REC.SERVIÇOS	 400.000,00	 DESPESA CAPITAL
TRANSF.CORRENTES 2.000.000,00	 INVESTIMENTO 	 500.000,00
OUT.R.CORRENTES	 2.300.000,00
TOTAL RECEITAS	 10.575.000,00	 TOTAL DESPESAS	 10.775.000,00

DELIBERAÇAO 110 1.387 DE 17 DE FEVEREIRO DE 1992.
Aprova a Retificação Orçamentária para 1991 do CORECON-RN.

RECEITAS CR$ DESPESAS CR$

R.CORRENTES 25.500.000,00 DESP.CORRENTES 18.500.000,00
R.CONTRIBUIÇÃO 11.500.000,00 DESP.CUSTEIO 15.526.000,00
REI .PATRIMONIAL 7.200.000,00 TRANSF.CORRENTES 2.974.000,00
REI. SERVIÇOS 300.000,00 DESPESA CAPITAL
TRANSF.CORRENTES 4.500.000,00 INVESTIMENTO 7.000.000,00
OUT.R.CORRENTES 2.000.000 00
TOTAL RECEITAS 25.500.000,00 TOTAL DESPESAS 25.500.000,00

DELIOERAÇAO N . 1.388 DE 19 ID FEVEREIRO SE 1992
Homologa a eleição de Presidentes e Vice-Presidentes dos Conselhos
Regionais de Economia para o exercicio de 1992.

DELIBERAÇAO N. 1.381 DE 17 DE FEVEREIRO DE 1992
Aprova a Proposta Orçamentária para 1991 do CORECON-BA.

RECEITAS CRS	 DESPESAS CR$ ":222N NETO
(Of. n9 182/921R.CORRENTES	 25.400.000,00

R.CONTRIBUIÇOES 21.000.000,00
REC.PATRIMONIAL 2.400.000,00
REC.SERVIÇOS 500.000,00
TRANSF.CORRENTES 1.000.000,00
OUT.R.CORRENTES	 500.000,00
REC.CAPITAL	 2.600.000,00
TOTAL RECEITAS 28.000.000.00

DESP.CORRENTES	 24.000.000,00
DESP.CUSTEIO	 19.450.000,00
TRANSF.CORRENTES	 4.550.000,00
DESPESA CAPITAL
INVESTIMENTOS	 4.000.000,00

TOTAL DESPESAS	 28.000.000,00

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

RESOLUÇÃO N9 143, DE fh Dg MARÇO DE 1992

DE IBERAÇ O N. 1.382 DE 17 DE FEVEREIRO DE 1992
Aprova a Reformulação Orçamentária para 1991 do CORECON-SC.

RECEITAS	 CR$ DESPESAS	 CR$

R.CORRENTES	 24.000.000,00
R.CONTRIBUIÇOES 14.200.000,00
REC.PATRIMONIAL 4.500.000,00
REC .SERVIÇOS 630.000,00
TRANSF.CORRENTES 800.000.00
OUT.R.CORRENTES  3.870.000.00
TOTAL RECEITAS 24.000.000,00

DESP.CORRENTES	 22.587.000.00
DESP.CUSTEIO	 18.532.000,00
TRANSF.CORRENTES	 4.055.000,00
DESPESA CAPITAL
INVESTIMENTOS	 1.413.000.00

TOTAL DESPESAS	 24.000.000,00

DELIBERAÇAO N . 1.383 DE 17 DE FEVEREIRO DE 1992
Aprova a Reformulação Orçamentária para 1991 do CORECON-MS.

Mara es Rasoluçõea COFEN .103 e 113, bens como a Decisão COFEN-13/88, para concesio à mutem
apenas aos Conselhos Regionais que possuam até 10.000 (dee mil) inscritos em seus quadra

O Presidente do Conselho Federal de Enfermagem, no uso da sua competência estabelecida nos arte.
290 89, inciso IV, da Lel n9 5.905, de 12 de julho de 1973, combinados coro o artigo 31 do Regimento
da Autarquia Conjunta, Resolução COFEN .52 - nos incisos RI, IX, XVIII, XX é XXVI; Considerando o
atual estágio de desenvolvimento e Estrutura Administrativa de alguns Conselhos Regionais; Considerando
que outros Conselhos Regionais continuam necessitando de recursos pare implantação de sua infra Estrut q

-ra Administrativa; Considerando o artlçp 10, inciso I, alfnea "a" do Regimento da Autarquia Conjunta,
aprovada pela Resolução COFE5 .52; Considerando a criação doca grupo para estudos de reformulaç5es
das Resoluções COFEN403 e 113e Deci 'são COFEN .13/88; Considerando os preceitos do Egrégio Tribu-
nal de Contas da União e do Cedio de Contabilidade Pública da União, 001120, Are. 19 - A automatich
dade da distribuição dos recursos driuntice das ResOluções COFEN .103 e 113 e a Decisão COFEN-13/88
será revertida, apenas, aos Conselhos Regionais que possuam até 10.000 (dea mil) inscritos em seus quadros.
Art. 29 - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação na Imprensa Oficial retroagindo
seus efeitos 12 de janeiro de 1992.,Art 39- Revogam .se .as disposições em contrário.

RECEITAS	 CR$

6.CORRENTE3
	 9.000.000,00

R.CONTRIBUIÇõES 5.000.000,00
REC .PATRIMONIAL 2.500.000.00
REC.SERVIÇOS 300.000,00
000.6.CORRENTE3 1.200.000,00
TOTAL RECEITAS 

	 9.000.000,00

DESPESAS	 CR$

DESP.CORRENTES 7.700.000,00
DESP.CUSTEIO 6.287.532,00
TRANSF.0ORRENTES 1.412.468,00
DESPESA CAPITAL
INVESTIMENTO	 1.300.000,00
TOTAL DESPESAS 9.000.000,00

GILBERTO LINHARES TEIXEIRA

009 76.552 - 13-3-92 - Cr$ 85.358,001

DELIBERAÇÃO N. 1.384 DE 17 DE FEVEREIRO DE 1992
Aprova a Proposta Orçamentária para 1992 do CORECON-AL.

RECEITAS CR$	 DESPESAS CR$

Poder Judiciário

R.CORRENTES	 3 .000.000,00
R.CONTRIBUIÇOES 20.400.000.00
REC.PATRIMONIAL 2.790.000,00
REC.SERVIÇOS •	 310.000,00
TRANSF.CORRENTES	 800.000,00
OUT.R.CORRENTES	 5.700.000,00
TOTAL RECEITAS 30.000.000,00

DESP.CORRENTES	 24.700.000,00
DESP.CUSTEIO 20.273.385.00
TRANSF.CORRENTES 4.426.615,00
DESPESA CAPITAL
INVESTIMENTO	 5.300.000.00

TOTAL DESPESAS 	 30.000.000,00

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Presidência

ATO 09 344, DE 11 DE MARÇO DE 1992

DELIBERAÇAO N . 1.385 DE 17 DE FEVEREIRO DE 1992
Aprova a Proposta Orçamentária para 1992 do CORECON-RN.

O MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso
de 5118s atribuições e tendo em vista o disposto no § 2 0 , do art. 49,
da Lei 8.211, de 23 de julho de 1991, resolve:

COORECEITAS CR$	 DESPESAS

R.CORRENTES	 146.00 .000,00	 DESP.CORRENTEs 	 121.000.000,00
R.CONTR/BUIÇÕES 90.000.000,00 	 DESP.CUSTEIO	 99.232.000.00
REC.PATRIMONIAL 28.000.000,00	 TRANSF.CORRENTES 21.768.000,00
REC.SERVIÇOS	 3.000.000,00	 DESPESA CAPITAL
TRANSF.CORRENTES 15.000.000,00	 INVESTIMENTO	 25.000.000.00
OUT.R.CORRENTES	 10.000,000,00 
TOTAL RECEITAS 146.000.000,00 	 TOTAL DESPESAS 	 146.000.000,00

DELIBERAÇAO N . 1.386 DE 17 DE FEVEREIRO DE 1992
Aprova a Retificação Orçamentária para 1991 do CORECON-AM.

I . ) Divulgar os Quadros de Detalhamento de Despesa, para o
exercício de 1992, dos órgãos da Justiça do Trabalho, na Forca da Lei
n . 8.409, de 04 de março do corrente ano.

2 . ) Este ato entra em vigor na data de sua pub/icação.

MINISTRO LUIZ JOSÊ GOIMARAES FALCÃO
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o/v e Dooeoev

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR PONTE DE RECURSOS
	 RECURSOS CE TODAS AS FONTES

ESPECIFICAÇÃO ESF TOTAL PESSOAL E
E/C. SOCIA/S

JUROS E EKC.
DA DIVIDA

OUTRAS DESP.
CORREU/ES

INVESTIMENTOS lef/ERSOES
FINANCEIRAS

ADCRTIZAÇÃO
OA.D/VIDA

CUTRAS DESP.
DE CAPITAL

eoo	 • aRcunsos caommuoi
i.i: '..3iel...íi. ....:;:%': 'j:

152 712 605
1 47 125 585

97 435.529
97 259.295

73.235.51f
/3.235 515

-;: S.5157.021 176.234

ToIAL 7.:77.7::FISCAL
SEOMIDADE

1.584.S25.525 1.257.205	 129 1:U'IÀ.5'1 r7.8:.:,...,I!

15000 — JUSTIÇA DO TRABALHO

NATUREZA DA 'DESPESA
	 RECURSOS DE TODAS AS FOSSES

ESPECIFICAÇÃO T O VA te RECURSOS DO • RECURSOS DE
OUTRAS FONTES

DESPESAS COOPENTES 1.419.9. 73, 1.419.9..735

PESSOAL E-ENCARCOS-30.,ISIS 1	 267 208.129
1.267.208.129

1 .257. 20E.129
1.267.2.,129

2,1.1040	 APLICAÇÕES DIRETAS
01.117833 RENE F ICIOS ASSISTENCIAIS 1.190.555

915.342
1.990.566

SALÁRIO FAMILIA
VENCIMENTOS E VANTAGENS P ISAS - PESSOAL CIVIL

3.1.00.13	 can icaçovs PATRONAIS
°MEUS • PESSOAL CIVIL 14.276.905

32.121.365 32.121.3E5
OUTRAS CESP ESAS VARIÁVEIS • PESSOAL CIVIL

3,1.90,112	 DESPESAS DE SIEM:CIOS ANTERIORES 15.525.149 15.525 149

:DUMAS DESPESAS COMENTES
152.712.605

APLICAO5F3 DIRETAS
MATERIAL DE CONSUMO 33.329..9

IA.030
%7.73g.r5:1

3...90.32	 PREMES E CONDECOME8ES
PASSAGENS E DESPESAS CM 1010010E0 3.115.345

3.4.1110.3•	 MALICIOSOS E PROPAGAMOS
3.4.90,26	 OUTROS SERMOOS.DE TERCEIROS • PESSOA FISICA
2.4.10.37	 LOC.MICI DE ME0 CE OMS

OUTROS SERVIÇOS DE /MEEIROS • PESSOA .1.1.11310A
3,1.90.11	 SENTENÇAS WOICIAIS
3.4.190.112	 DESPESAS DE ESERCICIOS AEMIIIORES

170.571.045 n 70.671.045
DESPESAS CE CAPITAL

-	 97.435.529
•INVESTIIMITOS

APLICAÇOES DIRETAS
511.95,322.

• 171".1%.:01
.55 .958.322

:
MAS E INSTALAOSES
CUM/MENTOS E MATERIAL PERMANENTE

APLICAÇDCSCIAEIAÇ
	

Sí5.75

15000 — JUSTIÇA DO Ti/ABAI:HO
MS 1.000,00

NATUREZA DA D ''''' CM-IDEIES 	 r,f	 ,
reeLeAs,LsePoeeiva'

. ESPECIFICAÇÃO 1:1'13-T A L REctiRscd Do 5SÇ01I E•

0100A5 PORTES

AfuesuAo 01 TITULAS REMISMIATIVO3 CIE CAPITAL MUNTSORAL12.0:

evoi,
0.1.111

DI.ESAS DE
GAPITAL

,90.5,1 1.510,591.780
TOTAL DESPESA,' TOTAL

152.712...
	 1.419.920.739

	
170.671.046
	

1.210..1.780

15000 — JUSTIÇA' DO TRABALHO
	

0111 1.000.00

FISCAL

NATUREZA DA plumas.
	 RE022130S 02 TO023 25 FONTES

ESPECIFICAÇÃO TOTAL RECURSOS DO
TESOURO

1110100$ DE
0110.10 101111

1	 414.332,14 1.•14.333.712
3.0.00.00 	  CEMENTES

.us, .Roe. mim
3.1.00,CM
3,1.10.00 APLICAÇÕES CIAETCS

OUTROS 11ENSPICILM ASSISTENCIAIS 1.990.585
SALÁRIO AMILIA
VENC1.10133 E VANTAGEM FITAS - PESSOAL CIVIL
outereADSE5 Panatmais

3.1.90.14 PIARIAS - PESSOAL CIVIL
OUTRAS CESPESAS VARIÁVEIS - P ESSOAL CIVIL
DESPESAS OE ESCRCICIOS ANTERIORES

COMAS ezvv env e, v coerepve.rg,
ARL4,c..g1:,o,rTAs

t5.520.149

:g
32.900.982

1:5".S25.149

32.900 982

3.4.90.32 PITEMOS E 07=COR055ES
E ocsp esAs com LuccoacfoPASSAGENS

12.030 '	 12.030

URO
PUELIC/CADE ff PROPICAMA
2TácIZLSNV,230;.E1,1,CEIROS - PESSOA FISICA

OUTROS SERVIDOS DE TERCEIROS • 1.350 A JAIDICA

9.189.583 9.1.59.11:43

3.4.00.111	 SASTECÇIE JJAICIAISSEMRICRES
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.222142 02 CAPITAL 170.412.1111

30.477,207

7203017*3 3 738800 7383
20.712.0.

;g:277.71:
011.022.75222.23.1212203 02 cAp ITAL .14 101.2AL:2203 3.417.71.4

0230oAt. C 224C. TaTAL 023,23011 TOTAL
TaTAL 1,0442.525 1.544.420•325

0321412 CO0222223

1.257.200.1211 147.120.5.0 1.414.333.704 170.404.811 1.54,070.525

15000 JUSTIÇA DO TRABALHO
.11 1 .0011.00

SOSAIILVOt

NATUREZA DA.DESPUISA	 1020.0302 ON TODA. A. 201011.

,

ESPEO1FICAÇÃO TOTAL SERMOS TO
TEMIAS,

fomos
anDO nau

12.1232N5A3 2,204222723

83010*4003 DIRETAS

0.11303 3420011222 02
077e03 24.212,011 63

003/22A2	 c421721.

1200E1003
300116305

• 31370A
- 33330A

31270A.
2.011070A

5.507 021

•20.907

176.234

5

4

547 021

::7> g71
907

.70 234

*3010*1735 0133323

IToTAL 02222.3	 0231.2.3A3 ON
020020723	 CAPITAL

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15101 , TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
	

CR$ 1,000,00

TOTAL
TOTAL 5,Tas.sig 5.743.755

5.347.021 5.547.021	 176,234 5.7.3•235

DEMONSTRATIVO DA DESPESA ' POR MONTS Ol RECURSOS
	

220.0303 00 ToDA. As 'A giu, 40.2.01010,Aa.

ESPECIFICAÇÃO	 .
ESF O O T " E/C7rOMA% znáir . --- "g-- Fr,szEs. ApinvAge %Ttor .

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
1510/ - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
	

OW 1:00 0.W

FISCAL
OU,SORO DE DETALNAMENTO DA o KKK ZZZ

	
0202130S Cl TODA. A3 1007.11 111.22.1101102.1

ESIT CCI T'IcAçao NATIO/2A FOICE OSTAIJII00 TOTAL

n:
0.1 375
737 1170

100
100
Ice
100
1.

100

100

02.034.0013....0004
	

Pn00O250.11.0 Ca a..

.00

Eco

00.004.0013.2020.00,32	 52771023 003,113 2. De nua:m.010es

00.004.0013.2020.0004	 AN•11012TR0N60 2000022104 e 300110.114

02.054.0013.2020 .	30,1T.02.N2 0/0701 666110

2204.0230 63 222720282 030754 803020.

02.004.0013.2010.0001	 022.220 02 32102 202 3 .110101015

02.002 .001MM	 I3S7AL0220 DE T01.2413 300100413 20 7081A0143

1.100063 1121300•13 DA	 .1151-140 63	 1100840 08 07063630 12313636.

3.4.10.91

100
100
100

100

100

103

101.7.

101.1211

N.110.111111

80.211,147

1.400.005

101 .111.

,1203 3202120•31010I80100

200408011' COAI .2014101.20A00 De MINAI.	 ol A00813110100 amo. FA AemvotvocAro	 045
AT121.1.0

7.11,2*.A1

33.03. 01

3.4...33

7.:Zg
3.4.9042

7,037.343

1 i5.1.:72

A2.570

2.049.54,

77=
92.240

5.240.201
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CRS 1.000.00

FISCAL
QUADRO 01 DETALNAMENTO DA DESPESA	 9(4.0303 Of noas As voNTES E moisf..EACIA,

ESPECIFICAÇÃO NAD1REZA FONTE DETALHADO TOTAL

01.004.001315451.000, 	 183TALACE0 Ce TRDED/AtS REDIORAIS DE 15A5A100 3.1 90,14

4.0.90.37

55.344

=IP
932,00 5507,721

•	 07.004.0013.5451.0003	 1531A101E0 CO 7151.009. REoloNAL co 10A302I40 DÁ 20A. /Au g.o • sEnolin 4.01,00o 4.015.000

02.004..13,54.1.00.474	 1357111.ACED D3 531111/01. RFA/ g/NAL Do 0UEA1143 DA 1.. RECIE0 - MAGOAS 4.5.90.52 .1.512,00

sot.00c.00tc.stmodtooS	 DosTALADED co 7/19o/Al. R EDIOXAL Co 17/A..0 	 32A. REDIE3 • /r1111 .5.2.000 4.517.000

0..004.0013.54450005	 1300A1A1E0 33 TRIEDNAIs REGIONAIS CO .43*.0 e 55.7.3 	 DE COXCIL1A020 E 5I11301E0t0

ec.c.o..ociT.200T	 I .DavAci5RE00 33 01001305 1*450103

001110210 CC '0004
53001203.	 DE 01001	 1 :121.1"3010% *011=4"'Xi.Z3R%	 v2w., °J.10,-Izá=

4.612.000 4.5.25.30

840.073

02..4.0117.2.7.0001	 cpccsALITAclo c APERVEICOAPENTO
540.575

03.007.0074.10I5	 3ISTE5A DE PROCESSA.M.3 Et DADOS

===*:=1.1Ag3"1A3 A01 #111j4.11rArl f4:E e 419.359

•	 OD.1007.00.24:20...01. 	 /50517.010 co SERVIDO Dl 0300E33A40010 CE 01E03

•
100

57.90.52 100 479.64.•

03,007.0035.2022,

2,2:11; 344.350

,03...7.5520.D072.0007 1	0353.VacED.E REPODIS Of occvlls CO ..NFt /CA	 PARÁ,.
344.3E0.

11,1.07a.0•1111,10115	 05E3711'EE.0 DE accectCtos	 izivrcoft ouLton

vAir2==e	 01 013019 tpó..et.
AL.	 DE	 0D1503.	.... te.	 SOCI•15	 ESTASELECICO3.	 LEDISLAE.1015101511A.

15.D75.0455.4055.0001	 *DADA. AO sEEVICOR MELID3 100 3.001•

ECE7.1.0455.4.9.0005	 A15.11.10.01E.11

15.075.0.5,4549.0003	 D05.5510 DE val.c.cousscconc

100 .03,09 to3.3.

100

100

n5,03

747.950

.0.503

247.911015.075.0 4415. 14.9.6009 ,	 203ti..0.1.1.E7110

1RECunos	 RAM..
DEDIMAIDO3	 VINCUI.ACOS

110.0.3.530

ToiAt

E9..07.407	 4,104.57E,

10000 — ...JUSTIÇA DO TRABALHO
15101 — TRIBUNAL SUPERIOR-DD TRABALHO c/11 1.003,00.

SUMIDADE

QUADRO 0.1 OlTALHAMENTO DA DESPESA	 REC119503 DA 700.4.5 AS FelliEs E TEARVERiECIAll

„E S7 E.C_LP	 C NATURFIA REDE DETALHADO TOTAL

15.035.043.41.2004 	 A..7100ctA 0E0100 E OtIontoLoGICA Á SERVICO5ES

ÁsscoNNAN	 sAum FratdA c`NENTAL oca	 SEREICORES E SE../AMMEE7CO,	 cANA,co
7	 90.35

45.110
92..740

i.623.371
26:1395 i:799.07a

15.075...4:200. .0005	 A33137E30IA .040 .57.1.1.45 A SERVIDORAS E SEUS. OEREADENTES 3.	 .170.3O
92.240

,r3g:N
2.5N.112.7

2.799.9.

Recuos°, Da
7E50.0 0=1.% ==.

7.7E9.074 .7.799.0711 2. 62,AF 3E59e 2.7E9.075

15000 — JUSTIÇA DO TRABALHO
15102 — TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO VA 1A. REGIÃO

DEMONSTRATIVO. DA DESPESA POR PONTE DE RECURSOS
	

RECuPsos CE Tons As voniEs E .A.SERENCIA3

.. -	 .

ESPEC/FPCAÇÃO ESF 70 7* L PESSOAL E
EPC. SOCIAIS

.NIPS E E/C.
DA DIVIDA

OUTRAS DESP.
CORRENTES

INVESTINTRITOS INVERSPS
FINANCEIRAS

A/COTIZAÇÃO
DA DIVIDA

OLMOS DEP.
DE CAPITAL

BOO -	 DECURSOS .350.02,01 5 .3 101514 t .903 1374e3 0 40 115.045.093 1 7 35.75. 55079,

70IAL A. 13cÁL 155..m..3 .37 3..2.040 15.043.093 7.735.701 15.079
•

"



.2249.224

FONTE DETALHADO TOTAL

2.3:7::e17

42.g:
t3.017.453

194.11

A42.702
10.847.~

1.337.2á

2.169.45

S02.4•11..0/

wom'an

100
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15000 - JUSTIÇA 00 TRABALHO
15102 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1A. REGIÃO

NUM

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA
	 RECURSOS DE noas AI FORRE E TRIARSPORREclaa

•	 ESPECIFICAÇÁO NANJANZA FURE DETALHADO TOTAL

02.004.0013.2000	 Aconotovv.olo e c000roNAoio .cos SERVIÇOS JuincIARIOS

iNcAocos	 cora	 AcemNisnoAçeo	 DE	 R ESSOAL	 E	 ce ATRentsTRAÇA0	 anAL	 No	 coseNvoLvoosro	 o” O 0.90.04 00 00.955
ATIviosms .uoICIARIAs.

.:.g0'..1: :g: '".:3.1:

54.384
1.812.022

18,059
3. 4 •20.36 100 155.357

12.090.573
D.039

1•.07.9 1212.30E.N9

02.004.0013.2022.00o .	PRocEssAMENTo DE Causas 10,550
3.1.90	 il loo 134.113.123

822.1.1

585.3E7
lo.154.7.0

0.53.

16.071 150.417E01

01.008.0013.20211.0002	 SoNs0000 roosvAts e on TEL'eCOMINIcaçdeS 1195.190 1 .945.11110

03.007. 0028 .201,	 5131E/41 te TROCESSOEPTO X CACOS
...

..—rz.4....,...-",. "'":011L "'"20.°?..2:
15
0"̀ g. 7à.'"If...,=''. ,"222.-i.x..1.r.ç-gr:„glzenn 555.061

....,,,,,,:... DAS ATIVIDRCES •A 0; 03 SETOR. I ..14..634

03.007.002,2010.0001	 MANUTERÇ20-co sTRV n Rs ce TROCEIS/Te/4m ce CACOS 5.	 .20.3D 100

03.000.0025.2022	 REPAROS E coNSE004520 DE 15008115

CONsERTER O vorseaván 0, EERS 1083VE15. 1.899.07, 1	 9911.0,11

03,007.00.2..2022.000 7	cossenvAETo E DTPARos.ce 1100015 0.4 .T.1sTIÇA CO TRILEM. 1.5911.07. 1 .6.9.07.

$0.074;0.40.4049 .	 PIIESTAÇED De LI50E510105 ,A0 stovICOR NuAL:ca

mon:oco:mut	 Aos	 SERvicCRES	 PUILICOs	 O PEREIRO°,	 CO3	 PUSILIOS	 REFEINENTEE,	 AO

"="%";"...4s .:,..,%:;""25,",'n1 .:,..r.",22 r.`","Zir..M":2,1.1`. ""`" """ """ 	 '''''' ,N11: 371.3E1

lo.ovi.o4“.Ao.N.00O.	 Auxitme 40 MIRIM. IRARAM 42.01.1 I13.01•

1.11.0712.0495..01.1.0003	 CONCEsilo c. V401 .5501ERGITZ .90.345 199.349

111,141.9.113 15..141....3 13l 342.040	 10.0.5.093 2.754..30 1511.141.0.3

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15103 - TRIBUNAL 'REGIONAL DO TRABALHO DA 2A. REGIÃO

cR• 1.030,00

ommomsrmwTsvo DA DESPESA POR PONTE DE RECURSOS
	 REELIR303 MU. A. TONT. E TRUREPERIDéclAll

ES 1 ECITICAÇÃO EM TOTAL PESSOAL E
OC. 1001010

MOS E ENC.
DA DIVIDA

OUTRAS DE.SP
CCFREIRE3

INVEST 
1"" 1F11141%""INAS ""DA DIVIDA DE"DE CAPAS 

O.
ITAL•

--
..-----

.-

--- -.- __.	 TOTAL

:/115fàefte
.:,,,E Irl.'4r.11:

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15103 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A. REGIÃO

FISCAL

CR. 1.000.09

QUADRO DK DETALHAMENTO DA DESPESA
	 RECURSOS Ce TDDAS AS TOEM E TREMEPIONOICIPII

ESPECIFICAÇÁO NATUREZA

OT.304.0013.2029 ADRINISTR AÇÃo E coovcovAolo coo noviços Juololm.o.

EREPReoz • ccEe	 ATEIDOSTRAÇID	 08	 PESSOAL DE ACIA I R ISTRAC20 Mau. ORACITOLVDENTO paz

oe.oca.00lo.xone.000l

ATIVIDADES ..olucIARIAE.

pRoctsomenTO DE CAUSAS 3..	 951.11.

3.1.90<112

avovms ..... e Do voLecauNicAçOis

cANAavaçAo co Retomo. 000Aa0905

""'"." """	 *q1=4.1""Ii" Mgrf:ZIEE".Ce+ALLX: rlICS 2f.155t0*0g: 0:1
PRCENSMOADE.

02.00..0013.2029.0032

02.004.0317.2007
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15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15103 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A. REGIÃO co. 1 003.00

FISCAL

QUADRO DE DETALNAMENTO DA DESPESA
	

02.9923 06 700.40 As rosrEs E 11.3.692/.1.0

'T

ESPECIFICAÇÂO' NANAM FOCE DETALNADO TOTAL

02.004.0717 2007.0.1 558E0121.124010 e AO..10041415070 9.224 9.224
03.007.0024.2010 .313.716 CE OPOCESS016.0 DE DADOS

.8909:010002 AOS	 01250237E3	 SETCOES	 CO	 000lo.050:8230 021.0.A.0341, 0 .1 022 DE APOIAR	 5210220E07E000CF39170,	 :11•41.100 E AvAL1Arro DAS Asdes 5502502.03	 •.,	 s.0.1	 .04414.,,,,Irg.$04o., 27.10102;;. .	 .r. .',E:77 IPO '7.1,!1'í'í 1.500.803
ps.00s.00s..sols.oaol 1205.1725110 CO 550000 oe 0900253402110 DE 021305

92.547 1.620.003
03.007 0025.1001 4181131550 CE onvos

COT. a 0E070 02 ES1.50.31110 0E0633.10 Ao	 sEu 0550tox.E070. 62.393.520 24.303.520
03.007 00213.1.1.0029 Aoutstelo 02 000045 TOAEALNISTA o• Ia. : ..... eTs os CIDADE DE SAD PAULO - SÁ 64.383.520. 54.393.520
03.007.0020.1003 co337911570ce Nanam

.0300 01011. coNsUOSÉS ACEDIJADAS se 111*02530 E oe AsenmeNTo Aos 53005103, 92.240 92.210
07.007.0025. 1003.0001 02213705070 05 200184 10A82.1302 DA 0211 12154 1551.3012 . DA MACE oE 340 PAULO • SP 92.2. 92.240
07.007.0070.2027 1.82003 E 6033.3,1010 OE 1120213

•023301509 IE .E3EDvAD 03 0293 11420213. 161.490 112.450
03.007.0050.2022.0007 009325906.20 E nEvADOS CE 10430113 DA 415115* 03 N112L. 3.	 .90.39 100 54..0 1122.450
10.079.01111.4025 010512550 00 0572210109 AO sem: ICOR M.11e°

110020.100.9	 Aos	 59.1C091	 FIALICOS	 RECE01.310	 003	 AUX1L105	 ERENTE2	 AO 210.207
'A' 1

2
.
50.1

11:
33

Cl
20072

3 	 .	S...	 ---..Pgán.r -2- ,::;9:1/E9 '1V15"'.317C

1
A?; 	52.11:M;5

,0
3.9,71'.';=4

3.	 .90,00 100 12.448
9.224

710.2 .8 948.227
111,070,0 4 65. 4 0/10,0001	 . AUX11.103 AO 7211.0. 80.1C0 3.1 90.08 .0 R:0.207 210.307
10,070.0.6.4000.0002 AUX11.10.082010

10.079.04....1.0003 coNeesseo os vAle .15..093.

\ 7.: Sli
3.4.90.39

E
:Do

.1..í`i, 73.792

2.,•,.
,austalo.asesreao1•:07Ó.04 n16.4001.0032 270.7. 270.720

nECUISOS CO 1.018•300 OE REo..0303 REC.SOS ESSOAA E	 kC..	 ouT. D03,0343 114.0.12 r 0 3 A 1.
1‘301490 04.179.0.8037123 00013.103 9130.11.0003 300.13	 COORE TES

09
06.7AL

269.733.301 209.735.3. 125.095 333	 18.497 76, ..102.200 289.730.301

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15/03 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO . DA 2A. REGIÃO

SEFORIDADE

GUAORO DE filTALNAMENTO DA .DESPESA
	

Recuusos 011 IODAS AS FONTES E 7.113.501/C:A3

ESPECIFICAÇRO
.	 ,

NATÓREZE FCHIE ' DETALHADO TOTAL

IsloTo.Osse	 o	 :ature/Aer., 020100 E 090511210010A A 32D91132663

' 	 assem...se • sauoi FISICA ...TAL CO3	 sessIcass E seus cesexames. oe amam onsultANNTAN.

i.'.E.i E , 22.í5 249.0.

ra.ciTs.i.e..404.000s	 6113177.1..1 14212103 • 110.1.1.614 A 121181C00.3 E 3.3 CE0E3063.3

22.517 2.0.0.

"W32.:210' 011;2:%/1;:, 0:0=47$ v7=1=5 .";:7t1;5 '''' °"050:::;:;" "2:2!," " ' " '

249.0. 240.048 2..0.8 "2..043

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15104 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3A. REGIÃO

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR PONTE DE RECURSOS 	 Resta/sus DE TODAS ForITES e matoso/sumi

ESPEdIFICAGÀO SSP TOTAL PESSOAL E
ENC. SOCIAIS

JUROS E ENC.
DA DIVIDA

OUTRAS DESP
CORRENTES

INVES711e2I7DS INVERSRES
FINANCEIRAS

MORTIZAÇÃO
DA DIVIDA

DIJITIAS DESP.
DE CAPITAL

100	 • 020119300 00013.103 ;g !;;.....íl: :;:.:;:g.77: . 7.í;:í...: :7.7:::7;; 17::;;:

1
TOTAL

:;.;.1r3.;7: :7 7:r1.;;; :;;..7::
Uf.•;61ADIF

1::.....i1:1j ; ':Cii ...:!

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15104 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3A. REGIÃO

070 1.003.00

me 1.000.00

070 1.000.00

FISCAL

QUADRO DE .0ETALHAMENTO DA DESPESA
	 92.1503 DE TOOAS AS AO.. E 11.33.9...

ESPECIFICAÇÁO FONTE DETALHADO	 . TOTAL

07.004.0013.2021	 ACN411/;3131A00 2 coseotwaseo sus SERVIÇOS .111.CIARIOS

,j002,44rnr1114020 lO 9553045	 oe ACNINISIRAFF0 =Int NO CES.V01.911421470 	 DAS

2.001 .7
12.913.6.
2.029.200

3:MN
3.7..622

M.2.2
3.1 90.16
2.1 90.92

•••••	 ....... ê • .4-4-4.7::•-•:. n • R • • •••••• • ..:•••,..•••-•.. •• n•••••n•	 •
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15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15104 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3A. REGIÃO

	
.9 1.000,00

QUADRO DE DETALNAMENTO DA DESPESA 	 RECAMOS. DE TODAS AS 403023 E 10003.11E00IAS

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FOCE DETALHADO TOTAL

moo 3..
90.,1 moo m. FM

.0.1..0E2

02.004.0•313.2029.0001	 "Roccssoonio	 cAu3A5 moo 59. MO

.90.14
moo
moo

.•.2341..7
358.5311

too

2.0E1.857

75.837

TO.N iE
.90.92 moo 1.992

175.258

02.004.0013.2029.0002	 sERvign P03.15 E DE /ELECCAUXICAD5E3

62.004.0217 2007	 CARACITAClo DE 0E010305 10.000033

7E3,727

Em	 Tos	 03	 é/	 oE	 AEDA	 o	 EMiE•DA	 •	 DJALIAMAcio	 co Desson	 ca94avER DE €0000	 I	 co	
"

5:	
'Note	 DOE	 5,	 COTEM.	 .11•24103 000010005	 crt TRABÁL.	 E "44415	 *0005	 1001075 135.4193

050E0iA114A00 E Á10E00E11000030
135.593

03.007.0024.2018	 SISTC. OE A00.33•44.11.0 DE 13.33

R.KOCIOMÁR 00. 	 OIFEREXTES	 SETORES	 Ca	 OR., RECURSO 0000TOCI051L. 0.0005 03 *301*0	 001010000070 3.	 no 30 .9 135
,,./ac0s5A0et4r0,

03.007.0024.2016.0001	 4400J0E70X0	 sERvi.	 CR CUCOS

10.700

1211.13.
10.700

va.ou, 9025.:003	 CONSIIRICTo 00 MAM

2.990.513

PROPORCIONAR 000070005 A0000A0A5 00 0uEÁ00 E CO /175110110000 405 LISIJAR103. 100 10.807.500 10.807.800

03•007.0025.1CO3.0.0 	 CoNctusto	 E01r1310•SEDE DA 36104 06 030011.:0010 E AU0000D3113 De 0.0001.0 • AO 4.5.90.51 100 481.200 .1.200.

03.007 . 0025. 1003.a.	 03000307 CO 00I0I010 330E DÁ JANTA Ca 03//000I00I0 E .OLCAREXTO CG 5E0EI000•3 • Na 922.400 .22.400

03.007•0025.1003.0•52	 51-€0 010010 • 0A SEDE 04	 DE CoNcILIACAO E 	 CO EUA 071:11601470 • 4•3 100 9.224.000 9.224.000

03.007.0025.3022	 5E30003 E 0133E7000000€ 1400E10

CONIERVAR E "RES.AAR 0S EE. 20 293

ig:N11 521.894

03..7..325.2022,0001	 Cons.v•CID O REDADOS DE 1000013 CA .4.137130 Ca TRAEM..

em 'MN

IRIESTAsio DE 9.,41.03	 PUELIDD

1.0..CIDN.	 AOS	 SERAIDIRES	 EUELIDDS	 O	 TO	 COS	 Álex 'LIOS	 REFERENIES	 Ao
VALE • TRANSACOTE	 05 	 .13.1.00	 REGI. DE	 ORECRE RARA SEUS	 310405.
ALOA1 	c44.05 EEKRIC103	 SOCIAIS	 ES7REELECIDDE	 R50,44..

too

0.14 n 11.103 AO S..coR 1.111.10:1 3.1.90.0E 19,31E 1911.316

al1;11.10•0/,04. 3.4.90.38 MIAM

conCEERIO CO VALE•IIIMMORIE ...1 A4.279

45.0711.00011.4009.0000 3.4...3E 197.7E3 197:7E3

RECIE.a, CO
REOURO

REDEnSol ER
0147R. 4014113

RECURSOS
ORO:1.110S

RECURSOS
viNCULACOS "%tn-.1. "c•

DE,34.23A. C( Ta,"

155.0E1.9. 130.100.2711' 7 425./27 17.544.509 1E1.059.914

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15104 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRARALHO há álk. REGIÃO

SEGURIDADE

CRII 1.000.00

QUADRO DE DETALNANENTO DA DESPESA
	

•EctElsos ON IODAS ÁS 1•087•3 E DRÁN2ARRE.I.

F SPECIFICAÇÃO NATUREZA niffE DEMUuDo TOTAL

13.4.11.0•211.2004	' 	 A.13171.1.• MEDIDA E 0VORT04.1. • ',RAIO..

...I. • 3•14C6 FISICA E 4./TAL CO' 5..c0AE3 E SEUS ci..0013. ER am.o, co.1.04.1... 44. 278.505 2...5

13.075.042..2004.0002	 ,	 •ASSISTENCIA .0.1 . ..17ALAR Á 3E.103.1 E SEUS oc..cwires 3.4.90.39 /00 279.,45 278.0E5

REcul4505
7234114110

REcul4305 DE
CUIDA, ADMIES

DEcuRso,
C4401x.:03. 0%.4r4r. OESPESAS DE TOCA..

275.355
	

me.565	 79.5,5
	 27. N61

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15105 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4A. REGIÃO

DEMONSTRATIVO DA DESPESA MOR FONTE DE RECURSOS
	 DECAIR., De 630AS AS 40/11M5 E 111.VERENCIAS

CR. 1.000.0

ESPEO/FICAÇÃO 000 TOTAL
EN'C'E."SLL Jr:I2r . wr"" '7' . "EsT"°"' ,;,,..,"°gUs "JA"Mg° :c'VETAPN .

RECLAME ccATEsouRD

100	 •	 REOADSO, ORD./IMOS

',,1

;:

'1111.':,p.ii:.

::::i'f:

1:7.•.;11.7N

::g..f74.2g

:..J,,,,,...E,,í

::0!0...íli1

:::::::::

:.:7:J::

g;.:2

2;:::

'3=CAOE
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ESPECIFICA CIO 1/AMACIA .Dausgo, TOTALFORO

13.071.0430.2004	 ASSISTVICIA 14301CA ocoxeoLno. 4 SERVICORES

ASSEGURAR • SM. FISICA E ARNTAL	 3614VIGOREI E 32113 OERENGENTES. 	CARATER 031.L.ERTAR.

13.078.04311./004.0003 .0100 ROSPITALAR A SEAVIDOPES E SEUS 0314.03011.
161.432

151.033

1•1.833	 81.873

TOTAL

101.832

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
16106 - TRIBUNAL REG/ONAL DO TRABALHO DA 4A. REGIÃO

FISCAL

QUADRO 0, DETALNAMENTO DA DESPESA
	 113047605 DF TODAS AS AONTES TRANSFERINCIAS

ESPEDIFIDAÇÁO HATIREZA FOICE DETALHADO TOTAL

e2.009..0013.2025	 ecegteleleuelo e connoteeeIo coe srevteoe A9100*125103

eloceecos	 COA	 ADRINISTRAÇXO	 De	 PESSOAL	 E	 De ecteintseneelo	 CORAL	 MO	 CESENVOLVIMENTO	 nu 3.1.90.09 100 46.304
ATIVIDADES JJOICINIAS. g:::::::1 1% '".:::::::, 303.519

217.582
3.4.90.30 1. 11.211.023

6415.

3.4.90 37 100
953.991

63.101
A.223.412

91.502
, 461.200

297.0 1 3 110.10..139

02.004.0013.2021.0001 	 PROCESSAPOITO 136 CAD5A3 40.304

1.303.619

• 7::4:E:E IE
317 .2

1,217.633
3.4.90.33
3.4,90.36

100
100

•	 64.3041
963.991

•
3.4.90.37
3.4.90.39

100
100

63.101
2.898.550

. 3 4.90.93 100 70.440
461.300

.
3.337.253

397.013 114.750.015
A

02.004.0013.2021.0002	 SERVIÇOS POSTAIS 5 oe 7ELE.611161.031
..:..9.5*.09

00
.	 "::::::: 1.2.e.eee

02.00e.D217.700e	 CAPACITAÇÁO CG necensoe 1040103	 -

5535E620 CO ton.	 5ee30800	 A	 304LI5I0100	 Die OESSOID.	 314	 TOCOS	 03	 1119315	 OE	 OTALUAÇIO	 E
 82.545...o.p::i., jà . ecoo	 ODE	 SE	 ORTE1444	 AWL14014 33 conoltees	 of MASA.°	 E	 WIS	 ALTOS	 16010E5	 te

02.004.0217 .2007.000 1	ESPECIALISAÇÃO E APERFEIÇOA/4E6TO	
' 1 :::::: 22- :2:: 82.648

-!MO/403. .30111	 siarem De PROCEiSYRN TO 06 CAMA

. ,..5.'90:7: 00 ::::::4 1.003.571300
171A1121:1

20
 ":	 01 "5411 '1.10.1:3 "'"21305.50/°:'13. "'":4/“."TV=1:1.4à':AJ,,,r.v,;:r..à:11:r"O 18	 .1:

71231Lieeeeo G1A3 ATIVICALES . f1M. 03 SETOR	"0. ''''.	 ''''''
00

03,007.0034 .3016.000 1 	 .30e0o4e530 DD 3017Q103.01 emeeeesepexea ec oecOs ::	 ..::::: 2: :::::J.J. 1.003.571

.03.007,0025.2022	 ' 	 REPAROS E 00056394590 DE ieavets
0055ERVI5 E PRESERVAR 06 5605 1302211. ::	 :::: 2: ::::::: 02Q.724

o3.00e.0025.e0ee.00ee7	 comsteveeect E neemoD qe 1600E15 DA J./ATIÇA co eneeee.

l5.070.0 4 115. 8 059	 1613574500 CE 7509510105 ao SERVIDOR eleeeico

::,:::::T. :::	 - 1:::::: 305,734

PROPORDIONAR	 AOS	 SERVIDORES	 11.46.1001	 O 03.5IMENTO	 DOS	 AUXILIO,	 936211ENTES	 AO
::::::s: ',g; 501.1.51; 672.509

VAtg.1 :1
9057

11
0072

5 11:NEF17176"e5N1%	 E37411:
0
e04315' m—r.2;e.m.'1,%.31,2!	 -5- 5-8 -5 010305.

11.070.046. 41049.00431	ALIAILIOS AO SERVO= PURLICO 94.005 9..0115

10.076.0 441.40419.0003	 bugiem-p..1e 200.627 308.3137

'te.o50.04611.4eme:00e3 	 Deeceisio De vete-fflarlemeet . 190.31 100 306.627 306,627

11.071.0 844.0341.9.000 4	.	 AVS ILID .ETIP1100 3.4 90.39 100 155.303 95 003

..

"e'regnSZo's 0:11Win:mi:e .::::::::, ,7=22.:. "':: n.7,'"'.	 °"Ls.::::::** DESPESAS DE
CM,.

7 O T A 1.

n 141.146.724 110.444.734 1115.4..543	 0.010 805 4.933.2E7 118,440 .734

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
16106 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4A. REGIÃO 	 DRS 1.000,00

SECIUMOADC
QUADRO DE DITALHAMENTO DA DESPESA 	 RECURSOS De TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS

15000 - JUSTIÇA, DO TRABALHO
15106 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5A. REGIÃO

	
OU 1.000.00 •

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FONTE DE RECURSOS	 RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIA1

ESPECIFICACAO ESF TOJAL PESSMI. E SKE E DC. MEUS Dm. menumms IMMIMES ~Imito ounm DESP.
-- - DC. MIM...	 -	 .	 . CO DITEM. CIMmnEs . P11100000705 DA DIVIDA DE CAPITAL

::M:	 .::' 7 .99..ex m.a.sa

wim.

=',-..
::•ms ;::::;.::: . ::mih,1 ;::::::; 2::;r;

CRS 1.000.00
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15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15106 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5A. REGIÃO

FISCAL

or. 1.000.00

.QUADRO DE OMTALHAMENTO DA DESPESA
	

1420.090. TO0A3 A7 raN723 712.3.2.401As

ISPECIEICACIO SAREM MIE DETALHACO TOTAL.

02.004.0013.2029 0821023790000 2 0078002e10 003 9.191CO5..13010:44.03

20C49005	 60 420172s79e010	 os	 7507000	 E	 De ADMINISVNIAO	 ~AL	 mo	 osseevoLvmeNTo	 045 3.1 90.09 too 57.426

,
...VADES waICIA/145. 74.329.139

942.993
3.019.249

3.3 90.92 100 112.2.

144.490
1.050.790

49.120

3.A.90.92 120
2.427.7311

54.7.1.9

• .6.90.94 100
2.490.4.0

138.3E0 117.107.1129.

oa.óce.po.e.zoes.000l moonsAmeNro,NI PE... 77.495 .
3.1 90.11 100 74.329.139

172.593
.

9.015.2.1
92.2.99

•
3. 4 .90.30
3.•.90.33

100
loa

I.	 1169.3.20
.4.440

3.4.90.36
3.4.90.37

loa
100 ..170

3.4.90.92 100
2.571.009

49.120
4.7.90.72 . BOO 2.490.4E0

.9.390 611.•12.4.91

98.09..00l0.20es.0002, . aspe/Coe' PosTalp e os 710209101041793
7.:.900.:2'

00
299.169

02.002.0217.2007 0020172000 09• 1150717703 163144933 	 '

-^'-- --

.	 ..

.p000vvei•oe em.	 lersotaeu	 •	 00ALIFICACI0	 dE PE33OAL	 'EM	 TOCOS	 OS	 NavE.3 . ar	 MACLIA(Jo	
-- g•-• ---r00-- --.1: .. -.SERVICOS.	 ce	 weeo„	 eme -se- .c.794444....nuoneE • coNom6E3	 os 'TFLUIN.No	 E	 PA. -7L109	 1NOICE9	 Cl

. , 95oconVIOACC.	 ' 	 -.• •	 -
27.572

02,.o.o4,0217,2007.0003 .. -	 - .sepecuLle•clo i 0.594'722031450I70
4,042: 27.67l

02:007.0024.2016	 " 319m44 DE 990.33A/491130 OCCACO3 	 ,
90051346010NAN 103	 017.22703	 3570927	 CO	 mato. escoem 034007ACIONAL. CAPAS ac •8020.0	 8210.1411•79

:,,:1:z2.0.. 20	 00002	 Ac.94.0140461170 E AVALtACIO me aeSse 0.008200708	 •
. i..E.E n E

21à..lí'i.

03.007.0024.2011,0001 02124771400 ao 3009273 CIE 00006,3.9270 Og 011003 "2.492

1.7...E.E Irg'  3..990

03,307.00.1.1003 CO537724,20 Cl 11430222

,700.440111704 000021653•4000110043 OE 912•0040 E 0E . A7E701080110 207 0119202. ' 	 4.7.90.71 Ivo 2 044 mia . 4.944.00,

03.007.0025.1003.0192- 3440.10000 Ca 60141010 .. 300E E ..110700 oe 0003024703 a .AN.GAINeslo os . saiseeope • 22 4.944 0822.402.002

07.00+,025:2022 0252302 2 70315707300 Og 10430533

213N3LOVÁR E 91.3214PAN 07 BENS IMPUS.
.	 .9'.'3.7: t 77.g:: 6,5641

03.007.0025.2022.0007 0N3040.20 E 0E70303 ce .000213 0.4 .713710A CO 70.2.43 3.4.90.35 00 .2:24
54,759

19.072.0225.4059 995570710 Ce 2816710103 Kl 71901030 PueLna

1940pORCION49	 .3	 7.3121009.3	 1.91.:Cas	 o PECE91/4.120	 003	 4921...03	 22221.9193	 AD
./.

Var.OrOr 011123 7:03=;"`2UC; .-2.0,g.%	 ,7,1nC.W7C.7.,1! ,.......5:í': :?: li..E7. 199.399

19.C.11.0495.4099.0031 Állanto, AD 36119113. 1~1.100 12.2611 12.269

15.071.0495.4099.0002 611.1.10•0.012 3.4.90.39 100 •
71.717:' 73.792

ov. pia.otee.Aoss.000p \ 00009075oi YELE . TRAFIPORTE 29.917 211..917

15.079. \ imattio:Pignio :	 ::,':;: = ::,7,:: /3.712

'
\
\ .. ".irseVe'" 0430	

02

. .	 .

"...,t,	07.	 nx.r.:" -t:!..-, c."...-0.22

. 112.702.262 .	 92.702.262 79.917 0511	 •.412.709 7 637.472 .2..2.24

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15106 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5A. REGIÃO

SUMIDADE

Deo t.00à.00

QUADRO 'DE OETALNAMENTO DA DESPESA
	 1.011933 701.3 ÁS	 it 70.01.0.90.25 •

•	
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONE DETALNAEO TOTAL

,3 .070 .042,,2.•	 45.1571ECtE MEDICA E to:or./num. a SERVIEWEE

MUDAM A 7.06 P UMA 9 AWNIAL 033 '3 .214..27 E 521.17 0E9E1400093. El CA.1.97, COMPLEMNYAN.

lo.dei.oess.iooe.eaos	 AIO...VENCIA MOICO •NOSPITALAR, 329.0.123 E 3992 069.109/1291 3.	 90.39 100
1711.720

179.720

279.720

276.720

NED.R933 CO
1930u20

1120411307. 06
OUVI. FONTES

5E046307
VINCIÁLACaf

TOTAL

275.720
	 275.770

	 279.720
	 279.7W

15000 - ;JUSTIÇA DO TRABALHO
Ag ç)? - TRIBUNAL, REGIONAL DO TRABALHO DA 5A....BEGIW

CRI ..000.00

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR PONTE os Racussos
	 NECUE303. DE 701323 905221. E 711ANVERENc/AS.

ESPECIFICAÇÃO EP TOTAL PESSOAL E &MOS E ENC. OUTRAS DESP. IINESTIPINIED IIMPSOES AININTIZAÇÃO 001000 0510.

Ele. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL

p Ecul307 00 1930uwa
F15

67 514.9311
67.201.701

56.7..01
..74.5.40e

5.200.410
7.797.159

2.464.321
2.464.321 it1N:7

SIM .3.254



100 • RECIARSOS "OINARED3

.3.251

333 3::
ToTAL

=DAM

2:21=

33:32:2:

153=3

2312

QUADRO 011 DETALRAMENTO DA °ESPERA REcuRso. DE T0043 AS FONTES E TRANSIFERE.IAS

F/SCAL

717
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15000 — JUSTIÇA 00 TRABALHO
15107 — TRIBUNAL REGIONAL 00 TRABALHO DA GA. REGIÃO	 012 1 000. 00

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA PENTE DE/ALINDO TOTAL

02.004.0013.302T	 AoNNNATRAçAo e 00m010Al20 coa sfRA N., .010I841o.
[Acasos	 cat	 •comix.s.AÇA.	 DE	 PES3081	 E	 DE 4074INISTIMÇI0	 GERAL	 NO	 030000030im1470	 .3

ATIVICIA0.3 JUDICIARIAS.

23
,00 1.3:7.20

92.240

'33:333

!
2.134.4"

40.130
:!

:

184,50
,..429.720

02.004.0013•2029.0001	 PROCESSA/4CM D. cALISM
!,! 203..33 03.113." I

,
23 93.2"

1 90 14
891 324

333 40.129

%.,=1•
"amo
10.".

1.731.198

b3312

or.ocA.osImarA.000r	 Acnylças POSTAIS E DE TELEc.mmeAÇOEs
'2N2

431 7"
,07.004.0217.2007	 .14ACITAÇIE1 DE nteuNsca MOMOS

medos" CO FORMA	 137213"114	 •	 3UALIFI0000	 DE PESSOAL	 FM	 toc03.	0300050$	 De	 CRADUAÇEO	 E5.1=:i.a. Nur	 ou.	 SE	 "TEMA	 00.14013E3 co313137103	 O nuemmo	 E	 7141.	 ALTO.	 0000E0 OE 3:3.33.33 100
100

M.me
35:09,3 33.34•

DE.00 4 .0217.2007 00.	 sserc AAAAAA Çlo E APERFEIÇOAMENTO
33.3	 • Ct.1.•

03.003,0034.201.	 313304A 1:6 PRODESSARENTO	 DAc03

"0:::2
103

10" "2( '"""'"	 "n0A3A24
03
:: :=!?01 47E7TO=1".1Agr ár.;.,1211.4g2rx:

AstvNurnA,N.co MT".
100

302.6E4
03,007.0034,20141.0001 	 MEAU0E7000 OS SERVIÇO DE onoassueltro os OACOS 100

!AM.A
03.007.002..1003	 csNanAucto ce ocosts

00017000100011 0030IÇOE3 &MOVEM. DE 00003140 E CE A 0E30101100 Aos 13317.103.
32; 2'r.g

03.007.0033.10037043.	 00030000Á0 [ 'RAF". 00 EDIFIC10 .3[0. 003 .1.187115 0* 0001301	 JAL0008000 00 ¶00038, 0E7E20 • PE

.19.890
03,003.002..2022	 02•7103 E LOSSERV•00 DE INOVEIS

cosSERVM E ORESERVAR 03 BENS IMWEIS.

'1E:E 340•91.
03.007.0025.2032.0007	 coNsERVAÇED E REPAROS CE 11131013 0* .05000* CO MIJEI..

'40.911
10.030.0"..408.	 •NiEsTAÇEO O TIE0EFIC103 AO 'ENVIDO. MOLIÇO

7.0PrATenniAR	 AOS	 calvo:ama	 au.t.cos	 0 IRECEDIMENTO	 c030	 AuxILtos	 PEEERENTES	 AO 3 1 90 08 00
:t:r5'rer .V31!:3 .r...rm:r;gg%	 °	 01E045 PARA SE" 007405. 3. 4 .90 39 00 309.013

momo, Ao 'tomam Poetléo 100 92 "3 9,9117
MMILIO•CREOM 100 .4.480

111.0311.04811.413•5.00" 	 030E33I0 o, VALE•TRANMORTE ,,R3.3150 139,110
MAI31041441010 •92.240 112,W

	 1
0530.13:4:

63.30,701 67.20, 701	 59.7.9 401	 5.787,,ei
	

3.658.144	 57.301.701

=1=
	

"'33%.3."`•
	

'32331."
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194 1.000.W

SEGURIDADE

QUADRO OR DETALHAMERTO DA DESPESA	 p EcuR503 06 100A3 As FONTE. E TRANSFERENCIAS

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO ,.TOTAL

13.070.0438.3004 ASSISTINCIA REOIÇA E ,30ONTOLOGI. A SERVIDORES •

ASSEDIEM • sAuf3E FI31.	 LENTE. DOS	 SERvIC00E3 E sEDS DEPENDENTES. EM CARÁTER COROLERENTIA. 3	 90,79 100 413.3" "3.234
13.0".0428.2004.0002 AE313TENCA MOICO • ROSPITALE1 A SERvICORE3	 3200 DERENDENTES 3	 92, 39 100 "413.3.4 4T3.234

PEcol7303 Co	 AUDR303 OE
TEsoL•70	 Dum. A0ATES .233213.	 v1333'3.333, "333.33.7,•"' "313333,"

TOTAL

.4,3.354	 413.234	 4,3.259	 •13.234

Orn."1
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15000 JUSTIÇA DO TRABALHO
/5/08 - TRIBUNAL REGIONAL DO,TRABALHO DA 7A. REGIÃO

	
1.000.00

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR PONTE DE RECURSOS	 RECUAS. ut mo. As Font. 21.1.111./.

ESPECIFICAÇÃO ESF T O T A l PESSOAL E
Ele. SOCIAIS

JUROS E 6,C.
DA DIVIDA

COME DESP.
~ORES

IRVESTINEITOS INAERSOES
;MEEIRAS

AKIITIZAÇÃO
DA DIVIDA

OOTRAS DEZ?.
DE CAPITAL

RECLAMOS CO 11.140
Sà: :::N::i 77.77:::::

::l'il..í17 ::!1'...íí 12:::
lao	 - Una,. 04.0111.103

FIA ::;::1: :::::%': 1.1:e.:T: i.r1N.:: :O.:::

3EG 200.9.7L 1511.3. 44.351

702AL

• 15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15108 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 741. REGIÃO

FISCAL

QUADRO D• °ATALHAMENTO DA DESPESA
	

otcLasos 930. As	 E 171.sranct.

ESPECIFICAÇÃO NATERE2A FEIRE DETALHADO 'TOTAL

01.004.90T3.2021	 .4041AM.AÇAO E CLORcas•CSO 005 SORVI.] .11CD6MA

. ,Ir•OC: cc76::rar.w.04 DE 6059322. E	 AZ ..4191.1.00 	 GERAL	 102	 CESESEOL.MENTO	 Cum 3.1 90.. 100 31 523
33.219.602

3.1.90.92 100 14.1.10
3.4.10.30
3.4.90.33

100
100

.7.4.70
94.536
139E3

7 ...U.7.2 10% 11.575

4.5.90.52 100
1.043.5.
1.511969

..90. 41.0..012

02.0..0019.20..0091	 990.5549.113 GE ...As 31.823.

3.1	 90. l• mo
33.219.902

572.1110
3.1.90.15 100 1.4911.2.

....

3.4.90.33 100
557.5.
14...

3.4.90.35
3.4.90.311

100
103

12.633

4.5.90.51 100
7.619

1 0.3.53/
4.5.90.52 100 1:511.451

A0.90. 40..7.130

02.001.0013.2029.0002	 3.00115 POSTAIS I DE 7ELE10SINIC3CEE5 3.4.90.39 100
/ • 00.47 .00 337.::3 3...2

06.004,0217.2007	 CAAAcITA010 CO 600.9306 ...5

19.429. DE A..	 1,4119300A	 •	 eu ..... cAsSo	 ce ...R.A	 .00.23	 05	 00,913	 011	 [9....ADEO	 E
314.1.5.	 GE •003	 ODE	 At	 MIE.	 .DANAEZ 03.1DIEs

EA 
ce rauALE.3	 A affils	 •LEDE.	 tnalcES	 De

1.00.1711113.1.

3.4 10.30

3...90.31

MO
MO

3.1.0
5.517

13.947
4.5.90.02 100 30.440

01.004.0217.20090701 	 6.1CIALIVM3O E APER7i1000.mAM10 3,4.90.30 MO 3. Il•
3.4.90.36
3.4.90.39

100
100

A.617
13.247

' ..5.90.52 100 7.110A ...•

03.007.002 . .2015	 315.14A DE /10.11..70 DE D.O5

1140•01.0.1 A05 COMEM. 6071165 CO 0.10. I600.060 CominiTAG1011., CAPA? DE AMUAR AFICADE/17:o
..iimv	 CEeo	 111:USA..	 1.90.554.910. A0.441...an E AVALIA... DAS 115915 60935621120

3,4.90.13
3.4.90.3A

MO
100

25
09437

311.110
2E3.051 . N•••• n

01.0137.0024.1011.0001	 3935190351.10 co ...G Ca E001EASUann3 GA 50025 0.1 90
0.7: n OS' 9::::7

2.4.90.39 100
g:::0? 010.1111

02.007.9035.2022	 IMEAROS E CORACEEACAO Ca MAMA

091319.9 E PRESCAL99 as 51.3 191311/5. 152.029 .2.021
05.097.0023.2022.0007	 cowmvaske 65510935 E 04.915 DA .557152 DO 299322.03 3.4.90.39 Mo 162..029 1132.019
11.178.04115.1001	 66151040 CE 160191C101 AO M.ME 1192./23

COA	 A4.11.102	 AteEDENTE5	 AD,..,=. ..o...4 Is ,.....rwriu. ,........ do,:,,==
1:11.j90

0,
ALEM DA MIE. 6100.109 SOCIAlls 9012111.133.5 oe	 LEGISAA..0=nir C"*"..". "'" .".".".

3. .. 39 MO 201.171

11.071.0.1,059.0001	 Aux1.031 AO 3.111.1 MAU. 3. I .... 1. 21.215 21,219
.1.1.0.911011.

•111.019.041.40.19.0303 	 2301951E0 CE VALE-19.507.1
1

1.4.10.31

3.4.90.50

10p
00

02.721

59.221

82.721

111.251
15.029.05.1. 90611.0034	 60211.10.11s11010 113.354

11.000.00

Decia•505 D3
iisoLso

91.1.02 011
01$71.. r0/4.1.

AACLIA305 ,72sVg.

42.171 Eal.
	 A2.177.941.	 35.359.004	 3.911.314

	
2.457.1.
	

42.177..9

15000 - JUSTIÇA DD TRABALHO
15108 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7A. REG/A0

SEDIIRIDADE

QUADRO DE DETALHAMANTO DA DESPESA	 DECURSOS Ca 700A5 As scools E ..2111/311.1A.

C91 1.1300,10

ESPECIFICA.ÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO

..31. E aroarDLoGgcs. • stINVIDOOS

Assacam. A ..101 FISICA E WarAL COA • 20111COKS E SEUS 13.0011015.	 CAINA221 09..0411/7.. 3.4.110.3e 100 55.41•

TOTAL
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100	 41 554
7.7=7

13.035.0.211.200•.0002 	 .55157211.11•12171.•4105.7•1,43 52.9.170.5 E 52113 02.302/1725

E
	

t4:1g
44.001

J11=
	

'N4N1,“

200.1211
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Cne I.coo.co

203.926	 200.775	 55.755	 411 .2.1

200.925

70 7•1.SECI.31505 CO
72301O0

CE5112535
C002.725

1.359.000116.102.122 .6.195.122 5.207 71631.510.3. .0 3. 195. n 22

DEMDONSTRATIVO DA DESPESA.4•OR MONTE DE RECURSOS 	 0 20130505 02 7171735 FON725 E 7PAN.2172N0135

ESPECIFICADED ESF TOTAL PESSOAL E
E/C. SOCIAIS

SEIOS E ENC.
DA DIVIDA

OUTRAS DESP.
CORRENTES

INVESTREITIOS INTESSOES
FOLOCEIRAS

AIOTTIZACE0
DA DIVIDA	 .

ama DESP.
DE CAPITAL

1.01.05 00.72501.3

too	 •	 2243.507 0111013.1100	 ,

' ;::

U:

:::7E..!ií

711.1.7..íí

7:::::.7::

7:B..:1::= :1.717:.=......,

11:::77:

I 7'7 ". O .975

Itht:7/

I".'"66.032

TOTAL
U73%1"i.02

.7:..771.7.7;
90.395

7.1::::77: 11.70.7.717
10.395

1.=.77: =.:77

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15109 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA BA. REGIÃO

CISCAL

QUADRO DK ,DETALNAMENTO DA DESPESA
	 N2C133505 02 70035 33 FON/95 2' 7/13.11231930/30

ESPECIFICASSE !amima num DeMuwm TOTAL
,	 .

DE404.oelp.23Ele	 0040023009930 2 cca90/11100 coz.sawNea.uotclosnos 	 .
• [mucos con 203301031042300 ot Manou. E	 De 29311113111200	 MR.	 NO	 0435e0010I09310 	 045 32.324

•7131011025 ..131034.•5. 35461.2.
1.271.300

311 90.92
3./....

100
100

9.224
922 400
2715.720

•.097.264
11 .5.90.52 1150

1.040
922..00
1..032 44.949.71,5

02. ..DOA.Ooln.20..000: 	 . MOCE594.2.2370 02 C21.1.9 97:204
750.950.

..I.E:9í líi
1.291.350

9.224
922.400
270.720

3.4.90..
3...90.92

100
100

3.193.312
1.540

.. 7.7.77.: 7:7
922..00
15,032 44.0.5.753

07.004.0013 2329.0002 	 54301505 70570333 06 721.0048143700325 3.4.90.79 100 903.952 903.952'
03404.0217.2007	 001.017000 De 03005503 0000521

SCAVIn	 02 . 717110""*"" " 
500552 0 1100200 ...-4,..sr-z.,20.2:r.r..nuEs-.=.,2. : .%1J	 2r.T.,-1,%Jg:	 .

3..::.5.7i E :':'...!,; 7.•,,,.
02.0011.0217.2007.0001	 e3eeCIatILCe0 e affe • EICOLOrino 3.4.90.20 IDO

:Ii:.i. 73.7112
02.007.0028.2016	 2157..• 06 0.10.553.1.70 02 04000

700503010002203 211529511713 	 5110033	 00 02010. 0201350 000557a000521. Caloa CO 850422	 2..2.1172 15 4 450
O	 77142.0	 CE	 002032. 31•3025.1.1717. A	 ÁlC010 .0141070 E 	 31.5 045 39903 1120235.1811	 •
3.31/1.17•CLO .5 •71.0.123 ... CO 5.1311. i.7 ..E.77 E 053.800

919.091
03.007 0022 1003.0001	 m8u0305E0 co =moço co anoccscamunro Oir 04405

r; 
0
5.0 . '0 0: .0J5 ii .:rJ, •19.091

03.007.0025.2022	 5.012905 E 0335e302130 CO louvela
130.•93.14 2 .PORMRVIA OS 92. INOVEIS.

7..	 .77.77 It0' f?:.;,14',	 . 3.4.90.36 100 11 .00
154.480" 3.550 256.5.

03.007.0025.2022.0007	 092.209,20 g 172331375 172 09711215 na ..443719a CO rpaealon 26.120
11.059

mole.0•••••011,	 Pocarrace0 D. leeNCein:Os AO Mn,' 10. MOA.

e7.,:i.',J;E'Ei:?; .7,..."Egts,.°;E''S.I'J'F,'..m"'..z.F''.2.5.2"':gl'''''-'
le.07..04:16.4089.000.	 auctc103 AO sOlvID:O Puel..tco

J.::::g:

7.1 90.0.

,

100

104.450
3.855

::::

10.24•

252.09-4

. .

55.344
03111905520 no VALC • nounrOar. 40.141 -	 40.321

CRS 1.000.00
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15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
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Me 1.900,

SUMIDADE
QUADRO DE °ATALHAMENTO DA DESPESA 	 12.0.4.130. OE 701345 AS CONTES E IBANE4.12.NCIA,

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL"

13.075.0424.200•

1 3.075.0424•2004.0002

ASSISTENCIA 04.17ICA	 ocoNToLonicA A srOVIDDRES

assMCLAAR A SAC. Filles E MENTAL coa	 1.vIrSMES e 3E01 DE .E.C6, 74,,

ASSISTE...601C0•.344ITALA; A SZAVICCOES E 341/1 0...DENTES

Era r41.71,9 roo. rwrorgA 100

100	 •

90.315

90.391

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15110 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA g.. REGIÃO 099 1.000.00

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FONTE bE RACURSOS
	

..C2.1.35 c. TOO. A. 4044TES E 1144.604.11CIAS

ESPECIFICAÇÃO ESF TOTAL 1,,,', ,', , 1	 E
ENC. SOCIAIS

AIPOS E E/C.
DA DIVIDA

OUTRAS C.
CCRIDOITES

INVESTMENTOS INVERSCES
FT/ANCORAS

NourtzuçÃo
DA DIVIDA

OUTRAS DEA•
DE CAPITAL

•

. 	 ToTAL

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15110 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9A. REGIÃO

' FISCAL

QUADRO DM DITALMAMENTO DA DESPESA
	

12. MOAS .. 40.7.5 E TRANSilignet.

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FMTE DETALHADO TOTAL

050IN117I5601.3 e 000ioNmx02 nos 55.11p3s .1210I5NI05

500444005	 LONt	 ArANNONTRAclo	 AS	 PeswAL	 w DA AMINIAMAÇAO. URAL NO OL1E510LVIME510 DAS
.1.1c90.5 JJOICIANIAS. 3.190.11 40.X=

5..550

22.240
100
ioo

4.614

,	 90 92

134.360

02.004.0013.2021,0001	 inwegliAMINla 0. CAUSAS

100
441.=:C4'

599..0

ioo

957..2

1,1=
3.4.90.31 100 92..240

100
1 .1175.M

4.512
i00 553..0

oN.00,00e0.26NT.OcoN	 31001E05 POSTAIS e 135 TELECDKINIDAÇOES a...i0.0. 100 632.706

03.007 9024.2015	 S.TE. DE oo0CESSE.NTO	 DACOS

515.050100A9 Aos	 DIFEBENTES	 5570555	 CO	 041020. RECURSO CO.DEADIcoml.CAPAS DE 4.01AS	 .11cAn4ENTE
ADDRE AWA440170 E AvAll, DE0 DA3 ADSES Nicessa g rAs	 • 3.4.90.34 1:c9 1.Z1

100
100

03.007.0024•2015.0001 	 005E5000 De 050055004E550 De CACOS

l oa
100

02.007.0025.2.2	 E CONsERVACE0 OE 1.9.1

coNIEnv. 6 99.5.99,16 01 BENS IL.01.11.

03.007.0025.2022.0007	 E	 IN01.11 ¡De .4.11. 00 12292U20 eco

92.240

57.217.763

632.75.

.11.1132

43..140

435.140.
5OE505CE0 05 5500010100 AO 345010044 guilL/e0

16113408.10..9 AO3	 311311001.3	 ALIn14.333	 0 DEcrg iOnNE0	 On

sA. r.g."0:"'errig515:000 '2g!SNC*.l. E:743:=t53n 55i oo0I
15,07..04..404..0001	 Auxillos Ao 1.11000 P.Lico

AD.1.10..C.CNE

15.07..044..40411 0003	 coNcE3310 DE vALe•n74.11.042TE

6.4.1ENTE3	 AO
COSIAS SAIA SOAS 510505.

3.1.90.0.

100
100

100

IDO

32.2.

35.119.

100

133.74.

32.244

..56.

9.0.4.03. CO oncunsos CE
Ou.. rapo.

9.0.47501
ORDINAgt03

BECLOsos
VINCULA003

OLIT DESOCSA3
C0612.111

TOTAL

58.934.349 14.934.34. 60..5.920 4..23.157 3.604.4. 5..134.34.
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SEGURIDADE

QUADRO DE DETALNAMENTO DA DESPESA
	 REMA/SC. 02 ,00AS as .ontes e MANSiERENCIAS

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA ;ME DETALNAGO TOTAL

13.072.0422.309•	 433. 15TENCIA MEDICA E OCONIOLOGICA • a.E09100925

ASSECLA. A 5.0E 8131CA E mENTAL D33	 52 1391001725 E Sr. 021,214004723. EM CARÁTER COMPLEMENTAR 100 198.316 198.316

13.072.01211.2004.0002 	 ASSISTENCIA 142010410591TAL. • SERVIC0022 E SEUS 02522022723. 3.4.90 39 100 198.316 192.1111

ou= 067	 00. 010* A L

192.318 198.315 198.315

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
011 1.000.0015111 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10A. REGIÃO

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FONTE OU RECURSOS
	 RECURSO] 05 -TODAS AS fONTES E MAN.382921/01A5

ESPECIFICAÇÃO ESF TOTAL PESSOAL E
ENC. SCCIAIS

MIMEM:.
DA DIVIDA

URAS DESP.
CORRENTES

'INVESTIIENTOS 11041050E5
FlICANCEIRAS

ADCRTILoCÂO
DA DIVIDA

MIRAS DESP.
DE CAPITAI:

72.572.560 63.574.632
PIS
SEG

72 472.368
107.1.92

63.574.232 • ::E...:: 2:2:: :2::

-100	 -	 NIECURS02 0701.11•4105
:g ;:::,:. :E E:::::2: ::::,,;.! 2:2:: "	 .

"Sr052'1.0.4DE 107.192

• 15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15//1 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10A. REGIÃO RR, o J.... . no

FISCAL

OUADRO ' DE OKTALHAMENTO DA DESPESA	 RECURSOS DE TODAS AS 602725 E 72.3/217211.CAS

ESPECIFICAÇX' 0 NATUREZA .FCONE DETALHADO	 . TOTAL

'

oa.do..00lo.zoie	 Acomosnerxo E 0360E1A72.0 002 SERVIÇOS . J00101.105
.

r,1„00.30: ,o300*uc =151110320	 CE	 6051001,6	 oe Aimoosouceo	 GERAL	 143	 nesennotv:Peono	 ons 3.1 90 09 005 33.305
59.967.348'

1	 114A.1500
1 014.840

92.240
1.548.490

3.4.90.35 100
46.120
53.010
9.224

3.404.302

• .5.90.52 100
10.145

1..4.1100
92.24 0 70.290.570

Oe.00..00es.Aaeo.000l 	 0000E55005770 DE'CAUSAS 33.3015
'. 79.927 3.•

1 844.200
3.1 90.16 100 1.014..0

92.240

• 2.	 90 25 MO 43 non
9.224

9.224

92.240 69.526.505

ox.00..00lo.Aon.000i 	 stev n cos'easems e DE TELF02,51/11CAVIES
727...1: 724:655

06..4.0257.3007	 CAPACITAÇXO ce 060.6705 0002205

3207:1,E:i52: 74=	 245r '7 ' '00700'.19 r05 'L0 0669'=1;1723"30'0097A1.017 2"2% :f...":%:::: c:
590 590

02.006.0217.2007.0031	 222601ALI24,10 e ApcnregenneNTo 590 590

03.007.0024.3012	 21317[MA 0. P.C213296270 DE 112035	 •

:jArAg21"1150:3!UrAll::nt iAU *p,.:::Ei;1,;:0	 '0: , ::::'Ú; ,%.::::7,1,7,02	 r54 ,: 10171?.. :="4:742=''
3.	 .90.00

IE
.47?07:,.,..,,,,

•

773,224

..1

03.007.0024.20141.0001	 .14481/1211930 CO seeogn oe PROCESSAMENTO De cucos ,W,Ieo
::e:S.i

.1.054
270.720 773.894

03.007,0025.2032	 7E50905 E canneRvAçAO ce IFOVEM	 •

comezevAn E 996220.9 os etes DOVEM.
.	 .	 . 22'1j: 223.54/

03.007.0025.2022.0007	 0005E702E20 e 0272902 CE inoveis RA .05719* CO 70A200*43 3.4,90.39 100 .221945
922 22i.547

10.072.0265.40E9	 ReenvAcko ot 5262710002 AO 520011350 mouco	 .
Aeop000teemo	 Aos	 5.91001.2	 nneçocna	 o Recr.:Remo	 032	 auxtuos	 REFERENTES	 AO

'* ..2iv...r..	 ,r	 -"... ".	 7.0-,..=	 -.01.g."09‘"";n;1 g0 141057 »l grU g?;	 E:74: C1. g.tg: :77-' . ' 3.	 .00 -33 133
o. 922 400

262 357 1.124.757

15.072.0422.401111.0001 	 .	 .21L103 . 52991D. MAIIILICO 922.400 922,00

15.97111.0422.4029.0002	 .11LIO.CREEME 107 M9 .7.109

I2.078.0428. 4022.0003	 coso-cesto oe VALE .MANSPCOTE 151.985 60 .045

12.072.0029.0022.000 4	002.1.10.9E2E1020 . 1..	 .90.39 Mo 93.273 93.273

•

• 72.472.388 72.472.362 6].874.632	 6.353.054	 2.214..2 72.472.368
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010 1.000.00

SETUNIDADE
QUADRO DE OETALHAMENTO DA DESPESA 	 -00.3 = ice.us As rOSIOS E 00023010/CISS

E SPECIF !CÁLCIO HEBREIA FERE DETALHADO TOTAL

13.075.04111.3004

/3.070.0401.2004.0092

saISTENc1A DOOM.% E 00000Locla	 sar000ES

43302303	 1.0XIE 1, 131ca E MOO. CGS	 Scov1Coola E SEUS 0000100/7ES.

AS313711.34 14131.30 .4.0331731.M	 SE•71030es E aus DESEMOEFUES

assara 0:44,003100.

100
100

N:?4:

a.019
39.04

107. Ia

e07 193

I

"%:= c° ágW2A, .2=2= Jg=g,

107 193

I".r,tm,--. n...u. r. -t,ln....
107 ou

797AL

(07150 107. 192
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0011 1.000,00

DIEMON
	

VO DA DESPESA POR PONTE DE RECURSOS 	 RE037.33 Of 701143 Ra FOOTES 103170,010¥01..

ESPECIFICAÇÃO ESF TOTAL PESSOA!. E
ENC. SOCIA/S

AROS E BC.
DA DIVIDA

CIMAS DESP.
COEBREI

IIMESTIEBROS DIMBOES
FINNCEIERS

uarrizárja
DA DIVIDA

CETRAS CEP.
DE CAPITAL

1901.10. 03 ralam
F1S :::=.1;2' 2:=:;:r,

9.7.2.

,

100 -	 100191103 0031040101 7.1a 11.201

r070. •	 r130.41. 9•324

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO	 •
I5!12 - TRIBUNAL REGIONAL DO. TRABALHO DA I1A . REGIÃO

_FISCAL
<MAME° pa ORITALFIAMERTO DA . DESPESA RECUssas	 nas ÁS Falta E 7.00SEREselAll •

ESPECEFICAÇÃO NATUREZA FERE DETALTVE0 TOTAL

02.094.00.3.3021 .NRF IREBERNA O FRARENRCE0 003 .077 1C0a y01E044103

01010000 CCM 30010.71,303 ti PESSOAL E a ADAMICANFlo Mal OnonoloMEN70 leo 37.174
arilOOMES 3301014000. ,00

100 534
3.1.90.15 100 1 199.120

10%
100
100

011.057
0.012

3.4.90.112
100
100
N:

11.00.04.3
o.224 47.613.13i.

02.1104.0013.2039.110•1 PolacialuslE970	 CIL1115 100 IS 974
100
100

1:5
.34.902

1.934.4.
100
100

110007

4.2=
100

9.334 3.7.313.7411

03.004.0013.20311.0002 sens1031 Roiam E OE IFSECCOSISICSCOSS 100 417.311. 07.300
03.004.0217.2007 .04.11.4030 CE acasos ousam

1.910o0v10 ar soga 	17170*0* A 0031.1 n 101(30 a1.ES7Oss a 03E03 Os •07.13	 DE	 0.301000	 E 100
OZ. .03	 CM	 SE	 001£00.	 1,01.0340a 0290100Es DE mon. E	 oals	 8.1.701	 00110$ ES

:** 33.021

02.0134.0317.2007.0001 E0cEC141.1i5013 E .17.43E1133440070 1.30
100

33.031

30.007.0034.30115 listava moCassmort0 OS assa

.001.0110100•0 8.05 017010.03s	 si70wEa 03	 Maq, RECSISS0 OCatroclaal.	 050111 IX AMUA IWICAINIM 100
0	 0094.03	 GE	 an19E.	 PROCESsalone. Ocassams07170 E 	 Cla OR. Aças NECES30903.
10.0.13.100	 .... ousEs • Flo CO 3E1911

la.$29

03.007 0034.201111.0001.. saul00000 Co mala CO mociass•000 a 1:01:03 100
100 100.303

03.007.0001.1003 C0a1.1.0.30	 15107E10

3110149celosso caolças sCRE0.004. EN ~RALO. o a ST1107114000 as 1.011.091a. 100

01.0.07.11039. 1003.0917 030.170300 00 02131010-903E a 71n 10001. 50310.1. CO 0*000., a 114. 11(0130 100

Mana E 000100300 a 797.1a

0010ecoo E POSSEIRsoun	 100011. 100 •0.3.0 93.240

03.007.0•311.70433.0007 03100011300 e MOSCO CIE 110091a a 31.11a 03 m400. 100 93.140 01.340

OKS7400 OS earriC1a sc1 Saylow mala,
90.0109Elean	 AOS	 ~SUMO	 isoc:Cla	 RECW001170	 Coa	 ~MIOS	 RESOIESSES	 10 100

NALR:Twormaz.	 =LAVEI% A...N=1: mertm=140tells ,2E 0000 loa usa r11.10s. 100 •.13i 31.014.

443111.1011 RO 70111/111a Mala 100 37.072

COleasalo	 ass-110•930011 100 •.133 4.132

I SE03•20. CO
11...0

1001.111910 CE
4111.Ra raerES

1001930.3
socuswocrs

vs,E031130S *0. 1 SOE. massAs SRa
C3•11.4.1.

172 407. 172 33.209 790 90,110•170

Cal 1.000.00



TaTÁLDELIMMIS
VINCULADOS

RECURSOS
onII1NARIOS

RECURSO. CO
TESOURO

,...0 55.924.0773.402.30259.2/7 54565.924.077 60.92,077
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR PONTE DE RECURSOS
	 NECunSos DE TODAS As 70N7E5 E TRANYERENCIAS

ESPECIF/CAÇÃO
eS° T O " 1

PESSOAL
OS DIVIDA

TOPO.
I *TT"TITI*.Er °T'T°T"tTn° FrUeS ''D'r Tag° CAPITALTTERg T

REC.4907 ,130 TES00030	 .

loa	 •	 RECLIRsos c.3111.4.03

84,3,

nm,:

77.7!"..ii!

77.:,7,:172

7::717.777

77:717.677

7.7:à...

7.7:2..j5

7.7íí..1i7.

7.7íí.Ail7.

1721

177.7:7

TOTAL

78CF:n010E
77:77,7.1.:L:17.! 72:71:7 .	 7.7:i.:j7,, 7.7í..1i! :77:717

.9 1 070.00

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15113 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12A. REGIÃO 018 1.000.00

'FISCAL

REM.] DE Iotus AS FON	 MANSIIERENC,As
, QUADRO O• DETALHAMENTO DA DESPESA

TOTAL
ESPERTE/CAÇÃO NATUREZA	 RIRE	 DETALNNIO

ft.e98..312.2089	 ACEÁIRIETIÁCIO • ozooccoAcTouru sumas LUDICIMIOS

ENCÁNCOS	 COM	 ACM113157RAÇA0	 DE	 8[350AL
ÁTIVIDACEIZ JADICIÁRIÁS.

DE AcemmusTRAcEo ORAL NS C(3A070L71151170 DAS
3.1 90	 11
3.1	 9D. Ia

100
100

54,77.767

;:706.77:

1 4771N

171.7%

7.7.7N7

7.7.2.77

n 7 7.

1.777::::
• 1513 015 54.574.172

..0CilSANENTO 'DE CAUSAS

3.1.90.15
3.1 90.92

..0

44.275

'7:777.8%

r5g
1.421.57.6

5,3E7

oi.004.00l3.2025.0002	 ,	 seno.TU5 ÁlOSTAIS.E of TeLzamoocAoS55

,00

.0.

17.710,

155.010

553.559

54.270.514

053.559

55.5o,O517.2007	 CNIN1C171100 DE RECURSOS ~4.05

5005*5000 Da FOR. 	 INTEGRADA	 A	 CLIAtutcADIO	 ce .570AL	 ER	 TOCOS 05 010015	 DE	 estAouAçAo	 e
atRviços,	 o5	 amo	 COE	 SE	 030E1•10,	 ÁnLNORES 000015055	 AR 7RADÁLNO	 E	 KÁIS	 ALTOS	 INDICAS	 DE ;.:

5.395

M!..777PROCOTIVILIADE. 	 • BOO 7	 112 03..13

Of.D34.02 .17:2007. 13043 1 	 crool•L n TIolo 5 APEREEI.A.MENTO 100
7.077.

100 33.483

03.007.0024,20.	 sIsrwa	 INOOMSSANEN10 DÁ cucOS

m00000lowto AOS	 D18E17E117.	 sETORM,A,

OIA.ILISAÇAA DAS 71171114:3= :• %CO SETOR.	
ACOSS*S.AIAO3ATO(AVAI.IA000 DAS ACTAS OSCPSSASIAS

10o

370.814

03.007.0024.2015.000 1	 aunovoricto co stovtoo DA 000cossoRnTo os cacos
370.514

03.007.0025.0022	REPAROS 12 coxsonvacio o5 USINE.

CONSERV. E PRESERVAR OS EENS DEIVEIS.

os.00m015.gooz.000 , 	 ,CONSERVAÇÁO O RE0.03 DE INOVEIS DÁ .135715A CO IDADALNO

E
m4.223

383,313

03,007.0025.2022•0030 	 REPAROS. E 03/1iE000CAO DA OKIVEIS DAS .4.111155 Ca COSO:LUG.° 4.5.90.51 \ 	 308.617 308.017

15.079.0 .85....	 PREsTÁ820 DE OENEN:clos ao SE97/COR PLaLtoo

PRoPORCIONAR	 Aas	 SERVICORES	 'MUCOS	 O RECEIIIMENTO	 DO	 ...JOS	 nENERENLES	 AO
vALE L TRANsPorITE	 E	 vaLs .nore.oZo	 •	 ECOCA ÇÁO 5SA.(S000000PSASIOSCP	 cREcwi PARÁ SEUS	 FILNos. I :: 262.21.

ALVA	 DE	 OUTROs t/ENEEICIDS 	 SOCIA18	 ESTAKLECIDOS FM	 LEGISLA

19.078.0.9.4099.04303-	 AUNILIOS AO SERVIDOR INAKICO 100 83.016 13.016

18.078.0485.4099.0002 .	341211.10•CRE.f

io.oTO.ouRB.ao•i.000s	 osoasslo OS VÁLE•TRAILSOORIE

100

100

35.929

45,389 45.449

.4.450 44.400
M./..MM,04.000.	0.311.10•REF15100
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EMUNDAM

QUADRO DE O•TALHAMENTO DA DESPESA 	 0.0.013.0s CE 7.7.3 As 703TES E 71.611.6.11CIAS

ESPECIFICAÇÃO IMIVRELA FONE DETALHADO TOTA L

13.073.0436.30ot	 A33 n 3126CIA mEDICA E ocoNTOLOOSCA • 3.1201036.3

•AsEcistao • sMADE FISICA E AlEX7AL 073 	 201viccaEl E SO.1 3 0.0.30E37.3. EM CARA.. 00401113037A17.

13.070.01 26.3004.0002	 As3137ENCIA MEDID3 .1403017•10 A 301.0317E3 E sEUS CAVEMDENTE3 tr.=

moo
100
:00

100
1,00

'211:
Amm.oes

.41.0•11

Ma 1.000.00

arCL0603
0001.0103 °"= n,,f,"`. -Józtlr.000.A.03 00

7.300,0

A0.560 62.60388.369 23.006
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CP* 1.000,00

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FONTE DE RECURSOS
	 0.0.0603 DE TODAS At Foxics E 76.3ffiESENCIAS

ESPECIFICAÇÃO ESF TOTAL PESSOAL E
EMC. SOCIAIS

ANIOS E FAC.
DA DIVIDA

MOUS T.
COIMMS

IINASTIMENTOS . DIVERSOES
FINOCEIRAS

NOITILAÇÃO
DA DIVIDA

OUTRAS DESP.
DE CAPITAI

ç::

3.71

Vi.ti,,,....,,,,:í

77 .2

,.:::::::: :•,....!..i

77.4E3

2,..;:::: :::g;:

:I fr:...:04:í r...::: .217 7.'66.j.r.A., ::r111::

•
111.P0)

15000:- JUSTIÇA po TRABALHO
15114 - MURAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13A. REGIÃO

PIEM
QUADRO o• oETALHAmENTo cm. DESPESA

	
nopscis ra IODAI AS Man,. 71.4.66~16.11111
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ESPECIFICAÇÃO . 05105420 RUTE •OETAINACO TOTAL

02.004.0013.3021	 .41641/0.111AE.10 5 COORDEN100 tos moncos Nom:pelos

Amociacol	 coo A014161$1.0141	 0.	 Pono*1	 f	 cm. AININIZITAcio	 CE.AL	 omo	 coamovoLomporo	 IA 0.214ATIVIDAOES...4.101c.NIAS. 3.1.90.11 100 37.21..337
.7.4110

3:1.70.16
3. 1 . 90 .112

loo
too

1.774.141
4..1,10

II....
.....44

e Al....06
3.4..0.13 100

1.37:11:
. •••140•0. MOO 16.370 •	 43.70 .0117

02.00,0013.20211.0001	 .01:01.10/170 01,0AUS. '0224
3.1... 11 100

"-:à:::N
3.1 ... l•
3.1...93

leo
100

1.724.m.
42.911

g . ,1.= n P',3'
11.1•.076
7....44

1.307..7
o...wo.ox'

:::::,?.:N
moo

r:,5'

4.012
.•27..017

11.770 67•2•2. 133
02.004.0013.2039.000z	 sovacos 0077.3. E DA reLcoNtoncApills 677.9.4 677164
03.03 4 .0217.2637	 capacNccAo ...Canso% MAJK4037, .

7010010 .70030
%:: '0t

13.7'
e ...0 .0.10-00020 „1070010u...-.-42:.„0

: :".ur. 2t,..-g,-,g: c:P0000717,0ACE,
..170 811.1.

02.004.0217,3007.0001 	 .$1.0100...0000 E 41.0.1117.1.117 40.100 45.120
07.007.0024.2016	 SISTEMA .17E FlOCESSAME.0 DE CACOS

AS
:,:::7,17:à,E.: , ::."Lrírà o."1"..2,c.c4c53•2:79'1.17. 5Ars•C:r•OT077t7;21'......IráArA:Crate::=1',:r9

07.007.0034.30111.0001	 Awanzac.E0 CO 6.317010 DE APOC.S.SAAZETO oD cucos

3g.:3.1 716.273

 Ne.colm
03.007.0021.1000	 0333716,00 DE 1100E13

1610•06C1C01. commoSts ADECOADAS CG 1106A00 E o. A7ZNOI0E0T0 Aos usu.103. 7.047.136 ' 7.047.1311
03.007.0021.1003.0211	 13003110000 CO 10171010.10E co onousam. Amoonam. co roammua cum ma*. 050130 7.047.100 1..7 130
Os.007.0020.2022	 03n A003 E cosscovacto ce 0437.1.

'.1.	 1071132.04 e 1..S0.01 OS SE. 0474. 4.5.90.01 CO 73.700

03.007.0036.2032.0007	 opoomvAcia E 11.3,0633.73 130011. Da .11371E6 DO 71111.1410 4.1.20.51 100 73.761 n.cor

•Ii.00mm.o....m000	 mmismaclo ra 6.14Enclo. MI 561701073 MOUCO	 .	 •

Moram:03M	 AOS	 36.10:61.	 MAK..	 O 11GC.0.61470	 DOS	 AummILIOS	 RIEFEIN.NTIS	 AO
15::::: 144.140

'Arge%""01"",,.,:...,Atgr2N2; .:,....a."41,2! 	 '"*""" FIADO."".Z.

10.07........ 0001	 AUXILIO% AO Mv.. PUBLICO 1.3.4 11.32A

13.0711.0 4617. 4.9.000.	AUXILI0,01.04.
96.130 19.030

131.070.0446. 404,0003	 07305320 CIE 0atE.T.A4/24067. 0.2.30.01 IAS 30.2117

13.070.0•116.4040.4707 4	A0•11.10.077.1010
3,741 70.7.1 

-

"W"' C" 05="2343 ore=:1 17=2:1 ''''3"="4.:. ".	 ni:::•gr• ..z:N....- " T • •
......3 11.3.1.... 311.4.1.10.	 7.“4.7. •.613.210 ae ...n.o

PU--Mir""""I
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	 cAS 000.00

SEGURIDADE

QUADRO DE DETALHAREM .° DA DESPESA	 0E037505 Oe TODAS sosiES E ITIANSTENENcIAS

ESPECIFICAÇÃO
	

NATUREZA	 FONTE
	

DETALIIADO
	

TOTAL

13.075.042...04

10.075.0428.200 . .0002

”5151INCIA /4101CA E 000310L.I. A 5.311350E3
AsszcLoos • ...0E 3131. E LEICAL •005	 3.6931COSEs E 5017 DEPENOENIES.

ASsIsTENCIA PED:CO .P03317ALAN A 3013100 ,05 E Seus DEPENCEN7E3

000703 conALINEET..
:

erCISI503 CO
TE50100 or,MT2.7:, 9E031505

0901N/410s 07:01JA:g$ ali. CESAESAS
conn.TEs

To7AL

77.452	 77.402

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15115 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1411. REGIÃO

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR PONTE DE RECURSOS 	 NEW.. CIE TODAS AS P3117. E TRANSFERENC7As

ESPECI.FICAÇÃO ESF TOTAL PESSOAL E
ENC. MIAIS

JURES E F/C.
DA DIVIDA

DIMAS DESP.
CEFEENTES

INVEST/1000S INVERSÕES
FINANCEIRAS

MICIITIZAÇÃO
DA DIVIDA

OUTRAS DESP.
DE CAPITAL

RE6•1105 á, 71301110 40.159.040 30.567.505
SEG 1E4.40

100	 -	 NEC4.3. 001013./10 40.150.0•11 30.057 504
PIS
Me

39.9741.585
1.4.•80

00.587.975 :.r:i.E7 N.,=.3717 ;:e..91:

TOTAL
U=1.DADE

7:".91::::7.6: 0n.:N.:.on ' 27: Ir,..,	 O ‘..".";"•.880. SO „,... 9'0:7a,

/MOO - JUSTIÇA DO TRABALHO
15115 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14A. REG/ÃO

FMCAL

QUADRO DE OlTALNAMENTO.DA DESPESA	 MOAM. Ce TOCA, AS P037.5 E .9n4903117.1.

ESPECIFICAÇÃO
	

OMIVIESA
	

FOSE
	

DETALIANCO
	

TOTAL

elif 1.000.0i

3911 1.000.00

A4314111315A550 • E come...04 coa 741100501 J0I000910.
EIKAWCOS 0314 A0*0103.4310	 DE	 •ESSOAL	 5	 40*110317130E0	 001A1	 No	 0.0340.114047,3	 DasATIVIDADES .00.0441•3.

1540.0*5:
17 lia

022.40o
100 212.152

18.44a
2 1.199.120

01.930
713 DE cAosas TOO 14.410

77 .71, 120

; .0. 17.138
3.. 90.50 922.4.00

212.152
Too 1.27::177

10.448.

100 35.270.421
02,104.0013.2029.0002	 SERVIÇOS ros/ÁásA	 TEL010301100ONE3 TOO 221.378 .221.730
02.007.0024.2016	 .3153.10. 06 .0cE55ANENTO CE 0A0115

movamos. 003	 DIPARENTES	 sercaES	 CO	 011050, 054030 05•5117ACI0N0L. u•* 2 DE Aso
o	 713•00110	 Ce	 ANALISE.	 POOCE35.0101. A03/9• 0414ANEN70 E AvALIAÇAODAS ASeEr,113sa."'"'EA5:1 .••DoVIASILI SA0112 Das 471vIDA.3 .PIP co 5E7on.

03.037.0024 .2014.0021	 0014/100300 CO Som. De 300053.0539 De duces
1E4.40

03.007.0025.2022	 301003 E 0*5*.10000 DE 11•310E13
CONSESSAN E INIESERVAR os 0E33 1101/EIS.

1.07,1.080
..007.0025.2022.0007	 coAseRvacAo e 5150095 DE nNEVEIS DA .057130 CO MANA., 154.480

3.1174.080

PaeslAcED 00 500310103 AO 50531C30 PLOL102

Sit7=17."71	 val= .... 'A.'" EVCAÁ *•:/gggE'r.ra . =PO005005	 5105 '0104Or 424.203
ALBA	 Ce	 Done. EfEEPIC10.	 3DelAls	 ESTAE,ILECI005	 LECII3LASED PA011011A.

1..0711,06413.40119.3001	 /1/101.103	 SEES/008 1.1.101	 - 3.1,90.Da 100 s5.2.4

01.001.041111.40e9.0003 	 com:mala NA vALA • manspoRNE 100 138.259 304.2.

19.070.0440.4000.0004 	 A1111010.0ESE/310 TOO 230.500 230.600

RECIS1303 173	 PECURSOS CG	 SECURIOS	 007. DESPESAS	 ToTAL
7esculla	 0117043 PONT. 	 ONOINANIOS	 508,08133

79..7. 003	 10.567 305	 39.00	 30.574.368
15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15115 - TRIMUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14A. REGIÃO

	 Ora

SOLENIDADE

QUADRO Ot ORTALHAMENTO DA DESPESA
	 NEoet5,01 se Toon AS p.i. E 78.31010.511.5

ESPECIFICAÇÃO
	

NATUREZA
	

AXE
	

DETALHAM
	

TOTAL

13.0711.0420.200A	 ASSISTENCIA NEOICA E ocoN701.03.A A SESSIC.E3
ASSEELleye • ..13. RISICA E NENTAL 033 50891001015 E IRO Ce •ENVEN TES. Em PA•4128 COALLENeserw	 92.240

92.240

ern--"1
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13.075.0120.2004.0002 ASSISTERC. 141101G0.33PITALAR A SERVIC0.3 E SEUS DEPENCERTES

1114.4110
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I
== I = I	 N:i1g

REPAROS E CONS9V01E5 55 INOVE.

0311SERVAR E PRESERVAR OS 0E15 11439E/5.

CONSERVA020 E R.A., ou mmovals DA ...AFANA os ANNAALPs

PRE..20 DE •NEFIC103 AO SERVIDOR IMPLICO

1.7.02... AOS	 ammoomm PUILICOS O RECE51140170	 LOS
l'tg-r"OráC'1;"3 j.140"317g2i

AUXILIOS . • SEPIVICOR PALMO

0311.1110 DE VAI.E.TRAMPPITE

AUZ11.10....20

03.00/.0025.2072

03.007.0025.2022.0007

15.0711.04115.4089

11.071.04116.4.1.0001

15.076.04011.4.9.0003

15.078.0.1119.4.11.000.1

/Nto.mios ou
OURA. AO..

15000 JUSTIÇA DO TRABALHO
16116 TRIBUNAL REGIONAL DD TRABALHO DA, /5A. REGIÃO

QUADRO DE DETALRAMENTO DA DESPESA

RECURSOS CO
TESOURO

02.134.725

Original com Impressão Reduzida

=o-  I  =„2.
400

16000 JUSTIÇA DO TRABALHO
157/6 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA IRA. REG AO

OMMON TTTTT Tvo ow pasm!.., POR PONTE DE RECURSOS

5 NAL REGIONAL DO TRABALHO DA IRA. REG/ÃO

pummwo DE OETALRARERTO DA DESPESA

ESPECIFI'CAÇÃO.

02.004.00134029.0001	 n 	 pROCIsswemTo of CMJSAS

oa.soa.con.Aon.000T	 suRyoms PO3TAIS E DE TELECCWRICAG0E3

01.00 A .0217.2007	 GAPAo:TAGio Sm 5(005505 40)05

mtommNT ou Fo.e.: IgORA11,11 A.C=1,PICAJI0

:17:gR:1131rf.

02.00 11.0217.2007 0001	 ESPECIALI2000 E AtERFEIÇO1001110
,

.1705E.121.111 .1107 DE GAMPANNAS 0001.1017.1.

 51550)10 E .....=42;

PIALICA EACERA, OEM coo	 AROPACANDA Dl SERVIÇO;.
111.9,L IDIDADE ommAommA

SISTEPA . DE , PROCESSAMEIRO DE DADOS

OIAÕILISOÇAO DAS ATIVI0010S .FIS ' DO 55050.

02.007.0021.40911

OS .007.0021 .4010 .0002

03.11n37.002.1.20.1

J2=2.

41.1,190
	 1
0=2. "'2%:."'`.

104 450

TOTAL

012 1.000.00

REC.]. 01I TODAS As FORMS E mui/mugem:As

0. 1.000.00

FISCAL
RED.SOS DE IOGAS AS fONTES E TRAXSPIOUNCIAll

NATUREZA FEIRE DETALHADO TOTAL

•
100

73.5N=7100
.00

3.1 9o.i6
..00

08.250

..3.

100 00.7.

g'1.=
100

M=1:
100

1.110.237
3.935.550

2.17t.=
55.3.

100 M.A

:E=
•30.193
270.720 10.11117.921

100
100 .4.n 29

3 A 90 30
e..13!

3.:4.90.30 .00

100 44,120 49,120

s. A.so.SA 100 ..120

IDO

ESPECIFICAÇÃO ESF TOTAL PESSOAL E
ENC. SGCSAIS

.NROS E ETC.
DA DIVIDA

GUITAS DESP .
COMADRES

INVESTHERMS IHYERSÇES
FINANCEIRAS

AMORTIZAÇÃO
DA DIVIDA

GUITAS OESP
CE CAPITAI:

. ;J: '2:5...;,lí ;::;::::;: :	 ::: •..!,F, :::! ..1. , ':,'..;.§'

16000 - JUSTIÇA DO TRABALHO

02.004.0013.2021	 .511111311ARGIO.1 commeNAcZo,Das soemos ,HoiclAsHos

ENCARNAS
	 " ""'"	 " ".."'"*"" 

021.1. 110 [972/1VOLVDRXTO

•

215.522

03,007.002,2015.0001. 140101211010 NA szpviço CCMmAGAAAATNTo NA DAFGT

2115

2:2? 12.977

.377

AUSILIOS	 RUM..	 AO
;.1.771 30.313

103 14.1151 14.901

100 3.1190 3.900

100 .6n2 10..2

mucuim,' RECURSOS
,121001011103 VII1C111,00S

92.131.725 079	 12.105.151 1.310.5E0 02.134.725

,.tioo.00
IIMPIIDADE

RECLUSOS CR TODAS AS 1110/17. E morommoroms

ESPECIFTCAÇÃO	 NATUREZA
	

FINTE
	

DETRAN/10
	

TOTAL

13.075.0.21.20.	 ASSIST.G. MED1CA E OCORTOLOGICA A SERVIDORES

ASSEGURAR MUDE .S1GA E	 SERVID3RES AEUS MIL NUS. EM CA 114/211 COPLURERTAR.	 100
	

•.2111.



I

.00

:r. 95.695

100

5.255

87.777
42.975 96.698

Original com 1mpre3são Reduzida
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13.070.0429.200 4 .0002	 A.197iNcIA•50103•14029174.512 3C67100.3 3.853 DEIIINDENTES

0:2=4 v=g,

95.595	 13.72.	 4.3 975
	

96.59.5

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15117 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16A. REGIÃO

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR PONTE DE RECURSOS 	 6.83,530 .3 DE MD. Ás soNt. E 19.57..01.

ESPECIFICAÇÃO ESF TOTAL PESSOAL E
ENC. SOCIAIS

MO E ENC.
DA DIVIDA

OUTRAS DESP.
OUMEARES

INVESTIMORMS iNVERSUES
FINANCEIRAS

AMORTIZAÇÃO
DA DIVIDA

OUTRAS DESP.
DE CAPITAL

Aum.. co 7630.0 27 902 250 21 978 57a 92 240
77 5/7, IS! 21 975 575

U48.1;7 i .?''ie
92 240

,,,,,	 4	 REcunsées 01../mmos
-	 7; 7 'i7. 1 'pl 7: 777.7;7 :	 í:íí ' ': %;J:: N.J::

=Dam 74.714

15000'- JUSTIÇA DO TRABALHO
15117 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA IRA. REGIÃO

FISCAL

QUADRO DE DETALNAMENTO DA DESPESA
	 occonsos 06 IODAS 43 4694/95 s nulsFANANOAA_

SPECIFÃ00010	 . •	 .1	 MATL;REZA - f2f rE DETALHADO TOTAL

02,004.0013.2029	 "	 - ADMINISTRAÇÃO E "1000017//AÇÃO p33 0*1771103 .5016,A0105

ENGSLOS	 CM	 ACMINISMAÇEO	 DE	 5 EssoAs	 E	 0. AC91/51SIRAÇEO	 GERAI	 O.	 055E000LVI.NTO	 OAS 3.1 90.09 100 17 545
ATIVIEMOCS JUOICIAR/43. 3.1	 90.11

3.1	 90.14
.0
.0

20.55A .25
357 124

3.1	 90.15
3.1.20.92

.0
100

715.715
9.202

. 3 4.90.30
3. • 90.33

100
.00

930.702
230.500

_. 3.4.90 92 .00 ...512
355.950

:.7.77.77 :77
1.060.750

92.24 0 27.530..538.

02.006 C013.2029..	 :	 RROCESSO.Nro DC CAUSAS' 3.1 20.09 100 .7.845.

' 3.1.90.1a ..
20 554.125

357 124
7 . 5 714

7:::77.77 :77
5..2

930.702
230.500

4.921

3.4.90.92 100
2.•16.799

•.11.12

• .;:';::::.! I::
1.080.750

94.240 27.451.1.

02.00 4 .0013..1N.0002	 SCRSIÇO,S POSTAIS! CE /ELECOMJNICAÇUS	 ' 149.429 149•629
52.004.0.17.2007	 , 8614ACITAÇA0 CE ,PItcuR303 1041103 .

556443755 DE roa.	 157E05A05	 •	 COALIri00030	 DE PESSOAL	 Em TOD33	 Os	 510015	 DE	 cRACOAclo	 . 3.	 .90 50 100 5.500 LEDE
SERV ISos.	 DE	 MOO	 07.	 s.	 MIEM.	 MELHORES C04.180.5	 DE 171•941740	 E	 ..0	 411.703	 : 40010S3	 CC
ARODSTIVIDADA.

92.094.0217.2058.000._	 .	 EAR.C1•1.13•6.0 E .21.7 .100•4426TO S.f.
02.007.80 .24,2015	 .1577744 CE PROC153.1.10 CC 0•003

o "550S
027r3 AOS. "'"j1:1:17. ""n0Ce735:P5j77, :7E...:47=7'n=14-2:.;.r.4',...2;.:..:;12:r.à.1

4.5...52 .00 ..	 •3.015 53.015

714111.12A843 SAS •719154.3.81.4.120.524.. .
02.097.0024.201 . 6.0001	 14.1551100 CO SERVIÇO PE 5070IS000SN70 DE 00505 63.01. 93.01.

03.00/.0025.21322	 REPAROS A CORS.P...0 CC 11477.5

CONS...9 . . PR IESERVAR os RENS DOSEIS. 40.555

03.007.0025.2022.0007	 c0013.-vAÇÃO . RE5*11505 DE 0927223 Cu .02371p 00 711•544. 0.	 P051 00 90.655 80.555

15.075.9.5.4049	 RAESTAÇÃO DE •ENEFIC105 AO 2.73COR MAL. .

.0.41810NAR	 Any	 34.7100.3	 PDELICOS	 O REc.91.1170	 005	 SUA III.	 RE NNNNN 7E5	 .

:tg'":1";°°,4s .1.,;°",Vf21 .:,.. g	"" SAIASr,' V"`t25:7,`J."2,4%,2! '1"	 '' 01105. .7. .:7.59 17:

'	

9 23.707

..079.0455.40119.0001 	 ...AOS Ao 5.71D35 MOUCO	 ,
15.079.04.9.4049.0.2 	 P.U.S.10.01.1.C8t
111.075.0.8.40.09.0003	 CO...10

:4 I	 :3123,‘..... 3,71 •.763

6.302

OS vALE•MARIPORTE

19•079.045..4069.0904.	 .411.10 	 0.3 O.	 .90.29 too 3.321

. 1 ''TT"' ''' 07='7747$ "=5 7=rC.73 "':::.'.'i.7. '	 °"...:...°:;;Z:"

I

0N:=.0" ° " `
27.927.745 27.52.7.545 21.975.575	 •.153•337 t .655.531	 27.527.545

15000 - JUSTIÇA DD TRABALHO
15117 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16A. REGIÃO

SUMIDADE

QUADRO DE DETALNAMENTO DA DESPESA
	

6E075303 17C noas as 7057.3 E TRANsasselsocIA5

ESPSC/FIÇAÇAD
	

NATUREZA
	

DETALWZO
	

TOTAL

el. 1.000.00

13.0711.04.9.26704	 AISIETENCIA ACIMA 00394701.001.• A 5ERVICZOnS

Assem.. a mrce r 1ZIC• E OCNIAL 003 sERVIcocZ3 3803 DEPEADENTES. 	 c•RATER comee...11TAR
	 too	 7 .37?

nrr



21.71.1 74.71.125.827
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74.711

13.070.0.21.2004.0002 	 ASSISTERCIA 1 .901130 .LOSPITALAR A SERVICCRES C SEUS OEPUIDENTES 7.379
15.449
23.060
25.1527

0E011303 DE	 RECINISOS
GURUS SOM/E3 1 050IN05IE4

Atempo, co
TEAL•10 "gg=" TOTAL

!si

ASSIS1211C1A MECOCA E OCONDRUIGIC• A SERVICCRIES

ASSEDAM • SOAI 1131GA E SERIAL DOS SERVICORES E MUI 13EFERCEXTES. 0. CARÁTER COSOLENIRIAR.

13.076.04211.2004

112.011102

192.0E01003 A.90.39

E . SPECIFICAE 1 O NATUREZA DETEREM

1.3.075.0.70.2004.000.2 ASSISTENCIA 0917102-1•23•17•L•A • SERV/CORAS E 3E03 DERVIONSTE3

RECURSOS DO
TE301.140

RECURSOS DE
ORNAS SORTES

11[0.21303.
Ca011.0.101

192.966 112.9E6192.166

!Azam

112.9E11

TOTAL

TOTAL

Original' bom Impressão Reduzida

15000 - JUSTIÇADO TRABALHO
15118 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17A. REGIÃO

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR PONTE DE RECURSOS
	

RED2R303 DE TODAS AS FORTES E TRAIDEESERGIAS

ESPEC!FICAEO O ESF TOTAL PESSOAL E
DC. SOCIAIS

MOS E oc.
DA DIVIDA

DIMAS DESP.
CORRENTES

»wesniemys meses
FIMCEIPAS

uorrimio
DA OIVIDA

'ounkis D.
DE CAPITAL

Mcmsos to 7E50210

100	 - asam.. coo:Anos

5E0

SED " 192. '.	 •
r•::::i

F/SCAL
SEGURIDADE 1E2.~

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15118 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17A. REGIÃO

FISCAL
QUADRO DE DETALHAMENTO DA pEspiEsA

	
RECURSOSOE moas Fofir. 121ANEFERIIICIAS

,ESP,CCIFICAIXO NATIMUA .001000505 TOTAL

oz.00d.ocels.m. mmismIMOó E 50050001110 ma almIFI JUDICIAMOS
...Masa com momm~, m rumm. E	 oc Emsum.Ao	 M*1	 m	 mmem/vMsno	 Ms 100

ATIVIDADES 4.10/CIARIAS.

3.1.110.1•

100 7E6.907
177.009

Pmasimoco oc com. /00 •.215

3.1.90.11 100 14.256.419

100

s.A.so.AT IC1:

2.372.3E3

ICV3 23.917 memx..!
02.00..0013.2021.0002 moncos roma. z os TALccomocAÇOAC 100 470.107 470.507

03.007.13024.2015 3137041 oc Anoomumwm j! ocos.
monicnomo ao, 01111110171.	 SETORES	 co	 pealo. !manco 0014.1.1TACIORAL. GARAI CE 1150119	 EFIOAINENTE 100

O	 TwAscuse	 .	 AAAAA si.	 1100C113A191TO, ACC911•1•0242/1113	 AVALIA00	 11055 SECESIAR1/13	 A
VIA•11.12A910 013 ATIVIDA0E3 . 1111 CO SETOR. .3E4.270

1441021E11920 03 srov n To co ~assuma° TE MCDA
E 77.297 3.0.270

133.007.0025.2022 Aerom. E oms.v.Mo 05 19011.15

CONSERVAS/ E numwv. os Acia 11471213. 100 93.012 93.092

03.007.0025.2022.0007 coxs.vaMo E PAPApos ID oovAn DA 22STIÇA CO 'SARAU. 100 53.092 41.17,2

15.070.0223.23.9 ....Tacto os EEMER/C/03 iriSERViCOR R91.103
ROORCRICIORAR	 AOS	 SERVIDORES	 PUBLICO,	 O RECE7119110	 00S	 A0211.033	 REFERESITES	 AO

'll'tg"Or'03"17.7/19:RES.1:g2r.%: g7S ISTRE:egIg]' 'Er 0E00Sta000"=Ir *"'" .".1"5 110105.
TA.s.

15.0711.0•11..40111.0001 ALUMIEIS so	 PupLmo

15.0711.0•1111.40.9.0003 coAccsaAo DE VALE-11019.M 100 19.127

ouvolos to	 11ECURESIS of	 RECURSOS PESEDAL "MC.	 OUT. DESPELES DESPELE EIE TOTAL
usou.	 OUVI. !DATES	 12101SARIOS SOCIAIS.	 070.9112ES

21,000.773 20.901 733 10.372 719 41.319.420 1.117.315 20.906.733

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15118 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1741. REGIÃO

SUMIDADE

OUSORD DE DETALMAMENTO MA DESPESA	 RECURSOS DE TODAS ÁS •0112” E TRARSEERENCIAS



QUADRO DIE DETALHAMENTO DA DESPESA
FISCAL

.13.11303 DE 1,3025 11 FONTES E TRANSPERENCIAS

42Vg,
TOTAL.PED2RIOS

ONDIRARlosREC172503 Da
7C30400

OUT. DESPESAS
coRRE msREcuRsOS DE

00.23 FONTES
EESSDAL E .0

2010215 1
7.055.253 s.F.Fxs.ao21.126..0 T7..3153

Original, com Impressão Reduzida
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15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO
15119 — TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA IRA. REGIÃO

	 Os, 1.000.00

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR PONTE ME RECURSOS 	 NEDR.05 DE T0025 FONTES E TRARSPEDENC10.5

ESP E C1FICAÇÃO ESF TOTAL PESSOAL E
ENC. SECIAIS

.A/ROS E IX.
DA DIVIDA

OUTRAS DESP.
COMENTES

INVESTOENTOS INVERWES
FINANCE/RAS

NOTTIZAÇÃO
00 DIVIDA

MIMAS DESP.
DE CAPITAL

:::::á...:, ::::::::::
5..35.927

5.136.927

E 752 75a

1 752.753

5.305.7.

5:3. 709

inowsos co TesouR0

lha	 •	 REOARSOS ORDINÁRIOS
:F:

::::::::::
152.452

1:.:::::: 4.974 .4. I .732.744
!

s.305.7.

ToTAS
—	 .	 . . -	 -

...vos _	 eete...•••.•	 .. ..... ....

15119 7 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15A. REGIÃO

ESPECOFICA.ÇAD FOgiE DETALI3ACO JOTA.L

02.004.0013,2011	 AcsusrAno.Flo	 ISOPERNACE0 Dos 50301003 J0010142103
.4=c12:: ...,,907.1.13.arSTAAE20 0. PESSOAL	 E

Fle0C11.45.0 DE

DE ArmonsnAçAo 0040 ID DEsERVOLAINENTO DAS

3 1.90.12

3.4.90.39

•

100

too
100
100

100
100

103
.00
loo

100

73.792

2211.7111
725.742

2.547.o.
37,302

1.75.157

14.445
15.537.5E5

70.1117

355.950
747,44
92.240

592 925

2.257.528
23.171

1.5/5.567
o

02.004.0013.2029.0002	 5770,0100 .sTA13 E DE TELECMIRICAÇOES

232

403..1

02.004..17..07	 cAPADITAFID ES 000oo003 Nowips

3.01,0.!'	 (rZot	
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.ATo DEMAXATORIO 42, 30-01-92 8337 3111/03.1

	
3.370

- 3010411.111411AL DE TECELAGEM
REALIZAM (0 (9000'

22 FooTEc - FEIRA 10814101 DE TECELAGG.
.410 DECLAMO:MO 43, 30-01-92 DEEP SFII/CSA 	  3.370

FINGDGMENTO DE CUSTEI°
00081I6LI0A0-40 ADRICOIA

.RESOLUCAO 1.915, 12-03-92 MEI BACEN 	

- kactoGACAO
COMIAM NOM

.0010115* 220, 20.00-92831 Em	  3.34

COURO, PUBLICO
.001100* 420, 06-03-92 Mc Utfo 	  3.346

COIMAM MOUCO
.MOTARM 427, 09-05-92 MC 11731 	  3.344

MEIGO
COSEM 30110441 DE 2411:5174.

.DELIDERAM 1.358, 19-02-92 5337L 109 1101 	  3.391

-1901503
mommi7ADA0
ALIENAM

0E31 coloANNIA OMITIU DE MO MULO.
.30(00/10* 69, 09.03-305531150100ume	  3.379

-50051 10909101
VALOR
COTA DE cONSERVAGO

.11.050 DE TOMAM 1.198, 13-03-92 SAF 	  3.343

- IMMTACAO
MM-K-Acum
*000515A540

COOPERATIVA DE PRODUTola$ CNN, *CUCAR I ÁLCOOL DORMEM DE MO POISA . COMOJCAR.
00318I1103 som INDUITIM REMAM DOM= - InUIT 5013/71011.

.141117/14 4, 11-03-12 MARA MAR	

-101001030  DOMAM
TAXAR TO GAIO
CALMO

	3.379 	 .ATO DECURATORM 40, 13-03-92 3531 31111157 	

583850104103.01131U*13140

ImoLcoAcAo
P0010050427, 09-03-021191 lOSC	  3.34

ccolEGE/30 su7LENTE
COOMACAo

AWIIIN MIARA 0081050.
.DELIMRACAO 1.315, 13-01-92 EFEM COFECCOI 	  3.390	 •

- ~ENIO 00302/33
3000E0I310103
mos

.300100022 5, 12-03-92 REG 001113/1343 	  3.347 J

- carvoGCAO
0001E0113130 0070E01E

411403 064014 cARDoZO.
.101130(5100 1.30, 13-01-92 EFE7L 001Ec164 	  3.390

- com DE 0,433mADA0
ilovEL FUNCIMAL
VALOR

.71.00 DE TRMALIP 1.198, 13-3342 RAF 	  3.343?
•

- mmTo stoLDIENTAR

.MSPACNO, 10-02-92 MTPS 0*5 	  ":.376
203111010 01100181* MOO.

- 39U83RAC0E3-EFE7L/C01E000 NR$ 1375 A 1387/92
• IlionsTA MCAMENTARG
REFoRmLAGo mCAMMTARIA

.831III1A440 MCGOOTARIA
• MOEM RE015431. DE EM.MO, **EM - ES, 1091900.

.13113516170 1.373, 17-02-92 EFEM 0,73009 	  3.390'

- (9500103 AU109IZ6003
051133.10 E emusw DE E47E0A0E3 coNSIMATARIAS
554443$	 •

P016304147, 13-03,92 nu cm 	  3.345

M543003-11EFP 301/411
MIM 3( 641010

05170111/A 0.11111G INDUSTRiAL muitLEGA, 3001095.
.133F9000, 13-03-92 11371 310/131 	  3.371

- 14111/41150-DEFP/MCEN
UMELAMOG)

4001012.11.40 PADARINCIPOMIT0
MICO DO 011000 01 NATO GNOM 5/A,

.KMACIDO, 0543-92 193/7 3*1311 	

- Immo DE Roo
713194 JultalcA
1.1143o 73231111D0

.PARECER MOTIM 2, 13-03-92 NEIP 3111/CIT 	  3.370

iNEXIMILIDADE DE LICITAM°
IIATIFICAcAo

AUTO POSTO ASA LTDA, 5091003.
.1E31000, 13-03-92 NEFF 34/4534 	

RATIFICADA°
00353A FOLM DA MMIA

3.375	 .11E82000, 01-03-9253 1110111/0116 	  3.344

3.344

.- DESPEM E ARPECADAMO . DA RECEITA
PROVIM
REMR303 ORMEN/A3103 E F09.11431303 DAMON
41COP01040110 COMMT1511.12AcAo

.0311E10 EXECUTIVO 475, 13-03-92 BED	

- DINGSA DE UCITAM0
RATIFICAM

TER3m53 TERRAELENAGEN Do mAsIL 3/A.
.M3PA000, 12-03-92 RISO 5435/1A 	  3.350

DOEM 51040.
.5E010010, 09-03-92 11097 14444

RATIFICAM°
TOM CLM 30 MA314.

.11E31A00, 13-03423* MO230053 	  3.345

[LEIGO
105309360

CONSELHO REDIMIAL DE ECOIONIA.
.DEL/MIACAO 0-313, 19-02-92 31371 corEom	

ELFICAO DE MEM°,
023133. DE TONADA DE CORAS
.DELIMIL0000 1.372, 13-02-92 2E374 4072454 	  3.393

3.337

RATIFICAM
.3337A00, 13.03-02810 0E3E1/033 	

RATIFIGE.Ao
EDIToRA pai LTDA.

.3E37A00, 09-03-0233 111~3/0134 	  3.346

3.351	 - LI010 luesuoloc,
5100010 50 RENDA
113303 JUR/DICA
.115E1E3 5,0411100 2, 13-03-92 IIEFF 3111/1.7 	  3.370



3.373

3.376

Original com impressão Reduzida
	 -
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DE3000135-010S 917/DIRT
SINDICAI° RURAL SE SANTA DITADO usual - 110, E 001005.

.DESPAclo, 12-00-92 11TP3 .17/DIRT 	

BITIMDER 'INDICAIS 1120511E/LAD
SnolcAT0 0010351100 VAREJISTA DE 65401100 ALIIMETICIM 00 ESTIRO DE 5A0 PAULO.

.5E37A80, 12-03-92 1873 SLT/DIRT 	

- 00111055 MEENCLA
301.1CITACAO
MICELMESTO

AMPARES 79, 13-03-92 pR 	

foLICITACAO
CARCEIMDITO
.53556o00 78, 13-03-92 	

MINA 1611511A
LUCRO PREMIDO
019031055 RENDA

.PARECEI 4000651190 2, 13-00-92 AM 51/1/C37 	

OPCAO
TURIALCAO

.PORTARIA 211,12-03-92 SEI? IN 	

- PORTARIA NR 1091 DE 23/12/91
MTIDIEACAO

.DERTAAEA 221, 20-02-92 900 ETC 	

- PALCO DE VIMA A VUEJo

ATO
CISAM

NcLARAToR/0 27, 12-03-92001? soMPR 	

p0010111100703
mmus
~MIO 100 01/813

P09200000 5, 1240-92 /Em COTEPE/Ims 	

- PROPOSTA CUMMTARIA
AfFORILLACAD ORCNIMARIA
RETIPICAM MCADENTAAM
SELIREPA10E0.EFEPt/100E124 MS 1375 A 1337/52

MONO REETENIC DE EasoliA, coRECco - ES, E M.M.
.DELIRERADA0 1.375, 1742-92 50015. 0,101041 	

POOTOCOLO 1003 33/91 DE 26/09/91
ALTERADA°

P30001110 4, 144242 	 EOTEDE/son 	

-P0001011
RECUAM OREME0TA11103 E 0I0IME0003 DA UNIA°
ACCEIMMINIOrto E CDOWATIE11.12ACA0
DEUEM E ARRECADAM DA RECEITA

:DECRETO cucuT110 475, 1340-52 ERED

001104110 061/1110 mouSTRIAL BRASILEIRA, E cuTR0S.
.DESPADNo, 13-03-92 METO Sni/CST	

- RECURSOS OREADENTARlos E PINANCE/Ros 0* 00000
000Ie01I00En0 E ComATIBILIDAmo
DESPESA E ARADDADAEA0 DA REEEITA
PliensA0

	

3.373	 .DECRETO EXECUTIVO 475, 13-03-92 Luc 	

- AfiONVLA110 08102E019010
APRovACAO

.RE50L0000 304, 30416-91 01101 EMECI 	

RUIFICACAO CermosTARIA
DELIBERMES-EFEPLMFEcco *RS 1375 A 1387/92
PROPOSTA OREASENTARIA

	

3.342	 CONSELIO DEolmAL DE ECONORIA, DOREEN - Es, E 0u303.
.DELUIERACAO 1.375, 17-0242 EFENL 0010001 	  3.390

- REGUIARI100A0
ALIERACAO
INOVEIS

CESP - 19506S1I0 ENERGEMA DE 100 VALLo.
.PoRTARIA 69, 09-03-92 AIOS DMEE 	  3.379

REPUBLICACAO
REABERTURA DE RECACIADOEs
BOLSAS DE VALORES

10111010 INDUSTRIA E mERCIO S/A.
.ATO DEClARATORlo 143, 27-02-42 mos 091/PRESO

- RESMA° DO ttortRATo TWALHO
APROVACAO
MORNAS
AssisTWIA AO MPREGAto

.105111. MOI. 2, 12-0342 MTPS

- RETIFICAM°

	

3.347	 .DESPADIro, 12-03-92 nips 501/EIOT 	  3.379

.ATO DECLARATORM 38-0, 09-03-52 11109 019/101 	  3.371

MIM A PORTARIA RR 14 DE 27/02/92
.PORTAA/A 144, 2742-92 NEF p AS 	  3.347

	

3.350	 PORTARIA NA 1061 DE 23/12/91
.PORTARIA 221, 28-0242 NEC 590 	  3.346

RETIFICACAO ORCANERTMIA

	

3.347	 DELIBERACOES-EFEDL/concoll /OS 1375 A 1387/92
PROPOSTA ORMIERTARIA
REFoMULACAO ORMIENTARIA

COMEM	 OE ECEOMA, COREM - 05,5 MEM.
.DELIDERACAO 1.373, 17-02-92 EFEPL COMox 	  3.390

3.337

3.379

3.342

3.371

3.337

3.390

3.370

3.347

3.346

3.369

- ~DM DE DETALMMENTO DE DUMA
MUTUA 30 11016120.

.610 344, 1140-92 TIT MUI 	

- LUZIICACAO
RISPIDISA DE 10111A060

~MIM TUMPLIMEM DO BRASIL 3/A.
.13106810, 12-0342 FIEI REI/IA 	

DIEEICIE/LIDAse DE LICITADA°
AUTO PESTO AM UM, E MI09-

.285PAblo, 13-03-92 REI? SAR/CLIR 	

1110.11131LISME 18 LICITAM
•	 ENTERA 71111 . LTDA.

.0330A0/0, 09-0342 55 0500113/0153	

I0000RIE1LIDAD1 SI 1I0I1AE80
OREM FoLM DA 601098 3/01

.1030A1M, 00-23.0193 1/141193/0183 	

1001811I115003 DE LICITACAD
.111318082, 13-03-92 MC EFFET/CS 	  3.316
1510005 II 1IE:7Am

'TOLDOS ala 10 ROL.
.11119000, 13-00.00 14 MEIDDRO 	  3.343

- NUMMI% ER 111.0EMODU
Mui "C VALERES
IRMARAEA0

Minus TRARTEM E oaloiElo 3/A.
.ATo NELMATCRID 143, 2722-92 mos mormst 	  3.313

0101IPORE11
AMUEMO. 1.3738,1341-92 EFEM. COFECM 	  3.350

- REALIZADA° 18 VENTO
SEIRA NACMILL DA 11118101,1 TORII

. 41 rENIT - FE1M RADICAM DAMOMMA TEMI - SALA° INFMTD , JUMILL MN.
.010 DECLARA/MIO 42, 30-01-92 RE1P 500/13A 	  3.370

/EIRA INTERMCIMAL IS TELECONUMICADOES 5001051011100 IWINFOINIAT/DA
• TELE.° - DI FEIRA INTERMCIDNAL DE TELE1000IIC00033, 1140100111800 E TELEIIMPLATICA.

M10 DECLARATORIO 41, 30-0142 REFP 3iN/C3A 	 	 •	  3.370

?EIRA 14TCRNACICIIAL DE MUAR.% PAPEL E ARTES 11A0I0A1 	 •
12 PIEFAR - FEIRA umpucumAL DE ENBALA001, PAPEL E ARTES E081I061.

.ATO EICLARATORIO 311, 30-0142 TER' $01/CSA 	  3.369

FEIRA MCMIAL DE TECELAGM
22 FOIATEC - FEIRA RADICOU DE TEDEIAGEN.

.ATO DIELAMT0R10 43, 30-01-92 Mn/ SAR/cm 	  3.370

PE/RA DITERLAC/ONAL DE EaMINMITOS PARA LOJAS
EQU/LOJA - FEIRA INTERWICM. DE EQUIPA/1E1MS PARA 10000.

.ATO MELARAM/MO 37, 30-01-92 MIE SOUCSA 	  3.369

FEIRA DE UT/LIDADER DCOESTIEn
UO - FEIRA DE IMUDADES 081E31I180.

.ATO DECIARATDRIO 39, 30-0142 ME.% SOULDA 	  3.369

DIOSICAO ai DE MOMO, E SERVIDOS DE 501.00600
IV EXPOWAO AN DE PREOUTOS E Samoa DE SOLOU.% PARALELA A0 IN LATIM AMERICAN 31000-
001 0610041 CDOMESS.

.ATo DE...Anon° 36, 30-01-92 114.% 310/130 	  3.369

FEIRA 000111001mAL 05 58001000 PARA AUMTACAO E EMALARES
1 01159Q - FEIRA INTEMLIMAL DE Mamas PALA ALINEXTACAO E 014124E9.

.030 00111A0611100 40, 30-01-92 MEIO SHULIA 	  3.370

- REMO
ACORDAOS-NEFE 110/4C NA 100-3260/91 - E OUTROS

LIDE. 000I13000E5 E ISOTARENS LIDA, E CAJTIOS.
.6001060 3.263, 26-03-92 NEM 101/60 	  3.341

00050808-721? 111/60 RR 106-3275/91 - E °UNS
011100I1I162 oMPAIL ODSSA 31311.18 UPSECIDA LIDA, E NITROS.

.A003m8 3.275, 26-02-92 11500 101/60 	  3.359

- Mamo CO 011E10
NEDARME-RuS 1500/137

- fernco DE RADIOSAS!
ccooRmano DIETA DE 1u16210 cOs TAxIETAE DA GEAADE FALRIAMORLIs - sc.

-TEMERIA 26, 11-02-92 SOES sA8/01111110A,5 	

EAMELyerto
rEDIDo DE *MENEM

.1113E00EE	 13-03-9210

- TATA. DE amo
acato
!momo DE smommA0
.610 DEccutATOMo 40, 13-03-92 MED SWEET	

TREEDTAcAo
mis. cotam
0/COO

.1,0110111.1 211, 12-03-92 REFP GR	  3.347

- VALOR
COTA DE OMSERVACAO
:WEL 915111101
. 11/00 DE UMA.. 1.19e, 1343-92 sAF 	  3.343

ATENÇÃO

A Imprensa Nacional não credencia
empresas para revenda de Diário Oficial

e Diário da Justiça e não se
responsabiliza, portanto, por assinaturas

que venham a ser efetivadas por
intermédio de terceiros.

3.379

3.391	 - 0119100 ESPEUAL DE looloMNADA
F. FAGUNDES REAREserTACOES LTDA.

	

.PORTARM 59, 04-03-92 VOES MC 	  3.379

Alfr0/110 FERREIRA DA Mn.

	

P0010216 61, 04-03-92411E0NO0 	  3.379
3.393

000 90210 0/0*01* 1130.
.00RT*OIA02, 04-03-02 RISO 500 	

	

3.3E8	 .0030130315
REAJUSTE SALARIAL
.DEUURAMO 1.373.*, 13.0119251070. corta* 	

	

3.346	 soculTAEAD
0A41EE1130500
PEDIDO 00 00200106

.NEMAGED 79, 13-03-92 IR 	
3.348

3.342

3:342

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASILIA: Cr$ 730,00


